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A Imprensa Universitária da 
Universidade do Recife tem o 
prazer de entregar ao público 
o 1° volume do livro •— CUR­
SO DE DIREITO DO TRABA­
LHO, de autoria do professor 
GENTIL MENDONÇA.

O seu estudo é dividido em 
dois volumes, incluindo no pri­
meiro a Relação Filosófico-So- 
ciológica, Relação Histórica e 
Relação Jurídica em sua parte 
geral, terminando com uma sé­
rie de diplomas legais que in­
formam da evolução dêsse ramo 
do jurismo, particularmente no 
Brasil.

O 2.° volume em vésperas de 
entrar em composição, destina- 
-se à parte especial, visualizan­
do os problemas mais*  palpitan­
tes do Direito do Trabalho, en­
cerrando-o com uma ligeira ex­
posição sôbre Direito Proces­
sual do Trabalho, oportunidade 
em que ajunta um capítulo ele­
mentar sôbre a Parte Prática, 
onde se propõe a recordar as 
suas aulas e as de seus assis­
tentes, oferecendo modelos pelos 
quais os jovens podem ser orJ 
entados na sua profissão de ad­
vogados.

Nao nos cabe qualquer apre­
ciação no momento sôbre o es­
tudo do prof. GENTIL MEN 
DONÇA, deixando aos cultores 
do Direito melhor- aferição do 
valor do seu livro, embora em 
suas páginas estejam transcri­
tos os mais expressivos concei­
tos sôbre o Autor, conceitos 
oriundos de juristas, sociólogos 
e professores nacionais e es­
trangeiros.

Movimentaram o interesse da 
Universidade na publicação do 
livro em tela a preocupação 
constante e o labor científico 
persistente que caracterizam a 
personalidade do Autor, sempre 
voltado para os problemas cien 
tíficos, conforme atestam as suas 
atividades na condição de cate- 
drático de Direito do Trabalho 
na Faculdade de Direito da Uni­
versidade do Recife.

Por outro lado, há de se con­
siderar a distribuição da ma­
téria, circunstância que possi­
bilita tanto ao mais culto 'co­
nhecedor da disciplina jurídica 
quanto ao estudante, um aces­
so ora mais profundo, ora mais 
accessível ao trato da ciência 
jurídica do trabalho, constituin­
do, assim, um livro também. de 
feição e interêsse didáticos.
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DUAS PALAVRAS

'Estamos entregando o primeiro volume de nosso "Curso de Di­
reito do Trabalho”, cuja matéria, forma e orientação esperamos ter a 
respectiva acolhida.

Dividimos o nosso estudo em dois aspectos: o primeiro se relaciona 
com a Parte Geral, incluindo às seguintes sub-divisões: RelaçSo Ftlosó- 
fico-Sociológica, Relação Histórica e Relação Jurídica. O segundo vo­
lume abrangerá a Parte Especial, não esquecendo da inclusão de uma 
Parte Prática, aspecto que tanto interessa a quantos desejam, ser advo­
gados, e que deverão ser naturalmente instruídos, através de noções pre­
liminares .

Valem, para nós, as opiniões do Mestres ilustrados que, a exem­
plo do que fizemos, foram buscar as Piazões Filosóficas do Direito do 
Trabalho, sobrenotanão-e os nomes de FEL1CE BATTAGLIA, PJDAL. 
LENERO, PATON e, no âmbito nacional - EVARISTO DE MO­
RAIS FILHO. Suas opiniões robv.steccm a nossa convicção do que 
não seria possível estudar-se o Direito do Trabalho, sem um elo com 
a Filosofia, para daí, partimos para a Sociologia, e, cm seguida, che­
garmos ao Direito propriamente dito.

Outros nomes avaliam em nosso íivro, nesse sentido, e dentre 
êles o de MAURJCE BLONDEL.

Tal afirmação não vem impedir a adoção de um sentido mais ob­
jetivo de nosso Curso, em nossas aulas, visto que temos a colaboração 
de Assistentes e Instrutures, sendo necessário pór em relevo o dr. LLJIS 
PANDOLFI, notável advogado Trabalhista e prof, da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica e o dr. FRANCISCO SOLANO DE 
GODO'1 MAGALHÃES, Procurador-Adjimío na Justiça do Trabalho 
que apesar de, ainda verde, tem os pendores para o Ensino e revela efici­
ência comprovada. Em cada momento experimentamos a sensação de 
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novos 'processos regulamentadores da relação de trabalho, circunstân­
cia que determinou a demora da entrega deste l.° volume. Assim é 
que, ao darmos por terminada essa primeira fase, foram surgindo novos 
diplomas legais, os quais não poderiamos deixar de incluir em nosso 
estudo.

Em suma, procurámos acentuar o que presenciamos, de modo geral 
& no Brasil, numa atitude de compreensão dos valores atuais da Civili­
zação, na perspectiva de superarar o conflito agressivo entre o Capital 
e o Trabalho, afim de que se possa consolidar ainda mais as bases 
dêsse Direito, sem' interferências estranhas à sua ãestinação rigorosa­
mente cientifica, estruturadas nos alicerces de nossa formação cristã 
e ãemocrát.ico-ociãental.

Ficaremos muito felizes se algo do que foi escrito em nosso com­
pêndio puder constituir uma nota de permanência e de contribuição 
para o estudo de tão fascinante ritmo de nirismo.

G en ti l M e n don ça



OPINIÕES SÔBRE O AUTOR
“Só agora, aproveitando pequeno lazer, 

posso agradecer a remessa de sua proveitosa 
obra “Estudos de Direito do Trabalho”.

Desnecessário acentuar o prazer intelec­
tual que tive lendo tão lúcidas e firmes pon­
derações a respeito de importantes termos de 
direito processual do trabalho. Magnífica foi 
a exposição sobre as teorias explicativas da 
natureza jurídiea cie reparação dos acidentes 
do trabalho.

Congratulo-me com o ilustre professor por­
tão brilhante mostra de erudição.” (Hélio de 
Miranda Guimarães, Prof. de Direito do Traba­
lho e eminente desembargador no Tribunal Re­
gional do Trabalho, 2a. Região).

“Regressando hoje da Europa, encontrei 
sôbre minha mesa seu último livro. Creia sua 
dedicatória constituiu uma das maiores satis­
fação que tenho recebido através de minha 
atividade cultural. Manifesto-lhe meu profun­
do reconhecimento enviando ao ilustre amigo 
'meus melhores parabéns pelo nova obra que 
tanto enaltece sua pessoa e enriquece as letras 
jurídicas de nosso país.” (Vítor Russomano).
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“El Decano ãe la Facultaã ãe Ciências 
Políticas y Econômicas de la Universidad ãe 
Maclrid saluda el professor Gentil Mendonça 
y le agradece mucho el envio ãe “ESTÜDOS 
DE DIREITO DO TRABALHO”, que ha tenião 
la amabiliãad de remitirlo y lo interesó mu­
cho. Es una contribuición inestimable para la. 
Ciência Jurídica dei Derecho dei Trabajo. Mis 
felicitaciones.” (Prof. Eugênio Perez Botija, ãe 
Madriã).

“Me ha interesado sobremanera sus estú­
dios ãoctrinales acerca ãe la naturaleza ãel 
Derecho Procesal ãel Trabajo, respecto dl cual 
Ud. formula observaciones personales ãe gran 
valor; igudlmente me ha llamado la atención 
su análisis tan acertado de las distintas teo­
rias sobre la naturaleza jurídico-social ãe los 
accidentes dei trabajo. Son muy justas sus 
refleziones sobre el dano estético, y estoy en 
pleno acuerão con elas. Ese dano es de inmen- 
sa trasceãencia para innumerdbles personas.

He aprendido mucho con la lectura de su
enulo, incluso en el orden

psicológico, y la citaré como información bi­
bliográfica a los alumnos ãe mi curso univer­
sitário ãe Derecho ãel Trabajo.

Reiteránãole mis sinceros agraãecimientos, 
saluda a Ud. con la mayor atención su aãmo. 
colega y S. 8.” (Profesor Francisco Walker 
Binares, da Faculããe de Direito da Universi­
dade de Santiago do Chile, sôbre o livro “Es­
tudos ãe Direito ão Trabalho”, volume I).
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“... . GENTIL MENDONÇA, jurista de um 

novo tipo, cujos estudos se entrelaçam com os 
de Psicologia Social e de outras ciências sociais; 
pioneiro na sua especialidade; pesquisador in­
fatigável e não apenas Mestre de Direito, com 
um abraço do seu colega e admirador.” (Gil­
berto Freyre).

“... .prof. GENTIL DE CARVALHO MEN­
DONÇA, nome que tem enaltecido a cátedra 
ãe Direito do Trabalho, homenagem ãe Geraldo 
Bezerra de Menêses. (Catedrático de Direito do 
Trabalho da Factãdaãe de Direito da Univer­
sidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e 
membro do Tribunal Superior do Trabalho).

Do prof. NELSON NOGUEIRA SALDANHA, 
livre-docente de Direito Constitucional na Facul­
dade de Direito da Universidade do Recife, prof. 
de História do Pensamento Social no Curso de So­
ciologia e Política, Chefe do Dep. ãe Sociologia do 
Inst. cie Ciências Políticas e Sociais e prof. de So­
ciologia na Fac. de Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade Católica de Pernambuco:

Somente hoje me chegou às mãos o volu­
me (I) ãe seus ESTUDOS DE DIREITO DO 
TRABALHO. Fico-lLe mióto ~roto nor me ter 
ofertado um exemplar.

Com êste volume, acrescento um bom pe­
daço ao muito de admiração que tive por V. S. 
O volume é uma demonstração de como podem 
problemas habitualmente ditos “áridos” ser tra­
tados com clareza e ãuctilidade; e no seu caso, 
nem a clareza significa superficialidade, nem a 
ãuctilidade falta de sistema: ao contrário, suas 
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páginas são argutas e coerentes em grau. ex­
tremo.” (Nelson Nogueira Saldanha, da F.D. 
U.R.” 
a publicação dos “Estudos do Direito do Tra­
balho”, do Professor Gentil Mendonça, livro de 
contribuição original de grande alcance para 
a solução dos problemas da infortunística, 
além das sugestões oportunas sôbre questões 
de Direito Processual do Trabalho.” (Do prof. 
Lttis Panclolfi, assistente da cadeira de Direi­
to do Trabalho -na Faculdade de Direito da 
Universidade do Recife e professor da Facul­
dade de Direito da Universidade Católica).

“Não há negar, no entanto, a escorreição 
e o mérito do abalisado estudioso, que é o 
prof. Gentil Mendonça, ao aflorar os proble­
mas mais oportunos do direito trabalhista, 
sempre com equilíbrio e sobriedade, num do­
mínio em que se afigura como um dos mais 
concientes pesquisadores, de mais a mais en­
riquecido pela sensibilidade da sua vocação 
filosófica.” (Do Prof. Pinto Ferreira).

“UM LIVRO DO PROFESSOR GENTIL
MENDONÇA

O Professor Gentil Mendonça, da Facul­
dade de Direito de Recife, é um homem de 
sentimento e imaginação. Sentimento e ima­
ginação que o tornam uma pessoa cuja dig­
nidade intrínseca melhor se adaptaria a um 
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tempo social futuro que fôsse mais humanis­
mo e mais pensamento. E mais delicadeza.

O momento de aurora da nova Universi­
dade brasileira se está fazendo e se fará sobre­
tudo pelos estudantes, mas necessita também 
de homens de sentimento e de imaginação. A 
Universidade brasileira que não valoriza o pen­
samento, para efeito' da seleção de professores, 
senão muito acidentalmente, ao invés de neces­
sariamente, e que, em resultado disso, quase 
pensa — essa Universidade brasileira, porisso 
mesmo necessita de homens de sentimento e 
imaginação para a tarefa da Reforma. Neces­
sita de professores autêntica e sobstancialmen- 
te reformistas e não superficial e falsamente 
reformistas na busca interessada de favores es­
tudantis.

Os homens de sentimento e de imagina­
ção, os homens marginais e vistos de soslaio, 
os homens estranhos, êsses quase sempre são 
construtores autênticos da Universidade Nova. 
Porque a construção da Universidade Nova se 
faz sobretudo através das obras de pensamento.

Os “Estudos de Direito do Trabalho” do 
Professor Gentil Mendonça, cujo l.° volume a 
Imprensa Universitária, publicou recentemente, 
por feliz iniciativa da Reitoria da Universidade 
do Recife, significam uma obra de pensamen­
to que surge significativamente na aurora da 
Universidade Nova — e das novas Faculdades.

Esse livro abrange duas partes. A primei- 
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Ã segunda, referente ao Acidente ão Trabalho. 
Ambas essas partes encerram sugestões origi­
nais. Mas é quanto aos Acidentes do Trabalho 
que o Autor encontra um tema da maior pre­
dileção do seu humanismo e do seu interesse 
de estudioso. Tal segunda parte, nas palavras 
do próprio Autor, “está plena de novas idéias, 
que, podem não ser aceitas, porém que, por 
sua vez implicam em considerável quantidade 
de horas, dias, semanas, meses e até anos de 
dedicação.1’ Plenitude essa de novas idéias que, 
de si mesma, já é uma recomendação entre 
tantos trabalhos jurídicos vazios de originali­
dade. Destacando-se, especialmente, por sua 
acantuaãa valia, no livro do Professor da Fa­
culdade de Direito do Recife, o capítulo refe­
rente ao dano estético, fruto legítimo do ho­
mem de sentimento e de imaginação.

O livro do Professor Gentil Mendonça é 
um dos trabalhos que anunciam uma nova 
Faculdade de Direito ão R,ecife. Uma Facul­
dade tradicional mas renovada. Tradicional 
pensante.” (Prof. Cláudio Souto do Instituto 
de Ciências ão Homem e Lwre-ãocente na Fa- 
culdade de Direito de Recife).

Obs.: a ordem de transcrição não obedeceu ao
ci llltu. ue pai te uustres mes­
tres, em suas respectivas datas, ora. versando sôbre a 
pessoa do Autor, ora sôbre seu último livro.



SÍNTESE SÔBRE OS FUNDAMENTOS 
DO DIREITO DO TRABALHO





As palavras aqui escritas e que configuram as 
páginas dêste livro não têm a pretensão de ser uma 
Teoria Geral do Direito do Trabalho. Se êste era um 
dos ideais de quem as subscreve, nem porisso, a seu 
ver, conseguiu reunir o material necessário para a 
concretização de sua aspiração. Valem, entretanto, 
como u’a modesta contribuição de pesquisa, estudo 
e canseira,, animado pelo objetivo de ter, ao menos, 
tentado caracterizar alguns os fundamentos dessa 
Teoria.

Sim — porque não admitimos seja o embasa­
mento da Teoria Geral do Direito do Trabalho o 
mesmo que serve de lastro ao Direito Comum. Tal 
afirmativa não exclue as afinidades, conexões, laços 
ou parentescos próximos ou remotos entre um e 
outro. Mesmo porque ninguém é absolutamente au­
tônomo.

O que não podemos aceitar é que o Direito do 
Trabalho seja um desdobramento simples do Direito 
Civil, como se fôra uma concessão dêste, a exemplo 
dò escravocrata que libertava o seu escravo, por livre 
e espontânea vontade. O que não podemos sufragar 
é a idéia de que foi o Estado, através de sua bon­
dade travestida de compreensão que, em atendendo 
à situação social, do alto de sua cúspide desacor- 
rentou um servo e concedeu-lhe uma autonomia ju­
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rídica e científica. Não conhecemos no decorrer da 
História nenhuma realização da Humanidade que 
sei a resultante dêsse paternalismo generoso e amá­
vel. Tudo o que o Homem conseguiu e consegue é 
fruto de pertinaz luta contra tôdas as injustiças, 
tornada essa concepção na estratificação de um 
status dominante.

Se os Governos são prudentes e sábios, então, 
ao sentirem a fermentação dos ideais e a passagem 
bem próxima de sua fase ideológica para a fase do 
concretismo, considerando a sua incapacidade de 
oferecer uma resistência continuada a tais anelos, 
vão ao encontro das idéias novas. E aí confraterni­
zam, cedem, acordam, transigem, assinam protoco­
los memoráveis, validando tudo aquilo que ontem 
aferiam como injusto e ilícito. Tal exemplo sem­
pre nos dá a precavida e sábia Inglaterra.

Para cimentar uma base do Direito do Traba­
lho, decerto que não cairiamos na estultícia de anun­
ciar uma teoria nova. Dentro da concepção do Di­
reito, em suas várias escolas e justificativas há lugar 
para todo o arrazoamento. O que é novo é o qua­
dro, assim como são novas as circunstâncias que 
corporificam o panorama jurídico.

Poderemos começar dizendo que o Direito do 
Trabalho não nasceu nos gabinetes,-fechados a sete 
chaves. Poderemos aduzir que tôdas as suas con­
quistas resultaram de lutas idênticas às pelejas que 
antecedem a todos os períodos dos de valoração fá- 
-tic Q-históricor j urídicas.
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Aqui mesmo no Brasil há opiniões curiosas de 
parte de certas ou incertas pessoas sôbre como um 
veio a Legislação do Trabalho. Êsses “experts” atri­
buem, então, uns por convicção e outros por indús­
tria, que tudo o que tivemos foi uma dádiva gene- 
rose e fecunda de um homem.

Contudo, é preciso salientar que no Brasil, ela 
resultou de um processo pacífico, ao qual poderia­
mos chamar de Revolução pelo consentimento ou 
Revolução Legal.

O Direito do Trabalho é, iniludivelmente, aque­
le que mais sofre, de perto, a influência do fator eco­
nômico. Dir-se-á que todo o Direito recebe tal in­
terferência, não sendo qualquer novidade a nossa 
afirmativa, interpretada, apenas em parte. Tal res­
posta daria margem à uma especulação muito lon­
ga e até fastidiosa, sobretudo a quem não pretende 
atrair sôbre a sua cabeça os loiros da genialidade 
— doença contemporânea nos povos que sabem 
pouco e não sabem nem se sabem. Não: a nossa 
perspectiva é honesta, é traçada de modo sério, é 
plena de severidade.

Responderiamos a tal objeção com a contra- 
-objeção: o fator econômico sempre influiu em tôdas 
as idades historicamente conhecidas. Somente a 
partir do século XIX, através de sua filosofia social 
êle invadiu inconsideradamente a própria História, 
exigindo um reconhecimento de seus méritos.

No comêço do século XX vemos a impressionam 
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te e sugestiva configuração de cartas constiucionais, 
sobretudo em certos países da Europa, refletindo-se o 
fenômeno de modo impressionante no ângulo social. 
O melhor exemplo do que afirmamos vamos deparar 
rar na Alemanha, com a sua Constituição de Weimar 
que é um monumento de renovação ou de revolução 
em tudo o que diz respeito aos direitos do homem e 
do cidadão em face da conjuntura político-social do 
seu tempo.

A exposição destas idéias não significa que 
não houvesse movimentos de caráter social-traba- 
Ihista, antes da promulgação e vigência dêsses di­
plomas legais. Sabemos que a Revolução de 1848, 
na França, bem como as providências adotadas pela 
Inglaterra, durante o século XIX continham a preo­
cupação fundamental por tais problemas. Porém, 
nem assim, essa referência implica em afirmar que 
se tratava de um movimento de solidez, compacto 
ou ordenado.

Se as medidas adotadas pela Inglaterra, no que 
dizem respeito a certas peculiaridades legislativas 
sôbre o Trabalho tiveram um espírito de objetivi­
dade, tal não ocorreu com a referida Revolução. 
Em conclusão, nem uma nem outra inovação dei­
xaram de ser fatos isolados, sem sistematização 
contínua, sem um corpo organizado capaz de regu­
lamentar as relações do Trabalho e constituir um 
fundamento legal ou um código.

O Direito do Trabalho está ligado ao surgi­
mento das chamadas massas, resultante., estas, da sa­
turação da Revolução Industrial. Esta, inclue em 
seu âmbito u’a maior valoração econômica
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Ninguém iria obscurecer o embrião dêsse Di­

reito em várias fases da História, sobretudo na 
Idade Média em sua época mais correspondente, 
que é a das corporações. Apenas, afirmamos que 
foi somente após a l.a Grande Guerra que êle tomou 
uma feição mais distinguida no panorama enevoado 
dos acontecimentos sociais e jurídicos, consideran­
do-se a grande valoraçao social que as Constituições 
dessa época emprestaram ao problema político-so­
cial. Dessarte, queremos concluir que, daí para di­
ante tivemos um Direito Político do Trabalho, em­
bora, òbviamente conquistado pelas maiorias, atra­
vés de suas manifestações informes, porém que 
prenunciavam a própria forma social e jurídica.

Tal fato foi uma resultante do maior êrro his­
tórico de que se tem notícia: a igualdade entre um 
ser humano e outro, apregoada e promulgada mes­
mo pela Revolução Francesa.

Tanto é verdade o que divulgamos que foi ne­
cessária a adoção de medidas regulamentadoras da 
relação do Trabalho, durante o século XIX na In­
glaterra, A sucessão dêsses dispositivos não confe­
riu, a nosso ver uma substantividade lógico-cientí- 
fica à disciplina, visto que somente com o decorrer 
do tempo presenciámos a sua projeção unitária, tanto 
quanto nos indica a sua incrustação nas Cartas Cons­
titucionais. E estas são uma espécie de batismo de 
prerrogativas e direitos, uma vez que são a magna 
declaração política de todos os povos.

Nem por isso vamos omitir a lei de 1824, na 
Inglaterra, reconhecendo o direito de coligação que 
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transitou melhormente para a lei de 29 de junho 
de 1871 — TRADEUNIONS ACT — e 30 de junho 
de 1876, em seguida alteradas nos anos de 1906 e 
1913, para ter outra feição em 29 de julho de 1927. 
É preciso recordar a lei que amparava o salário da 
mulher casada em data de 1882; em 1886 e 1887 
idem em relação ao trabalhador bem como punição 
ao TRUCK SYSTEM.

Na França, a lei de 22 de março de 1841 proi­
bia o trabalho de menores de oito anos (meninos) 
e fixou jornada de oito horas em relação aos meno­
res de oito a doze anos de idade.

Relêvo especial têm as . leis de 9-9-1848 limi­
tando a jornada máxima em oito horas, e que se 
refere à liberdade de associação (decretos de 29-2- 
-1848 e 27-5-1849). Somente em 1901 tivemos a 
corporificação de uma comissão pãra a codificação 
da Legislação do Trabalho. Em 1906 foi criado o 
Ministério do Trabalho.

A Itália, em 1843 não permite a inserção de 
menores de nove anos (meninos) nas fábricas que 
contem com mais de vinte operários, assim como 
não permite a inserção de menores de 14 anos em 
indústrias perigosas.

Em 1859 proibe que os menores de 10 anos tra­
balhem nas minas. Seguem-se outras providências 
o que seria exaustivo mencioná-las. Vale a pena 
acentuar que somente em 1920 cria o Ministério do 
Trabalho. A Carta dei Lavoro explica melhor o 
nosso ponto de vista, pois data de 1927.

A Alemanha legisla também no século XIX.
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Convém salientar que o seu Ministério do Trabalho 
é criado somente em 1918. Anote-se que em 1869, 
pela lei federal de 21 de junho foram abolidas as 
corporações.

Todavia é no comêço do século XX que vemos 
de modo acentuado o intervencionismo em matéria 
trabalhista, sobretudo com a criação de Ministérios 
e departamentos e outros órgãos administrativos do 
Trabalho, o que consubstancia iniludivelmente uma 
feição política ao citado Direito. Tal assertiva com­
porta as exceções, que afinal, valem como exemplos 
isolados e não como um critério sistemático. (V. 
'Bélgica, 1895 e outros países).

Retornando ao nosso ponto de vista anterior, 
poderemos dizer de maneira geral que as Constitui­
ções anteriores à Guerra de 1914 somente se preo- J- 
cupam, indiretamente, com o Direito ao Trabalho e 
não com o Direito do Trabalho. Somente após o 
conflito, é que vamos encontrar a preocupação das 
Cartas Magnas pelo problema, de maneira mais ob­
jetiva e persuasiva.

O que presenciamos é a união entre o fator 
social propriamente dito, e o fator econômico (con­
substanciando o ser social) cuja influência foi e é 
considerável no taboleiro dos acontecimentos, sobre­
tudo em relação ao ramo do iurismo que estamos o U J.
apreciando.

Essas duas realidades, juntas e interdependen­
tes teriam de desembocar em um leito capaz de as 
receber e .Dos ciar um curso ordenado. Esse escoa­
douro foi o Direito do Trabalho.
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Dir-se-á que emprestamos à Lei uma importân­
cia exclusivista na elaboração e vigência dêsse di­
reito. Responderiamos que seria cêdo para justifi­
carmos nossas idéias. Entretanto, não é demais, ao 
menos por comparação, afirmar que a importância 
do Costume, se se quer interpretar a expressão em 
seus sentido originário, vai se esboroando em face 
dos horizontes largos dos quais dispõe hoje o Es­
tado Moderno, incluindo-se aí a amplitude de seu 
Poder Legislativo, Estado que vai ao encontro mais 
próximo das realidades sociais, que tem poros, que 
transpira, que tem circulação, que tem vida ativa. 
Vejamos também a compleição dos governantes de 
nosso tempo, via de regra homens de formação téc- 
nico-científica, senhores da realidade contemporânea 
e capazes de uma acentuada previsão quanto ao fu­
turo, procurando a todo o momento o campo da 
especialização, isto é, desconcentrando tanto quanto 
possível, através de processo de racionalização polí- 
tico-administrativa as funções do detentor do Poder 
Executivo.

O caminho a seguir nessa encruzilhada é aquele 
que conduz à Lei.

Tal assertiva não quer dizer que desprezemos 
o Costume, que êle não tenha tido um papel rele­
vante na corporificação do Direito e que mesmo 
certas conquistas no campo do Direito do Traba­
lho não sejam justificadas pela sua presença. Ai 
está como exemplo a controvertida concepção sôbre 
o Contrato Coletivo do Trabalho, onde existe até a 
escola que o faz depender dos Usos e Costumes.
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Quando opinamos em favor da Lei, fazemo-lo 
no sentido imediato, no aspecto de técnica jurídica, 
de economia regulamentadora das relações do Tra­
balho. Sim — porque, antes dela foi e é o nosso 
ponto de vista de que a origem dêsse movimento 
em favor da Lei — sobretudo em um campo como 
o das relações do trabalho que exige brevidade, 
objetividade, fôrça mais visível, afeiçoamento mais 
rápido aos fatos sociais e econômicos — é uma re- 
sultância do coletivo, das grandes forças sociais, de 
um imperativo geral. Aliás, se fôssemos decom­
por o próprio Costume e pormos à luz a sua origem, 
bem poderiamos escolher a opinião clara de DEL 
VECCHIO quando afirma que êle é o modo origi­
nário de manifestação da vontade social.

O fato de advogarmos o prnicípio de que o Di­
reito do Trabalho provém do social, não implica em 
estabelecer um terceiro gênero na clássica divisão 
do Direito, em público e privado. A nossa concep­
ção do social não repousa em uma espécie de tri- 
cotomia, visto que diferenciamos um problema do 
outro. E tanto o fazemos que achamos que o Di­
reito do Trabalho participa tanto do Direito Públi­
co quanto do Privado, dependendo somente dos ele­
mentos materiais que se ofereçam ao seu campo de 
especulação e normação. Ao contrário, defendemos 
a idéia de que o social está nos campos público e pri­
vado, de maneira geral como é óbvio, e de maneira 
particular no jurismo trabalhista, em face de mul­
tiplicidade e de sua heteromorfia diante dos proble­
mas abordados.
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A maior dificuldade reside, naturalmente, na 
ausência completa de um todo orgânico do qual não 
dispõe ainda êsse direito, estando porisso em plena 
evolução, conquanto muito de forma já exista, de 
modo a provocar a vigência de normas, regras e dis­
positivos.

Unindo o social ao coletivo, expressões que não 
são em certos casos sinônimas, verificamos a pre­
ponderância de grupos de vários matizes na pre-ela- 
boração histórico-sociológica dêsse direito, resultando 
daí a sua tramitação para o corpo político funda­
mental do Estado que é a sua Constituição. Dessar- 
te. assumem papel decisivo essas coletividades, cuja 
projeção pode ser sob variadas formas, embora a 
associação seja o último ponto evolutivo de sua mar­
cha, sem desprezarmos a coalisão e a reunião, fases 
preliminares da cristalização do espírito ordenado 
coletivo. Todo êsse evolver foi dinamizado pelas 
maiorias a princípio desordenadas e depois através 
de sua aparição mais surpreendente no domínio da 
Sociologia e do Direito — a união.

Foi a Revolução Industrial quem provocou a 
inflorescência dêsse corpo estranho, em conjugação 
com as medidas isoladas em relação ao Trabalho 
tomadas na segunda metade do século XIX e mais 
ainda, adiante, com o princípio da Ia Guerra Mun­
dial. convindo salientar que, após o seu fim, tive­
mos um movimento constitucional-político-trabalhis- 
ta já bem visível, com a promulgação e vigência das 
Constituições de após-l.a grande guerra.

A invasão do Direito do Trabalho nas Cartas 
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Constitucionais foi o reconhecimento expresso da 
necessidade de valorar o Trabalho e o Trabalhador, 
bem como o início do despertar de uma consciência 
político-social.

Em se tratando de um Direito em plena forma­
ção, visto que é um ramo do jurismo que atua mais 
perto do fato social não nos convence situar as 
bases dêsse direito na dependência exclusiva de um 
critério dogmático ou mesmo dogmático-histórico. 
porque o Direito do Trabalho faz-se e se renova com 
brevidade maior, conseqüência de sua ligação pro­
funda com o desenrolar dos fatos sociais. A Histó­
ria nos serve, não o método histórico. Interessa-nos 
em suas conquistas, em seus marcos, em seu lastro, 
naquilo que pode ser perene e útil ao desenvolvi­
mento dos fatos atuais e futuros próximos.

Não estamos a proclamar a origem do Direito 
nem a sua justificativa na sua órbita legal. Por se 
tratar de um direito jovem não - é possível seme­
lhante afirmativa, pois sabemos que o Costume 
desempenhou notável papel na formação dêsse Di­
reito, de vez que não havia uma legislação capaz 
de atender às exigências dos fatos sociais. Porém, 
desde o momento em que a Lei, e notadamente a 
Lei magna assenhoreou-se do campo do Direito do 
Trabalho o costume vai esvaziando de conteúdo a 
sua própria fôrça, a não ser nos casos em que a 
sua presença é necessária em virtude de sua exi­
gência irrecusável, como por exemplo, pode ocorrer 
em leis que não correspondam à realidade tanto 
quanto o próprio Costume, assim como nas hipó-
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teses em que não existe lei para determinados casos. 
Êsse, um exemplo, apenas, posto que não é de nosso 
itinerário um estudo sôbre o tema objeto de nossa 
referência.

Essa predominância do social vamos deparar 
em muitos aspectos aparentemente individualistas 
do Direito do Trabalho. Exemplo magnífico é o 
Contrato Individual do Trabalho cuja marcha vai 
dar numa concepção que visa o bom funcionamento 
do grupo do qual se faz parte ou da profissão. Aí o 
que predomina não é o puro individualismo, quer 
em face do trabalhador quer em face do patrão, mas 
a Emprêsa, como unidade sócio-econômica.

Porém, se não fôsse êsse fato apontado, fería­
mos a acrescentar a própria repercussão do dissídio 
individual do Trabalho, cujo reflexo na comunidade 
profissional é evidente e muito maior do que um 
litígio no campo do direito comum, onde, de ordiná­
rio, discutem-se problemas individualistas, como por 
exemplo, os que estão embasados em direitos reais.

Nesse sentido, quem diz — grupo diz comuni­
dade, e quem pronuncia ou escreve esta palavra está 
envolvendo uma significação social. Pouco importa 
à Sociedade a decisão sôbre um litígio de ordem in­
dividual no Direito comum, o que não ocorre no 
Direito do Trabalho: aqui a repercussão é maior, 
porque abrange categorias e estas são os órgãos 
vivos da Sociedade.

Aliás, quem melhormente depõe sôbre êsse cri­
tério é a própria organização da Justiça do Traba­
lho quando se compõe, mesmo em primeira instân­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 33
cia de um colégio, isto é, representantes de ambas 
as classes. Não nos interessa, no momento aludir à 
economia do funcionamento que, paradoxalmente a 
despeito de ser singular é uma justiça plural. Ape­
nas, vem confirmar a alegação de que não se trata 
de uma Justiça Individual e sim de uma Justiça 
Social.

Ademais, não sendo o Direito do Trabalho um 
direito de classe porque se assim fosse não seria Di- 
'reito, preocupa-se com a Produção e com os próprios 
Empregadores ou patrões, disciplinando relações em 
plano de coexistência social e interessando de perto 
e mais imediatamente à ordem pública.

Nem porisso deve ser adstrito ao Estado, visto 
que assim êle seria estatal ou totalitário. Transpõe 
a esfera do Indivíduo, da Classe e do Estado. Faz 
essa operação sem negar a livre iniciativa, conquan­
to delimite a fronteira até onde esta poderá atingir, 
bem como ampara e retifica certos comportamentos 
da Sociedade sem permitir a destruição dos direi­
tos individuais. Quanto ao problema intermediário 
na citação, isto é, a Classe, êle não pode aderir a 
qualquer princípio unilateral que se firme aí, uma 
vez que o seu objetivo é mesmo remotamente a su­
peração da luta de classes, apontada por muitos 
como a razão da Questão Social, afirmativa que des- 
trói pela base qualquer justificativa no sentido de 
êle ser um ramo classista do jurismo.

O que êle procura é a inter-valoração do Indi­
víduo na Sociedade, consubstanciando o bem indivi­
dual dentro do organismo social, servindo êste .como 
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ponto de partida para chegar ao seu objetivo. Essa 
copenetração de interêsses e valores é o que lhe em­
presta uma fisionomia distinta dos demais direitos, 
no afã de construir uma Sociedade em que não se­
jam tão gritantes as injustiças, na pior das hipó­
teses .

A sua própria parte filosófica é de natureza 
social. Ninguém pode entender êsse direito sem 
estar inteirado da função social do Estado, de Sis- 
mondi, de Saint Simon, de Fourier, de ■ Proudhon, 
de Marx e de formas absolutas ou relativas de cole- 
tivismos, ou das formas estatais totalitárias, desde 
a Rússia até à Itália fascista, à Alemanha nacio- 
nal-socialista, à Espanha franquista, Portugal sala- 
zarista e tantas outras subdivisões frustradas, a 
exemplo do que ocorreu no Brasil, com a Carta 
Política de 1937. que pretendeu pacificar a luta 
social e política. Ninguém pode compreender nem 
sentir êsse direito sem saber o que significam o 
néo-marxismo, o cooperativismo, o solidarismo, as 
doutrinas inspiradas no Cristianismo, o Anarquismo. 
Não é possível ser-se um jurista do trabalhismo sem 
se estar a par dos problemas do direito de proprie­
dade, da função social desta em relação ao próprio 
Trabalho, sem atender às profundas relações com 
a Economia Política e com a Sociologia, sem con­
siderar a fase corporativa medieval -(que se não era 
social no sentido até aqui especificado’ era transin- 
dividual). Não é possível a ninguém desconhecer 
as Cartas Constitucionais brasileiras, sobretudo a 
partir de 1930 para os nossos dias, havendo dessar- 
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te, necessidade de ligar tal fenômeno à época da 
revolução, pois o Governo Provisório anterior a 
1934 é um depoimento dessa renovação político-ju- 
rídica. Não se pode obscurecer o Contrato Coleti­
vo do Trabalho, cuja designação dispensa maiores 
comentários, assim como é obrigado, o jurista, a 
conhecer os conflitos do trabalho, greve, sabotagem 
e até lock-out, que, a despeito de ser um movimento 
interindividual assume uma forma de agrupamento 
social. Ajuntemos o Direito Corporativo, o Direito 
Sindical, as Associações, os Sindicatos, a hipertro­
fia da Emprêsa como fenômeno social-econômico, 
com seus trusts, cartéis, monopólios, provocando os 
delitos econômicos que são uma forma de Direito 
Penal Social, afirmativa que fazemos com a devida 
vênia dos eminentes penalistas. Nesse particular, 
faremos algumas anotações em tempo oportuno, so­
bretudo ao paladino do Capitalismo — os Estados 
Unidos da América.

Não seria demasiado aludirmos ao Direito Ad­
ministrativo do Trabalho, aos Ministéros, com suas 
atribuições e realizações, às Delegacias Regionais e 
outros órgãos.

Ninguém podería deixar de atender ao Direito 
Assistencial,. à educação, orientação e seleção profis­
sionais, à concepção técnico-pedagógica na formação 
das equipes de trabalhadores de nosso tempo, à as­
sistência eugênica e higiênica, ao problema do al­
coolismo, à prostituição, ao amparo à maternidade e 
à infância, aos problemas que se prendem aos mono­
pólios do Estado, às habitações populares, à prote­
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ção da economia popular, à usura, à jardinagem, ao 
transporte, ao direito à subsistência, ao aspecto nu­
tricional do trabalhador e de sua família, à tutela do 
trabalho, ao regime de trabalho para menores e mu­
lheres e ao trabalho em lugares insalubres, aos tra­
balhos perigosos, à radioatividade, à psicologia do 
trabalho, à psicotécnica, à fadiga, ao acidente do 
trabalho, com suas particularidades por exemplo — 
moléstia profissional e à responsabilidade sem cul­
pa (que é um dos aspectos do direito solidarista), 
— ao salário, à participação nos lucros da emprêsa 
(que é uma forma de sociedade), à rescisão do con­
trato de trabalho com sua repercussão social, à es­
tabilidade econômica, ao direito previdencial — so­
bretudo na parte referente à previdência social; 
ninguém pode ser indiferente ao que diga respeito 
ao seguro social e sua divisão como as partes que 
se referem à invalidez, acidente, desemprêgo, ma­
ternidade e natalidade, ao direito disciplinar do tra­
balho '(espécie de direito público do qual é deten­
tora a Emprêsa na sua concepção de unidade sócio- 
-econômica), à economia dirigida, às medidas para

_ __ e aos
partidos políticos, à participação do empregado na 
direção das emprêsas, à crise e ao desemprêgo, à 
assistência do Estado, aos contratos de trabalho em 
face do Estado, às Curadorias de Legislação Social, à 
Seguridade Social como aos ideais humanitários de 
Beveridge e a tantas outras questões que se inte­
gram no espírito e na substantitividade lógico-cien- 
tífica do Direito do Trabalho,
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Tôdas essas referências, mesmo que existam" 
interesses individuais mais próximos em relação a 
algumas, têm, em profundidade, uma repercussão 
social muito mais intensa e extensa do que qualquer 
outra questão, pelo menos em número, em face do 
direito comum. Essa, a melhor das hipóteses, sem 
falarmos em assuntos que são imediata e remota­
mente de fundo social, e que, em verdade, são as 
que têm maior quantidade de relações nesse senti­
do. em sua enumeração.

Não é objeto de nossa apreciação o fato de 
muitas dessas conquistas estarem já incrustradas no 
regime jurídico do Direito Administrativo do Tra­
balho, visto que não vamos fazer depender o Direi­
to do Trabalho, em sua essência, da vigência de 
princípios ou dispositivos daquele direito. Ao con­
trário, tal argumentação vem reforçar o nosso pon­
to de vista, remarcando as nossas indagações, no que 
diz respeito à preocupação, de parte do Estado pelos 
motivos e questões de natureza social. Nem porisso 
vamos admitir que o Direito do Trabalho seja redu­
zido a um eterno fluir e refluir de acontecimentos 
em seu sentido absoluto. Se é um Direito aue se 
rtíHOVci ÜUlii lí ííla.iUÍ'; íSi-U utCUiiuACc Uín i íici-
ção a certos fatos e problemas: tal afirmativa não lhe 
retira uma linha substancial de fixação em relação 
aos seus fundamentos, às suas principais institui­
ções a par de um patrimônio de virtualidades per­
ceptíveis, na hora impressionante que vivemos e que 
estão em vésperas de atualização. A maior - próva 
do que dizemos está iniludivelmente na sua consti- 
tucionalização, no magno diploma que consagra de 
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maneira definitiva muitas de suas conquistas, que, 
se não tivessem profundidade e solidez òbviamente 
não fariam parte de uma carta política.

Se quisermos fundamentar uma Teoria do Di­
reito do Trabalho temos de nos unir com a Filosofia 
Social e com a Sociologia descritiva, a menos que 
não desejemos lastrear o seu corpo em uma base 
popular, comungando com a concepção germana e 
expulsando qualquer resíduo de estatalismo que de­
terminou a vontade “formal’'’, cuja projeção auto­
ritária significava um movimento de cima para baixo 
e não de baixo para cima. (*)

(*) A expressão “popular” tem um sentido científico e não demagógico.

Naturalmente o sufrágio dessas idéias não in- 
clue qualquer subordinação aos chamados regimens 
populares, nos quais predomina segundo seus pos­
tulados, a vontade da maioria. Essa maioria não é 
livre, é conduzida, é estandardizada, é dirigida, é 
despersonalizada. Referimo-nos a um processo so- 
ciológico-democrático, no qual o espírito do Direito 
seja um resultado de uma eleição, concebida esta pa­
lavra em seu mais puro, intenso e profundo signi­
ficado.

A referência anterior contra o “formal” não 
inclue (nem poderia fazê-lo) a subestimação à exis­
tência da forma, sobretudo no Direito, que tem im­
plicitamente a mesma “forma”, através de suas 
regras, pois em sendo a Teoria do Direito uma ciên­
cia normativa, não poderia refugir àquela particu­
laridade. O que combatemos é a abstração que se 
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faz ao fator social quando alguém pretende ento- 
car-se numa furna onde não entre a luz do sol.

Temos de partir do fato social em suas mani­
festações as mais persuasivas, sem nos deixarmos, 
entretanto, resvalar para o domínio da Sociologia 
Jurídica, o que implicaria em êrro substancial, de 
vez que converteriamos o Direito em um capítulo 
da Sociologia.

, O unilateralismo conduziu muitos espíritos ao 
processo conceituai do Direito através de uma indu­
ção, assente no alicerce puramente positivo ou os 
levou ao emaranhado do sociologismo, aferindo os 
seus pressupostos na riqueza da vida em Sociedade; 
ou os empurrou para o reino da Filosofia aplicada 
ao social e ao jurídico, porém alheios à vida social 
e ao direito positivo.

Só uma visão cultural da questão nos pode 
conduzir a uma concepção homogênea do próprio 
Direito, considerando-se os valores realizados pelo 
homem dentro da Sociedade, concebida esta, como 
Estado, disciplinados ao normativismo do Direito. 
Nessa alusão o homem representa a coletividade que, 
através de coincidência de interesse, anelos, aspira­
ções e realizações exige por meio de um reconheci­
mento um sistema coordenador de conduta através 
dos critérios legais.

Está implícita em nossa referência que essa 
mesma soma de desejos seja fundamentada em um 
alicerce mais profundo e que servirá para garantir 
a construção do Direito. Êsse lastro ou essa base é 
o Bem, não precisando especificar na expressão — 
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bem comum o que seria uma redundância, quando 
estamos a apreciar a coletividade. Dessarte, êsse 
bem é a própria Justiça, tomada esta palavra em 
seu relativismo, pois sabemos que é impossível a 
correspondência exata entre a concretização do Ju­
rídico e a realização da Justiça.

Felizes aquêles que conseguem, por meio da 
meta jurídica conquistar uma certa porção de Jus­
tiça. Nesse particular, vale mais aquele ou aquilo 
que mais se aproxima da Justiça.

Todavia o objetivo possível a apreender é exa­
tamente o jurídico que se não é Justiça tem algo 
desta mesmo em sua mínima parcela, quando se 
projeta. Ao menos, nela se inspira, conquanto pode 
ter havido um êrro, um engano, uma torsão da pró­
pria Justiça quando se procura realizar esta, pela 
via do Jurídico. Não obstante, a- intenção foi evi­
dentemente alcançar aquela, e essa preocupação é 
o mínimo subjetivo de querer ser justo ou de querer 
o justo.

Nem porisso. o Estado vai abandonar o seu iti­
nerário tixequiiicu que t ioaiizai o jaríUico com o 
máximo ordenamento e a maior harmonia, com um 
sentido de permanência e continuidade. Tal asserti­
va não exclue hipóteses excepcionais onde a Justiça 
pode ser conseguida, atendendo-se às situações res­
tritas e às conexões especialíssimas. Entretanto, 
êsse não é o campo de nossas indagações.

Se fizermos uma ligeira incursão nesse emara­
nhado de idéias, de maneira simples e despreten- 
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ciosa, deve-se o nosso esforço à justificativa sempre 
atuante em nosso espírito, de que o Direito do Tra­
balho para ser entendido precisa ser fundamentado 
em sua Teoria Geral, nos pressupostos aludidos até 
agora.

Retornando ao nosso ponto de vista de que um 
critério fundamentalmente social predomina no Di­
reito do Trabalho podemos argumentar de maneira 
ainda mais persuasiva: por exemplo, a universali­
dade da Lei em sua generalidade não satisfaz nem 
esgota os casos individuantes, isto é, as hipóteses 
ou as ocorrências específicas. No mesmo caso está 
o próprio Direito consuetudinário, posto que é tam­
bém um feixe de generalizações. Nem poderia dei­
xar de ser assim tanto o primeiro quanto o segundo.

Tal visualização só pode ser feita por meio da 
inspiração da Filosofia Social, a nosso ver, com sua 
participação de um mínimo ético em cada caso in­
dicado. procurando atingir o Bem Comum. (*)

Entretanto não é lógica a exclusão dêsse obje­
tivo (o Bem Comum), do espírito de um e de 
outro elemento -— Leis e Costumes. Não valeríam 
ambos se iiao esLivessum com suas vascas vulbaQas 
para êsses domínios. O que desejamos demarcar é 
que essa preocupação não é direta no caso concreto 
e sim constitue uma refertbilida.de, conquanto indis­
pensável.

Vejamos, a título de ilustração, o que dizem 
as nossas Constituições nolíticas auando se referem A J.

(“) Daqui por diante somos forçados usar a expressão “Bem Comum".

refertbilida.de
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ao “bem comum”, à “vontade do povo”, “ao bem- 
-estar social e econômico” (Const. brasil, de 1934) 
“ao seu bem-estar e à sua prosperidade” (Const. 
de 1937, brasil.). Se a Constituição de 1946, de 
início não faz depender o seu corpo da subordina­
ção a tais enunciados, de maneira exclusiva e clara, 
compensa-se incluindo mais adiante uma referência 
mais contemporânea e real no seu art. 141, quando 
assenta que a “ordem econômica deve ser organi­
zada segundo os princípios da justiça social conci­
liando a liberdade de iniciativa com a valorização 
do trabalho humano”. (Não é de nosso caminho a 
exaustiva exposição de Constituições de grande nú­
mero de países).

O Direito do Trabalho surge, nesse panorama, 
com uma tonalidade especial — quando pretende 
chegar ao Bem Comum ou Bem Social dentro de 
seu próprio Direito Processual, emprestando a êste 
um suporte de Filosofia Social, quando ao invés 
de ser interpretada a sua conexão com tão alto 
objetivo de maneira indireta, fá-lo de maneira di­
reta, partindo exatamente do oposto, isto é, do fim 
a atingir especificamente, desprezando a generali­
dade, que é do espírito da própria Lei. Natural­
mente que somente em utilizando esta podería 
chegar àquele objetivo. Porém, usa somente o 
corpo da lei, o seu veículo, a sua estrutura téc­
nica. Ou na pior das hipóteses solda a Filosofia 
Social à própria Lei, surgindo uma liga entre ambos 
os elementos, sobrenotando-se que estamos a apre­
ciar aqui a parte mais prática do Direito que é, evi­
dentemente, o Direito Processual.
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Façamos a conexão à nossa referência: o prin­
cípio da Conciliação, que é a espinha dorsal do Di­
reito Processual do Trabalho, no que se prende à 
realização do próprio Direito. Aí, não está prevale­
cendo um critério exclusivo e literalmente legal ou 
consuetudinário. Há uma preponderância de altos 
princípios de Filosofia Social ou de uma Lei mais 
ampla que está baseando o funcionamento normal 
da Sociedade.

Quem diz Direito Processual implicitamente 
admitiu a presença de uma luta entre A e B. Há 
uma proposição que poderiamos sintetizar com a 
expressão — inimigo-inimigo. É o direito típico da 
peleja, da batalha, da pendência litigiosa ou judi­
ciária para o reconhecimento de um outro Direito, 
òbviamente com o prejuízo de quem perder na con­
tenda. Claro que há exceções, como por exemplo 
em relação a certas medidas de interêsse social que 
não significam uma luta. Mas, o que ninguém pode 
negar é que a essência dêsse direito é a marcha da 
Ação e esta contém o conflito.

Não é que no passado, inclusive no próprio 
Direito brasileiro não existisse a Conciliação. Nas 
Ordenações do Reino ela era uma condição exigida 
no processo. Todavia não possuia o sentido amplo 
e profundamente social, segundo nosso despreten- 
cioso modo de observar. Assim é que se referia à 
demanda resultante de “suas vontades” subordinan­
do a mesma Conciliação ao fato de que “o venci­
mento da causa é sempre duvidoso”. Ora, diante 
de tais conselhos e advertências, o que predomina 
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é o interêsse restritamente individual, sobretudo 
quando se reporta à condição de assim avisar "antes 
que façam despesas”, bem como “não gastar suas 
fazendas”. Mas adiante, textualmente proclama 
que a Conciliação (“concórdia”) “não é de neces­
sidade”.

O que sobreleva aí é o interêsse econômico 
unido ao interêsse individual.

A Constituição do Império de 23-3-824, em seu 
art. 161 preconiza que “sem se fazer constar que 
se tem intentado o meio de reconciliação, não se 
começará processo algum”.

A Consolidação das Leis do Processo Civil de­
terminava em seu art. 185 que “em regra nenhum 
processo pode começar, sem que se faça constar que 
se tem intentado o meio de conciliação perante o 
Juiz de Paz”.

Porém o Decreto n.° 359 de 26-4-1890 em sua 
exposição criticou, melhormente, a seu modo, o es­
pírito dêsses dispositivos do que qualquer um de 
nós, visto que por maiores esforços que façamos,

que vivemos. Assim é que naquele tempo já o cita­
do decreto justificando que a conciliação (obriga­
tória) não se ajustando com a liberdade resultante 
dos direitos e interêsses individuais, exarava a últi­
ma sentença, abolindo tal princípio da economia pro­
cessual. Além dessas razões, invocou a inexeqüibi- 
lidade da providência bem como as despesas e pro- 
crastinações, unidos tais fatores à repulsa comum 
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e mais ainda à proscrição de tal medida em vários 
povos. Òbviamente excluiu hipóteses cuja enume­
ração seria ociosa, mas que estão a depender abso­
lutamente dos interesses individuais.

É patente que não desconhecemos os casos em 
que a Conciliação pode ser feita no Direito comum 
brasileiro, como por exemplo no Direito Penal, nos 
crimes de Calúnia e Injúria, (CCP art. 520), no 
Direito Civil (CPC art. 643) — desquite por mú- 
tüo consentimento ou litigioso, nas ações de alimen­
to, mesmo os provisionais. São casos excepcionais 
e não constituem a coluna vertebral da Técnica de 
Aplicação do Direito, circunstância última que ocor­
re no Direito do Trabalho. Sim, porque aqui, o pro­
cesso em sua fase típica de luta, começa após a re- 
ieicão da conciliacão. U O J

O art. 847 da C.L.T. estabelece que após a 
contestação, a nosso ver um ato ainda pré-litigioso, 
no campo social do DT, o Juiz ou presidente proporá 
a conciliação. Di-lo melhor a lei, quando afirma 
“que terminada a defesa” tal medida é sugerida.

Dêsse modo, a defesa não significa propriamen­
te uma luta judiciária, nos domínios de um direito 
amplamente social, no sentido do D. go iraoaiho, 
posto que a contestação é um ato de direito indivi­
dual; a Junta ainda não tomou conhecimento do his­
tórico da causa, o que significa que as ciasses por 
meio da representação de seus vogais, ainda não 
ficaram completamente cientes da justificativa de 
cada uma das partes, sabido como é que o dissídio 
no D. do Trabalho tem imediata, repercussão social. 
Nessa fase não há guerra. No D. Comum a luta 
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já foi iniciada, nessa altura: sendo um direito indi­
vidualista, sem recurso de invocar a Paz — que 
é a Conciliação — o Juiz, que é singular, é quem 
vai dirigir a refrega.

Além disso, usa o Juiz dessa mesma prerroga­
tiva mais uma vez, antes do julgamento, segundo 
preceitua o art. 850, tentando agora nova superação 
do conflito, pois o julgamento é desunitivo.

Aliás, a título apenas de digressão, poderiamos 
aduzir que a Conciliação deveria acompanhar pari- 
-passu tôda a marcha processual, não havendo po- 
risso o critério exclusivista de a mesma ser propos­
ta nas ocasiões indicadas, conquanto alguns obser­
vadores admitam que o art. 764 da CLT fala de em­
pregar a Justiça do Trabalho “sempre os seus bons 
ofícios e persuasão no sentido de uma solução con­
ciliatória dos conflitos”; a expressão “sempre” não 
deixa margem para uma interpretação tão ampla 
quanto imaginamos deveria ter, se outra fôsse a re­
dação do artigo citado. Aquele “sempre” aparen­
ta-nos ser em função das ocasiões predeterminadas 
por Lei.

Afinal, não é êsse o objetivo de nossa expo-

O que nos preocupa é a continuação de nossa 
explanação no que diz respeito à existência de uma 
Conciliação, o que quer dizer Paz entre classes, e 
mais ainda o que significa paz social’, na condição 
de elemento ou exigência inapelável para o funcio­
namento da Justiça do Trabalho.

Essa preocupação é de interêsse coletivo e niti­
damente público: a Constituição vigente, em seu
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a
artigo 123 consagrou o princípio da Conciliação, tor­
nando-o matéria de sua economia, atribuindo àquela 
Justiça os poderes para “conciliar e julgar os dissí­
dios individuais e coletivos entre empregados e em­
pregadores e as demais controvérsias de relações de 
trabalho regidas por legislação especial”.

Se a Justiça do Trabalho concilia não o faz atra­
vés de um entendimento ou compreensão literal e 
restrita da imediatidade da Lei, uma vez que se 
volta para interêsses superiores, buscando sua ins­
piração nos domínios da Filosofia Social, quando 
procura defender a paz social, ameaçada pela con­
tinuação da discussão, que tomaria o caminho do 
terreno predominantemente litigioso. Esta via seria 
seguida no caso da segunda alternativa, isto é, 
quando ela prosseguisse na marcha processual'.

Por melhores que sejam as intenções da Justi­
ça, tôda a vez em que não é possível a Conciliação 
e se ingressa no rumo da verdadeira contenda ju­
diciária há um processo desunitivo de classes (e 
não de indivíduos apenas) cujo clímax é atingido 
por meio da sentença, nessa hipótese.

O Direito Comum, abolindo a Conciliação, co­
meça por permitir, assistir e garantir o inicio e a 
continuação da luta judiciária em campo no qual 
indivíduos e seus interêsses se desunem, cada um 
certo de que tem um direito a ser reconhecido. 
Configurado em uma fôrma individualista e exclu- 
dente, o rumor dessa peleja, entretanto, não chega 
a repercutir no domínio social de maneira que 
possa perturbar a marcha normal do mecanismo 
coletivo.
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■ O 'Direito Processual do Trabalho, a exemplo 
do que ocorre em nossa Consolidação, reúne o as­
pecto funcional de sua economia, na administração 
e aplicação da Justiça à preocupação de continuar 
ininterrupta a substantividade ético-jurídica da So­
ciedade, logo de início ou na propositura da ação, 
em audiência, quando conclama pela pacificação 
entre classes que se propõem a desencadear uma 
guerra.

O Direito Processual Civil, por seu lado “é o 
complexo de leis e formas segundo as quais o Poder 
Judiciário restabelece o equilíbrio das relações de 
Direito, violadas ou ameaçadas ou somente as de­
clara de modo solene para garanti-los contra possí­
veis lesões futuras”, na definição de JOÃO MON­
TEIRO.

Sem outro objetivo senão o de armar, sim­
plesmente, um critério comparativo, visto que não 
somos processualistas — deixando campo para emi­
nentes mestres como, no Brasil — PALMEIRA e 
MARQUES, vejamos que certos autores emprestam 
à ação o seguinte significado: “a açção é um direi­
to que VAI à guerra”. (UNGER, segundo J. Mon­
teiro, T. do Proc. Civil). Ou então dizem de modo 
mais amplo como GOUDSMIT que a ação é um 
direito MESMO que se sente atacado e ARMA-SE 
PARA A LUTA” (O. cit.).

A própria contestação parece-nos, em virtude 
dessas opiniões emanadas de homens especialistas, 
definida como “a direta contradição do réu à ação 
do autor”; torna-se a razão subjetiva do mesmo réu, 
protestando pela sem-razão do autor, em LUTAR.
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Diante dessas palavras, é claro que quem “vai 

à guerra” ou “arma-se para a guerra” ainda não 
está no campo de batalha até o momento após con­
testação, exclusive essa fase. Daí para diante sim, 
a luta vai começar através da marcha típica pro­
cessual.

Aquilo que o Direito Comum rebusca de ma­
neira remota ou através das conseqtiências do en- 
trevero judicial — o Bem Comum, no Direito do 
Trabalho êle é alvejado de início, logo, tentando 
evitar a própria luta, uma vez que regulamentando 
relações tão amplas e tão dinâmicas, provenientes 
do Trabalho, em sua contextura econômica e social, 
presente, imediata e contínua, obstaculiza a provo­
cação, na Sociedade, de uma crise mais sensível e 
que venha determinar desentendimento entre Em­
pregados e Empregadores.

Entrementes, aquêle Bem Comum ao qual o 
Direito clássico pretende atingir não tem a mesma 
amplitude de que se reveste no Direito do Traba­
lho, ao menos (para os pessimistas) imediatamente. 
Ali, há sempre interêsses e indivíduos que se digla- 
diam até o fim (respeitadas certas exceções), sendo 
certo que estabelecem um jogo de perde-ganha: 
o que perder não se unirá a quem vencer, por meio 
de uma sentença que homologa de maneira legal 
a desunião entre indivíduos.

O Direito do Trabalho não sendo um ramo do 
direito que se cristaliza de modo definitivo, vive 
um processo constante de valorização, em virtude 
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de o fato social lhe ser mais próximo, sem que 
deixe de ter as suas linhas fundamentais. Está 
assim vivendo o histórico presente e futuro, visto 
que o seu objetivo é, por meio solidarista, evitar 
a violentação dos valores imperecíveis da Cultura 
e ir ao encontro dos novos valores que informam 
o princípio ideológico-cultural presente, em busca 
do futuro.

Em resumo, o Direito do Trabalho pretende 
dar uma nova consciência yi.iridi.ca à Humanidade, 
haja vista a enorme série de problemas com os 
quais se preocupa, desde os mais genéricos aos mais 
específicos, no afã de dar uma tonalidade firme à 
uma generalizada concepção cultural do Trabalho.

A norma jurídica do Direito Comum é, em 
virtude dêsses pressupostos, em seu mais puro 
concretismo muito menos inclinada a revisionismos, 
em face de seus embasamentos. E êsses funda­
mentos não são removíveis ou retificáveis com idên­
tica e relativa brevidade com que são renovados no 
campo do Direito do Trabalho, cujos fatos sociais 
assumem uma variabilidade impressionante no vasto 
panorama das relações humanas.

Objetar-se-á que êsse movimento caleidoscópico 
oferece a denvantagem de o tornar frágil em sua 
contextura científica, porisso que não é possível 
admitir-se uma homogeneidade ou um sistema.

E que um dos exemplos convincentes de seme­
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lhante alegação está na impossibilidade de uma co­
dificação em seu corpo, dispersivo e heterogêneo. 
Responderemos que, embora não sendo êste o cam­
po de nossa indagação — o que varia no Direito 
do Trabalho é o acidente e jamais a sua substância. 
Esta, êle a possue em suas linhas mestras onde se 
constrói a cada dia o seu edifício. A diferença é 
que se sabemos que tal edifício representativo do 
Direito Comum tem tantos andares, no D. do Tra­
balho não podemos prever o número de seus anda­
res. E quanto à Codificação, as diferenças típicas de 
organização social dos povos, de regiões ou resultan­
tes de uma complexão numerosa de fatores, desde 
os geográficos (no sentido de terra) até a Geogra­
fia Humana, ou até o patrimônio cultural (incluin­
do òbviamente aí — histórico, filosófico, moral, re­
ligioso, político, psicológico, econômico, social, etc.) 
não serão óbice para, em futuro próximo, possuir­
mos uma codificação.

O que ressumbra de tôda a nossa modesta ex­
posição é que não é somente a norma como não são 
os costumes que devem reger as relações do Tra­
balho, se os mesmos não estão inspirados por um 
interêsse de referibilidade mais alto e mais supre­
mo. Êste ápice teremos de buscar no vasto campo 
da Filosofia Social, que desempenha inconfundível 
papel nos domínios do direito positivo, no que diz 
respeito à sua técnica de melhoramento e de afei- 
çoamento.

Os problemas que determinaram ou agravaram 
a chamada Questão Social teriam de ser considera­
dos sob um critério de interpretação e mesmo de 
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iluminação procedentes de um ponto mais alto, para 
o qual as medidas inerentes ao Direito Comum não 
mais representavam algo de útil ou proveitoso.

Sabemos que nenhum Direito está mais ligado 
à Sociedade do que o Direito do Trabalho. Sabe­
mos que o Trabalho, em se visualizando através da 
sua projeção imediata, surge como a matéria infor­
me em busca de uma forma valorativa social. Esta 
só se realiza por meio da Filosofia Social que lhe dá 
um banho luminoso, permitam-nos a comparação.

Objetar-se-á que semelhante generalidade não 
tem em seu favor um caminho mais concreto para 
chegar até onde sejam necessários a realização e o 
aperfeiçoamento de um direito. Teríamos de rebus­
car outra disciplina, mais próxima, mais accessível 
aos critérios pragmáticos da vida. E não hesitaría­
mos em ir ao encontro da Política Social, que, em 
sendo um desdobramento da Filosofia Social, esta­
belece conexão mais breve com o fato social, visto 
que em seu sentido, segundo nos parece, luta por 
uma condição melhor da Sociedade no que se prende 
ao bem estar coletivo. Serviría, a Política Social 
para, na condição de um intermediário, ser um por­
tador da mais alta valoração feita pela Filosofia 
Social, com a vantagem de ser um meio para coli- 
mar objetivos tão altos, no campo do Direito do 
Trabalho.

Cremos que essa Política vem sendo feita de 
várias maneiras, através de usos educativos, de 
conferências, de estudos, de reuniões, e sobretudo 
pelos verdadeiros juristas.
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Tudo enfim, nos faz crer no princípio funda­

mental de nosso despretencioso estudo: o Direito 
do Trabalho tem de se embasar numa concepção 
eminentemente social se deseja construir, realmente 
sua Teoria Geral. (*) * (***)

(*) — Quando nos referimos a êste livro, no início, deve ser com­
preendido o 2° volume, em vésperas de ser impresso.

— Ressalvamos erros de revisão que, afinal, são comuns em todos 
os livros, modificando por vézes até o sentido de certos períodos.

(***) — Ao estai- pronto o nresente capítulo, eis que recebemos do 
eminente prof. MOZART VITOR RUSSOMANO o ANTE-PROJETO DO 
COD. DE PROC. DO TRABALHO e onde verificámos na introdução, em 
seu art. 3.° o fundamento, agora, absolutamente legal de nossa exposição, 
e onde se percebe a alta preocupação social do Direito do Trabalho:

“ — Art. 3.° — Os órgãos da Justiçado Trabalho e do Ministério Pú­
blico do Trabalho; nos limites de sua competência específica, atuarão 
tendo em vista o interesse da coletividade acima dos interêsses individuais 
ou de classe e concorrendo para aue a lei trabalhista seja interpretada 
no seu SENTIDO SOCIOLÓGICO de PAZ NACIONAL” (grifo nosso). 
Maiores comentários no 2.° volume.
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EVOLUÇÃO GERAL DO TRABALHOPara se fazer um estudo sério sôbre o Trabalho, -não se pode circunscrever a 'área dessa operação mental ao as­sunto, sob o ponto de vista restritamente empírico.O Trabalho atual constitue um amplo campo de inda­gação, para o desenvolvimento de idéias que estão interli­gadas à sua execução, notadamente, no mundo contempo­râneo. Êle envolve uma série de outros problemas de liga­dura social e política, e, porisso, não pode ser examinado, apenas em sua última manifestação, qual seja, a sua rea­lização material e concreta.Se fôssemos subordinar a sua compreensão, através, somente, dêsse aspecto, pouco teríamos adiantado sôbre a sua real importância. Fixaríamos o nosso espírito em uma superfície limitada, para a qual não haveria necessidade de grandes lucubrações, e, muito menos, de grandes esfor­ços, para definí-lo e situá-lo.Receberiamos a impressão de um dado, e o admitiria­mos, em definitivo, como uma solução, sem maiores pesqui­sas. Aceitaríamos a sua projeção em uma tela estreita, e, daí, partiriamos para outra visão sôbre o Trabalho, isto é, para uma concepção super-estrutural. Analisaríamos as re­lações jurídicas que se entrosam nêle, defendendo tais ou quais sistemas ou escolas, quando pretendéssemos justificar essas mesmas relações e sua consequências.Apreciá-lo sob essa perspectiva é aceitarmos de início, a idéia de que outras suturas relacionais não estão prêsas



60 GENTIL MENDONÇAao objeto de nossa dissertação. É deslocarmo-nos do campo da investigação onde verificaríamos a subestruturação das coisas, a repercussão do fenômeno em outros fenômenos e o parentesco científico, social, espiritual e afetivo que estão na base de tôda averiguação científica.Entretanto, não pudemos limitar a nossa vista sôbre tal assunto, dentro dêsse quadro. Antes de chegarmos ao ân­gulo jurídico do problema, impõe-se dizer o que representou o Trabalho em vários ciclos cronológicos e falar sôbre a im­portância que assume em nossa época.É imperativa, essa reversão profunda do espírito às outras atividades humanas. O Trabalho não é uma ação operativa simplesmente, no domínio das coisas materiais, regulado por normas especiais, e cujo cumprimento justi­fique e esgote o seu conteúdo, determinando um estado de passividade ou de plenitude espiritual, o que ocorre, ao se aceitar um conceito já cristalizado e imune de objeções.É um êrro pensar-se dessa maneira.Na hora que passa, e em que vivemos, há uma acentua­da predominância do dinâmico sôbre o estático. Há forças, até, de inércia social, até ontem subestimadas e incompre­endidas, porque eram admitidas como potências inanima­das, e que assumem caráter de animização e vitalidade. Há obscuras manifestações de vida que não foram ainda, ana­lisadas convenientemente, em busca de uma catalogação.Se não está, o Trabalho, circunscrito àquela ação ma­terial e concreta no domínio de sua dependência indivi­dual, isto é, nos quadrantes da existência- e da atividade do homem, na Sociedade, òbviamente, não é possível visua­lizá-lo, sem reconhecer as interferências que têm lugar em sua vida.Êle é o problema de nosso tempo.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 61A compreensão que se possa ter a seu respeito irá de­terminai’ a configuração da sociedade de amanhã.Sim, porque, antes da Revolução Francesa, atravessá­mos o mesmo estado de espírito igual ao de hoje, fase pre­paratória de uma nova concepção do mundo.Explica-se o fenômeno: o século dezoito foi preparado pelo espírito do século dezessete com seus rebuscamentos filosóficos e iniciações experimentais. Tôdas as atenções humanas, naquela centúria, foram revertidas para interio- ridq.de do homem, sem a profundidade metafísica da idade média, porém, através de uma inconfundível penetração psicológica sôbre êle.O que se discutiu com ardor, o que se procurou com­provar foi a existência de um estado de liberdade psicoló­gica e até psico-biológica do gênero humano, em relação ao cosmos, para justificar-se o imenso corolário da Liberdade Política, que foi a bandeira sob a qual batalharam os nossos antepassados, a fim de se assegurar ao Indivíduo uma com­pleta autqnomização de movimentos.A conceituação científica do homem político, estava em equipolência às teorias justificadoras que assentavam o primado dos sentidos na individualidade humana. Assim, não ípram extemporâneas as idéias esposadas pelos mestres de Locke.Foram teorias que, ao invés de surgirem sem qualquer cio decisivo com a consciência do Tempo, refletiram-se como filhas da época, fraternalmente ligadas à própria ma­nifestação da Liberdade Política.E o triunfo dessas idéias foi a vitória da Liberdade sôbre o Poder, do Direito sôbre a Prepotência, do Indivíduo sôbre a Nobreza.Era, por assim dizer, um embate, cuja obtenção do 
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62 GENTIL MENDONÇAmelhor êxito girava sôbre a conquista dessa liberdade, sur­gida da refrega contra os privilégios, os preconceitos, os ex- clusivismos nobiliárquicos.Para consolidar-se tal plano de realizações, o que a Re­volução determinou, erigindo o Indivíduo como a base de sua construção, foi o aniquilamento de tôda a espécie de direito grupai, dinamitando os pequenos colégios onde se reuniam os homens, para a consecução de seus interêsses.Escudada na persuasão de que, o necessário seria neu­tralizar, cada vez mais, a ação do Poder, cortando-lhe as garras aduncas, deslocava o eixo de vitalização do Estado pra o Indivíduo isolado. Por êsse motivo, sobreveio a Lei Chapelier, asfixiando as corporações, aniquilando-as por es­trangulamento.O Trabalho passou a ser compreendido como um di­reito, do qual poderia dispor, qualquer cidadão, sem subal- ternações a regulamentos e ordens predeterminadas, reco­nhecendo-se, no mesmo Indivíduo, o direito, também, de contratá-lo como entendesse, e da maneira que melhor pensasse, para a salvaguarda de seus interêsses.A fiscalização que as corporações exerciam, no que di­zia respeito à disciplinação do Trabalho, foi posta à mar­gem. Foram criadas medidas punitivas e estabelecidas san­ções contra todo aquêle que violasse tais dispositivos. Assim, o que se queria atingir era o fim político, de vez que êste, passou a ser considerado, em si, a subestrutura de tôdas as manifestações sociais.Os problemas de ordem rigorosamente industrial não existiam. Estávamos, apenas, no ccmêço da era industrial, para depois atingirmos a era superindustrial. Nem porisso, deixamos de constatar, nos próprios projetos ou nas suges­tões de Robespierre, referências a tipos de leis sociais, des­cobrindo, como verdadeiro gênio, o dia de amanhã.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 63Erraram, os teoristas, quando afirmaram que a solu­ção dos problemas estritamente políticos determinaria um mundo mais pacífico, e, no qual, os conflitos interindivi- duais seriam resolvidos de modo harmonioso e amorável. Não errariam, entretanto, se ao se afirmar a prevalência da Política sôbre tôdas as outras mnifestações configurativas da ação humana, na sua exteriorização de sentido social, tivessem preferido uma concepção mais ampla, e, por assim dizer, universalística, sôbre o que era, realmente, Política.Porém, se se desejar aceitar o fenômeno político res­trito à perspectiva de u’a manifestação rigorosamente jurí- dico-estatal, é claro que outras atividades humanas não estão incluídas no conceito, porque têm, estas, segundo tal critério diferencial, uma subordinação social.Vamos encontrar no espírito de nossa época, uma sub­versão dêsse pressuposto através do próprio Estado. Êste, já não se conforma com aquele papel que lhe entregaram para representar, no drama da existência. Não se sente quite de suas responsabilidades quando está manietado, quando as suas mãos, foram, impiedosamente, cortadas. Por isso, vem abandonando a sua posição de mero e ridí­culo espectador de uma série de conflitos que têm lugar em nosso tempo, ultrapassando as fronteiras da rígida con­cepção jurídica em que foi aprisionado, para ingressar no terreno, hoje, movediço, das lutas sociais, com seus pro­nunciamentos e decisões.E quem o solicita, quem o exige, quem o atrai para o campo da luta é o Trabalho. É a sua regulamentação, é a sua permanência na Sociedade, é, em suma, a assistên­cia a que tem direito e que deve partir do Estado, através de sua intervenção legislativa.Essa intervenção, vem sendo feita de modo particular nos povos onde há uma compreensão sôbre os direitos do Trabalho, estabelecendo-se uma espécie de tutela estatal.



O 4: GENTIL MENDONÇAÉ o surgimento de outro Poder — o Poder supletivo do Estado. Seria, ao tempo da Revolução Francesa, o seu nascimento, um corpo estranho.O poder suplementar com que o Estado se atribui na sua materialização, resulta, das novas relações que nas­ceram de homem para homem, ou melhor — de u’a maio­ria de homens, devidamente agrupados, em lugares certos, para com u’a minoria senhora e detentora da propriedade. É em conclusão, o enfloramento de uma nova conexão jurí­dica que brotou entre o operário e o patrão, ou entre em­pregador e empregado.Pretende-se fazer uma sutura entre um e outro. Admi­te-se que, com a vigência de novas leis específicas sôbre o fenômeno do Trabalho, a Sociedade venha retomar o seu rumo certo, restaurando o equilíbrio perdido, quando es­gotou o conteúdo de sua existência e de subsistência, no decorrer do tempo em que viveu nutrida pelo fator político.Não foi outro, senão êste, o objetivo, ao lançarem, os homens, nos livros e nos tratados a ordenação dêsses di­reitos .Hoje, o Trabalho é a razão de ser do novo equilíbrio social. É para falar numa linguagem generalizada ou mais ampla — é hoje, integrante das cartas constitucionais.Sim, porque o Trabalho não é, como dissemos antes, exclusivamente, uma atividade operativa, empírica, ou prag­mática. Êle é o cerne da vida contemporânea, porque é a própria ação humana, dentro do convívio social, porque envolve um sentido profundo de dignidade, contrastando com a concepção antiga que se possuia ,a seu respeito, quando era considerado como ignóbil, desenobrecedor e de­sonroso.Ficou demonstrado que tais conceitos ou sentenças não resistiram ao espírito dos séculos. Comprovou-se que o Tra­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 65balho é o que há de mais nobre em a natureza humana, posto que resulta de uma atitude profunda do espírito.Não é sem razão que Maurice Blondel afirma:“Quand Littré définit AGIR en disant que “c’est faire quelque chose” 11 se restreint d’abord à 1’aspect le plus obvie, à la notion la plus populaíre d’un terrne qui, même en ce sens subalterne, se réière à une réalité plus profon.de et plus pure. Mais, puisque nous partons ici de nos expériences les plus accessibles et les plus incontestées, analy- sons d’abord ce que Aristote nomme les ingrédients de 1’action, considerée en tant qu’elle fait quelque chose, qu’elle se traduit par des mouvements orga- nisés pour fabriquer des produits, pour utiliser des objets, pour atteindre un but et réaliser quelque changement dans le monde extérieur à nous”.E mais adiante:‘Mettre les mains à la pâte, sculpter une Mi- nerve, incarner la pure poésie dans la précieuse matière des mots évocateurs et des sons cadencés, c’est toujours exercer ce métier de fabrication idéa- liste qui a fait définir 1’homme: HOMO FABER”/^Através dessas magistrais palavras, conclue-se que a sua projeção material não é o Trabalho em sua completa acepção. É a sua maneira de surgir concretamente, é o único processo pelo qual êle pode apresentar-se a ôlho nu, embora, a sua origem e a sua evolução profunda e anímica, estejam miludivelmente, no espírito humano.Após termos escrito essas páginas, em 1950. publica­das em tese que fizemos, e que fazem parte, hoje, do capí-
(1) Maurice Blondel. L'A.CTION. Bibl. de Philosophie Contemporaine, 

Librairie Félix Alcan, Paris, 2 volumes Tome I, ed, 1936, págs. 79-80.
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66 ENTIL MENDONÇ?tulo que iniciamos, adquirimos um livro de mérito excep­cional e que focaliza sob várias fases, a concepção que se teve a respeito cio Trabalho. Vale-nos, nessa exposição, muita coincidência entre o nosso modesto pensamento e o do prof. FELICE BATTAGLIA, da Universidade de Bo­lonha .Em uma de suas páginas brilhantes, exprime-se dêsse modo: “Solamente quando el homo sapiens se define tam- bién como homo faber, siendo lo manual exteriorización de su personalidad, no ya igual a lo intelectual más de tal condición que le resulte inseparable en las exteriorizacio- nes concretas, entonces se comienza a advertir cierta fun- ción educativa dei trabajo, ya que nos es solo un aspecto de la laboriosidad humana, la acción dei hombre en su autentica capacidad creadora.” (2)

(2) Felice Battaglia, FILOSOFIA DEL 
Derecho Privado, Madrid, 1955.

Ê ,porisso, impossível qualquer desligamento ou desin­tegração entre o Trabalho projetado e a sua fonte “idea­lista”, ou entre o seu leito de origem e a sua extroversão em forma material.Há um sistema de “fabricação idealista” no agir hu­mano. mesmo diante das mais simples e rudes manifesta­ções do Trabalho. Até mesmo no trabalho igual, para q_ue êste chegasse a ser considerado uma ocupação de rotina, houve, no seu início, um planejamento idealista, embora o seu exercício diário, se observe como de forma sempre idêntica. O que há, nesse caso, é o hábito em fazer a coisa do mesmo modo pelo qual se fez ante-ontem e ontem. Porém, ainda assim, há um dispêndio de um mínimo: de energias ideais, ressaindo, aí, a circunstância de que, nas primeiras vêzes êsse desgaste é maior, enquanto que, na proporção dos dias que passam e que se repetem, torna-se, êsse déficit, menor, em virtude da fòrça do mesmo hábito.
TRAEAJO, pag. 279, ed. Rev. de



íUtiSO DE uIREIxO JJO iRABALHONinguém pode agir, e no caso-trabalhar, sem ter um princípio iãeal por onde começar a jazer as coisas, e, muito menos, sem um jtnv ideal a ser atingido.Daí, essa radicação profunda que o trabalho apresen­ta, em seu modo de revelação, condicionado a entranhadas fôrças íntimas, que são, em verdade ,espirituais, e que poderão ser chamadas, também, de “idealistas”.É, porisso, ligado essencialmente à personalidade hu­mana porque é a razão de sua vida e o sentido de sua exis­tência. Prevalecem, apenas, os critérios distintivos sôbre o Trabalho, quanto ao seu aspecto moriológico. Há traba­lhos variados, com objetivos de remuneração, assim como os há, sem êsse objetivo, sem deixarem de ser, também, tra­balho .O filantropo, dispondo de milhões, e desejando prestar serviços à Sociedade, fundando abrigos e creches, dispensá­rios e lactários, e se dêsses problemas cuida, diàriamente, presta, incontestàvelmente, um trabalho. Faltou, sim ,aí, o elemento remuneração, e que nós chamamos na contra- tualística do Trabalho — salário.Faltaram, em segundo lugar, os outros requisitos que caracterizam a visão do Trabalho, sob o aspecto, rigorosa­mente, jurídico.Todavia ,a nobreza de um trabalho é igual a de outro. Se o primeiro não procurou compensação, o fêz, porque já dispunha de uma situaçã.o econômico-individual, privi­legiada, capaz de dispensar, em seu favor, qualquer forma de pagamento.A projeção dêsse ato humano resulta das potências ou virtualidades das quais o homem é possuidor, quer seja pobre ou rico. E essas qualidades e fôrças latentes sentem a necessidade de se manifestar, sob variadas formas edifi­cantes, sempre em benefício da comunidade.



68 GENTIL MENDONÇAResulta dessa comparação que o problema do Traba­lho não é, essencialmente, um problema econômico. Há razões de ordem mais intensa que caracterizam a exter- nação dêsse operar humano, e que estão necessariamente unidas ao grande e eterno processo de aperfeiçoamento moral da individualidade.Outra conclusão que se sobrepõe nesse confronto é a de que o Trabalho, desigual em sua maneira de ser, ou melhor, variado em sua forma, tem, por consequência, re­percussão diferente em cada um ser humano ,por isso que, há em cada indivíduo, em relação a cada trabalho, uma singularidade.É a sua visão subjetiva.Há, ainda, duas posições pelas quais poderemos obser­var a sua realidade: se o fixarmos através de um plano elevado em face da Sociedade, veremos que êle é um pro­cesso de adaptação e de aperfeiçoamento moral do indiví­duo, transcendendo, assim, a sua finalidade de uma obje- tivação restrita e corporificada para uma subjetivação su­perior e materialmente indeterminável, visto que, o fim do homem, na Sociedade, sob êsse ponto de vista é empirica- mente ilimitável.Mas, sob o outro ângulo de visão, isto é, condicionan­do-se a crítica a um pragmatismo de relações, subsiste um alvo premeditado a atingir, possível de concreção: a cons­tituição de uma obra, a execução de um trabalho físico, a fixação de elementos consubstanciadores de uma coisa pre­vista .Todavia, temos de fazer abstração clêsses ângulos em que se retrata o Trabalho. Verfiicaremos a sua incidência sôbre a Sociedade, fixando-o, então, como um problema de ordem objetiva.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 69Para isso, somos obrigados a apreciá-lo em função da Comunidade, ou seja, perquirindo o seu papel social.Temos de estudar, então, o Nós ao invés de o Eu.Êste nós, se manifesta na formidável adjunção de um homem a outro, na elaboração do trabalho coletivo, ou, mais rigorosamente — do trabalho social.Há, porisso, uma relação, uma conexão, uma intersubor- dinação entre o trabalho de um indivíduo e de outro, mesmo tem haver a previsão dessa universal harmonia ou dessa interdependência, pois, cada um realiza a sua tarefa e a finaliza, como se fizesse uma obra total.Porém, êsse totalismo, ou rm lugar na vasta adição de uai, no qual, cada homem, .aboração de seu produto. É
êsse somatismo operatório só parcelas de trabalho indivi- entre como uma abelha na um parcialismo de tarefas.Referimo-nos ao trabalho por fração desempenhado para se estabelecer a unidade do objeto. Êsse tipo de trabalho, nós o encontramos na sociedade contemporânea, com a fa­bricação de objetos em série, na qual os operários têm uma função harmoniosa, e, tanto é assim, que, no término da tarefa constata-se a construção da coisa desejada. Prova magnífica dessa distributividade de obrigações, que variam, desde as condições personalíssimas e profissionais à técnica de seu desempenho, foi a produção de automóveis FORD, como foi, também, um exemplo, a impressionante fabrica­ção de petrechos de guerra, sobretudo, aviões tanques e navios,.Porém, o trabalho, em fração ,o trabalho dividido, a tarefa aritmèticarnente distribuída, indicando-se, a cada homem, & sua função a desempenhar, isto é, admitindo-se que cada operário ou que cada grupo de operários esteja 



GENTIL MENDONÇArealizando, perfeit-amente, a sua unidade de trabalho, faz converter, embora aparentemente, a fração material de cada objeto a se fazer, em um objeto completo, total e unitário.Após essa divisão de trabalho, êsses mesmos elemen­tos ou essas mesmas “unidades”, voltam e se integram na grande unidade, que é a obra comum, que é a construção idealizada.Tôda essa, elaboração depende, sobretudo, da educação do trabalhador e do progresso da técnica. É um aconteci­mento que só pode ter lugar nos povos superindustriais, onde os processos do trabalho chegaram a um ponto capaz de permitir tal desenvolvimento.Se verificarmos que, ao mesmo tempo em que estamos trabalhando ,agora, há milhões de seres humanos, também, em suas tarefas, desde o esquimó ao africano, então cons­tataremos que êsse fenômeno é, em um sentido vasto o 
trabalho social em sua significação mais completa e mais extensa.Somos abelhas. A diferença é que a nossa compreen­são sobre o Trabalho é racional. Amamos o trabalho, não na rudeza de suas formas, mas, no afeiçoamento que tem lugar entre êle e a nossa personalidade. Não o colocamos, por outro lado, no exagero do idealismo pelo trabalho, es­quecendo as nossas insondáveis raízes humanas e senti­mentais.Á ahAba Ave para trabalhar, mas. não trabalha para viver, pois, do seu trabalho, não aufere qualquer lucro. O seu objetivo é 'produzir, produzir sempre, de u’a maneira instintiva, e, ao mesmo tempo, artístico-material.Sim, material, porque as abelhas “não são sentimen­tais. E, quando uma delas volta do trabalho, tão gravemen­



DIREITO DO TRABALHO 71te ferida que, julgam, não poderá já prestar serviço, expul- sam-n!a implacavelmente.” <3)

MAURÍCIO MAETERLInCK. "A Vida das Abelhas", trad. de Cândi­
do de Figueiredo. 62.a edição traduzida. 4.a edição. Lisboa, Liv. Clás­
sica Editora. 1920, pág. 75.

Artística, sim, porque é na configuração anatômica de seus caixotins, onde vamos encontrar a harmonia das for­mas, a beleza da meticulosidade e a soberana manifestação instintiva de uma simetria.No trabalho racional comum, há um valor superior a colimar, ao mesmo tempo em que há um valor de ordem inferior e sensível a atingir. No primeiro caso, o que se observa é & transcendência do trabalho para uma finali­dade eterna que se manifesta na perenidade da Cultura, ou, para outros, ainda, o que se verifica é a subsistência da Sociedade como preparativo para um mundo espiritual. De qualquer maneira, porém, uma eternificação de formas e de objetos construídos e uma permanência de atitudes e de gestos humanos que se incorporam à continuidade da vida.No segundo caso é o objeto em si construído, é a ta­refa realizada, é o critério de utilidade estabelecido pelo uso e consumo da coisa, pela imprescindibilidade de sua aqui­sição que vai servir a determinado indivíduo, a determina­do grupo humano, à Sociedade, enfim.Nas duas hipóteses, contudo, prevalece o ideal de ra­cionalidade: o trabalho feito com a assistência da razão, com a pre-ideação, o que se não verifica entre as abelhas e as formigas.Daí, decorre a concepção certa cie que o homem não é o animal econômico, pois a sua razão è a causa inicial de seus movimentos, quer na privatividade de suas manifes­
(3)



GENTIL MENDONÇAtações, quer na sua vida social. Ê o homem natural, en­raizado no solo, na terra comum, nos elementos da natu­reza .mas que tem a propriedade de alcançar a grandeza incomensurável, através da posição de sua cabeça.Essa denominação de homem natural é ideada no sen­tido mais fundo da expressão, em sua estrutura interior.Vejamos êsses conceitos persuasivos de uma aprecia­ção que nos dá J. VIALATOUX:“Considérée en 1’homme, la nature ainsi enten- due n’est autre chose que la finalité spirituelle humaine, le dynamisme de la raison informant en 1’homme Fanimalité, et dirigeant le développement de la yersonne. Nous appellerons donc cette na­ture, puisque c’est 1’homme qui nous occupe: na- 
ture morale”.É no trabalho, por outro lado, que se observa um “mejorar un estado existente mediante la crea- ción de valores culturales ,mediante la producción de mónadas de valor. En este sentido, el trabajo es una de ias más importantes tareas de la vida hu­mana (la cultura material; los otros tres bienes culturales Moral. Arte y Ciência vienen en cbn- currencia con el trabajo, .aunque no en el mismo grado). Por medio dei trabajo puede el hombre penetrar en la eternidad y aproximarse a la Di- vinidad”. '-v

L LlliiíUiO. A SUH•função social não se circunscreve somente ao» imediatismo
(4) -J. VIALArOUX: Philosophie Êconomique. MCMXXXIH. Éditeurs Des- 

clée de Brouwer et Cie. pág. XXI.
(5) WILHELM SAUER: FILOSOFIA JURÍDICA Y SOCIAL. Editora Labor 

S. A., 1933, pág. 162.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOou momentaneidade, ou melhor ainda, à contemporaneida- de. Há uma significação do social como valor externo, no que diz respeito ao subsistir da vida, e não exclusivamente condicionada ao seu' existir.É a transcendência do social sem se perder a unidade do homem como valor perdurável na Sociedade e na Cul­tura .A concepção sôbre o Trabalho humano no que concer­ne à sua racionalidade, encontramos, também, nos econo- 1 7mistas, quando o estudam sob um sentido mais amplo.O professor Francisco Simch da’ Faculdade de Direito de Porto Alegre, em seu livro “Programa de Economia So­cial”, estudando o Trabalho, diz, em pág. 20:“Modernamente se procurou apreciar esta ener­gia ou atividade humana em si mesma e nos as­pectos que como tal pode apresentar, estando todos de acordo em enxergar três fases ou períodos na confecção de quaisquer produtos: 1) há uma por­ção de atividade antecedente a quaisquer outras e consiste em idear, conceber, projetar qualquer bem: assim, o escultor, antes de tomar do cinzel, o médico, antes de escrever uma receita ou um tratado, o advogado, antes de arrazoar uma causa, o arquiteto antes de desenhar um prédio o lavra­dor antes de rotear sua terra — todos indistinta- mente — precisam ter idéia do que vão fazer, pre­cisam ter engendrado a obra, ou traçado o serviço: é o trabalho criador, assim chamado visto como estabelece a base para a consecução de um bem, seja êste de que espécie fôr; 2) terminada esta fase, entra em cena a segunda — aquela parte da atividade humana exteriorizada pela coordena­ção dos vários elementos precisos para a obtenção 



74 GENTIL MENDONÇAdo bem, pelo arranjo e fiscalização de todo o ne­cessário para não desviar o produto do plano a que deve obedecer: é o trabalho diretor-, 3) finalmente a última fase compreende a realização ou concre­tização da obra, representando, pois a sua mate­rial execução: porisso denomina-se o trabalho exe­
cutor.”Ora, é claro que não se pode falar em trabalho ideado, sem se ir às raízes dêsse agir humano, quando se procura realizá-lo em sua mais objetiva corporificação. Não se pode falar de um trabalho diretor sem se conceber, anteriormen­te, um plano de ideaçãc, a que alguém se propôs chegar, o que só poderá ocorrer, se, realmente, subsiste uma concep­ção, ou um projete, pois ninguém pode ser diretor ou fisca- lizadoi’, a não ser em relação àquilo a que se destinou fazer. Em último plano, surge o trabalho em sua projeção, a mais perfeita, porque se torna um resultado dêsse ritmismo de pensamento e de ação, unidos, conjugados no objeto mate­rial e físico que é a coisa construída, ou a tarefa realizada.Poderiamos forçar a classificação, emprestando-lhe um caráter filosófico sorokiniano: um, é o trabalho iãeacio- 

nal, enquanto, o outro, é o trabalho sensorial. O objeto construído é a soma dessa ideacão com o sensorial, afir­mando-se, dêsse modo, uma síntese indesintegrável, desde o momento em que se preelaborou a coisa, até a sua apari­ção, como corpo físico.Se transportássemos, definitivamente, o drama subje­tivo do trabalho para um campo objetivo — e nesse caso seria o social, então, constataríamos a projeção dessa ima­gem, não em função precipua e anímica, da pessoa huma­na, isolada, mas, dentro de um quadro de interêsses rigo­rosamente sociais.
i6> Dr. Francisco R. Simch. "programa de E. Social. 3.a edição. 1934,, ed. 

da Liv. do Globo ,Porto Alegre, pág. 50.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 75A tela seria ocupada, não mais pelo indivíduo isolado, mas, pela sua figura em face da Sociedade, e, cada homem, passaria a ser uma parcela dêsse todo.

Está claro que ao aludirmos ao Trabalho sob essa con­cepção coletiva ou social, não o fazemos subordinados ao conceito materialístico a que se reportou Durkheim.Impõe-se a eliminação dêsse espetro — o social em si ■— como se fôsse uma criação fantasmagórica, ou, cientifi­camente, um corpo vítima de uma macrossomatia, capaz de ter vontade e razão próprias.Não é a atividade humana, e no caso — o Trabalho — resultante de processos físico-químicos, nem de um código de leis imperatórias e, porisso irresistíveis, capaz de sofrear as aspirações, desejos e vontades humanas, como se quer admitir, até mesmo, quando tais manifestações da perso­nalidade estejam voltadas para um sentimento superior de Ética.Não é interesse nosso entrarmos em um ligeiro capítu­lo, em crítica dêsse feitio.Todavia, para efeito de orientação, seria, como é, im­prescindível ,uma sucinta, apreciação sobre a concepção so­ciológica de Durkheim, que exerce inegàvelmente, ainda hoje, grande influência sôbre tal estudo. Teremos, então, de relacionar a Sociologia, com o Trabalho. (7,A concepção do “social” desenvolvida por Durkeim é uma dessas abstrações rigorosas, onde se faz sentir, a todo
(7) Émile Durkheim — Des Règles de la Méthode Sociologique. ed. Félix 

Alcan — 1927.



GnNTIL MENDONÇAo -momento,dadeiro valor humano.a preocupação do mestre, em ausentar o ver­
Localiza as suas idéias sobre uma suposta predominân­cia cio “todo social”, como se a Sociedade fôsse- uma espé­cie de organismo, impondo e determinando sua vontade. Êsse conceito do “social” que é, consequentemente, quanti­tativo, desagúa nas improbabilidades, terreno a que tanto fugiu o objetivista, na ânsia de se desviar da presença da “metafísica”.Êsse é um dos ângulos do quadro que nos apresenta o sociologismo como ciência, sem entrarmos em considerações sôbre a presença do “fisicalismo” do mestre do século 19, Augusto Comte. Mas, êsse mesmo positivismo, deu como resultado uma série de estudos especializados, nos quais tomaram parte saliente, vários espíritos, e que se transfor­maram em condutores de pensamento. Entre êsses novos mentores do neo-positivismo físico .assumem feição carac­terística os vultos de M. Schlick e R. Carnap, baseando as suas idéias no chamado “fenomênico-sensível”, ao mesmo tempo em que fazem guerra contra tôdas as justificações que transpõem êsses limites, pretendendo demolir tôda a construção do mundo inteligível do “universal” e “neces­sário”. Com essas convicções a realidade ficou restrita às suas fórmulas fenomênico-sensíveis. E não ha mais opor­tunidade para se falar no “inteligível da realidade”.Durkheim, entretanto, se fixa no “empirismo-fenomê- nico”. Desse modo, estuda o fato social, unicamente, sob seu aspecto “científico”, como “êle é”, com o intuito de en­contrar leis aue o relacionem, absoluta e definitivamente. Concedendo ao fato social existência própria, independente do homem, Durkheim verifica que êse se impõe ao próprio homem ,pois significa modos de conduta de certos grupos sociais, assemelhando sua vida à vida cias abelhas, ao “es­pírito da colmeia”, de que nos dá notícia o clássico traba­lho de MAETERLINCK. 'Todavia, receia o mestre francês 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOque tal reciocínio venha a ser interpretado como o efeito cte uma “soma”, e insiste em falar de uma “síntese”. E para se arrazoar, invoca o prestígio da química, em suas compo­sições, nas quais, segundo sua opinião, prevalece a síntese.Esquece, o professor Durkheim, no seu primeiro racio­cínio, (ao dizer que fatos sociais se impõe ao próprio homem, de vez que são formados pelas “crenças”, “tendências”) de que as idéias receberam, antes de sua incorporação aos fatos sociais, uma apreciação valorativa da razão e da vontade do homem.Preocupado em cansativa análise, afirma ainda, que os fatos sociais devem ser estudados em função de suas causas, desprezando quaisquer relações de fins. Com êsse anti-fina- lismo e pretendido objetivismo imediatista, desce a exem­plos que constituem verdadeiros armazenamentos de deta­lhes. O ilustre sociólogo, vez por outra, ou na maioria das vezes, com o seu notório cuidado em não deixar uma só porta aberta ao inimigo, presumindo fechar tôdas as bre­chas, pelas quais poderíam entrar visitantes indesejáveis, na ânsia de tudo reduzir a uma harmonia, de tudo domi­nar, configura-se um monista de primeira grandeza.Chega a discriminar a “divisão do trabalho” amputan­do-lhe todo o finalismo moral, ao afirmar que. ela se pro­cessa porque é filha de causas que de um modo “incoer- cível” “trabalham ã, sociedade por debaixo das intenções individuais”.O intuito do mestre foi, também, o de revalorizar a vida. E tentou fazê-lo com sua Sociologia, desprezando o significado da Sabedoria que sobrepaira ao campo do feno- mênico- sensível. Com êsse propósito, ao invés de subir, isto é, de partir dos graus inferiores do conhecimento para os mais altos, desceu. E o homem, perdendo ,em seu sis­tema, os seus valores essenciais, ficou definido, somente, através de suas qualidades intermediárias. O ato humano 



73 GENTIL MENDONÇAdesapareceu em seu téorismo, porque, apesar de aceitar uma espécie de atuação do social no psíquico, êste passou a ser unicamente o veículo pelo qual se manifestaria o social. Nem assim estabeleceu honestamente uma reciprocidade de influências, salvaguardando-se os valores da razão e da von­tade humanas.Não se vai ao absurdo de se afirmar que a Sociedade seja uma criação artificial ou anti-natural. Ela é uma im­posição de Deus e desempenha o papel de receber e aper­feiçoar o homem, na busca de sua finalidade.Aí, é que terá. ,o homem, de viver, porque ela é a con­dição de sua existência. Aí é onde se objetivará a verda­deira solidariedade. Porisso não é aceitável a confusão que se faz quando êle é estudado em função da Sociedade. Não enxergam, alguns espíritos, de que se trata de uma verda­deira síntese: indivíduo e pessoa. E que, em se tratando de indivíduo, êle, como Ja se acentuou, está, subordinado à Sociedade, o que não lhe acontece, como pessoa. Como indivíduo êle é unicamente parte componente, vivendo prêso às circunstâncias materiais, para, como pessoa, usar dessa situação conquistada, e alcançar um jún. Portanto, como pessoa, sobrepassa a Sociedade.Não é possível analisar os atos humanos, simplesmente sob sua manifestação imediata. Não convence, nem satis­faz intelectualmente, apanhá-los unicamente em seus efei­tos. Com tal visão de coisas, desaparecem a suprema ori­gem e finalidade désses atos, que são, principalmente filhos da natureza ontológica do homem. São frutos da inteligên­cia e da vontade, e procedem de um fundamento moral irresistível. A inclinação social do homem é uma particu­laridade profunda do ser, que se não pode, dêle, separar. Somente assim, êsse sentimento social é digno de valoriza­ção. Porque éle é objeto de uma apreciação subjetiva, fun­dado na moral, e que vai ser aplicado na vida comum, para constituir o verdadeiro ato moral.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 79O “social” abstraído dessas raízes humanas, seria uma criação espontânea. Nós. não conhecemos criações dêsse teor, ainda que os antigos a elas se reportassem,. com seus erros correntes, pois, nas ínfimas manifestações de vida, subsiste um sôpro divino. Êsse “social” sem razão e sem vontade, humanas não podería existir, e muito menor ,subsistir. Seria u’a monstruosidade.Como se vê, é impossível separar, rigorosamente, o tra­
balho social de outras relações de ordem individual, socio­lógica e até mesmo histórica. Predomina, aí, um entrela­çamento impossível de ser desfeito.Não é sem razão que PHILrP KLEIN assim se expressa:“Despite the distinct character of modern social work as contrasted with the older “charities”, it is difficult to understand either its present scope and nature or the concepts, theories and philosophies now current concerning it and molding its future, without a recognition of the important historical elements which have gone into its making”.Eis, enfim, os motivos pelos quais admitimos um conceito do social no qual a, participação da personalidade humana seja integral. Eis, porque recusamos uma concepção uni­lateral, tanto aquela que reduz as atividades da sociedade humana a uma consequência, a um fenomenismo matemá­tico ou mecanicístico-sociológico, como também, aquela que proclama a prevalência ostensiva do indivíduo no concerto societário, admitindo êste apenas, como um simples recep­táculo cie ações atomísticas e, porisso, isoladas.Há uma participação comum entre o homem e os fatos sociais, visto que, êle não pode escapar às suas influências.
(8) TheEncyclopaeclia of the Social Sciences, Vol. 14, pág. 165, The Mac- 

millan Company, New York, MCIvíXXXV.



80 GENTIL MENDONÇAHá, dêsse modo, uma interinfluência entre os fatos sociais e a personalidade humana, pois, seria absurdo compreen­der-se a Sociedade sem receber os seus influxos.Nesse escambo honesto de relações, nesse amplexo uni­versal, nessa entrosagem perene é que reside o próprio equi­líbrio da Existência.E, êsse equilíbrio subsiste, porque há um critério de fina­lidade a atingir, nessas mesmas relações. Finalidade que é sempre o Bem, que é o bem-estar social, que resulta dessa luta incessante e desesperada para se alcançar uma relativa felicidade terrena.São, por conseguinte, as conquistas da Moral, da Ética, enfim, as grandes potências de referibilidade valorativa dessa peleja.Logo, nem unidade, isto é, nem o homem como número isolado, nem o homem incluído num total de uma soma. Sim, a perfeita e profunda síntese.E, se a personalidade humana é uma síntese, é claro que, ao estudarmos o seu papel no complexo da existência, temos de descobrir e de pôr em relêvo o valor de cada indivíduo, sob o ponto de vista de utilidade ao corpo co­letivo .Não é somente o trabalho do artista, a função do inte­lectual, o que fica no mundo da Cultura. Essa transcen­dência envolve tôda a espécie de atividades individuais, pois, tanto no trabalho de um intelectual como no labor de um simples operário, mesmo em uma obra de arte, por ex., uma catedral, há o mesmo sentimento igualitário de pene­tração e de absorção na Cultura.Verdade é que, à primeira vista, só surge o arquiteto de Reims. Mas, para o observador penetrante, ali, na ma­



CURSO DE DIREITO DO TRABÂLHO 81jestade daquele monumento estão incluídos as energias e os valores de quantos trabalharam anonimamente, para a Hu­manidade.Até os seus próprios gestos, vivem na alma de suas linhas e na grandeza de • sua portentosa edificação. Sim. porque a Cultura também se assenhoreia de tôdas as ações humanas que propendem a fins dessa categoria. Ela fixa e recolhe tôdas as intenções que excedem a mediocridade ou a, vulgaridade da existência.Pois, a Cultura“es un organismo espiritual, definición que sigue siendo verdadéra, consérvese o no la teoria dei alma de las culturas (de Spengler) o la de los 
paideumas (de Frobenius), o cualquiera otra esta- blecida hasta ahora”.Nessa colaboração de indivíduo com indivíduo, desa­parece qualquer conceitualismo diferencial entre artista e operário.Verdade é que, nos séculos, somente realçam os gran­des nomes, as naturezas intelectualmente privilegiadas, os eleitos da inteligência.Mas, sob uma concepção universalística, fixandp-se o problema da cultura, não há por onde ver somente o autor intelectual da obra. Há uma solidariedade de ações tão vasta e tão completa no trabalho, no tempo e no seu espírito, que, ao estudá-la, ressalta, não mais o homem que o concebeu ou grupo de homens que realizou, porém, a própria cons­trução na arrogância de sua beleza, aquilo que se transfor­mou em marco dentro do sucessivo desenvolvimento da História.

(9) Keyseiíing: El Mundo que nace, pag. 24, ed .Madrid. 



GENTIL MENDONÇA.em outras fases da História e na atualidade, onde tudo foi modificado, desde o processo empírico da produção, atra­vés de invenções e novos engenhos de riqueza, até o siste­ma de relações vigentes entre patrões e obreiros, capitalis­tas e operários, empregados e empregadores.Mas, o que nos impressiona nessa pequena explanação, é exatamente, a visão mais profunda do problema: é o ins­tantâneo dessa relação prática entre o operário e a tarefa que realiza. Aí, a nosso ver, é inegavelmente, onde está a alavanca da maior revolução que teve lugar no mundo, em toda a sua trajetória.Sim, porque aquela visão não abrange ou não atinge, apenas, à superfície das coisas, para as quais, a sugestão de medidas formais fôsse capaz de regular todos os fenô­menos, com um precisão cronométrica. Vai à constituição das próprias coisas, desafiando a nossa argúcia ao mesmo tempo em que reclama um estudo mais sereno, mais hu­mano sôbre essa, mesma questão. E, òbviamente, impõe-se uma solução à altura, dessas atribuladoras exigências que o mundo contemporâneo vem fazendo, sem tréguas e com decidida obstinação.— Haverá, no momento, uma atitude geral valorativa que se consubstancie na, afirmação de que no Trabalho atual há a projeção do Trabalhador? — 'Ê. aquele, considerado a reprodução de sua personalidade?— Definitivamente, não. E não há, porque, em nosso tempo, o processo econômico da organização capitalista, simbolizada na iimpresa, onde, ja. nao na por sua vez, a. preocupação de se fazer o objeto, em sua unidade, por meio de cada obreiro, determinou uma concepção social de vida pragmática e rudemente materialista. Diz-se que o sistema industrial de produção, dividindo e simplificando as tare­fas, dividiu, também, a personalidade do operário /mecani­zando-o, a ponto de lhe confiar, apenas, a execução ds 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOcertos misteres, em frações dêsses mesmos objetos. A má­quina teria desintegrado a' unidade da personalidade do obreiro, tornando-o, consequentemente, sob êsse ponto de vista, um ser descontínuo.Se o obreiro não está pessoalmente ligado ao Trabalho que desempenha, porque idéias e circunstâncias da vida moderna não lhe permitem êsse direito, tornou-se por con­seguinte, um ser mecânico. Foi, em consequência dêsse jul­gamento impiedoso, arruinado na sua mais. profunda inti­midade: a integridade de sua existência devastada pelos fa­tores configurativos da era capitalista, transviando sua des- tinaçao, como ser capaz de viver tranquilamente, e capaz de habitar conscientemente, em sua própria personalida­de, o que lhe possibilitaria realizar, de modo completo, os seus desígnios.Foi, precisamente, em face dêsses resultados desastro­sos, que o Estado interveio, revestido de poder social, com o objetivo de promover o reconhecimento de sua dignidade, instaurando medidas e instituindo um tipo de organização judiciária específica ,considerada apta a corresponder aos anseios de equilíbrio social.Se é verdade que estamos no prólogo dessas conquis­tas, não se vai obscurecer que, tudo o que se conseguiu, até hoje, nesse terreno, representa um marco de indelével pro­gresso .Luis A. Despontin, figurando êsse quadro, nos ofe­rece uma sucinta exposição dêsses acontecimentos, orien­tado por um ideal virtualmente democrático, gizando os justos limites até onde deve ir aquele intervencionismo, e denunciando, por outro lado, os estorvos e conflitos que advêm, se forem transpostos êsses marcos, o que implica-
(11) Luís A. Despontin — El Derecho dei Trabajo Su Evolución en Ame­

rica, Editorial Bibliográfica Argentina, Buenos-Aires. 1947, pág. 416.



80 GENTIL MENDONÇAria em uma subversão da norteadora do verdadeiro ordem natural e jurídico-política pensamento social.Ê ele quem escreve:“La fórmula Estado, servido sodal debe aco- modarse y exigir que los componentes de la colecti- vidad se proyecten en favor de ella, en el ejercicio de sus propias manifestaciones y creacion.es priva­das y particulares, buscando una justa distribu- ción de la riqueza; per o no más allá, pues cuando su poder administra y se dirija en exclusivismos, su intervencionismo se hace agresivo y altera las relaciones vitales de las clases sociales a las que anula, lo propio que sus instituciones fundamenta- les, tales como los partidos políticos, los sindicatos profesionales y las normas constitucionales que con- tienen los embates de sus caudillos aventureros”.Todavia ,não serão somente a extensão dos poderes do Estado e sua compreensão mais ampla a respeito dos di­reitos do Trabalhador, o bastante para que se estabeleça uma ordem de perfeito equilíbrio entre a personalidade do obreiro e o Trabalho,Há, inegavelmente, por parte do Estado contemporâ­neo, ■ uma perspectiva de visão profundamente social na qual se incluem as mais preciosas conquistas do pensamen­to e da ação humana, e que vão desde a assistência social, em suas variadas manifestações, até, especificamente, à edu­cação, inclusive o ensino técnico, desde o problema de fei­ção demográfica, (com suas questões de fundo e de inte­resse coletivos, notadamente na parte que se refere à con­centração urbana) até aos assuntos interligados à Famí­lia considerando-se a progressão da prole e sua conduta moral (sofrendo esta, os efeitos e influências do trabalho nas grandes aglutinações ou massas humanas); desde os temas que dizem respeito à infância, a defêsa eugênica, com 

creacion.es


CURSO DE DIREITO DO TRABALHOa educação esportiva até à Maternidade, e daí à Velhice e à Enfermidade e à Morte.Outras providências vêm sendo tomadas em outras áreas onde se mobilizam as atividades sociais ,principalmente, no campo da expansão econômica, predominando um sistema de medidas que coibem a transposição das justas fronteiras, até onde pode ir a iniciativa privada, evitando-se, assim, que o bem público seja perturbado. <12>

(12) Tullio AscarelU, em sua INTRODUCCIÓN AL DERECHO COIvIER- 
CIAL, Ediar, S. A. Editores, Buenos-Aires, 1947, pág. 34, após uma 
análise sôbre a matéria de sua especialidade, conceitua:

“De um lado, por eso, los problemas dei Derecho Comercial ss 
relacionan con los problemas más debatidos de nuestra época, como 
los que se refieren al intervencionismo estatal a la libertad de ini­
ciativa y a la propriedad privada..

Para contrabalançar essas restrições, aparentemente inoperantes, visto que podem, facilmente, ser atribuídas como asfixiadoras e constritivas da riqueza nacional, outras providências são tomadas no sentido de se fomentar e de se estimular a produção. Ainda há dispositivos que regula­mentam o exercício do direito de propriedade, amparam o princípio da subsistência, ampliam a compreensão restrita sôbre a economia popular e incentivam o movimento de habitações, chamadas, também, populares.Ê a política social preconizada s seguida, contenporâ- neamente pelas nações avançadas, na esteira do progresso.Regressando ao nosso raciocínio anterior, constatamos que não serão somente tais medidas postas em vigor, o bas­tante para a solução profunda e definitiva dos conflitos que se originam no campo do Trabalho.Sim, porque, além dêsses dispositivos legais e de todo o interêsse pelas questões objetivas, há, irrecusàvelmente, o problema de natureza subjetiva, que, por sua vez, não será solucionado, unicamente, através de tais providências.



SENTIU MENDONÇAAntes de tôda essa revelação jurídica, qualquer ativi­dade social, exige uma interpretação de sua essência, e. por assim dizer — reivindica urna filosofia.Desde quando ainda não se caracteriza uma compre­ensão exata e geralmente aceitável a respeito de uma nova conduta social, tôda e qualquer construção por maiores benefícios que atraia ou materialize, corno é o nosso caso em tela, carece cie perfeição, de completamento, de organi- cidade.E o que vemos no Trabalho, é, iniludivelmente, essa for­midável lacuna: ainda não foi situado o plano em que se deve realizar o entendimento sôbre essa atividade humana, tão necessitada de uma posição justa a que tem direito.É preciso, antes de tudo, partirmos de um conteúdo de exata compreensão sôbre o Trabalho, na sua valoração ver­dadeira. E, para, isto, Impõe-se, como dissemos anterior­mente. um juízo, também, a respeito do Trabalhador..Desentranharmos das raízes que prendiam o Trabalho às idéias antigas, medievais e modernas, (na sua generali­dade mesmo), sua dignidade, eis o primeiro passo. Rebus­carmos o que êle tem de grandioso e de elevado, em contra­dição com os julgamentos apressados e inconsistentes, expul­sarmos a concepção de rebaixamento ainda hoje, em parte, subsistente a seu respeito, pesquisarmos a nobreza de sua vida, eis, aí, a primordial tarefa.Não ê justificável a conceituação sôbre o valor que se afere do Trabalho, através, exclusivamente, de sua mais prag­mática manifestação. O objeto fabricado não deve ser o eixo onde se concentra e se esgota o valoi*  do Trabalho Avaliar­mos ® seu mérito por meio dessa projeção concreta e ina­nimada, estimando-o somente, em virtude de sua constru­ção física ou considerando-o em face da cadavérica imobi­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOlidade de sua apresentação não é compreendermos a miste- riosidade de seus domínios.Na agudeza de uma análise não se vá aceitar o objeto feito — completamente estranho e, porisso exterior à vida, ao gesto, à ação do obreiro.Há uma idéia original quando se pretende fazê-lo, con­vertendo-se, dêsse modo, em material, em concreção, para, depois, voltar a ser, ainda, idéia. Sim, idéia que se desin- vidua da coisa fabricada, para entrar, -sob uma forma per- feitamente correspondente à realidade já corporificada, en­trar — repitamos — no domínio da vida espiritual do obreiro.Não é é verdade uma coisa a produção, unicamente, o fim do Trabalho. Se que há algo a construir na sua objetividade, a fazer, se há um critério de utilidade social a atingir, não é menos - verdade que, há uma impregnação do racional, da. razão, enfim, ao -se fazer tal objeto.E o que não é possível é recebermos como certo e indu- bitável a concepção de que entre uma e outra realidade, há uma separação — diga-se de passagem — dois símbolos in­trínsecamente diferenciados e até em constante e agressivo antagonismo. Dir-se-ia que esta seria a verdadeira tese — sim — porque, de um lado, está o homem com sua existên­cia e suas entranhas, seu dinamismo e sua expressão aní- mica, enquanto, de outro, há o objeto parado, a coisa inâní- me, o fisicismo empírico da realidade feita e completa, está­tica, fria, têsa e muda.Não: a idéia da própria realização já é vida, antes que se concretize algo. Por outro lado, também é vida a idéia da coisa objetivada: o conceito, o juízo, a apreensão dêsse mesmo objeto é a desinvictuação dêste caracteres configura- tivos da coisa criada. O que se transplanta para o traba­lho criado é o próprio espírito de quem o fêz ou de quem 



GENTIL MENDONÇAcontribuiu para a sua confecção. Não é o puro domínio da energética material e mensurável: aí, revela-se a dinâmica da alma, integrada, penetrante e incorporada em todo o cometimento humano, por mais ausente de movimento com que aquêle se apresente aos nossos olhos.Não há, também, uma transitòriedade nessa valoração do trabalho feito.' Sob o critério de utilidade social é pos­sível, também, ressumbrarmos a beleza do objeto feito, na sua perfeição e no papel que desempenha, dentro do vasto campo de contribuição dos elementos positivos para a So­ciedade. E êsse objeto percorre as distâncias, quase infini­tas, singra os velhos mares, sulca os ares dos continentes, esvoaça e adeja, passando de mãos em mãos, através do magnífico ritmismo das longas peregrinações comerciais.No lugar em que chega é a representação indesfigu- rável da personalidade e potência, humanas. É uma como­vida transubstanciação do espírito do homem.Só o Trabalho inútil constitui um esforço sem sentido e ,porisso, sem finalidade social. Êste, começa e termina no ato de se trabalhar mesmo, porque não tem a animá-lo a beleza das formas da Vida.São trabalhos supliciantes, que valem como castigos corporais impostos pelos homens, e que não têm um alvo a atingir, no domínio da colaboração das forças, na Sociedade.São tarefas executadas por meio de imposição, sem li­berdade de escolha, sem condições discutidas,
(13) André ROUAST et Maurice GIVOR.D ,em seu TKAITÉ DU DROIT 

DES ACCIDENTS DU TRAVAIL ET DES MALADIES PROEES- 
SIONELLES, discutindo o assunto sob o ângulo da matéria indi­
cada no título cie sua obra, enumera tipos de trabalho forçado 
sob êsse subtítulo: “Cas cie travail forcé: prisonniers, aliénés internes, 
prestataires et militaires", pág. 8S, Paris. Librairie Dalloz, ed. 1934.



CURSO DE DIREITO DO TRABãéHOQuando afirmamos a perenidade do Trabalho na obra executada ,não o fazemos nesse sentido de predominar uma singularidade ou uma completa pessoalidade. Não: impos­sível admitirmos, em nosso tempo, em que se processa o mais avançado sistema histórico de laboração impersona- lista, com o funcionamento gigantesco da Emprêsa, fôsse a tarefa cunhada pela efígie da individualidade de cada obreiro.Porém, é, exatamente, na grande paisagem dessa for­midável colaboração social, na qual, um conjunto, uma soma de muitos indivíduos, u’a massa, condensa as suas energias e seus objetivos para um fim utilitário comum, onde encontramos a projeção, de qualquer modo, de certas facêtas imperecíveis de sua personalidade.O objeto feito ou a tarefa executada leva e recolhe, contém e requesta vários dêsses matizes, embora inapreen- síveis às análises rigorosamente objetivas.Nesse fenômeno de aproximação constante, de identifi­cações e de conhecimentos recíprocos, entre uns e outros, entrelaçados por u’a mesma ocupação, há como que um feixe de aspirações, desejos; requisições e ideais, provocan­do a inflorescência de sentimentos mais ou menos comuns em relação à própria feitura ou desempenho do Trabalho. E, nesses sentimentos e crenças, solda-se, inevitàvelmente, uma concepção moral própria dêsses mesmos ambientes hu­manos, que serve, de modo particular, como uma conduta, uma atitude, um gesto, diante da própria Vida.
Impressionante é o juízo que se faz hoje a respeito do Trabalho, atingindo alturas jamais previstas. Nesse parti­cular, já não se limita o seu entendimento à uma realida­de, desligada das grandes forças fundamentais da Criação. Houve um aprofundamento de sua compreensão tão grande 



92 GENTIL MENDONÇAe valioso quanto é grande também o sobrevir de conceitos que se multiplicam sôbre o seu mérito, transpondo as de­marcações de caráter até então, imediato. Até mesmo em suas implicações materiais, procura-se'imprimir uma inter­pretação conectiva, ora em função do homem, ora em fun­ção dos próprios valores culturais.Dêsse modo, a amplitude extraordinária de seus domí­nios, abriu largas e promissoras portas à receptividade de tôda a sorte de pesquisas e julgamentos, podendo-se afir­mar até, que estamos vivendo uma era filosófico-social do Trabalho.Vejamos essa opinião:“El trabajo hace una obra objetiva, exterior; es mas que una disciplina de la voluntad; no sola- mente desembaraza al alma dei mal, sino que la enriquece a ella y al mundo. He aqui lo que no vió claramente la Edad Media por preocuparse de­masiado de una concepción ascética dei trabajo. - Si el trabajo vacía el alma, también la llena. Si en certo sentido la separa dei mundo, en otro senti­do, edifica un universo que será mais lierrnoso”. cw)Em um livro difícil, de especulação constante, convo­cando cuidado e atenção para compreendê-lo, JULES VUIL- LEMIN, em rebuscamento exaustivo propõe-se a reconquis­tar os valores humanos, em sua própria objetividade, ultra­passando as fronteiras do En para chegar ao Nós — tudo isso sob um plano da realidade sensível. Assim se expressa:“Al afirmar la gloria de la conciencia de si, el liombre realiza la gloria da conciencia- dei objeto e iguala su obra a su concepto. El trabajo es a
< 14) E. BORNE y F. HENRY: EL TRABAJO Y EL HOMBRE, Dedebec, 

Ediciones Deselee, de Brouwer. Buenos Aires, pag. 47.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 93verdad dei idealismo y dei materialismo, es el Lem­bre en el comienzo de la matéria y es la conciencia emergiendo dei vacio hacia la plenitud y la ale­gria”.
i>. ís O

Diante de tais considerações, chegamos à conclusão de que se torna absolutamente impossível prescindir de um ini­cial' critério filosófico para se ter um conhecimento sólido sôbre o Trabalho. Adiante virá a super-estrutura, isto é, o aspecto relacionai histórico, para, em seguida, estudarmos a visão política e seus ângulos, culminando com a exposi­ção jurídica.. Tal orientação pode surpreender aqueles práticos do Direito, incipientes no conhecimento dêsse ramo do jurismo, tão novo em sua manifestação objetivo-legal quanto antigo em seus fundamentos essenciais. Porém, jamais constituirá novidade para o verdadeiro jurista, o homem de gabinete e ao mesmo tempo, de porosidade social, receptível às soli­citações e requisições da Sociedade contemporânea.Somente essa gama de valores humanos, em número já promissor, no Brasil, está em condições de aferir a serie­dade do estudo do Direito do Trabalho. Não desconhece um JUAN MENENDEZ PIDAL, por sinal •— “magistrado, inspe­tor geral das magistraturas do trabalho, magistrado do Tri­bunal Central do Trabalho” e que em seu magnífico livro DERECHO SOCIAL ESPANOL, ed. de 1952, inicia o seu tra­tado em dois volumes com uma análise sôbre a -Justiça So­cial. Aí, cita (e nem podería deixar de fazê-lo) Platão, Aristó-
(15) JULES VlTILIjEMIN: El Ser y El Trabajo, Coleción Ensayos, ed. 

Universitária de B. .Aires, 1961, trad. do francês de 1949, pag. 30. 



94 GENTIL WNDONÇAteles, Ulpianó, Cícero, Santo Arnbrósio, S. Tomás, Dante, etc., enveredando pelo terreno da Metafísica,Com semelhante embasamento, vamos nos defrontar com um PÉREZ LEÍÍERO, fazendo uma verdadeira pesquisa filosófica profunda, chegando ao ponto de começar urn de seus capítulos com o tíutlo — “Fundamento Metafísico do Social e do Laborai”, avMais próximo à realidade objetivo-social, encontramos ROBERTO PÉREZ PATON, em seu compêndio DERECHO SOCIAL Y LEGISLACIÓN DEL TRABAJO, ed. 1954, am­parado na Filosofia Social e Econômica, argamassando o ali­cerce que receberá mais à frente, em obra citada, o res­pectivo edifício jurídico. (18)EVARISTO DE MORAIS FILHO, não estabelece menor relação, apesar de se fixar na Filosofia do Direito. Toda­via, o faz em um sentido de máxima profundidade, tanto quanto se refere à Teoria do Conhecimento. É imprescindí­vel a transcrição de alguns períodos de um dos seus li­vros a9\ quando assim conceitua:“E é na filosofia do direito que o direito do trabalho se debruça para bem se embeber do sen­tido geral da vida jurídica e social, relacionando os seus problemas menores e concretos com os VALO­RES MAIS ALTOS (grifo nosso) e própria ordem jurídica, á através dica que o direito do trabalho se permanentes da da filosofia jurí- relaciona com oconjunto dos problemas universais do trabalho, se
(16) JUAN MENENDEZ PIDAL: Derecho Social Esoafiol, 2 vols., ed. 1952.
(17) PÉREZ LEnERO: TEORIA GENERAL DEL DERECHO ESPÃnOL 

DEL TRABAJO. ed. Esnasa Calne, s. a., B. Aires.
(18) R. PÉREZ PATON: Derecho s‘ocial y Legislación dei Trabaio. ed. 

1954.
(19) EVARISTO DE MORAIS FILHO: Introdução ao Direito do Traba­

lho, pags. 476-477, 2.° vol. Ed. Rev. Forense.



ursg de direito do trabalhorelaciona com o conjunto dos problemas universais da própria vida humana, diante de VALORES E CONCEITOS (grifo nosso) tais como: liberdade, justiça, segurança, equidade, e assim- por diante. Vê, então o estudioso do direito do trabalho que o seu problema concreto, nas relações entre empre­gado e empregador nada mais constitui do que UM SIMPLES EXEMPLO ESPECIAL DO QUE UMA MERA APLICAÇÃO DOS MESMOS VALORES UNI­VERSAIS DA PRÓPRIA VIDA HUMANA EM SO­CIEDADE (grifo nosso)”.Não é demasiado incluirmos outras considerações que nos são muito oportunas, sobretudo porque traçamos em nossa condição de professores, semelhante trajetória, para o início ou um ponto de partida, ao proferir as nossas aulas. E, em tudo o que escrevemos, jamais fazemos omissão de uma conceituação filosófico-jurídica, porque entendemos que aí estão os primeiros princípios do Direito do Trabalho.Prossegue o ilustre jurista:“E só a filosofia do direito torna possível ao direito do trabalho um estudo gnoseológico de seus primeiros princípios, permitindo-lhe UMA TEORIA DO CONHECIMENTO, UMA METODOLOGIA LÓ­GICA (grifo nosso) com base numa teoria funda­mental. E através dela, vislumbra empregados e empregadores, juizes, administradores e tôdas as demais autoridades incumbidas da aplicação das normas do trabalho, que os seus problemas con­cretos, rotineiros, diários, se prendem a UMA ORDEM UNIVERSAL MAIS AMPLA E DURADOU­RA, LIVRE DO CASUÍSMO E DE MESQUINHA­RIA (grifo nosso) que os arrasta e conduz irresis­tivelmente para a realização do próprio ideal de justiça”.



96 , : GENTIL, MENDONÇAÊsses, alguns exemplos isolados e que informam da austeridade que deve presidir o espírito dêsse Direito, até certo tempo (e ainda hoje através de minoria superficial) limitada e exaurida numa área cie medíocre imediatismo de uma concepção sôbre essa disciplina, a qual poderiamos chamar de apreensão táctil. - . •



RELAÇÃO HISTÓRICA





FASES PRIMITIVA E ANTIGA

O homem tem de surgir, em nosso estudo, inicialmente, em sua fase prehistórica. E dizer-se — surgimento de um hpmem — localizando-o em determinada idade, é o mesmo que retratá-lo, não somente, mas, de modo implícito, revelar os homens, em geral, que viveram contemporâneamente à sua época, as circunstâncias, o meio-ambiente, tôda uma sociedade remota, se é possível falar-se, aí, de saciedaâe. Implica, a exposição, também, na tentativa (sim quando se lala.em pré-história) de elaboração de um critério ideo­lógico que predominou nesse tempo, critério subalternado às influências das forças naturais, no que se prende a uma concepção sôbre a Vida.Assim, a Natureza lhe era conhecida, porém, na manei­ra exterior como se apresentava, no furor de suas mani­festações, estabelecendo-se, entre ambos, uma intimidade respeitosa. Era uma deusa a quem todos rendiam íntimas homenagens e se acobardavam quando fazia prevalecer as suas forças intrínsecas.É conclusivo que, se as suas relações com a Natureza eram dentro de bases tão primitivas, tinha a noção sôbre sua pessoa no plano equacionai correspondente ao conhe­cimento que possuia a respeito dessa mesma Natureza.Se emprestava à tempestade o fundamento de iras so­brenaturais, se tremia ante o aparecimento de uma estréia que corria no firmamento, se, em resumo, vislumbrava, em tudo o criado uma fôrça de transcendência desconhecida à



100 GENTIL MENDONÇAsua espécie e à vida dessas mesmas coisas criadas, o seu compreender era deficitário, e, por assim dizer, miserável.O seu entendimento, não estava entretanto, limitado a uma perspectiva material. Não chegou, somente, até à ru­deza das coisas sensíveis e mais próximas ao interêsse vital. Predominava, no espírito, o ideal de, por várias formas as­segurar sua permanência, na Vida.Todavia, só podería entender coisas e objetos que esti­vessem na proporção dêsse conhecimento primevo. Somente o evolver dos anos, seria capaz de abrir-lhe novos horizontes.Para se ter uma idéia do sentido de atividade humana, não há necessidade de detalhar ou esmiuçar, em fases, essa época. Mesmo, porque, estaríamos fora do quadro de nosso estudo, visto que, nos interessa, sobretudo, uma visão geral dêsses acontecimentos.O homem, começou a satisfazer suas necessidades atra­vés da fabricação de utensílios e instrumentos de pedra, de madeira, de osso, de argila. Há quem afirme, também, o uso do cobre, do bronze e do ferro.Vejamos uma sucinta exposição que nos fornece o ilus­tre prof. Joaquim Pimenta, em seu livro (20):“Entre esses instrumentos destacam-se, em pri­meiro plano, os de percussão, com uma extremida­de que a mão apanha ou retém, e outra que visa atingir o fim a que se destina: bater, quebrar, per­furar coisas inanimadas, plantas, animais. São pe­quenos ou grandes machados, bastões, clavas, lan­ças, flexas, chifres e ossos de ponta afiada, punhais, dardos, sabres, lanças, aos quais se foi ajustando um cabo, invento que marcou a origem da enxó e da enxada e se estendeu à fabricação dos demais 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 101instrumentos e utensílios, realizando um progresso considerável na técnica da produção” (20\Mais adiante, afirma o jurista e sociólogo patrício:“A modelagem é também, um processo técnico contemporâneo do homem primitivo: obtém-se com barro de argila e água ou com uma pasta feita com água e outra substância, como a fécula, ainda usada, entre os australianos. A modelagem aplica- -se a objetos de cerâmica e de metais, tanto mais aperfeiçoados, quanto mais utilizado o fogo no seu fabrico”, (o. c. pag. 91).Está, aí, em princípio, a psicologia do homem primi­tivo. Não há, entretanto, por onde aceitar que o relativo discernimento sôbre o Trabalho estivesse, apenas subordi­nado a uma regra absoluta de utilidade prática. Não é possível, mesmo em face de rebuscamentos dessa natureza, situar-se a personalidade dêsse homem, unicamente em frente às solicitações da vida vegetativa.Há, como houve, outras exigências de ordem espiritual, superiores à obtenção do êxito imediato, ou melhor, à sa­tisfação de necessidades rudemente físico-químicas — sob o sentido de manutenção da vida corporal. E essas exigên­cias promanam, como promanaram, da inferioridade de sua existência, da essência de seu complexo vital, dirigidas para um reino superior, ou voltadas para um fim de eternidade.Seja como fôr, Eternidade, no aspecto espiritual, ou crenças supra-terrenas, o que é evidente é que o Trabalho sempre transcendeu à materialidade e concreção objetiva e próxima. Prevaleceu uma concepção de perenidade, de trân-
(20) Prof. Joaquim Pimenta, Sociologia Jurídica do Trabalho, 2.a edição, 

1946, Edit. Nacional de Direito Ltda., Rio, pag. 90. 



102 GENTIL MENDONÇAsito da vida individual para uma existência universal e que transpusesse os limites do unindividualismo biológico. Pouco importa que essa compreensão, ou que essa perspectiva do homem primário não fôsse alcançada pelo seu desenvolvi­mento completo de razão. Mas, o foi de maneira muito mais imperativa, porque, em derradeira hipótese, resultou dessa fôrça instintiva de permanência do ser, que não se compraz apenas, no periodicismo de uma subsistência bio­lógica limitada, e, porisso, transitória.Ademais, é na exposição do prof. Pimenta, ainda, onde vamos encontrar uma síntese interessante sôbre o valor da alavanca, que não foi usada, simplesmente, para fins me­cânicos ou de aplicação utilitarística. Vamos concluir com as palavras daquele mestre, quando, disse que “derivava do bastão”, e “começou por ser usada na ereção de monumen­tos megalíticos” (livro c. pag. 91).Aludindo a outras atividades do tipo primordial ou prehistórico cita “a arte de tecer”, resultando, daí, o “fa­brico de cordas, de fios para amarrar, lançar ou prender”. Faz um estudo sôbre o uso da roda, considerando-a de deci­siva importância na economia daquele tempo, assim como fôra o moinho de vento na economia medieval, bem como a máquina a vapor, na economia moderna.Observa-se essa inclinação para fazer. Inclinação para construir, para realizar algo que fôsse consequência de descoberta ou de aproveitamento do que a Natureza fornece, em estado de virgindade.Foi, o espírito industrial, um dos característicos dêsse indivíduo originário: a tessitura da corda ou’ de fio é algo superior ao que a Natureza oferece. É a projeção criativista da personalidade humana.Temos de situar todos êsses fenômenos dentro do tempo. E, se não é exagêro, é forçoso admitirmos o progresso pri­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 103mitivo igual ao que estamos verificando na idade contem­porânea. Sim, porque, não armamos o confronto na uni­versalidade e no extensionismo do sentido cronológico.Descobrimos, aí, os mesmos ostensivamente manifestados, ora, interêsses humanos, ora apenas, em indícios.“O homem primitivo desenvolveu todos os atri­butos da humanidade. Inaugurou tôdas as condu­tas que são os fundamentos das grandes civiliza­ções. Esboçou todos os gestos que se fixaram na tradição: uso do fogo, manejo das armas, dos ins­trumentos, modelagem da argila, amassadura do grão, sementeiras, culturas, domesticação dos ani­mais, construção de abrigos e de defêsas. Criou a linguagem e a espiritualizou em palavra interior, em crenças. Instituiu as guerras, as trocas, os di­vertimentos, compôs os ornatos e as obras de arte. Fundou a família, a clã e a aldeia, organizou a vida pastoral e sedentária. Suàs criações multipli­caram o poder humano. O presente, em tôdas as suas formas, é devedor do mais longínquo passa­do” <21).Dentro dêsse progresso relativo ao tempo, temos de con­siderar, também, hábitos, crenças e costumes. Impossível removê-los ou retificá-los.■ É inadmissível em determinado indivíduo, tomando por base o seu tempo e as relações circunstanciais, por mais ge­nial que pareça, viver uma vida, totalmente diferente da existência daqueles que fazem parte dessa Sociedade, nesse mesmo período cronológico.São, normalmente, os conceitos de ordem sagrada que
(21 SARTIAUX, La Civilization, pag. 57, vide Joaquim Pimenta, o. c.. 

pag. 93.



104 GENTIL MENDONÇAse cristalizam, indevassáveis, e, porisso, inanalisáveis. Têm de ser aceitos, sem discussão, visto que, os hábitos dessa gente, derivam de modo geral, dessa fonte, e ninguém tem o direito de discordar sôbre as idéias, nesse sentido, expen- didas .Tal característica é filha de uma concepção grupai iso- 
lacionista — e nós sabemos — da ausência de aproximação do elo social. Nesse caso, opera-se uma reversão de energias e forças (energias e forças que poderíam ser exteriorizadas e empregadas em uma finalidade prática) para o interior dêsse mesmo tipo de indivíduo, enraizado, aderido a uma fixidez de conceitos e juízos inteiriçados.Por êsse motivo, não se vá admitir a inexistência de um trabalho na fase pre-social. Queremos dizer: há um tra­balho de forma individual no homem primitivo, porém, há um trabalho além do individual, e tanto é assim, que, aí, já encontramos labores que têm lugar na domesticidade do aglutinado, apesar de, em rigor, não se poder falar de um trabalho social. Contudo, transpõe o sentido rigorosamente individual. A família, com a marcha dos tempos, atrairá, sob as suas responsabilidades todo o papel que deveria re­presentar, como representou, no mundo antigo, <22> e, espe­cialmente, no mundo medievo, funcionando aí, como célula econômico-social.

A Cidade Antiga Liv. Classica Editora, 1929,

Quando nos reportamos ao isolamento, o estudamos nessa acepção da lacuna de interinfluências de pessoas es­tranhas a êsses mesmos grupos.Admitir o grau de adiantamento de certo tipo de homem no grande esquema cronológico da História, e descobrir, nesse mesmo tipo, deficiências, ou, pelo menos, os claros de sua 
(22) Fustel de Coulanges:

3.a ed. — Lisboa.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 105personalidade não é construir uma afirmação positiva, e jogá-la por terra, por meio de uma afirmação negativa.Referimo-nos, na discussão, agora, ao seu aspecto psi­cológico, encravado na História, refletindo, nossa crítica, sôbre a sua “imobilidade mental” e sôbre sua resistência às mudanças, às idéias novas.As palavras que se seguem, e que fazem parte de um substancioso estudo sôbre os pre-alfabetos, podem ser postas em evidência, também, em nosso favor:“Digamos, pues, aqui únicamente que como con- secuencia dei aislamiento vecinal, virtualmente todos los pre-alfabetos se caracterizan por una extrema­da ímmoviliãad mental, por una falta de deseo o de capacidad — o de ambas cosas — para cambiar sus modos de obrar y de pensar. Esto no quiere decir que sean por naturaleza retrógrados o con­servadores; significa simplemente que el largo aisla­miento ha permitido el desarrollo de hábitos fijos que provocan una gran resistência al cambio”. t23''Essa “imobilidade mental” está na proporção da inca­pacidade para raciocinar. Predominam, nessa vida pré-civi- lizada, os juízos estratifiçados.Em relação às ocorrências diárias prevalece um critério de visão rigidamente objetivista, no uniformismo de sua apresentação instantânea, refugindo às conceituações ou conclusões analógicas entre êsses mesmos fatos atuais e os sobrevindouros, sem qualquer sentido de previsão dos novos acontecimentos sociais.Tais restrições devem ser interpretadas em um sentido
(23) H. E. Barnes y H. Becker, Historia dei Pensamiento Social, 2 volumes, 

l.° vol., pag. 27, ed. Fondo de Cultura Economica, 1945. 



106 GENTIL MENDONÇAamplo, pois, anteriormente, tivemos oportunidade de ressal­tar, numa visão mais limitada, suas qualidades e suas vir­tudes.Afirma-se que êsse “isolamento” foi uma conseqüência da situação psicológica de hostilidade que dominou a sua personalidade, no que se prende à relação de um grupo hu­mano para com outro. E que essa hostilidade, por sua vez, fora o fruto de uma desesperada luta pela existência, visto que, ignorando a agricultura e a criação de gado, era obri­gado a nutrir-se dos elementos que o rodeavam, insatisfa­tórios e precários. Nessa contingência, para que tais ele­mentos chegassem a preencher as necessidades vitais, seria preciso u’a maior soma de superfície de domínio para seu grupo, isto é, de maiores terras.Assim, grupos humanos pequeníssimos eram senhores de considerável área de terras, provocando um desequilíbrio entre a densidade demográfica e a mesma área.Além dessa desproporção entre êsses dois termos com­parativos, observou-se a ausência de qualquer critério pro­
videncial no que concerne, à sua estabilidade econômica. Queremos dizer: não possuíam o sentido de previsão do dia 
de amanhã, porisso que, o seu trabalho era conseguir ali­mentos para o dia de hoje, para a atualidade restrita, para o presente.Dêsse modo, no dia seguinte, seguia-se a mesma faina, e eis o homem em busca de novas colheitas, com o ideal resumido de conseguir manter, diàriamente, a normalidade de sua vida biológica ou simplesmente vegetativa.Essa previdência seria configurada com a execução de um trabalho maior, despendido em distâncias a percorrer e em horas a desgastar/ auferindo dessa luta, maior quanti­dade de elementos, para a sua sobrevivência, conseguindo alimentos cuja quantidade sobrepassasse às exigências do 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 107dia de hoje, pois que, sua intenção deveria ter sido de guar­dar (seria mais lógico empregar a expressão armazenar) provisões para o dia seguinte, e, se possível, para os sub­sequentes dias seguintes.Impõe-se, do exposto, a conclusão: o trabalho executa­do aí, era o necessrio. Não havia o chamado sôbre-trabalho.São considerações que vêm à tona, apesar da imensa con­trovérsia que se estabelece, quando se quer fazer um estudo sôbre o homem primitivo.Impossível traçar-se uma orientação na pesquisa histó­rica do Trabalho, sem se ir às fases da pre-história, conquan­to, opiniões se choquem nesses mesmos rebuscamentos.Todavia, de modo geral, foi êsse o quadro da organiza­
ção (se é possível falar-se em “organização”...) da ativida- tde humana nessa época, embora se admita ainda, que o homem não tinha qualquer noção ideal sôbre o Trabalho.Se, entretanto, procede êsse raciocínio de exclusão, nem por isso, deixa de ter existido o trabalho. O mais, a ausên­cia de qualquer conhecimento ideal, a que nos referimos se enquadraria num critério de apreciação subjetivista.Adiantam, ainda, certos críticos, que a organização do trabalho se processava de u’a maneira cooperativista, pois, não havia & menor idéia sôbre a sua divisão.Não se vai aceitar uma divisão de trabalho compreen­dida de maneira racional, nos tempos primitivos, visto que, esta, implica na percepção clara de um espírito de profis­
sionalização, ou especialização profissional ou técnica. Essa ocorrência é filha, de uma situação econômico-social evoluí­da, e resulta de certos entremetimentos circunstanciais que surgem das necessidades da própria organização do traba­lho, em suas solicitações intrínsecas.



108 GENTIL MENDONÇAMas, o fato de serem estabelecidas tarefas diferentes para o homem e para a mulher, já é o bastante para se notar um indício implicativo de que houve em nascedouro, um princípio natural de divisão do trabalho.Quando empregamos a expressão natural o fazemos no seu mais profundo sentido humano, no âmago do instinto da personalidade, pois é certo, não foi tal providência, suge­rida por condicionamentos técnicos em relação ao trabalho, e sim, impulsionada por imperativos instintivos e naturais, seja vista a situação de inferioridade da mulher para com o homem. Pelo menos, observa-se essa manifestação, na parte ligada à livre locomobilidade: quando a mulher tinha filhos, ficava prêsa aos menores. Cuidava dos filhos e se alimen­tava de frutas ou se nutria de vegetais, enquanto, o seu marido, vivia, errantemente, em busca da caça.É evidente que o raciocínio é de modo particular, e busca provar-se o germe de uma divisão de trabalho, não se subestimando as hipóteses várias, em colisão, em tudo o que é pertinente ao trabalho da mulher, que, para certos observadores, era tão livre quanto o do homem, sobreno- tando-se, até, certos grupos sociais em que ela era a parte mais atuante e, por assim dizer — ativa — na sociedade 
marião-mulher.Se opiniões variadas subsistem sôbre a especificidade de trabalho ou de tarefas, não varia, a pressuposição da existência do sêmen de divisão ão trabalho que é rigorosa­mente, o que admitimos existir aí.

Quando voltamos nossos olhos ao passado, e, especialmente, ao pas­
sado remoto, sentimos, todos, a inexequibilidade da apreensão das coisas 
certas, e a incapacidade para conceituarmos os fatos, na inteireza de sua 
estrutura. Sim, porque, o passado remoto é o obscuro, é a treva, é o 
inacessível às buscas e às verificações não isentas de impugnações.

E os que nos falam assim são, os estudiosos dos fenômenos históricos, 
os infatigáveis observadores, os predestinados cultores da ciência histórica.

Conforta-nos — e. em verdade, constitui uma compensação ao espí-



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 109Assevera, o professor Joaquim Pimenta, em seu livro citado, que os povos da antiguidade devem, fundamental­mente, aos povos primitivos, a técnica e a indústria. E desce em considerações, justificando que
rito e à inteligência o que os homens do presente conseguiram, nesse 
particular.

Não seria indicado discutirmos, ou armarmos hispóteses sôbre se tal 
ocorrência teve lugar, ou se teve lugar do modo como está descrita. Não 
nos movimenta a alma a peleja sôbre a sua veracidade. Não somos histo­
riadores, e, nem por leve, desejamos atrair sôbre nossos peitos tais con­
decorações.

Nós os conceituamos quando narrados por outrem, como cenceitua- 
ríamos de outra maneira, se outras fôssem as hipóteses.

Êles nos interessam no pacifismo de sua exposição.
Henri Berr, notável conhecedor da História é que nos vale de escudo 

nessa trajetória: “Talvez seja também preciso que o estudo dos elementos 
explicativos do passado não se faça ao acaso, mas que seja o interêsse da 
vida presente que regule o trabalho de síntese, e, por consequência as 
próprias pesquisas da erudição.

Se não é .possível conhecer totalmente o passado, não parece, feliz­
mente, que tal seja necessário. E desde já há que resolver, na organiza­
ção do trabalho, questões de utilidade e de urgência”. (Henri Berr, “A 
Síntese em História”, 1946, ed. Renascença S. A., S. Paulo, pag.. 210.)

Sim: não alimentar pretensões em conhecer, totalmente, o passado. 
Êle tem o seu maior inimigo na possibilidade de sua apresentação: os dias 
que o sucederam.

Apanharmos alguma coisa de importante, numa rápida trajetória, 
quando estamos no presente, já representa um considerável mérito no 
drama agitado da existência.

O essencial é que sobre material para armarmos os cotejos, as cono­
tações, os eternos confrontos, as proporções. Dêsse comparativismo deflui 
o conceito, que, em nossa orientação é a lâmina da análise procedida.

Vale a pena proclamarmos de que não se faz a colheita do conceito 
para, que êste sirva de paradigma absoluto à conduta humana, no pro­
cessamento extenso e complexo das ocorrências. Admitirmos essa con­
juntura é o mesmo que sufragarmos, convictos, a idéia de que a História 
é juxtalinear, e de que ninguém ou nenhum povo se afastará daquela 
perspectiva, porque os fatos se repetem e se traduzem com absoluta exa­
tidão e imperativa identidade.

Não. Há circunstâncias que transpõem os limites e as previsões dêsse 
matematicismo fatigante e árido. Há gestos, determinismos, opiniões, ati­
tudes que modificam completamente um taboleiro em que certas situações 
foram previstas, e, aparentemente, aceitas como certas e invioláveis.

Essas modificações estão sujeitas ao oscilai- da inconstante e indevas- 
sável natureza humana, em que temos de encontrar a Vontade e a Razão, 
configurativas da personalidade, superficialmente simples, porém miste­
riosas, por vêzes, na profundeza abismai de seus segredos.

E, afora êsse desenvolver de fatos e coisas que, de momento, explodem 
das organizações individuais, outras fôrças mais ponderáveis e mais irre­
sistíveis se manifestam, com exemplar e vincada orientação.

É o próprio Cezar Cantú quem se exprime dêsse modo: “Mas, se a 
história se reduz a uma vasta coleção de fatos, dos quais o homem pro-



110 GENTIL MENDONÇA“... o material construído e acumulado por êstes, foi sendo por aquêles, utilizado e aperfeiçoa­do em maior escala, à medida que os seus núcleos sociais se tornavam mais densos e heterogêneos, operando em zonas de interpenetração' cultural, étnica e geograficamente, de maior amplitude”.Em verdade, o mundo primitivo foi quem fêz o embasa­mento em que teria de assentar o mundo antigo, no que concerne ao desenvolvimento dos sentimentos sociais do homem, manifestados, sobretudo, no Trabalho.Melhorando a sua capacidade de apreensão dos objetos
cura deduzir uma regra, para se guiar em semelhantes circunstâncias, o 
conhecimento que dela resulta é tão incompleto como inútil, porque ne­
nhum fato se reproduz com os mesmos acidentes. Ela adquire, porém, 
uma importância muito diversa quando se observam os fatos como uma 
linguagem sucessiva, que, de um modo mais ou menos claro revela os de­
cretos da Providência; quando se ligam, não a uma idéia de utilidade par­
cial, mas a uma eterna lei de caridade e de justiça”. (Cesare Cantú ■— His­
tória Universal, 20 volumes. Editora das Américas, vol. l.°, pag. 20).

Nessa confluência subjetiva e objetiva de valores humanos e circuns­
tâncias, de variegados elementos, é que está a alma da História, e onde 
se patenteiam a delicadeza e o ôlho clínico do estudioso.

É, precisamente, nesse recontro onde mais se afirma a seiva ativa 
da ciência histórica, nutrindo seu corpo e sua alma nos fatos passados, 
integrando-se saudavelmente no presente, e derramando um olhar de 
domínio relativo e previdencial aos horizontes do futuro.

Porém, sem rigorosa previsão do fuiuro, o que se constata em todo 
êsse renovamento celular de vida é o seu perene ciclo criador, e, nisso 
consistem já, a sua - grandeza ou soberania de sua existência.

Antonio Caso, escreveu as seguintes palavras, em um dos mais fasci­
nantes estudos: “La historia es una imiiación criadora; no una invención 
como el arte, ni una sínteses abstracta como las ciências, ni una intuición 
de princípios universales como la filosofia”. (Antonio Caso, El Concepto 
de la Historia Universal y la Filosofia de Los Valores. México, adiciones 
Botas, 1933, pag. 141.

Pois bem: é nesse poder criativo fem que a ação humana mais se 
retrata no universalismo de sua concepção. E a ação humana em sua 
mais vasta forma de se configurar na Sociedade, vive., no Trabalho. Ê 
êle o que há de mais importante no concerto da vida social, porque, é 
por êle que realizamos a personalidade, nessa luta incessante para a su­
peração da Natureza.

Imitar criando é dar nova forma a certos fatos, cuja essência atual é 
a mesma de ontem.

É, iniludivelmente, no mundo longínquo, e, na hipótese — no mundo 
prehistórico —, onde vamos descobrir as primeiras manifestações do Tra­
io alho.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 111e de superioridade, ainda que precária, sôbre a Natureza, êle sentiu-se com maiores possibilidades de usufruir o máximo que pudesse dessa própria Natureza, com o emprêgo de meios mais adequados e mais precisos, no que tange à ma­nutenção de sua vida material.Paralelamente a essa evolução, vamos encontrar o sur­gir de conceitos morais sôbre a Vida, ligados, essencialmen­te, ao Trabalho, e que valem sobremodo, ao se tentar fazer um estudo comparativo entre o que se pensava aí, sôbre o mesmo trabalho, em completa dasarmonia com o que se vai pensar a seu respeito, no mundo medieval.Não houve uma correspondência valorativa entre o Tra­balho e a concepção moral ou filosófica da Existência. Ao contrário, fincou-se um marco diferencial entre um campo e outro, delimitando-se as zonas das atividades empíricas ou pragmaticistas e as zonas de atividades espirituais ou con­templativas.Não havería, como não houve, assim, qualquer interde­pendência entre um e outro agir humano.O Trabalho foi compreendido como uma atividade de ordem inferior. Mais do que isso: foi considerado “uma arte vil e obscura”.Vejamos o que disse Aristóteles:“Si tôdas as artes precisam de instrumentos próprios para o seu trabalho, a ciência da econo­mia doméstica também deve ter os seus. Dos ins­trumentos, uns são animados, outros inanimados. Por exemplo, para o piloto, o leme, é um instru­mento sem vida, e o marujo que vigia a prôa é um instrumento vivo. O operário, nas artes é con­siderado um instrumento. Do mesmo modo, a pro­priedade é um instrumento essencial à vida, a ri­



GENTIL MENDONÇAqueza uma multiplicidade de instrumentos, e o escravo uma propriedade viva. Como instrumento, o trabalhador é sempre o primeiro entre todos”: (24)Seduzindo o homem a instrumento, Aristóteles estabe- ■leceu um paradoxal juízo utilitarístico, em tôda a sua filo­sofia política, como se não discordasse da orientação que dera, o longínquo antecessor e não menos mestre — Sócra­tes — quando firmou os princípios nucleares de um prag­matismo filosófico.Todavia, não foi sequer, um pragmatismo elevado que o filósofo professou. Foi além: admitiu a individualidade do trabalhador como se fôsse uma peça mecânica da com­plicada engrenagem econômico-social.Sem qualquer dignidade pessoal, (conclui-se assim de sua exposição), desapareceu o critério de finalidade inerente à personalidade humana, em virtude de sufragar a idéia de que uns serviríam para a obtenção de fins materiais, para outros, economicamente superiores. Trabalhar como um ins­trumento é o mesmo que não ser “animado”, e sim “inani­mado”. — De que vale ser “vivo” biologicamente, quando não se tem vida íntegra e personalizada?Foi essa a condição a que ficou definitivamente restri­to o Trabalhador, na antiguidade. E, para estarrecer, mais ainda, defrontamo-nos com aquêle juízo sôbre o escravo, que, por sinal, foi julgado como “'uma propriedade viva”.Outras considerações faz, ainda, Aristóteles, nesse mes­mo livro. E ressalta o que pensava a respeito do escravo:“Foi demonstrado claramente ò que o escravo é em si e o que pode ser. Aquêle que não se per-
(24) Aristóteles — Política, pag. 17, Coleção Cultura Clássica, ed. Cultura 

Brasileira S. A.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 113tence, mas pertence a outro, e, no entanto, é um homem, êsse é escravo, por natureza. Ora, si um homem pertence a outro, é uma coisa possuida, mesmo sendo homem. E uma coisa possuida é um instrumento de uso, separado do corpo ao qual per­tence”. (25)Era que, Aristóteles, como os seus dois grandes ante­cessores, advogava, a superioridade absoluta das atividades espirituais, onde se continha a essência da vida virtuosa, ideal ou contemplativa, pundonorosa ou completa, digna de ser vivida.Tôda atividade qu enão estivesse relacionada com a con­
templação, em suas várias manifestações, seria considerada de ordem inferior e desprezível, incapaz de constituir justi­ficativa fundamental da existência.Era a dignidade de uma vida elevada, na qual não par­ticipassem as preocupações de natureza material ou me­cânica.Seria mais lógico, descobrir a dignidade do Trabalho, fazendo-o subir até o reino das Idéias ou do Espírito, do que ratificar o julgamento que dêle fizeram Sócrates e Platão.É o mesmo Aristóteles quem diz, ainda:“Aliás, não é difícil perceber que entre as coisas úteis, é preciso que se esteja ao par, principalmen- te, daquelas que são de incontestável necessidade, e é igualmente óbvio que nem tôdas devem ser en­sinadas, pois muitas há de um uso liberal. Deve-se, pois, ministrar aos jovens, apenas os conhecimen­tos úteis que não lhes imponham um gênero de vida SÓRDIDA E MECÂNICA. Ora, deve-se consi-
(.25) Aristóteles, o. e. pag.

S



114 GENTIL MENDONÇAderar como mecânica tôda a arte, tôda a ciência que impossibilita para os exercícios e para a práti­ca da virtude o corpo dos homens livres, ou a sua alma ou a sua inteligência. Eis, porque,, nós cha­mamos mecânicas as artes que alteram as inclina­ções naturais do corpo e todos os trabalhos merce­nários; porque não deixam ao pensamento nem li­berdade, nem dignidade”. í25>Com tais propósitos, pensou Aristóteles dividir dois mun­dos de atividades da personalidade humana, como se o fato de se desempenhar arte mecânica impossibilitasse a alguém de se elevar espiritualmente. Mas, não é sob êsse aspecto, meramente negativista das palavras, que vamos encontrar a sede de seu pensamento. Houve, também, um princípio de afirmação nesse mesmo conceito: todo aquêle que dêsses misteres cuidasse não teria dignidade pessoal.Claro que essa expressão — “dignidade” — não deve ser entendida, apenas sob uma interpretação particularista. Há, aí, uma significação profunda. A nosso ver, e segundo se depreende da leitura de seus estudos ela é muito vasta, e, porisso, universalística.Sócrates, antes já se manifestara com o mesmo critério de desvalor para com o Trabalho material. Foi além dessa compreensão, uma vez que enxergou, até. nas ciências físi­cas e matemáticas um campo estreito de aplicação aos in- terêsses materiais.Fixando seu pensamento na Moral, relegou a Geome­tria. E disse de modo imperativo:“É bom aprender a geometria até que se possa
í.25) Aristóteles, u. c., pagi. 204-205. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 115medir um campo destinado à compra ou venda, ou à divisão do arado”. (26)Havia uma relação equivalente entre essa concepção socratiana sôbre essas ciências e a sua moral utilitarística.Sim: aplicar a geometria na medida em que os benefí­cios materiais fossem colhidos dessa operação.Fora daí, nenhum valor continham tais pesquisas.
1 A conclusão aflui, diante da crítica feita pelos seus es­tudiosos, sem qualquer pretensão, de nossa parte, em deli­nearmos o pensamento de Sócrates sôbre a Moral e outros problemas, aí relacionados.Nesse ponto, vale a pena, mesmo por ligeira derivante de nosso estudo, observarmos a opinião do professor Léon ROBIN, da Sorbonne:“Autant il a pu paraitre legitime de chercher à définir d’une façon très générale. ce qu’a pu être la position propre de Socrate quant à l’objet de la morale, autant il serait chimérique, je crois, de faire une semblable tentative en ce qui concerne les questions plus precises que se posent mainte- nant”.O nosso objetivo, entretanto, é o Trabalho. E nesta parte, temos de estudá-lo à luz da evolução histórica, expla­nando em síntese, e na medida do possível, o valor dêsse ato humano, a partir do ciclo pre-histórico, como tivemos oportunidade de fazer.

(26) P. J. Castro Neri: Evolução do Pensamento Antigo, ed. Globo, Porto 
Alegre, 1936.

í27) Léon Robin — La Morale Antique, Nouvelle Encyclopédie Philoso- 
phique, Librairie Félix Alcan, Paris. 1938, pag. 81.
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CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 119
CHINASeria interessante esboçarmos um esquema sôbre as civilizações orientais. E, dentre elas, ressalta a civilização chinêsa, que, em resumo, servirá como ponto de partida, nessa penetração a que nos propusemos realizar.Sabe-se que a China não foi somente contemplativa. A par de sua vida de lucubrações, uniu uma atividade extro­vertida notável, manifestada no trabalho, já considerado pelos historiadores, de grande desenvolvimento.Aí, é que vamos examinar e descobrir o fabrico de sedas e porcelanas, o que vem atestar, de início, a sua avançada capacidade industrial, entremostrando, assim, um quadro de vida empírica evoluída.

ASSÍRIOS E CALDEUSEncontra-se, na Caldéa, documentário vivo de um labor humano, e que, por si só constitui prova, inconcussa da progressista visão de seu povo, na tentativa de resolver, pelo Trabalho, os seus problemas magnos.Assim é que nos falam os cronistas, a respeito das sêcas que tinham lugar nessa região, prejudicando a fecundidade da terra, e tornando-a, conseqüentemente, safara ou árida. E, para solucionar tal impasse, empregou-se um sistema formidável de irrigação através da construção de canais e diques.Fazer diques e canais, com os recursos parcos de que dispunha a.técnica do mundo antigo, representa um árduo esforço, notadamente, do braço trabalhador.Defrontamo-nos assim, com a Babilônia, ressaindo, aí, a concepção que o seu povo teve da necessidade de pereni- zar-se. Para isso, serviu-se de tijolos, em que foram escul­pidas inscriçáes que informavam as fases de sua existência,.



120 GENTIL MENDONÇASalienta-se, nesse processo, o cuidado que presidiu a elaboração dessa tarefa, em que avulta, em plano de admi­rável maestria a maneira de como êsse trabalho era reali­zado, de modo a concluir-se que tais tijolos, possuíam, além de uma cinzeladura em sua camada, interior, as mesmas impressões, reproduzidas e sobrecolocadas na sua face ex­terna.Foi o sentido de previsão o característico de similar mé­todo, em se fazer História: se a crosta superior fôsse corroí­da pelo tempo, restava a outra, a que estava subcolocada.Deflui, daí, que um trabalho de semelhante enverga­dura não é tão simples, quanto é fácil supor. É uma obra de grande merecimento, sem se desprezar o outro aspecto, que não é menos grandioso: o seu fundamento ideal, tradu­zido na aspiração de um povo que pretendeu eternizar-se, servindo-se de tais processos.Se quiséssemos entrar em mais detalhes sôbre os espíri­tos babilônico e assírico, seríamos forçados a considerar certos aspectos de suas construções, principalmente, entre os babilônicos.Eram prédios que assentavam sôbre impressionantes aterros.As construções assíricas de “tijolos secos ao sol” bem como o uso de teto de cedro revelam o grau de adiantamen­to a que chega vam.
Há estudiosos do problema do Trabalho que preferem iniciar suas buscas, a partir da civilização egípcia.Ponderam, em seu favor, razões compreensíveis. Sim, o Egito constituiu uma grande fonte das atividades huma­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 121nas, seja vista a constatada evolução a que êsse povo chegou, na antiguidade.Para, um ligeiro exame dessa gente, bastaria que citás­semos as pirâmides. É o depoimento mais ostensivo e dolo­roso do que deveria ser, então, o Trabalho, naquele tempo.Seja-nos permitido indicar a de Kheops que, segundo os historiadores, tem 147 metros de altura e 234 de base em qualquer das faces, provocando a asseveração de Hero- doto, quando opinava que a sua construção implicou em um trabalho de trinta anos e nos quais foram empregados cem mil “operários”.Ainda o prof. Joaquim Pimenta, em sua obra citada, ao se referir ao Egito, assim escreveu:“Cinco mil anos antes da era cristã, já os egíp­cios ofereciam um copioso material de armas, de instrumentos de trabalho e de produtos industriais, que são,, ao mesmo tempo, admiráveis obras de arte: vasos de pedra, de cerâmica, de cobre; agu­lhas, tesouras, jóias de ouro: desenhos que indi­cam que diversas espécies ou variedades zoológicas, como cães, gazelas, carneiros, bois, asnos, eram uti­lizados no trabalho humano e como reservas ali­mentícias; grãos de cevada, de milho, de trigo en­contrados no estômago de cadáveres demonstram que os campos eram cultivados e as espécies vege­tais selecionadas”. <28>Vendiam seus produtos manufaturados. Desenvolveram a técnica da irrigação. Tomaram parte em várias outras empreitadas, sobrelevando o grau de adiantamento de seu operário.
Í28) Joaquim Pimenta — Sociologia Jurídica do Trabalho, pag. 99.



122 ■ GENTIL MiiíNDONÇADividiram o trabalho agrícola por meio de um calen­dário, que obedecia a três fases distintas de quatro meses, cada uma, subordinada, a primeira às enchentes do Nilo, a segunda à semeadura, e a terceira à colheita.Sistematizaram um processo de .trabalho que incluía o do escravo, o dos camponeses, os dos “artífices ou traba­lhadores livres”, organizados em incipiente forma corpora­tiva através do poder público.Segue-se a civilização grega que é, antes de tudo, por­tentosa.
GBÉCÍAAí, é que deparamos uma nova era da indústria.Segundo observações de vários entendidos, é na Grécia onde se constata um progressivo índice de evolução, no que se prende à metalúrgica.Objetos de arte e de uso prático foram forjados com perícia admirável, digna do conceito de superioridade do gênio grego.Outro ângulo pelo qual se pode ver a progressão dêsse povo é, sem dúvida, o incremento que empresta à fabrica­ção de tecidos, ao aproveitamento e beneficiamento de peles, ao cultivo de madeiras, empregando-as para a construção de navios.Já havia o predomínio de artistas técnicos cuja espe­cialidade fôsse comprovada para determinadas ocupações, armando-se, dessarte, um principiante critério de profissio­

nalização. Existia, também, o trabalho doméstico.É verdade que o domínio do trabalho profissional livre ou do artesanal, assumiu tal posição, somente, tempos após a fase em que declinou o trabalho doméstico.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHODescobre-se, nesse período, o cuidado na elaboração de certos trabalhos, nos quais, o artesão ou profissional livre procurava especializar-se cada vez mais.Nascem em oficinas com seus pet-rechos indispensáveis à indústria. Aumentam de número.Tal acontecimento vai instituindo a divisão do traba­lho, não de u’a maneira instintiva e natural, como obser­vámos na idade pré-histórica, e que era caracterizada por meio de obrigações divididas entre o marido e a mulher, mas, sob um processo racional, lógico, empírico e profis­sional.Mas o avanço da compreensibilidade grega sôbre o Tra­balho, não vai até somente à sua divisão, onde prepondera o sentido de especialização, de cada um, no confeccionar um objeto qualquer.Sobressai a forma divisória de se executar determinada tarefa, antes, muito antes do surgimento da economia mo­derna: distribuem-se, em muitos casos, as funções de cada um, e temos, então, o trabalho por fração do objeto, a se dar corpo, o que é comum no sistema de trabalho contem­porâneo.Cada um tem o dever de realizar certa incumbência, no fazer uma certa coisa, perfazendo o objeto único, em sua inteireza, em sua harmonia, em sua unidade material.
CÓDIGO DE HAMUKABIDois mil anos antes da era cristã. HAMNKÁBI, rei dos Babilônios configurou o seu Código, cuja repercussão ainda hoje é notável no evolver do Direito do Trabalho. Fica-se a par, através dêsse monumento, de que a Sociedade de Babi­lônia dividia-se em três classes: os escravos, a classe inter­mediária chamada muchkinu, e os homens livres, ou de classe superior. A escravidão apresentou duas modalidades: 



124 GENTIL MENDONÇAa doméstica e a patrimonial. A primeira era uma decorrên­cia hereditária em função de genitora do atual escravo, ou quando se estava em face de espôsa infiel e que não fôra repudiada pelo seu esposo. A escravidão de natureza pa­trimonial podia ser voluntária ou involuntária: a primeira era uma decorrente do pagamento de parte de um deve­dor insolvente, por meio da servidão de sua mulher, filha ou filho, enquanto a involuntária era resultante da compra e venda de escravos, e em virtude da posse do devedor insol­vente por seu credor. A primeira tinha um prazo determi­nado, em contraposição à involuntária que não tinha ne­nhum prazo.Há de se fazer referência à maneira de vida dos escra­vos que era considerada benigna, inclusivemente mais hu­manitária do que em Roma, tendo-se em vista que os escra­vos poderíam casar-se com pessoas livres, comerciar, ter seu pecúlio individual, além de outras faculdades.Há dispositivos relevantes sôbre a aprendizagem e o 
salário mínimo, bem como regulamentações sôbre o traba­lho no campo, quer de natureza rural, quer de natureza pastoril.

r ESCRAVIDÃO EM ISRAELConforme diz a Bíblia, Salomão dispunha de setenta mil homens para a condução de materiais e oitenta mil para o talhe de pedras, sem se considerar um número avultado de outros que tinham outras ocupações. Diz-se que para a cons­trução do templo de Jerusalém foram usados cincoenta e três mil escravos. Foram os escravos a nota predominante em sua vida antiga.Havia escravos estrangeiros e judeus.
ROMAA civilização romana foi, como sabemos, de grande ex­pressão, no mundo antigo.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 125Floresceram profissões, como as de metalúrgicos, ouri­ves, especialistas em cerâmica, etc.Mas, o que impressiona em Roma antiga, é, sobretudo, a organização do Trabalho. Apresentou uma forma mais de­finida do- que nas outras civilizações analisadas.O romano percebeu a necessidade de se unir, na execu­ção do Trabalho, do mesmo modo como o fêz em relação à sua configuração política.Estabeleceram-se as corporações, das quais fazia parte o operário livre, embora existisse, também, o escravo.Aí, é que vamos perceber, segundo opiniões, o início da era corporativista, com a chamada corporação de ofício 
(collegia). Ao lado dêsse sistema, ainda se podia observar o trabalho doméstico, que tinha lugar nos limites urbanos.Assevera o prof. Pimenta que no Império eram permi­tidas as corporações de escravos, bem como a criação, entre êles, de caixas de socorro mútuo.É verdade que as raízes dos colégios Romanos penetram de séculos a dentro, sem se poder, rigorosamente firmar um ponto de partida. Mas, é nessa época em que se apresentam mais definidas.Plutarco disse que ,os colégios de artesãos, em Roma, foram fundados por Numa, concluindo, outros historiadores, que êles tomaram forma sob o reinado de Sérvio Tulio.Ademais, a juntam os estudiosos dêsse problema que os 
colégios gremiais tiveram sua origem nas associações gregas denominadas etairias e eranos, ao mesmo tempo, em que, sua origem romana, está nas associações denominadas so- 
ãalitates e collegias.



126 GENTIL MENDONÇADesfrutavam, os'colégios romanos, notáveis prerrogati­vas, infundindo consideração de parte da vida profissional, ao lado de certo reconhecimento de fundo político, a ponto de serem vistos, em certos aspectos, como organismos do Estado, auferindo, dessarte, privilégios marcantes.Dada essa projeção notável na vida romana, consoli­daram uma organização de fôrça e de expressão inconfun­díveis, nas quais se associavam homens, buscando, nessa união, a soldagem de seus interêsses mais próximos, conven- cido, como já estava, o homem antigo, da impossibilidade de fazer valer suas aspirações e reclamos, de modo indivi­dual e isolado.É verdade que, sua existência, estava condicionada a uma autorização, e esta, podia, em sentido contrário, ser cancelada em qualquer oportunidade.Todavia, o seu desaparecimento não era o resultado de união de vontade dos componentes. Necessitava, ainda, para êsse fim, de outra manifestação especial, emanada dos po­deres competentes, sob forma de sanção.Foram exigidos estatutos. Concluímos que uma das fi­nalidades principais de sua apresentação, deveria ter sido conhecer-se o seu cerne de interêsses e atividades a fim de se verificar se havia ou não, qualquer dispositivo con­trário ao poder público, embora, na sua codificação tivesse prevalecido um ambiente de livre debate, por parte de seus membros.Existiam colégios formados por homens livres, liber­tos e escravos, assim como colégios femininos.Os magistrados das corporações, eram eleitos e, por sinal, escolhidos do seio das mesmas. Tinham a atribuição de julgar os “delitos profissionais”, impressionante anteci­pação ao nosso tempo, quando, entendidos, ao dividirem o 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 127Direito Industrial e do Trabalho, incluem, em sua chave, a necessidade de se estudar um Direito Penal do mesmo Tra­balho.Emitiam, os romanos, à semelhança dos gregos, os mes­mos conceitos demeritórios sôbre o trabalho corporal, colo­cando, em ponto unais alto, e porisso, merecedor do mais elevado apreço o trabalho intelectual. ’ ~ ’
X—._.. ........... . ’■ ' ----------- ---—------oÊsse diferencial era caracterizado, sobretudo, pelo modo de /nanifestar-se compensação por trabalhos, quer de uma classe, quer de outra. Tanto é assim que não se admitia a remuneração para os homens livres, aceitando, êstes ape­nas, uma espécie de prova de gratidão pelo serviço prestado, em equivalência à sua atitude benévola, em executar o mes­mo serviço.Com tal sistema divisional, quanto às atividades hu­manas, Roma classificou o Trabalho, não somente em res­peito à sua técnica, mas em relação ao seu princípio de finalidade, visto que, não se podia igualar a essência de uma função corporal a uma função de ordem intelectual.Era a clássica distinção que subsistia entre profissões . manuais e liberais, determinando, quanto à forma de remu­neração a diferença entre salários e honorários, observação anotada por estudiosos.Superpondo o trabalho intelectual ao manual, ou me­lhor o profissional livre ao assalariado, a consciência do mundo primou por um aristocratismo de convicções no cam­po do trabalho social, e, por conseguinte, na Sociedade.Roma exigiu, até, que os jurisconsultos filosofistas não recebessem qualquer remuneração, conforme esclarece a sua história social.Dessarte, sendo o trabalho normal, pago, era reduzido 



GENTIL MENDONÇAao desprêzo. A sua, remuneração — merces o transforma em 
merx (mercadoria). Podia ser alugado (locatur). Nessas condições, o servo ou artífice era considerado um “escravo temporário”, portador de uma desclassificação ou degrada­ção social (mlnisterium). Em contraposição, o trabalho do indivíduo livre constitui um munus, em virtude de não receber salário, porém em face, de benevolência (gratia, 
grátis). Desfruta, apenas, de uma gratidão, conforme se verifica da expressão — gratiae, gratum facere ou gratifi- 
catio.Por sua vez, há casos em que o munus se converte em pagamento até em dinheiro; contudo, não tem as ca­racterísticas da merces, pois se configura como honor, ho- norarium. Nessa hipótese, estamos diante — não do tra­balho no sentido vulgar — opera ou labor, porém em face de um tipo de trabalho especial — studium.Somente escaparam dessa condenação que pesava sôbre os trabalhos rendosos — a agricultura, o comércio em seu aspecto mais intenso, a condição de banqueiro.Os valores intelectuais deveríam estar à disposição dos Cidadãos e do Estado. Êste, por seu turno, não remune­rava os seus funcionários.A Magistratura constituía cargo honorífico.Os servidores não-escravos públicos eram remunerados pelos seus trabalhos subalternos.Sendo necessária a riqueza para o exercício de servi­ços públicos e para a jurisprudência, tal sistema não ficou invulnerável às influências reformadoras. Exemplo típico tivemos nesse aspecto com a notável subversão dêsses va­lores através da convergência, para Roma, de parte dos ho­mens de Ciência e de Arte, da Grécia: não puderam so­breviver, visto que eram pobres. Estava declarada a guerra 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 129contra os cânones romanos, provocada pelos rhetores, gram- 
matici, philosòphi, mathematici, peãagogi, arcJiitecti, etc. Tiveram, assim, de vender suas lições, e o fizeram premidos pela neessidade.Introduziram uma espécie de Salário para os trabalha­dores intelectuais. Conquistaram, paralelãmente o direito de não ser objeto da actio locati, bem como a merces, flo­rescendo, daí, ã extraordinária cognitio do pretor, a respei­to dos honorários, tipificando uma ação característica em seu favor.A jurisprudência sofreu também os efeitos dessa reva­lorização distinguindo-se os trabalhos práticos (negócios) e os trabalhos científicos ou teóricos. Na primeira classifica­ção surge o pragmaticus, incarnando o jurista grego que recebe dinheiro por seu trabalho; na segunda, vê-se o jurista romano (jurisconsultus), que não vende os seus, conheci­mentos científicos, leal aos preconceitos romanos, atenden­do a qualquer pessoa que solicite os seus conselhos ou ensi­namentos. Era, poi*  assim dizer, o jus responãenãi do povo.Vamos deixando, para trás, o Mundo Antigo.Estamos, agora, no limiar da Idade Média. São dias mais próximos ao nosso presente e há mais possibilidades em coligirmos documentos. Tentaremos uma interpretação mais límpida, concernente a êsse tempo.



IDADE MÉDIA : AS DUAS FASES





FASE RUHAL

Configuremos, então, o que “temos realmente’ de ver­dade, a respeito da Idade Média, dentro da orientação a que nos propusemos seguir.Dividindo, em dois períodos, a economia medieval, o prof. Joaquim Pimenta procura situá-los da seguinte ma­neira: o período feudal ou senhorial e o da cidade ou da eco­nomia urbana, sendo que o primeiro vai do século. V ao século IX, enquanto o segundo parte do século XI para o século XV.Sabe-se que o primado da grande propriedade, teve lugar na primeira época, em que o trabalho era desempenhado por escravos, servos e rendeiros.Observa-se, mesmo, antes do século XII uma tendên­cia para o desaparecimento gradual do trabalho escravo, em virtude da presença de outras circunstâncias de ordem material que. configuraram a fase histórica medieval.Avultava a importância da exploração rural, o que for­çou maior aproximação do homem à terra, conjugando a vida humana à vida da grande propriedade.Verdade é que, essa progressiva marcha do escravagis- mo para o servilismo só vamos deparar, de modo mais acen­tuado, a partir do século XII.Interessante, na organização econômico-social do siste-



134 GENTIL MENDONÇAma servil é que os misteres do servo não estavam circuns­critos a,o amanho das terras, acumulando, ainda, outros tra­balhos e ofícios,Prenpondera uma série de restrições quanto a direitos dos servos, em contraposição a uma amplitude de direitos do senhor feudal.. . Porém, em nosso entender, a visão mais sugestiva dêsse tempo é, precisamente, aquela que domina em um golpe de vista o processo de vida sócio-econômica, no que tange à fixação dêsses grupos humanos.As residências senhoriais ou castelos, eram, por sua or­ganização, fortemente protegidas, quer sob o ponto de vista físico-material, quer sob o ponto de vista moral-social: ver­dadeiras fôrças de aglutinação dêsses mesmos grupos, pois, nesses domínios, os mais fracos sentiam segurança em suas pessoas e em suas atividades, agregando viajantes, artesãos e mercadores, além daqueles que mourejavam em suas terras.O barão feudal era o homem capaz de enfeixar vários poderes, e — na matéria econômica — o mais indicado para gizar determinações que foram fielmente cumpridas: os outros dependiam de sua vontade. Fornecia rudimentares maquinismos, assim como cedia lugares apropriados para a realização de feiras.Essa relação de dependência subalternava não só os seus serviçais à sua pessoa, como firmava um pressuposto de superioridade quer material, quer moral ou espiritual, sôbre tantos quantos os seus domínios abrigassem, espé­cie de asa protetora sob a qual todos os que iam bater às suas portas se agasalhavam a salvo das intempéries.Decorria, daí, o seu poder quase mítico ou carismático, desfrutando, assim, de uma incomparável ascendência que 



1URSO DE DIREITO DO TRABALHOse espargia através de todos os setores de atividade indivi­dual, exercendo, dessarte, uma influência característica da sociedade feudal, notadamente, no problema do Trabalho.Senhor das possibilidades e de certos engenhos indus­triais, dispondo de extensa superfície territorial, cedendo porções dessas terras para a realização de feiras e merca­dos, o servo ou o hóspede ia buscar proteção e segurança sob a sua sombra amparatória, embora despendesse de uma retribuição, mesmo pequena, em correspondência à acolhida.A sociedade feudal, em seu primeiro período, girou em tôrno do castelo senhorial.Havia uma equiponderância entre os limites dêsse mun­do estreito onde se reuniam homens e coisas e o funciona­mento econômico dessa mesma sociedade. Em outras pala­vras: as necessidades humanas estavam na proporção dêsse mercado doméstico, se é possível dizer assim.Tudo o que se produzia e tudo o que se permutava era encontrado ali,. era negociado nesses domínios, satisfazen­do plenamente às solicitações e .exigências dêsse tipo de vida.Todavia, em se distendendo os Horizontes de atuação humana, e, em paralelo, a ambição individual, o comércio e o trabalho já não se continham nessas estreitas frontei­ras, primitivas e asfixiantes.Constatou-se a imperiosa necessidade de se ir mais adiante, de se transpor essas demarcações, porque o homem não mais se satisfazia com o que lhe era apresentado nas feiras e mercados dominiais.O seu esforço para a conquista de um padrão de exis­tência mais cômodo ou menos precário, foi dirigido para a consecução de bens materiais. E o que verificamos: o êxodo das ■ terras senhoriais, p início das. peregrinações, a 



136 GENTIL MENDONÇAmarcha pelas estradas inacessíveis, em procura de novos ambientes, de novos grupamentos humanos, com o objetivo de se conseguir o que não era produzido no habitat de cada um, através de urna sucessiva troca.Eram incipientes aglomerações comerciais que não se encerravam mais na estreiteza dos circundamentos domini- ais, e procuravam expandir a fôrça de seu progressismo, em busca de novos espaços.Consequência inevitável e irreprimível dêsse movimen­to de eclosão de fôrças novas e de novos estímulos, foi, sem reservas, o crescimento das cidades com a ampliação de novas áreas.Se os primeiros vagidos do comércio tiveram lugar ao sopé da muralha dos castelos, evidentemente começou a andar ao descobrir-se com direito de mudar da sítio, sem. entretanto, localizar-se em uma posada definitivamente fixa. Mas, â proporção em que êsses aglomerados humanos se reuniam, por determinados tempos, em certos locais, êsses lugares desenvolveram suas possibilidades e se agregaram, irrecusàvelmente à Cidade. (’). .Nossas conclusões decorrem de vários estudos, anotan- do-se, sobretudo, a análise impressionante que procede, sôbre a época, Henri Pirenne <29>, principalmente, quando escreve o período seguinte:

(*) A apreciação tem um caráter relativo, pois, os antigos já faziam 
grandes transações comerciais, p. ex., os fenícios, e há, até, quem 
afirme que o comércio nasceu com a primeira troca de gêneros feita 
entre os homens, em tempos mais remotos.

(29.) Henri Pirenne — Hostoria Econômica y Social de la Edad Media, 
Fondo de Cultura Economica, México, 1941, pags. 29-30.

“Pero bien pronto, el espacio que las ciudades y los burgos ofrecían a esos advenedizos, cada vez más numerosos y estorbosos, ai paso que la circu- (*) 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO • 137lación se volvia más intensa, ya no basto para con- tenerlos. Tuvieron que establecerse en las afueras de Ia ciudad o agregar ai burgo antiguo uno nuevo o, para emplear el nombre que se le dió con mucha exactitud, un foris-burgus, es decir, un burgo de las afueras, un arrabal (faubourg). Así nacieron, al lado de las ciudades eclesiásticas o de las for­talezas feudales, aglomeraciones mercantiles cuyos habitantes se dedicaban a un gênero de vida en perfecto contraste con la que llevaban los hom- bres dei interior dei recinto”. <29)Pousados nos extremos das cidades, ou melhor — nos seus nascentes arrabaldes, era de esperar o afluxo de visi­tantes ou, mais rigorosamente, de outros comerciantes, para aquêles sítios. E, aí, por uma Lei de Sociologia, operava-se uma crescente autonomização dêsses aglutinados humanos, provocando uma vida mercantil- livre, atraindo viajores, despertando entusiasmo, estimulando valores novos.Lucraria, com êsse movimento, como lucrou, não so­mente o indivíduo isolado e prêso aos seus interêsses. Des­frutaria, como desfrutou, vantagens, a própria Cidade, que experimentava o seu evoluir de modo surpreendente.Eram sítios prèviamente escolhidos e que ofereciam estratégia comercial. Âs suas vantagens foram pressenti­das, sobretudo, na parte ligada às suas relações vicinais ou de encruzilhada de itinerários, por onde o homem tivesse, obrigatoriamente, de passar. Aí, êle teria de estacionar, em local onde pudesse trocar impressões sôbre negócios, e fazê-los.Na continuidade dêsses recontros, estaria ou não com­provado o bom êxito daquela fortaleza econômica. Se con­seguia vantagens, necessariamente, êsses centros comerciais e humanos avultavam de importância e o que veriamos seria a interpenetração de proveitos, a confraternização de ideais, 



138 GENTIL MENDONÇAa marcha impetuosa que partiu de um estádio social de co­mércio já avançado, para uma fase de maior cristalização.Mercadores que arriavam as cargas de seus artigos em pontos de tais convergências, fiaram também os cordões para a tessitura, da rêde comercial. Deslocavam-se para tais posições, impulsionados pelo desejo de consecução de mais trabalhos, os artesãos. E o que vimos, foi, como observa o mesmo Pirenne, o deslocamento da indústria de seu ambi­ente rural, para o meio urbano.Era o urbanismo derrotando o ruralismo absoluto: as indústrias desenraizaram-se do campo. Nessa trasladação de atividades, sobrelevou a conveniência em serem contraídas relações com novos mercados, alargando maiores possibilida­des para os negócios.Merece especial relêvo o fato de, segundo observadores, ser constatada a transferência de ocupação, em tecidos, que, até então era particular das mulheres, para os homens.Se é reconhecido que as feiras não tinham lugares fixos, posto que variavam, segundo preferências dos mercadores, não se vai obscurecer a sua repercussão no desenvolvimento do comércio, mesmo que o seu poder de atração e de afluên­cia humanas fôsse restrito a certos períodos do tempo e a locais oscilantes.Faz-se preciso ressaltar o desenvolvimento que tiveram os grandes centros comerciais como Flandres, Milão e 've~ neza, e cuja expansão econômica está ligada ao funciona­mento dessas mesmas feiras.Dir-se-ia que se apreciava a autonomização dêsses nú­cleos mercantis. Não necessitaram de autorização, ou para falarmos mais rigorosamente — de dotações, promanadas dos príncipes.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 139Nasceram e progrediram de modo independente, impe­lidos pela fôrça de sua própria vida, sem quaisquer subor­dinações à ordem da nobreza.Era o predomínio de fatores empíricos, estimulando o afluxo de correntes e de circulação comerciais.O prof. (24) Joaquim Pimenta tão citado em nosso tra­balho, assim se exprime, quando faz alusão às populações medievais: “Constituem-se, então, em comunas, isto é, em centros de interêsses comuns a artesãos e mercado­res, umas autônomas ou tornando-se verdadeiras repúblicas, como, na Itália, Gênova, Pisa, Veneza, na Alemanha, Hamburgo, Bremen, Lubeclc; com poderes políticos e jurisdicionais arrancados aos su- zeranos; outras, colaborando com êstes ou. com as autoridades imperiais nas administrações urbanas (cidades do norte da França, e dos Países-Baixos); outras, (na Inglaterra e ainda na França) com franquias municipais, porém restritas ou condicio­nadas aos interêsses manárquicos, todavia, libertas do senhorio feudal.”Esboçava-se uma revolução sócio-econômica que reben­tava no mundo medieval, dinamitando o princípio da subal- ternação total ao poder pessoal do príncipe.

(30) Prof. Joaquim Pimenta, o. c. pag. 116.



SISTEMA DE TRABALHO NA AMÉRICA 
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FASE CORPORATIVA





OS ASTECAS

O processo social da vida entre os astecas foi predomi­nantemente coletivo, sobressaindo-se a propriedade, que teve semelhante característica. Deixou monumentais obras de trabalho coletivo. Os conquistadores adotaram os seus usos, onde existia, a par dessa coletivização da propriedade, a no­breza, possuidora de grandes latifúndios. As classes divi- diam-se em quatro, considerando-se, assim, pela ordem de­crescente: em primeiro — os nobres; em segundo — os militares e sacerdotes; em terceiro — mercadores, agricul­tores, obreiros e artesãos livres; e, por fim, em quarto'lugar — os escravos. Essa a divisão mais objetiva, não havendo necessidade de focalizarmos outras referências, que eram, em resumo, sub-divisões.
OS INCÃSCaracterizava-se a sua vida político-social por uma teo­cracia. Sem liberdade, eram senhores da prática da divi­são do trabalho. Exerciam seus deveres sob uma disciplina despótica. Sua fundamental nota era a execução do tra­balho para todos, espécie de colmeia, na qual ninguém estava alheio às tarefas. Daí, a pena severa contra a pre­guiça, considerada como ato de degradação moral mais avil­tante. Conheceram, também a Escravidão, -

FASE APÓS-DESCOBHIMENTO DA AMÉHiCAEnquanto a Escravidão era quase absolutamente extinta na Europa, em face do surgimento de outro tipo de vida — a Servidão e o Colonato, aquela reapareceu nesta fase, na-



144 GENTIL MENDONÇAAmérica. Impunha-se a necessidade de os conquistadores assenhorearem-se das novas terras, e sómente com a ado­ção da escravatura tal conquista seria, possível. Foram pos­tos em vigência os sistemas de exploração, abaixo referidos:
AS ENCOMENDASAtravés dessa, forma de trabalho, o Rei da Espanha, entregava indígenas aos colonos espanhóis, sob pagamento em dinheiro. Os colonos eram denominados encomenãei- 

ros: tinham o dever de converter o silvícola ao cristianismo, bem como civilizá-lo, desfrutando, em compensação, o di­reito de exigir-lhe a prestação de serviços. Prevaleceram o uso não somente dessa prestação, e mesmo até o abuso, trans- formando-se os indígenas em verdadeiros animais. <3i>.A colonização espanhola mereceu violenta crítica, e dentre os que a acusaram ressalta o espírito desassombra- do de VITORIA, ao escrever, o que se segue. E penetra o íntimo da questão, com serenidade e independência. Ve­jamos o esplendor dessas palavras:■ “Un sophisme qui avait, en effet, quelque dif- fusion dans les pays colonisateurs de cette époque était qu’on pouvait tout se permettre à 1’égard des populations des pays exotiques, vu que ces popu- lations n’avaient pas de droits humains; elles n’a- vaient pas de droits pour deux raisons: la première qu’elles étaient infidèle, donc étrangères à tout l’or- dre de droits et de devoirs consécutifs & la profes- sion chrétienne. On pouvait, par conséquent, les les tralter comme n’ayant pas d!ensemble de con- ditions d’ordre moral et juridique par lesquelles un homme est un homme et posséde les droits géné- raux de 1’humaníté. — Deuxième raison: leurs vices. Les peuples paiens, ayant visiblement beaucoup de desórdres et de dérèglements moraux et spirituels, étaient par le fait même des peuples déchus, qui 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 145n’avaient plus le droit de posséder les prérogatives normales de la civilisation humaine.FRANÇOIS DF VITORIA condamne ce point de vue; 11 montre à quel degré tout cela est sophis- tique. Les points de vue dont 11 s’inspire sont ceux du droit naturel. II y a un ordre de choses que ré- sulte de la nature même de 1’homme. La nature raisonnable de 1’homme comporte des exigences ra- tionnelles, lesquelles répondent visiblement aux in- tentions souveraines et suprêmes du créateur de la nature, maitre de son ceuvre, ayant marqué son empreite sur la nature humaine tout entière. Or, les exigences raisonnables de la nature de 1’homme et de la nature des choses engendrent, pour tous les hommes et pour tous le groupes d’hommes, un certain nombre de droits et de règles, droits indi- viduels ou droits sociaux et collectifs, entre autres la propriété et 1’autorité, réclamées impérieusement par le bien commun, par 1’intérêt social. Ces droits ont leur valeur indépendamment de la profession que ces mêmes peuples feraient ou ne feraient pas de la vraie religion. La profession de la vraie reli- gion concerne leur orientation vers le salut. spiri- tuel et la béatitude éternelle, “mais” elle n’empêche pas d’exister un ordre de choses qui est lui-même inscrit dans la nature et fondé sur une exigence universelle et qui comporte les droits individuels et les droits sociaux hiérarchiques et universels.Tels sont les droits dont usent les peuples paiens. les peuples infidèles tels qu’étaient les peu­ples de 1’Amerique méridionale antérieurement à la domination espagnole. Prétendre que ces peuples n’avaient pas de droits. les droits humains des in- individus, les droits humains des familles. les droits droits humains des sociétés politiques, le droit hu- 



146 GENTIL MENDONÇAmain de la propriété, c’est commettre un sophisme monstrueux”.E mais adiante:“Ce n’est pas le fait de commettre des fautes ou d’être gâté par des vices plus ou moins répré- hensibles qui empêche le droit d’être le droit.”Por seu modo de pensar, acha que existiu para“les populations indigènes de 1’Amerique méridio- nale, antérieuremente à toute conquête espagnole, de 1’ensemble des droits par lesquels l’homme est 1’homme et la société humaine est la société hu- maine”.E conclue o comentarista:“Bref, 1’universalité, 1’cecuménicité du droit iia- turel”. «D.E continua o observador a mostrar o senso do respeito humano, principal característico do liberto espírito de VI­TORIA. Fixa êste luminar, as justificativas oscilantes, que baseavam o ânimo do conquistador, quando se atribuia ao elemento indígena, a função de portador de maus costu­mes. Aí é que êle faz a pergunta estremecedora, e que con­tinua servindo para colocar muitos homens, em situações psicológicas difíceis: estariam os colonizadores certos de que possuíam, realmente, virtudes?
ÃS MITASDistinguiam-se, as mitas, pelo trabalho constante e

(31) “La Conception do Droit International chez les Théologiens Catholi- 
ques; — Conferences du Revérénd Père Yves de la Brière Janvier 

— Avril — 1929 ■— 4.a Leçon, pgs. 11, 12 e 13. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 147perpétuo (sem qualquer remuneração), em benefício do cacique. Aliás, tal regulamentação cie atividades era de ori­gem indígena. Os espanhóis continuaram a adotar essas mesmas determinações, conquanto as leis impusessem a sua remuneração. Todavia, o que vimos foi o emprêgo indiscri­minado do trabalho obrigatório, sobretudo na exploração de minas.Justificava-se a mita pela ausência do trabalho volun­tário e sua origem estava dependendo da prestação de ser­viços de natureza pessoal, para um fim público.
AS REDUÇÕESA finalidade primordial era afastar o indígena da pro­ximidade do conquistador. Há quem afirme que elas foram a semente das Missões, que por sua vez determinou a Repú­

blica Cristã, com impressionante inflorescência no século XVII, decorrendo, daí, uma organização de trabalho autô­nomo. Êste era realizado de forma comum, sendo obriga­tória a sua prestação à comunidade, durante três dias da semana. Era um complexo de organização política, admi­nistrativa e religiosa, no qual o fator social tinha, ao seu tempo, importante relêvo, pois se vislumbrava o benefício comum dentro de moldes moderados.As chamadas Missões Jesuíticas abrangiam as terras correspondentes, hoje ao Brasil, Uruguai, Argentina e Pa­raguai. Desapareceram em virtude do decreto de 2 de janei­ro de 1767 que determinou a expulsão dos jesuítas.Convém salientar o papel importante que desempenha­ram as reduções no Paraguai, onde prevaleceu uma execu­ção de trabalho de teor humanitário, e que, segundo intér­pretes, configurava uma espécie de república socialista teo- crática.
ÁS LEIS DAS ÍNDIASDefine-se a LEI DAS ÍNDIAS como a recopilação que 



148 GENTIL MENDONÇAo Rei Carlos II da Espanha fêz vigorar em 1680 e que abran­ge a legislação para as suas possessões de além-continente.Há em seu texto uma série de medidas amparatórias ao indígena bem como medidas punitivas para os espanhóis que cometam injúria ou maltrato para com o silvícola. Se bem que sua corporificação fôsse considerada um alto do­cumento de humanitarismo e de compreensão social, procu­rando estabelecer uma igualdade jurídica através de uma tutela elevada e inusitada no tempo, mereceu as mais seve­ras críticas sob a alegação de que não era cumprida.No momento, essa parte última não nos interessa, sa­bido como é que fatores de ordem profundamente egoís- tica, aliados à condição privilegiada do colonizador, juntos à circunstância de predominar uma enorme distância entre as terras colonizadas e a metrópole, conspiravam para que essa burla se verificasse de maneira contínua. Entretanto, essa, restrição não lhe retira a grandeza, a visão magnífica do futuro, o sentimento de solidariedade humana, a boa disposição de espírito para um de convívio mais razoável, em completa superioridade em relação aos modos postos em vigor até então.Para se ter uma noção sintética do que representam as Leis das índias, basta transcrever essa opinião de Daniel Antokoletz: “coa excepción de algunos estatutos de las cor- poraciones europeas puede afirmarse que las Leyes de ín­dias ofrecen la primera reglamentación oficial dei traba- 
jo” (32).Elas fixavam horas de trabalho, salário justo e equita- tivo, proibiam pagamento de salário sob espécie, regula­mentavam as condições do trabalho e o trabalho de meno-
(32) D. ANTOKOLETZ: Derecho dei Trabajo y Previsión Social. B. Aires.

12.a ed. pag. 50.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 149res de 18 anos, amparavam o infortúnio nas minas, prote­giam o trabalho da mulher, defendiam a liberdade.Tinham um cunho também social, visto que ampa­ravam a família do trabalhador, ora em relação à mulher após 4 meses de parto, ora proibindo o emprêgo de indíge­nas casadas em casas de colonizadores, a não ser se o ma­rido estivesse também prestando serviço no mesmo local, assim como proibiam o trabalho de solteiras em fazendas.Determinavam os preços de gêneros alimentícios e ar- ’tigos de vestir, notadamente em relação aos trabalhadores, atribuindo ao Poder Público a competência para, através de sociedades econômicas vender mercadorias, sem margem de lucro.Foi, enfim, a mais perfeita organização do trabalho na América.
O BRASILAs ordens que trouxe o l.° governador-geral do Brasil, em sentido comparativo com as Leis das índias, muito se assemelhavam, pelo menos, no tocante à forma humanitá­ria pela qual os indígenas deveriam ser tratados. Em sen­tido contrário, se não fôssem as mesmas obedecidas, pre- viam penas para os infratores, inclusive a perda de suas fazendas, e até a pena de morte.Na prática, tal não ocorreu. Prevaleceram-se, os colo­nos, do texto da Carta Régia de 1570 que permitia fôssem os índios escravizados se provocassem guerra, decorrendo daí o princípio da guerra justa. Nessas condições essa vál­vula de escapação foi simulada constantemente, a fim de garantir-se aos colonos o direito de usar aquêle princípio punitivo. Qualquer desentendimento entre uns e outros daria acesso a uma guerra justa. Por outro lado, os indíge­nas prisioneiros de outras tribos, eram vendidos aos colo­nos, e dessa forma, também escravizados.



150 GENTIL MENDONÇAInstaurou-se o sistema das pecas forras ou servos de administração, segundo o qual os índios estavam dependen­do de um administrador, nomeado pelo Govêrno real. Usan­do e abusando dêsse título, os colonos ficavam mais à von­tade para situar os índios em suas fazendas e culturas, su­jeitos a exaustivos trabalhos, não obstante dizer-se que, sob essa fórmula, os silvícolas em residindo junto aos portuguê- ses, foram considerados “livres”.
A ESCRAVIDÃO NEGRA. É sabido que o indígena não tinha a mesma potencia- lização para produzir - igualmente ao que produzia o negro. Nessa conjuntura, verificou-se que havia necessidade de tra­ficar com êstes, uma vez que os mesmos dispunham de maior capacidade de resistência e melhor espírito de acomodação. É bem verdade que a maior confluência do elemento africa­no observou-se nas capitanias do Norte, enquanto predomi­nou no Sul. o elemento ameríndio.os jesuítasForam os componentes da Companhia de Jesus os mais impávidos lutadores contra a “escravidão vermelha”. Não somente restringia-se até aí o seu papel, como também ia muito adiante, procurando integrar o indígena na comuni­dade social, especialmente em relação ao trabalho agrícola, cujos conhecimentos foram dados pelos missionários, for­mando os seus grupos definidos em aldeamentos, dos quais muitas cidades, àquele tempo, relativamente importantes, surgiram bem como reunindo os silvícolas para o estabele­cimento das chamadas mrmçõer.Com a adoção dessa maneira de laborar, os jesuítas supervisionavam o seu trabalho, enquanto o produto dessas atividades era dividido sem restrições, ficando, entretanto, como era lógico, a parte que sobrava para as despesas da Ordem. Esta, exercia as funções de assistir aos silvícolas, 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 151não só quanto à vida biológica, como quanto à vida espi­ritual.Em virtude da execução de plano tão corajoso e avan­çado para a época, foram os jesuítas hostilizados pelos lati­fundiários, sob a alegação de que desviavam a mão-de-obra para as reduções, prejudicando os interêsses dos proprie­tários.Com o afluxo considerável do comércio humano escravo .africano para o país, foi desaparecendo a escravidão indí­gena, conquanto ainda houvesse, até às proximidades da Independência, índios escravos, em virtude das chamadas “guerras justas”.
A CANA DE AÇÚCARO estabelecimento dos engenhos marcou um capítulo especial na história da economia dêsse tempo. Foram mais ou menos os seguintes sistemas de produção e trabalho nessa fase:I) — Os senhor es-de-engenho que de maneira direta fa­ziam a exploração de suas terras; II) — as chamadas fa­

zendas obrigadas e que eram trabalhadas pelos rendeiros, espécie de atividade e de co-participação, pois ainda o pro­prietário tinha direito à metade do açúcar extraído da cana, ficando a outra metado para o mesmo rendeiro, descon­tando-se, dêste, apenas, o arrendamento da própria terra, cuja percentagem era pequena; III) — as fazendas sem 
maquinismo, cujo proprietário somente recebia a metade do açúcar, pois a outra metade era do proprietário da fa­zenda próxima que dispunha de maquinismo e cujo uso foi feito para a respectiva moagem.

A PECUÁRIAO proprietário residia de ordinário nas capitais, entre' 



152 GENTIL MENDONÇAgando a administração da fazenda ao vaqueiro. As vanta- tagens auferidas pelo seu proprietário eram mínimas, em virtude mesmo de sua ausência no local de trabalho. Tal modo de trabalhar ainda hoje é conhecido, pois aí ainda existe, atualmente, uma verdadeira participação nos lucros, uma vez que o vaqueiro tem sempre, pelo menos no Nor­deste, em relação a certos fazendeiros, uma fração do animal que nasce.
TRABALHADORES LIVRESNão obstante êsse conjunto de circunstâncias, existiam trabalhadores livres, mesmo em percentagem mínima. Eram modestos trabalhadores liberais’, como sejam — ferreiros, maquinistas, etc. E, em conjunção a êstes, surgiram os 

agregados, quase sempre escravos que eram libertos ou mes­tiços chamados espúrios, que, não obstante a prestação de serviços que executavam, não eram julgados como escravos.
O ARTESANATO E OS MERCADORES AMBULANTESAs atividades comerciais, durante o primeiro período colonial eram inexpressivas. Os que exerciam tais profissões eram chamados mascates (mercadores ambulantes). O co­mércio somente tomou certo vulto a partir do século XVII, na sua segunda metade.Importante assinalar que os artífices não desfrutavam de qualquer valor social, existindo certos dispositivos que não permitiam fôssem os mesmos julgados homens bons, pois não sendo “pessoas de qualidade”, em virtude da exe­cução de trabalhos manuais, não exprimiam coisa alguma na comunidade. Vale a pena confrontar com a mesma con­cepção sôbre o trabalho, que predominou na Grécia e em Roma antigas, quando expurgavam do seu meio todo o homem que exercesse trabalho manual, por ser considera­do vil.Somente à classe latifundária eram conferidos prestí­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 153gio e atenção; esta, usava dos mesmos poderes absolutos característicos do baronato feudal da Idade Média. É pre­ciso acrescentar que tais faculdades não eram uma decor­rência de leis, e sim resultantes dos próprios fatos que con­figuraram a sociedade econômica de então.
O BEQUIMÃODeixamos atrás um certo número de acontecimentos que integraram outras fases da vida sócio-econômica do Brasil. Isto, porque nenhum nos merece tanto quanto os que tiveram lugar durante .a época do BEQUIMÃO, irrecu- sàvelmente mais ligado ao estudo da evolução dos métodos de Trabalho no Brasil.Apesar da resistência dos proprietários, conseguiram os jesuítas fazer vigorar uma série de medidas amparatórias ao indígena, embora em número reduzido. No ano de 1649 foram estabelecidas certas ordens as quais os colonos resis­tiram, sob a alegação de que eram as mesmas, descabidas para os seus interêsses. Foi aí que se firmou o princípio de que ninguém tinha o direito de aproveitar o trabalho indí­gena, sem a sua contra-prestação: O SALÁRIO. Aduziam à tal medida, outra, a de conceder aos trabalhadores quatro meses durante o ano para a promoção de atividades em favor de suas plantações ou sítios. Houve revolta geral de parte dos colonos, obstaculizando o cumprimento de tais dispositivos, o que determinou o recuo do govêrno real, con­quanto o govêrno da metrópole reagisse, apoiado pelos re­ligiosos, no sentido de que fôsse observado o regulamento. Tais fatos assumiram proporções de lutas contínuas na zona do extremo-norte.No ano de 1680 foram emitidas determinações rigoro-' sas, com o objetivo de se extinguir de vez a escravidão ver­melha. Os donos de escravos, em Belém, foram obrigados a levá-los à presença do governador, a fim de êste organi­zar uma distribuição dos mesmos através das aldeias mis­



154 GENTIL MENDONÇAsionárias. Escusado acrescentar que a reação foi tão vio­lenta quanto as mesmas ordens recebidas.Daí segue-se uma porção de ocorrências que dizem res­peito mais a outros fatos relativos à História Geral do Brasil, como por exemplo, o relêvo definitivo que assumiu a revolta Manuel Beckman, de onde procedeu, a denomina­ção de Bequimão. Tudo isso decorreu da atuação monopo­lista da Companhia de Comércio que procurou equilibrar a situação de penúria de parte dos colonos e da mão-de-obra, através da importação de negros africanos.O chamado regimento ãas missões reafirmou a segu­rança da orientação dos jesuítas no que se prendia à fisca­lização do trabalho indígena.Daí para diante sucedem-se vários acontecimentos de natureza mais econômico-política do que mesmo de relação direta com a evolução do Trabalho. A não ser a parte que diz respeito ao açúcar e ao café, no sentido de se traçar uma linha que abranja certas atividades de trabalho, o res­tante está profundamente ligado à política, em seu sentido geral. Sob o ponto de vista antes aludido, a nosso ver, inte­ressa muito mais a fase do açúcar, com a instalação e fun­cionamento do engenho primitivo, do que mesmo o resu­mo de fatos relativos ao café. Para se ter u’a noção sôbre o costume instaurado nas relações do trabalho na economia açucareira, teríamos, decerto que derivar para um estudo econômico-sociológico.Não nos interessa nenhum acontecimento relativo às influências da Revolução Industrial no Brasil, sob o prisma pelo qual e-stamos a visualizar os problemas.Enfim, chamamos atenção para a. Abolição da Escra­vatura, assunto incluído e comentado em outro local.
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A FASE CORPORATIVALimitámos a nossa afirmação aos horizontes mercantis, quando o. homem venceu as restrições que lhe eram impos­tas, e foi conduzido por forças mais intensas e mais pode­rosas. Desabrochava, impressionantemente, a Cidade indus­trial .A transposição da indústria, do campo para o centro urbano, despertou novos valores.’ Observou-se a romaria quase ininterrupta de grupos hu­manos, desintegrados de seus ambientes, em busca de u’a maior concentração econômica, onde fôsse possível um en­tendimento de melhor fim utilitário entre os indivíduos, anulando-se, dessarte, espaços geográficos e consolidando-se uma soldagem social mais ampla e mais e mais fecunda.Alterava-se, dêsse modo, um rígido sistematicismo de conduta.A permutação que se instituiu entre o campo e a cida­

de marcou o início de uma compreensão mais perfeita do sentido mercantilista: aquêle fornecia gêneros e víveres, enquanto esta, em recompensa, dava-lhe “mercadorias e objetos fabricados”.Exsurge, de todo êsse alvorecer da civilização industrial, a importância que assumiu, nessas perspectivas, o Trabalho.Com objetos fabricados, com a troca entre êsses mes­mos artigos e víveres, despertam novas atividades, e, por consequência, germinam outros misteres, o que quer dizer — novas espécies de ocupação.Constatam, os estudiosos, nessa fase, o predomínio do trabalho livre, ao mesmo tempo em que exalçam a sua in­fluência considerável no desenvolvimento dessa época.



156 GENTIL MENDONÇAÊsses críticos, justificando suas idéias, encontram no artesão dêsse período, um sentimento de responsabilidade profissional mais apurado, e que se denuncia no uso e gôzo do direito de dispor de meios de produção, sem submissões ou dependências.'A crescente integração do homem medieval na sua pro­fissão, quer na cidade, quer no campo, constitue uma ver­dadeira divisão de trabalho.Pirenne vem documentar nossas alegações:“Hasta el siglo XV las villas fueron los únicos centros dei comercio y de la industria, a tal punto que no dejaron que éstos se difundieran por el país llano. Entre la ciudad y el campo, existe una rigu- rosa división dei trabajo, pues el campo sólo prac- tica la agricultura mientras que la ciudad se de­dica al negocio y a las artes manuales”. <33>.

(33) Henri Pirenne, o. c. 165.

Havia, entretanto, necessidade de regulamentar a defe­sa ou o amparo dessas profissões. Impunha-se codificar um processo ou sistema de medidas.Elas ofereceríam garantias a uns e outros.E o que vimos foi a organização dos grêmios, embora observemos adulteração, quanto à sua verdadeira forma em denominá-los. Pouco importa que sejam officium ou minis- 
terium, em latim, em francês — jurande, em italiano — 
arte, em alemão — Amt, Innung, Zunft ou Hanãwerk, em inglês — craft-gilã ou mistery.A sua missão é a mesma, e êles funcionaram condicio­nados às exigências da Sociedade.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 157Estamos, agora, diante do quadro, mais interessante da Idade Média. Aí é que se estabelecem as mais nítidas rela­ções dêsses corpos com o Trabalho.Em outra parte de nossa monografia tivemos ocasião de anotar o surgimento dêsses organismos em Roma antiga. Mas, para efeito de coordenação do pensamento, não é demais insistir no assunto, voltando-se a falar, mais uma vez, sôbre 
collegia e artes. Sim, porque muitos espíritos divulgam a teoria de que os grêmios medievais foram buscar suas ori­gens, ali. 1 Não constitue mira de nossa tese provocarmos debates sôbre as suas fontes.O desígnio da pesquisa é analisar o aspecto relacionai dêsse período com o Trabalho.Não se pode omitir, entretanto, que os trabalhadores da zona urbana, lá para o final do século XI se agregaram em confrarias (jraternitates, caritates). Estas, em resumo, ajuntavam profissões variadas.E, adicionam os pesquisadores, que, tais reuniões ou associações, sufragraram como “modêlo” as corporações mer­cantis, assim como as ligas religiosas aderidas às Igrejas e aos mosteiros, da mesma forma pela qual a hera se apega aos edifícios velhos.Essas agrupações desempenharam tarefa importante, segundo se depreende. Não seria possível a sua duração, somente com finalidades piedosas.Todavia chocam-se os técnicos, no assunto, quando se afirma a procedência dos grêmios, dêsse nascedouro.Reclama-se, por outro lado, a presença de outros prin­cípios. E, dentre êles, um dos mais importantes: o interêsse 



158 GENTIL MENDONÇAque tinha o poder público de tomar parte saliente nesse conjunto de coisas, regulamentando produtos e produtores, através dos seus mais indicados representantes.Na realidade, o que se pode concluir é ainda a ostensiva participação do Poder, em seus aspectos multiformes.Os reis e os privilégios dos feudos predominaram até à fase agrícola medieval.Na exposição dêsses característicos da Idade Média, ale­gam, ainda, que a presença dos senhores e alcaides prece­deu à chegada dos artesãos, às cidades em florescência.E que, essa antecipação, facilitou, ou melhor — deter­minou a vigência de normas e regulamentos a que seriam submetidos os últimos. Enumeram, exaustivamente, os pri­vilégios de que desfrutavam aquêles senhores e alcaides, tanto é assim que, por exemplo, exerciam o direito de poli­ciamento sôbre gêneros e sôbre várias profissões.Associam, ainda, a tal argumento, um fato de convin­cente aceitação: nas cidades chamadas episcopais vigora­vam ordenamentos correlacionais aos princípios da venda, prescrevendo que se devia cobrar um justo preço (justum pretium). Em caso de desobediência a tal disposição era aplicado, como sanção, aos transgressores, o julgamento de terem incorrido em pecado mortal.Chamam, a êsses inícios de legislação, “regulamentação industrial”.Confraternizam os críticos na dedução de que essa “re­gulamentação” fôra irresistivelmente absorvida, e logo “com­pletada pela autoridade comunal”, precisamente, no perío­do em que se estruturam as constituições urbanas.Estava próximo de entrar em cena, dessa forma, o poder 
político.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 159É que o poãer político tem o mistério da atração dêsses pequenos centros produtores de regulamentos. É nêle onde êsses afluentes têm de despejar suas águas, na formidável confluência de forças e valores egressos dos menores ciclos de poder de disciplinação grupai.Êle não admite paralelismo de situações, repugna e anula qualquer espécie de paritarismo coercitivo, absorve tôda e qualquer manifestação mais ou menos eficiente de império particular.’ Só êle e mais nenhum outro rival tem o direito de exis­tir com soberania e como derradeiro argumento, no concêrto social.Há um deslocamento sociológico de energia procedente dêsses mocroorganismos. Essa transferência de privilégios e de possibilidades de coação opera-se de maneira natural e inevitável.E, no caso, vamos ver o exemplo dos regedores, em Flandres, durante a segunda metade do scéulo XII, ao pro­mulgarem os seus editos sôbre os gêneros alimentícios e outras espécies.Diz-se ainda, que, nos meados do século XII, verificou-se a completa divisão dos grupos profissionais, e que, por sinal, foram instituídos pelo poder do lugar.Em virtude dessas opiniões, lavra-se a sentença final: o poder público, desde o século XII disciplinou o sistema industrial das Cidades.Constituem-se núcleos industriais sem o sentido de li­berdade completa de auto-organização funcional, o que só foi alcançado, segundo observadores, mais tarde, no sécu­lo XIV, como teremos oportunidade de ver.



160 GENTIL MENDONÇASegundo outros observadores, os- grêmios não eram sim­ples laços sociais, com fins exclusivamente econômicos.Não: outras hipóteses bem diferentes militam em favor de tese contrária, e não poderíam deixar de desfrutar de considerável importância no explanamento da história dêsse tempo.Martin Saint-León citado constantemente pelos estudio­sos do problema, assevera que as corporações progrediram junto às catedrais, concluindo que, o espírito dêsse sistema moral-econômico era a caridade.Fino Beja (34) assim escreve:“A Igreja, único poder que sobrevivera à queda do império romano, foi a mestra e educadora dos povos bárbaros; ao cabo de um longo e intenso trabalho de séculos, criara um novo mundo a que os historiadores chamam impropriamente, Idade Média, onde floresceram almas das mais belas que a história da humanidade regista e prestimosas e benfazejas instituições sociais.Com a sua doutrina e direção sábia e prudente consegue que os trabalhadores quase escravos, con­quistem, pouco a pouco, por evolução lenta e con­tínua a sua liberdade e agrupando-os por misteres, organizando o regime corporativo do Trabalho, cheguem a ocupar, na sociedade feudal, um lugar que lhes assegure a independência, o pão, e por vêzes a nobreza na gerarquia do tempo”.Mais adiante, acrescenta:“Se a corporação é de tôdas as épocas — cor­responde às exigências da natureza do homem — contudo, é, neste período que, sob a influência di­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 161reta da Igreja, aparece, definitivamente em regi­me”. <34).O que se pode inferir de tôda essa gama de asserções coligidas é que prevaleceu um entrecruzamento de circuns­tâncias e fatores, originários de variadas fontes, uns atuan­do sôbre os outros, numa formidável interinfluência.Entretanto, o elemento comum, ou seja, o coração des­ses critérios ideológicos está na presença do sentimento de 
solidariedade, que foi o que predominou nessas associações, Estabelecendo um equilíbrio entre fracos e fortes, podero­sos e débeis.Se houve constrição quanto ao livre desenvolvimento do homem no que diz respeito à sua ampla realizabilidade de fins econômicos, essa delimitação foi julgada necessária, porque visava o bem estar geral.Segundo o ponto de vista de Garriguet,“Le maitre et 1’ouvrier n’avaient pas la faculté de faire entre eux des conventions particulières et de débattre seuls les questions professionnelles les concernant.La liberté du contrat de travail n’existait pas; mais ce que 1’ouvrier perdait, en indépendance, il le gagnait largement en protection et en securi- té”. «5).í: essa, precisamente, a fase em que o poder público, por meio de seus mais legítimos detentores, durante a épo-
(34) A Igreja, o Operário e o Corporativismo, Mons. Fino Beja. Ecl. Liv. 

Popular Francisco Franco, Lisboa, 1940, pags. 236.

(35) L. Garriguet: Regime du Travail, Paris, Librairie Bloud & Cie., 1908, 
2 vols. pág. 18.



162 GENTIL MENDONÇAca, interveio de modo a emprestar às corporações um cará­ter oficial e disciplinado.E tanto é verdade que, em se fazendo um relatório do que foi a época corporativista, a maioria dos escritores opina da seguinte maneira: atribue a origem dos ofícios a dois elementos, a princípio desunidos — a associação voluntária e o poder local.Explicando o conteúdo dessa conclusão reporta-se às exi­gências que ditos grupamentos faziam no sentido de serem obrigados, todos os artesãos à incorporação em ditas agre­miações. Em caso de recusa seriam fechadas as suas peque­nas oficinas de trabalho.Adianta-se, até que, as autoridades reconheceram em tais sociedades a existência de uma função paralela a do Estado, crismando-as, êsses mesmos estudiosos, de “sindi­catos obrigatórios”.Reduzem por outro lado, as prerrogativas dêsses grê­mios ao direito de desempenho de determinada profissão, embora tal execução de serviço, estivesse subordinada a re­gulamentos emanados dequelas autoridades.Daí, não se admitir — e nem seria justo — que as cor­porações pelo menos, nessa fase, gozassem de ampla auto­nomia, pois, os seus movimentos de locomoção, no concêrto social ainda estavam ritmados através da regência diretiva oficial.Prevalecia a orientação tutelar do municipalismo.Mais tarde, entretanto, (segundo estudiosos), desde a .primeira metade do século XIII, há u’a marcha progressiva para a autonomização dos grêmios, reclamando, êstes, o uso de certos direitos e reconhecimento de privilégios, que, em derradeira análise, os colocavam em posição de rivalidade e, 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 163por vêzes, em situações hostis para com o mesmo poder pú­blico.Assim, batem-se com entusiasmo, pelo direito de auto- -determinação, pelo direito de reunião incluindo o de apre-. ciação de seus problemas particulares. Julgaram-se, por isso, com possibilidade de intervenção junto ao Poder, em assuntos que estivessem familiarizados aos seus interêsses.Com o decorrer dos acontecimentos, atingem a certos objetivos de suas premeditadas conquistas, e desfrutam, en­tão', o direito de nomear seus decanos e jurados, bem como adquirem a distinção do reconhecimento de “corpos políti­cos”, exercendo, junto à burguesia, o poder.Pondo à margem qualquer discussão rigorosa sôbre datas, o que se verifica é que o progresso que teve lugar nessas associações, no que concerne às suas aspirações, foi de importância notável.As corporações gozavam de direitos civis, em sua tota­lidade. Tinham o direito de contratar, assumiam obrigações por seus representantes, quer naturais, quer legais, possuíam um patrimônio ajuntando, também, o caráter de uma per- ” sonalidade de ordem jurídica e moral.Ressumbra de tal organização um acordo de vontades, que antecedeu ao seu nascimento.Tal coincidência de vontades, deveria ser transplantada e lavrada em um instrumento público, emprestando-se, dessa forma, um caráter rigorosamente legal, para que elas tives­sem existência.Os ordenamentos que teriam de conduzir a profissão, eram discutidos, por fim aprovados. Mas, para que ficassem completamente legalizadas as associações, tais regulamen­tos eram encaminhados para os Conselhos das Cidades ou vilas, que, em derradeira apreciação, os aprovava. Daí, so> 



164 GENTIL MENDONÇAbrevinha a ratificação por parte dêsses mesmos Conselhos, apontando a qualidade do ofício, e até indicando o respectivo patrão, além da enumeração dos direitos dos agremiados.Dispunham de estatutos que regulavam a sua vida dis­ciplinar interna, ao mesmo tempo em que, por outro lado, prescreviam as condições sob as quais deveria ser, o Traba­lho, desempenhado.Por meio de estatutos, procuravam regulamentar a ven­da, a competência, os preços, feiras e mercados.Eram dirigidas por um chefe ou decanos, e cujos nomes, correspondentes em certos países eram os seguintes: rewars, na Inglaterra, cônsules, na Itália, baillis ou jurés em Fran­ça, veeãores ou mayorales, na Espanha.Recrutavam uma soma considerável de poderes, e entre êstes, o da lavratura de multas a todos aquêles que trans­gredissem as determinações estatutárias sôbre a regulamen­tação do Trabalho. Eram, uma espécie de poder de vigi­lância.Assemelhavam-se as corporações, em certas circunstân­cias, a um Poder Executivo, incarnado nos jurados, e para cujo desempenho no cargo eram requeridas várias quali­dades pessoais, mencionando-se, entre outras, a de se ter trinta anos de idade, em união à capacidade profissional, através do exercício, por certo tempo, da posição de Mestre.O sistema de escolha para tal missão era de eleição, processada com os votos dos jurados em função, sendo pre- estabelecido o processo de renovação sempre da metade do número dêsses mesmos jurados, em tempo, determinado, e por tempo, também previsto.E o mais impressionante é que êsses homens tinham, já a função administrativa de fiscalização do Trabalho, na­quela época.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 165No desempenho de suas obrigações supervisavam as ati­vidades das oficinas, examinando as condições de trabalho, verificando o modo de tratamento então predominante, em relação aos aprendizes, perquirindo se estavam identificados com uma educação profissional a contento das necessidades da vida, apontando e denunciando as transgressões aos pre­ceitos regulamentares.Ainda, recebiam as reclamações, providenciando a so­lução de problemas atinentes às atividades, investigando sua procedência, fixavam o sistema de preços, analisavam os pro­dutos manufaturados, quanto à sua qualidade, executando normas repressoras à fraude, quer no comércio, quer na indústria.Todavia, não era, a sua função, igual rigorosamente, a de um poder Executivo.A comparação vem a título de semelhança, porém, ja­mais, no sentido de completa igualdade: é uma espécie de visão isoédrica.E isto, porque, além dêsse papel de intensa e evidente fiscalização do trabalho, acumulavam o privilégio do jul­gamento de conflitos surgidos entre as partes, a ponto de, aqueles que o procediam, constituírem segundo várias opi­niões — um conselho permanente de conciliação e arbi­
tragem.Poderiamos expor de modo geral, a função dêsses ju­rados, e dizermos até, que êles verificavam a legitimidade dos contratos de aprendizagem, juntando o direito de pro­cederem exames para o lugar de mestres, e assistindo à solenidade do juramento dos noviços.. Presidiam as assembléias, orientando e dirigindo as fi­nanças das associações.Se se constata não haver nessa época, autonomia com­



166 GENTIL MENDONÇApleta das corporações no que toca à realização de tudo o que desejassem, em virtude de existir, atrás, de sua orga­nização, a presença, em potencial, da fôrça do poder pú­blico, conferindo-lh.es certos e especiais predicados, ao mes­mo tempo em que assentia com o seu funcionamento e suas determinações, avulta, de todo êsse quadro, uma ima­gem, sem perturbações visuais: um pequeno mundo de or- ganicidade própria, caracterizado por meio do direito de distribuir encargos, através da objetivação consciente de seus regulamentos.Aliás, constitue, êsse aspecto, uma faceta evolucionalAs corporações produziram o seu direito próprio, e o fizeram com uma relativa independência.Vale a pena inserir o pensamento de Hermann Heller:“A lo largo de la Historia se ha ido desarrollan- do un lento proceso en el que el derecho se dife­rencia gradualmente de las regias convencionales mediante la organización de instâncias legislativas y judiciales destinadas a la creación consciente dei orden jurídico. Este proceso de diferenciación se debe al aumento de la interdependência y dei inter­câmbio, consecuencia de la creciente división de trabajo con lo que se hace más necesaria una or- denación normativa social establecida de modo consciente y según un plan y que, en lo posible, sea previsible en su ejecución. Sólo en la época de ia economia de cambio muy avanzada le fué posible a la jerarquía dei Estado organizar un orden normativo semejante. Hasta' éntonces la creación jurídica vino perteneciendo,. en mayor o menor grado, a toda comunidad organizada y, en cuanto a la ejecución, era cosa que incumbia casi a todos, que podian hacerse justicia por su mano. Si, en la determinación dei concepto de derecho,



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 167queremos orientamos no hacia lo que es sino ha- cia “lo que fué y lo que tal vez vuelva a ser” (Tatarin-Tarnheyden, p. 487), liemos de admitir que no sólo el Estado sino también las Iglesias, los Territórios, los linajes, las ciudades, los grêmios, las corporaciones profesionales, es decir, todos los grupos organizados pueden crear derecho y velar por su cumplimento”. <36)Sob o ponto de vista essencialmente técnico-jurídico, o que essas corporações produziram, foi um acervo de regula­mentos ou regras convencionais. Mas, regras que, nem por isso, deixaram de possuir um conteúdo jurídico de valor dis- ciplinante tanto quanto qualquer direito protegido pelo Es­tado, com o mesmo poder vinculatório, para a sua recepti- bilidade e obediência.Assevera, o prof. Pimenta em seu livro citado, que, as corporações, por seus diretores, gozavam, em conjunção a essas prerrogativas, o direito da distribuição de justiça.Se havia um sistema organizado de vida corporativa, se prevaleceram regulamentos dos quais ninguém poderia fugir, se foram preestabelecidas normas e sanções, se pu­niam os fraudadores da Lei, se o Trabalho estava submetido a uma severa fiscalização, não se pode renegar às corpora­ções, o direito que tinham a mais — o da distribuição da justiça. •Acumulando funções dessa natureza, desempenharam em seu funcionamento um papel de ordem legislativa, e um de natureza irretorquivelmente executiva.Observa-se que essa concatenação de coisas foi um acon­tecimento justificável, no Espírito da Idade Média.
(36) Herman Heller — Teoria dei Estado, Fondo de Cultura Economica, 

1942, la. ed. espanhola, pag. 210.



168 GENTIL MENDONÇAA ordem social medieva foi esteiada em uma base de hierarquia pacífica e escalonada, subordinada a um espírito unitivo.Em nosso favor, militam as seguintes considerações:“... Por este motivo, en la Edad Media, se fué construyendo gradualmente una magnífica jerar- quia de clases sociales en la cual cada grado de- bla directa obediência al inmediatamente superior, y sólo en grado secundário, a los más altos”. <37)Em nosso joeiramento, é oportuno destacar-se de todo êsse panorama, o zêlo que presidiu as corporações no que se prende à regulamentação do Trabalho.A fraternização do sangue que lastrou, de início, o edi­fício dêsses agrupamentos foi substituída por um princí­pio mais amplo e mais consentâneo às necessidades sociais.Foi u’a maior confraternização de idéias e objetivos a atingir, o que se observou, como característico dessa fase de maior compreensibilidade interindividual, através das re­lações intergrupais. Dir-se-ia — uma confraternização pro­fissional.Situações regulamentadas, hoje, pela legislação traba­lhista, foram, naquela época, estudadas com máximo cari­nho e impressionante senso de equidade.A despedida de um trabalhador ou companheiro não poderia ser feita sem um prévio exame das circunstâncias que pudessem justificar tal decisão. Essa excogitação era procedida por dois companheiros juntos a quatro “guarda- mestres” do local, ou do bairro.
(37) R. H. S. Crossman — Biografia dei Estado Moderno, Fondo de Cul­

tura Economica, México, la. ed. espanhola, 1941, pag. 23.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 169Vigoraram dispositivos ampáratórios aos artesãos po­bres, a par de vigência de regulamentos dos quais resultava assistência aos órfãos e viúvas de mestres.Em se estudando as corporações de ofício francêsas, vamos descobrir a delimitação do tempo de trabalho, que es­tava subordinado, quanto ao sêu comêço, desde o nascer do sol, e, quanto ao fim, até o dobre de ângelus, ou até quando anoitecia., Não havia uma fixidez exata quanto a seu horário, visto que, a mutação das estações provocava um sensível variar em sua duração.Apenas, subsistia um critério firme de obediência, e êste se referia ao descanso dominical, impondo-se penas aos pa­trões no caso de violação de tais preceitos.Houve, também, a redução do tempo do Trabalho aos sábados, indício da existência do que chamamos hoje, co- mumente, de semana inglesa.A capacidade do mundo medieval na organização do Trabalho está demonstrada, de modo convincente, quando estudamos, êste, ainda, no campo de sua aplicação.Nesse particular, assinalou-se, também, o espírito de equabilidade dêsse ciclo histórico, que foi, evidentemente, na maioria de seus aspectos, compassado por uma harmo­niosa graduação social.Edificando uma sociedade ritmada através de uma cres-, cente sucessão de valores, o homem dêsse tempo procurou fazê-la dentro de um espírito altamente consolidador, esta­belecendo, para isso, uma admirável conexão: auscultou os mais delicados temas da personalidade humana, em conjun­ção a um zeloso experimento das coisas.



170 GENTIL MENDONÇAVamos encontrar em RAYMOND G. GETTEL <38) um depoimento que comprova a existência de uma conceitua- ção valorativa sôbre o trabalho embora sob uma visão dis- crepante dessa harmonia medieval.' Assim êle se expressa:“Desde a sua origem, relaciona-se' o cristianismo com as idéias socialistas por manter a igualdade de todos os homens e conceder alto valor espiritual aos votos de pobre­za. Na Idade Média, o cristianismo vê na propriedade pri­vada uma conseqüência da queda do homem e considera a comunidade de bens como ideal. Algumas ordens ascéticas procuram dar realidade a êste ideal, mas, sem resultado prático. Diversas seitas heréticas incluem, entre as suas crenças, esta propriedade comum. Os waldenses, no século XII, e os apostólicos no século XIII dão exemplos desta natureza. Nestes casos sustenta-se a tese de que se trata de aplicar as normas da Igreja primitiva. As doutrinas de Wyclif e Huss foram assimiladas, com facilidade, pelas classes sociais que se tinham inclinado para o comunismo, descontentes com as condições econômicas da Sociedade; .as revoltas dos camponeses na Inglaterra e na Boêmia, no sé­culo XIV, apresentam aspectos claramente democráticos e socialistas. Desde o século XII em diante, as seitas comu­nistas são especialmente compostas de tecelões, cujo cará­ter profissional exerceu, sem dúvida, poderosa influência na fundação das uniões de trabalhadores que tiveram a sua propriedade em comum”. (* *)

(38) Raymond G. Gettell: Histórias da Idéias Políticas, ed. Alba, 1941, em 
pág. 185.

(*) Trata-se de uma das opiniões isoladas, pois, em boa lógica não 
se pode falar, aí, de Comunismo.

Segue-se uma série de outros comentários, nos quais são feitas referências especiais aos anabatistas.No que diz de perto ao assunto de nossa indagação e, especialmente, na sua parte mais objetiva distingue-se o mesmo ordenamento que presidiu a tôdas „as manifestações individuais e sociais dêsse tempo.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 171Assim, os trabalhadores foram divididos em aprendizes, 
companheiros e mestres.Houve uma notável regulamentação das funções de cada uma categoria profissional, disciplinando as classes sociais, em um sistematicismo inigualável em tôda a História.O aprendiz, como se pode inferir da significação de seu próprio nome, foi igual a uma pedra que se lança na fei­tura de um alicerce. Estagiava quatro a seis anos, gerál- mente, nessa escola de trabalho e de moral, recebendo, junto ao mestre, instruções sôbre a profissão ou ofício es­colhido, instruções que eram ministradas com desvêlo e res­peito.É verdade que não se pode falar da existência de uma educação ampla ou aberta a quantos o desejassem. Havia, assim, um número limitado para o recebimento de apren­dizes, em proporção às necessidades de cada mestre.Tal determinação era resultante de ordens dimanadas dos estatutos dos grêmios. Iam além dessa competência, como se vê, na especificação que faziam sôbre o processo de Trabalho a ser executado, nos ditos grupamentos.Na intimidade do trabalho dominava uma espécie de código social. Rigorosamente, constituía o elo de indestru­tível ligação entre o aprendiz e o mestre.A sutura entre ambos estava inelutàvelmente na acei­tação de um pressuposto de natureza moral, e no qual se podia descobrir uma relação de dependência de tipo senho- rial, de parte do mestre para com o aprendiz: assim, êste, tinha de cumprir uma série de deveres sociais, e, dentre êles, os- preliminares — o de obediência e o de respeito.Era u’a modalidade de família profissional.Com igual percepção, assim, concluem O. Neurath e • H. Sieveking:



172 GENTIL MENDONÇA“A esta “família” pertenecia el aprendiz, así como el oficial, que había aprendido el oficio, pero que aún no podia establecerse como maestro”. (39).Deixando à margem o julgamento, vale acentuar: em contraprestação às obrigações cumpridas pelo aprendiz, o mestre era, por seu turno, obrigado a dar-lhe asilo, luz, ali­mentação e roupa, ao mesmo tempo em que lhe subminis- trava educação técnico-profissional e religiosa.Operava-se a anulação do contrato com o sobrevir de certas ocorrências, como, por exemplo, a morte do mestre ou do aprendiz. Ressalta, aí, que a venda da oficina a outro mestre, não fazia terminar o contrato de aprendi­zagem.Exploradores da Idade Média asseveram que tal com­promisso revestia-se de tal forma legal, se tivesse lugar, sua lavratura, na presença de dois ou três artistas da mes­ma profissão (para a qual ingressava o principiante), assim como poderia ser assinado, com a comparência de jurados, em casa do notário.Deduz-se, então, que o Trabalho, a começar pelo apren­diz, estêve subordinado a dispositivos legais infrangíveis, pouco importando, à nossa visualização, que não existisse uma completa autonomia do labor humano.O que é inegável é que o corporativismo estêve à altura de sua responsabilidade histórica.E quem o diz, meThormente, é Pontes de Miranda <39 40h
(39) O. Neurath — H. Sieveking: História de la Economia, Colección 

Labor, 2.a edición, vol. pág. 241, 1930.

(40) Pontes de Miranda: Ciência Positiva do Direito 2.° vol.: Jacinto 
Ribeiro Santos, editor, 1922, pág. 459.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 173“No regime da obrigatoriedade, prestou a cor­poração serviços relevantíssimos; teve, em poucas palavras, a sua função histórica. Quando surgiram os abusos, os privilégios excessivos, ou parasitismos e hipertrofias, — outro princípio foi necessário: o da liberdade profissional”. «0)_Sobrevinha o companheiro, que estava, por assim dizer, intercalado entre o aprendiz e o mestre. Representava, já, uma etapa atingida, e que, afinal de contas, traduzia um estado de competência suficientemente comprovado, embo­ra não tivesse chegado ao grau de mestre.Era contratado por determinado tempo. Acatava as regras da corporação, tendo o direito de, por ocasião do término da convenção, procurar outro ajustante, que seria, no caso, outro patrão, a menos que quisesse trabalhar por sua conta, dependendo, para isso, de uma autorização da corporação, atribuindo-lhe, o título ou melhor — reconhe- cendo-lhe como verdadeiro mestre.

DECADÊNCIA DO ESPÍRITO MEDIEVALIntercorrências impressionantes e, ao mesmo tempo, inevitáveis alteraram a cadência dêsse movimento histórico. Assim, criaram-se dificuldades insuperáveis, intransponíveis, aos companheiros, no caminho que os levaria até a posição de mestre.Justificam, os analistas, que tais acontecimentos podern ser mencionados, em número restrito, mas plenos de tal intensidade que foram capazes de promover a subversão de uma ordem que vinha sendo seguida com entusiasmo e fecundidade.E, dentre êles, apontam o decréscimo assustador da população, ou, pelo menos, a paralização em seu ascendi- mento. Daí sobreveio o desequilíbrio. O que vimos foi o 



174 GENTIL MENDONÇAassentamento de medidas de interêsse individual que, em seguida, foram tomadas, de modo relativamente drástico, observando-se uma regressão, a nosso ver, na marcha dos acontecimentos sociais: as profissões ou as funções sociais, voltaram ao seu leito anterior, isto é, ao privativismo das relações pessoais e domésticas.Em outras palavras, revertendo a profissão à proprie­dade privada do indivíduo, passou a constituir uma espécie de título nobiliárquico e hereditário, e, por conseqüência, de uso exclusivista dos patrões, reservando-se, aos compa­nheiros ou obreiros, apenas, o estacionamento em sua con­dição de operários.Em polo oposto' à família do mestre foi garantida uma sucessão profissional constante, como se se tratasse de uma herança particular.Para conseguir. tal objetivo, foram tomadas providên­cias limitativas das justas- aspirações dos companheiros, providências que provocaram o desestimulo no Trabalho: prolongamento exaustivo do tempo para conclusão da apren­dizagem, injustificável aumento de taxas para a consecução do título de mestre, a par da apresentação de um trabalho que, por sua natureza, e tendo em vista as exigências rigo­rosas, pudesse constituir uma obra-prima, julgamento que, infelizmente, ficava submisso ao arbítrio subjetivista dos mestres.Diante de tais medidas, o companheiro continuaria companheiro e o aprendiz, sobrestado, não passava dêsse degrau.Adveio a reação, como era natural. E, não podería dei­xar de ser assim, pois, a injustiça desperta no injustiçado as suas fôrças latentes mais obscuras.O que vimos foi a concentração de fôrças e energias em tôrno de um. só fim: salvaguardar o princípio vital.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 175Já não existia na corporação aquele entendimento mag­nífico que marcou o início e — porque não dizê-lo — certa fase de sua existência.Na concepção de muitos rigorosamente, a consciência críticos, foi aí onde nasceu, do proletariado.Não se pode negar que, nos meiados do século XIV, aprendizes e companheiros estão unidos, reclamando jus­tiça nos salários, em conjunção ao uso do direito do qual se julgavam possuidores.— o de participação na direção dos ofícios.Abrolham as organizações ocultas que se infiltram, sor­rateiramente, nos grêmios, notadamenté, na França, onde receberam várias denominações, e, dentre elas a de compag- 
nonnage.Temos de fazer, ainda, referências sôbre o mestre, antes de encerrarmos o ciclo medieval corporativista.Para 'se ter semelhante título, pressupunha-se a passa­gem no aprendizado, assim como, ter sido companheiro. Representava o ponto máximo de integração na hierarquia corporativa.Assevera-se, ainda, que, para se ter a qualidade de 
mestre eram exigidos ao candidato certos requisitos, como sejam — o de ser católico, não ter, sôbre sua pessoa, qual­quer condenação, prova de capacidade através da cabal exe­cução de um trabalho à altura da aspiração, pagar certos tributos, sempre exagerados, quanto à sua soma, e, por fim, comprometer-se, por juramento solene, que cumpriría seus deveres, conscientemente.Admitia-se a mestria amoldável à mulher: nas opor­tunidades em que certo ofício poderia ser executado por mulher, ou quando os trabalhadores eram de sexo femi­nino, assim como, quando ocorria julgar-se competente a 



176 GENTIL MENDONÇAviúva de um mestre, que, nesse caso, poderia continuar a exercer o trabalho desempenhado, antes, pelo seu marido.Feita essa conexão de relações humanas, é claro que os mestres obtiveram, por fôrça,. ainda, dêsses elos de de­pendência, privilégios, afeiçoando-se, as corporações, a um prolongamento do poder público, segregando-as da partici­pação dos companheiros ou obreiros, ao mesmo tempo em que se convertiam, os primeiros, em uma classe ou casta privilegiada.Daí por diante a posição de mestre, constituindo-se em título nobiliárquico, transfundiu-se em um bem fami­liar, com sucessão, para os herdeiros, fechando-se, de vez, as portas aos estranhos, isto é, aos companheiros que de­sejassem ir até ali.
O MUNDO NÔVO: SEU ESPÍRITO E SUA EXPANSAOEntretanto, em situação oposta, trabalhava incessan­temente a fôrça indomável de um mundo nôvo, arreben­tando diques, extravasando sua pontencialidade, invadindo áreas, numa estremecedora marcha para o progresso: a es­teira do industrialismo.Essa arremetida impetuosa e arrojada não poderia ser detida ante as muralhas da Corporação. Com sua nova for­ma anatômica, fechando-se no preconceito de castas, prêsa de lutas intestinas, com a sua concorrência interna, não seria capaz de reprimir um nôvo exército de idéias, de fatos, e sobretudo, de novos conceitos, sôbre a vida econômica. Teria de se desmoronar ante o novo processus de existên­cia que everteria um panorama julgado imutável.A economia urbana ia desaparecendo, absorvida pelo expansionismo nacional, até projetar-se no campo interna­cional. Surgia, simultaneamente, a unificação de ativida­des do trabalho, que começou a ter lugar, não mais em dispersas oficinas, ou fabriquetas, isoladas, ou independen­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 177tes, mas, através de um sistema de integração ou de uni- tarismo, em uma só emprêsa, que seria, iniludivelmente, a 
fábrica,. concêntrica e homogênea..De qualquer modo, porém, o corporativismo estêve à altura dos tempos. Representou uma fase do pensamento humano em conciliação com os motivos e solicitações de um tipo de Sociedade.Não foi, porisso, uma construção postiça, sem lastro oh sem base. Nasceu de uma série de circunstâncias con- fluentes e harmônicas, e estêve com a seiva viva, até o momento em que outros fatores, independentes, uns, da vontade, não se congregaram, tendo por objetivo a eclosão de um nôvo mundo.O seu reinado foi bem uma imposição de fatos e ho­mens. Êle substituiu a Antiguidade com magnífico esplen­dor, e o fêz conscientemente, cumprindo um dever indecli­nável da velha História.Se não teve o mérito de exprimir um conceito verda­deiro sôbre o Trabalho, teve a virtude de avançar, o mais que pôde, em sua compreensão sôbre êle.Se 0 mundo antigo o repeliu e o classificou de deson­roso e indigno, na Idade Média foi aceito com maior digni­dade, embora, ainda com uma visão estritamente subjetiva.Se é verdade que se não buscou, nessa época, um valor independente e autônomo para o Trabalho, na inteireza objetiva de sua manifestação, nem porisso, deixou de se escrever uma página gloriosa em seu louvor, acolhendo-o como uma das mais sublimes ações da personalidade, capaz de aperfeiçoar o homem e prepará-lo para a vida futura.Restava, como era natural, encontrar no Trabalho um valor objetivo próprio. Descobrir ou recolher, das pesqui­



178 GENTIL MENDONÇAsas, o que êle tem cie expressivo e de fecundo.- Atribuir-lhe ou fazer jorrar as suas virtuosas riquezas de ordem moral.
RENASCIMENTOO desmoronamento da forma corporativa, no Trabalho e na Economia não significou a desfalecência das ativida­des humanas, na Sociedade. Ao contrário, ao invés de tra­duzir um recúo na marcha da Civilização, representou mais um passo adiante, no roteiro da grande caminhada a que o mundo se destinava.Era o espocar de uma fôrça mais poderosa, e porisso, absolutamente irresistível: o alargamento dos horizontes eco­nômicos proporcionou outra visão para o homem, arremes­sando-o de maneira decisiva sempre para a frente, sempre às proximidades dos dias futuros.Poder-se-ia afirmar que foi uma arrancada insólita, es- trepitosa e sem considerações, o que se presenciou.Despertavam de modo assustador, as paixões humanas. Abriam-se as válvulas de escapação de uma natureza con­tida e orientada para um fim transcendental, o que foi o característico do medievalismo. Desabrochava uma espécie de nova flor, que se achava em estudo embrionário ou em botão. Essa flor seria a vida, na sua mais pragmática con­cepção, na beleza de suas formas, sem a preocupação de sua essencialiclade. Seria o encantamento do luxo, dos pra­zeres, das ambições desvairadas, das paixões insopitáveis. Seria a consecução das riquezas, do ouro, das comodidades, do conforto que surgia, cie modo ameaçador para o Espí­rito, porém, de maneira não menos impressionante para a distensão dos espaços geográficos e da própria capacidade de realização humana.Dir-se-ia que ontem crescera o Espírito. Seria preciso, agora, crescer a Matéria, e esperar, em dias futuros, a re­conciliação . entre o primeiro e a segunda.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 179Vamos encontrar; sem subalternações precisas às datas, (porque o Espírito não tem datas e sim idéias) o funda­mento da construção dos dias que teriam de sobrevir à época.Exemplar típico dessa previsão é, sem dúvida, Roger Bacon. “Bacon s’attache aux problèmes techniques, tant à la technique des ingénieurs que lui fait ima- giner des. machines automotrices ou des machines ’ volantes qu’à la technique sociale, comme le pro- blème de 1’ORGANISATION DU TRAVAIL et de 1’assistance publique” «D.Surpreender um Bacon proferindo expressões dêsse feitio é o mesmo que vê-lo dentro da consciência dos séculos de­zoito e dezenove, e — porque não se ter coragem de afir­mar — em nosso tempo. Tratar-se de assunto — o de téc­nica de máquinas automotrizes, ou, ainda mais — falar-se de uma técnica social com' a previsão da organização' do Trabalho, em uma idade histórica em que os recursos de sua civilização eram restritos, é algo de espantoso.É a demonstração de que o mundo medieval não se continha mais no espírito do homem.Bacon é um exemplo. É uma referência como poderia ser sôbre outro. Seria injustiça situá-lo dentro dos com­partimentos estanques da História, quando esta, por méto­do, exige uma classificação aritmèticamente cronológica. Poder-se-ia colocá-lo, sem constrangimentos, como“una figura de transición entre la Edad Media y el Renacimiento”. 41 (42).
(41) - Emile Bréliier: Histoire de la Philosophie. 3 volumes, l.° vol., pág.

697, ed. Félix Alcan, 1938 — Paris.
(42) Ernst von Aster: H. de la Filosofia, pág. 117, ed. Labor.



130 GENTIL MENDONÇAÉ impossível desprezarmos, na exposição dos fatos eco­nômicos e sociais a influência que tiveram certos fatores, aparentemente desligados dessa forma empírica de projeção da personalidade humana. São forças imediatamente obscu­ras. perenes, umas, fluxíveis outras, porém, irrecusàvelmen- te responsáveis, também, por êsse complexo de circunstân­cias e, sobretudo, pela seriação de fatos que configuram as épocas da História. -É preciso não esquecermos que a floração das Universi­dades desempenhou um saliente papel na preparação do nôvo mundo. Sim, porque todos êsses acontecimentos não se originaram de modo inconsequente, ou, apenas, coinci­dentemente.Foram elos de uma mesma corrente, na qual, o desli- . gamento de um dêles, modificaria, por completo, a sua fi­nalidade.Era o Indivíduo que começava a quebrar uma cadeia e que se alçava, sem pelas nem grilhões, em busca de novos espaços. Era o sêmen de uma nova concepção de vida, que foi jogado, que teria de brotar, conferindo a cada um o direito de fazer o que entendesse no domínio da vida espi­ritual e material, sem injunções ou preconceitos, sem con­veniências, mas, somente, com o alevantado ideal de viver e de pensar como quisesse.Se é verdade que a avidez de ouro provocou o desvario de muitos homens, é também verdade que os grandes mo­vimentos trazem em sua, trajectória os exageros inerentes à sua força.■— Como não incluirmos, numa narrativa, a bússola, a pólvora e a imprensa?— Por que não falarmos, então, nos séculos XIV e XV, arrazadores da unidade filosófica do século XIII, através do pensamento de Duns Scot?



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO— Por que não atentarmos um momento, na expansão das cartas geográficas, acrescidas -com as descobertas, atra­vés das impávidas aventuras dos navegantes?“Em 1486 Bartholomeu Dias atingia o cabo da Boa Esperança, Colombo chegava às ilhas da Amé­rica. Sebastião Caboto descobria o Labrador. Vasco dá Gama conduzia-se até Zanzibar e Calcultá. O Brasil era descoberto em 1500. Magalhães levava a efeito a sua primeira viagem em volta da terra”. G3)Fatores de tôda a natureza, profundamente unidos e postos em evidência, sob o critério da oportunidade histó­rica, tiveram á missão de destruir o arquétipo do mundo corporativista medieval, através de um pertinaz trabalho de idéias que despertaram e de acontecimentos que sobre­vieram.Outra perspectiva se desenhava à vistaNão é descabida a observação valiosa que fêz Martin Grabmann, em estudando o quadro do pensamento me­dieval e suas transfigurações, ao se referir a Scot:“Duns Scoto es un cerebro agudamente, críti­co, que no cae en el punto de vista escéptico, sino que con la severidad y riguroso critério dei escu- drinadór que se coloca en el terreno de la argumen- tación cientifica somete a un fundamental examen la oriehtación de ideas y las pruebas cie la Esco- lástica de entonces, especialmente la construcción doctrinal tomista”.
(43) Gentil Mendonça: Considerações sobre o Homem e o Estado Tota­

litário. tese para a livre-docência de T. Geral do Estado, pág. .13, 
1940.

(44) Prof. Martin Grabmann: La Filosifia Medieval. Ed. Labor, 102S, 
pág. 143



182 GENTIL MENDONÇAInfere-se daí, a presença de um espírito crítico, a par de uma argumentação científica, o que representa uma nova orientação no pensamento humano, pois, com tal itinerário na pesquisa e na especulação, assenta-se a base de um nôvo mundo ideal, em que a Ciência pretende, amparada pela Crítica, escavar os seus alicerces.Melhor ainda e muito mais claro é o conceito que faz Paulo Vignaux:“Os seus escritos fazem-nos assistir à experi­
mentação, em longos diálogos internos, das concep­ções que êle faz suas; a sua atitude é a de um investigador, não a de doutrinário; mas, uma vez verificados os materiais, vem a construção, em fle­cha; melhor, experimentar e construir fazem um só movimento”. (45).

Ésses aspectos rigorosamente filosóficos do mundo me- 'dieval têm de vir à tona porque é impossível cindir-se o pensamento de sua ligação com as atividades pragmáticas da Sociedade.A relação é por assim dizer profunda, é um têrmo de proporção inevitável e indiscutível: há u’a maneira de pen­sar relativamente em harmonia com a vida empírica que determinada sociedade leva.Não é que o processtbs material determine imperativa­mente o sistema de pensamento. Entre recolher a observa­ção de que preexiste ou subsiste uma vida ideal em harmo­nia com a vida sensorial, e o fato de se sufragar o princípio acima exposto, há um diferencial assombroso’Os séculos, em sua forma intelectual, sempre são sín-
(45) Paulo Vignaux: O Pensar da Idade Média, Liv. Acadêmica, Saraiva 

& Cia., Editores, S. Paulo, Coleção Stvdivm, 1941, pág. 162. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOteses cio acêrvo de centúrias anteriores, juntas à sua vida própria: o Renascimento foi uma consequência da seria- ção dos tempos vividos anteriormente, acrescido de caracte­rísticas suas, isto é, contemporâneas à sua posição crono­lógica.Estudando o Renascimento do século XV, brilhante es­pírito, assim se manifestou:“Las causas de este movimiento son significa­tivas. La causa material (para hablar en el len- guaje de la Edad Media) fué la acumulación de las ideas elaboradas por todas las anteriores centúrias. La causa formal (que lo hizo específicamente lo que fué) vino de la tendência corporativa que es- taba en el aire durante ese siglo: el instinto de querer pertenecer a un cuerpo colegiado, una guil- cla, una facultad, una orden religiosa”.
A niDÜSTRIA MANUFATUREIRAA indústria manufatureira foi neutralizando a indús­tria corporativa. É precisamente, no século XVI em que essa revolução começa. E não é outro o pensamento de Gide: “É pelo XVI século que essa transformação co­meça a operar-se. Não foi, certo, sem luta que a indústria manufatureira mais aperfeiçoada conse­guiu eliminar a indústria corporativa, conquistan­do-lhe os mercados privativos, segundo os regula­mentos das corporações. Na França, até o Estado houve por bem intervir, criando sob a gestão de Sully e notadamente sob a de Colbert manufatu­ras com privilégios especiais, das quais algumas —-

(46) Gerald G. Walsh S. J.: Humanismo Medieval, Trad. de Ernesto Pa­
lácio, Ed. La Espiga de Oro, B. Aires, 1943, pág. 115. 



GENTIL MENDONÇAa dos tapetes dos Gobelinos, a das porcelanas de Sèvres — ficaram, áté hoje, como manufaturas do Estado”.Assevera o prof. Pimenta:“Entretanto, nos centros rurais aparecem co­merciantes fabricantes ou mercadores que monopo­lizam ou controlam a produção artesanal, extrati- va ou manufaturada, sobretudo a de tecidos, for­necendo ao produtor a matéria e até os meios de fabricação, inclusive os primeiros aparelhos mecâ­nicos, cuja utilização causa grande dano à pequena indústria urbana, também atraída pelo movimento crescente dos mercados, adquirindo entre os sécu­los XVII e XVIII o duplo feitio que lhe atribue Bucher: de indústria a domicílio e cie fábrica, sendo esta, como veremos adiante, o ponto de partida do capitalismo industrial ou da grande indústria”. (48)
SURGE O INTERMEDIÁRIOHá, porisso, um eclipse do autor do trabalho, ou melhor — do produtor — e tanto é assim, que, com o surgir do 

intermediário nas atividades laborais, constata-se a solu­ção de continuidade relacionai entre aquêle e seus fregue­ses ou clientes, visto que vem à ribalta dos acontecimentos um novo tipo de homem, e que, em verdade, é o germe do capitalismo industrial, anônimo e absorvente.Êsse intermediário é, sem reservas, o mercantilizador do trabalho alheio, aquêle que compreende a vantagem de se aproveitar do esforço de outrem, com o mínimo de seu
(47) Compêndio cTEconomia Política, Carlos Gide, ed. Liv. Globo, 1937, 

pág. 158.

(48) Prof. Joaquim. Pimenta, o. c. pág. 127. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOesforço pessoal, visto que dispõe de. grandes possibilidades em materializar as suas aspirações, com um máximo de lucro. É o comerciante que entrega às mãos do artesão, a 
matéria prima, ao lado de elementos necessários à técnica da produção.Intervindo poderosamente no complexo da produção, êle cavou um abismo entre sua pessoa e a dos trabalhado­res ,abismo que foi bem a fronteira em que se dividiram duas classes sociais, assim como duas concepções de vida, Não prevalecia, mais a confraternização moral no Tra­balho.Agora, era a força do capital, era o critério álgido e matemático das possibilidades financeiras, era a energia de um capitalismo nascente, que invadia, sem considerações de espécie alguma todos os -domínios, pondo por terra tôda a idéia de aproximação e entendimento entre homens, na elaboração ou no desempenho dos misteres.Na manufatura descobrimos os vestígios que têm de tomar vulto, configurando a acidentada cartografia do mundo capitalista.

o SÉCULO XVIXIVerificamos o aperfeiçoamento dos teares manuais nos princípios do século XVIII, e, em continuação, a invenção da máquina de fiar Jenny, em 1767, que, por sua vez, expul­sava aqueles da competição no que diz respeito à produção em maior escala. Tomou, esta, por conseqüência, a dian­teira. Marcou o início, propriamente, da Revolução Indus­trial. Era a tecelagem substituindo a fiação, era o mais perfeito tomando lugar ao menos perfeito.A Manufatura transformar-se em Fábrica ou melhor em Maquinofatura.Têm-se, ainda, como portadores dessa era nova a fia- 



186 GENTIL MENDONÇA.deira de Arkwrigth, (acionada por hulha branca, caracte­rizada, precisamente, pelo uso da fôrça motriz natural no trabalho têxtil) e o tear mecânico de Cartwrigth.Em sentido relativo, estamos diante do derradeiro ciclo da marcha das atividades humanas, no que se prende ao progresso material da Sociedade, nessa época. Em sentido relativo — sim — dizemos bem, porque outras descobertas e invenções têm de sobrevir, como sobrevieram, alterando profundamente o sistema de trabalho e a própria organiza­ção econômico-financeira do mundo.Cabe, nessa exposição a justificativa de Loran David Osborn e Martin Henry Neumeyer quando inserem em seu livro, o seguinte:“Não cabe aqui o relato interessante das inven­ções mecânicas subsequentes, que, gradativamente, foram suplantando o trabalho manual; da substi­tuição da fôrça hidráulica pelo vapor; e depois da substituição do vapor pelos gases explosivos e ele­tricidade”. <49).Com essa ressalva, esclarecemos que não é objetivo de nossa exposição esmiuçarmos tôdas as pesquisas feitas no campo do empirismo, porisso que a nossa dissertação seria, se se seguisse à risca tal itinerário, sobremodo exaustiva.
Ã FÁBiUCA: ORIGENS E CONSEQUÊNCIASSe chegamos, agora, ao período fabril, se entramos no pórtico da Idade Moderna, se já ouvimos o rumor da ma­quinaria dos tempos próximos à nossa vida, é justo e im-

(49) L. D. Osborn e M. H. Neumeyer: A Comunidade e a Sociedade, 
Editora Nacional, tradução de J. de Sampaio Ferraz, S. Paulo, 1936, 
pág. 171.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 187perativo que armemos a nossa proporção analítica, estu­dando o grande problema humano.E êsse problema é, verdadeiramente, aquêle que está chumbado à realidade contemporânea, e na qual o homem desempenha o principal papel, pois, é em virtude dêsse nôvo tipo de organização social que êle vai aparecer no cenário, com outras vestimentas e com outro perfil.Em síntese, diremos dos resultados, das circunstâncias que surgiram relacionadas com essa nova fase histórica. Descreveremos, em uma sinopse, o que representou, sob o aspecto sociológico e psicológico, a abertura de um nôvo rumo na caminhada para o futuro, e no qual a personali­dade humana experimentou, como experimenta ainda, as mais rudes e duras provas.Por outro lado, tentaremos objetivar o que constitue evidentemente a Emprêsa, êsse ente anônimo, êsse sorve­douro de energias individuais, êsse bloco de ferro e de ci­mento, de severa imobilidade e inanimação.Com a Fábrica está, correspondentemente, a aglome­ração maior das massas operárias. Ela não é só o local onde se assentar. É mais ainda: é o ponto de convergên­cia dessa mesma pluralidade de indivíduos, unidos por um mesmo processo de ideais, sujeitos a um mesmo ordena­mento, subordinados a um mesmo hcinem, com as mesmas obrigações e os mesmos direitos. Há, como que, um deno­minador comum que identifica as personalidades, de um modo brutal, expelindo ou cancelando as notas individuais de cada uma ou as suas características essenciais. Predo­mina uma só visão de conjunto, um monstruoso plano, no qual a numerologia ou o quantitativo toma o lugar ao qualitativo. É um bloco de pessoas agregadas por aderên- cias indesligáveis, a exemplo de minérios em que as cama­das estão fundidas, umas às outras,- anfractuosas ou irre- 



GENTIL MENDONÇAguiares, configurando'uma.'anatomia'torturada de ângu­los, saliências ou reentrâncias.Apesar dessas desarmonias aparentes, nem assim, treme a- soldagem gigantesca,' resultante de uma concepção me­cânica sôbre o Homem e sôbre a Sociedade.. É! a massa que surge.Ê o domínio do Capital sôbre o Trabalho.É a fase em que' mais se empregam mulheres e cri­anças.Posta à margem a graduação hierárquica que foi a nota harmônica da economia e da sociedade corporativas, somente dois grupos, ou melhor, duas espécies sociais de indivíduos se defrontavam no proscênio da- nova civiliza­ção: de um lado o proprietário, o patrão, o senhor dos meios de produção e, porisso, da propriedade, e de outro, o operário, o subordinado, o empregado, o trabalhador.Tivemos a Emprêsa, assumindo uma personalidade no­tável, através de um processo de integração de capitais e interesses, em posição oposta ou visivelmente antagônica à outra — a dos operários,' desunidos oficialmente, para, logo após, numa fusão de forças iguais, numa formidável canalização de energias desaguarem no seu leito de resis­tência: o Sindicato.Faz-se necessário adicionar que êsse evolucionar de acontecimèntos relativos à primeira parte, estêve influen­ciado pelas idéias rebentadas e expendidas após a formidá­vel Revolução política que teve lugar na França. Foi ela, em sua contextura a fôrça propulsora dêsses mesmos ideais, visto que, através de suas páginas escritas, assegurando os mais sagrados direitos individuais, colocou o homem em uma posição de hegemonia sôbre a Natureza.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 189Ela foi a subversão conceituai cie todo um estalão de existência, procurando revalorizar o que fôra esquecido na marcha dos dias, assim como apresentar aos.olhos do mun­do os novos valores que seriam a bandeira sob a qual teria, a. Humanidade, de se abrigar , na marcha para a frente.Sem nos determos numa análise profunda dessas ocor­rências poderemos sintetizar a sua função: tôdas elas gra­vitam em tôrno do Indivíduo, elevando, êste, a uma nova potência; até então desconhecida nas cartas cios direitos humanos.Em profunda análise sôbre a forma de pensamento do século das Luzes, assim se expressa ERNST CASIRER <50>;“... Se ensaya la crítica histórica de los gran­des sistemas dei siglo XVII, se trata de mostrar que cada uno de ellos ha fracasado porque, en lugar de mantenerse en los hechos y de formar los conceptos sobre ellos, ha elevado unilateralmente cualquier concepto único a la categoria de dogma. Frente a este espíritu de sistema se proclama ahora una nuèva alianza entre el espíritu “positivo” y el “ra­cional”. No se hallan en contradicción, pero su síntesis verdadera no se logrará si no se permanece en el camino recto de la mediación. No se buscan el orden, la legalidad, la “razón” como una regia que se puede captar y expresar “antes” de los fenô­menos, como su a priori; más, bien, se muestran en ellos como la forma cie su vinculación íntima y de su conexión inmanente. Y no se procura antici- par esta “razón” con la forma de un sistema cer­rado, sino que se la hace desplegar poco a poco dei conocimiento progresivo de los hechos y mani- . festarse de modo cada vez más claro y completo. La nueva lógica que se busca, y con respecto a la cual se está convencido .que se encontrará siempre en el càmino dei saber, no es la lógica de los esco- 



190 GENTIL MENDONÇAlásticos ni la dei concepto matemático puro, sino mejor la “lógica de los hechos”. <50>.A digressão serve, apenas, para definir, em têrmos gerais,. dois tipos de vida, duas orientações, dois itinerários na marcha da Humanidade. Nas palavras do ilustre críti­co está contida tôda uma síntese dêsses dois espíritos de existência, nos quais enxergamos duas tábuas de valores, em completa disparidade, embora prevaleça, no ânimo do homem da Ilustração a obstinada idéia de realizar uma tarefa proveitosa e harmônica, cosendo dezessete séculos que nos antecederam, ao século dezoito.Mas, se a “nova lógica” era a dos fatos, é claro que se devia emprestar a mais considerável importância a êsses mesmos “fatos”. Se se predicava por outro lado, uma liber­dade absoluta, era evidente que se propusesse a criação de um nôvo credo religioso — e êsse seria esteirado na auto- latria, nessa adoração do indivíduo a si próprio, nessa super- -estimação impressionante, embora de modo correspondente fôsse, também o “fato” elevado a uma categoria de alta relevância.Dêsse modo, “homem” de um lado e “fato” de outro constituiram os dois polos fundamentais do século dezoito.E o que vimos foi um extrovertismo sem limites no campo da vida, no qual o Indivíduo realizou uma ação de construção material da Sociedade, a maior que tinha co­nhecido, até então, a História. Procurava-se assentar, defi­nitivamente, a Civilização, no seu mais rigoroso conceito, com sua preocupação empírica, abrindo perspectivas à re­gência da Técnica.É impossível deixarmos de fazer referência às concep­ções ou escolas econômicas, que desempenharam vultosa
(50) Ernst Cassirer: Filosofia de la Ilustracion, ed. . Fondo de Cultura 

Econômica, México, 1943, pág. 22.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 191importância no quadro social dessa época. Não é motivo de nossa indagação esmerilharmos os nomes que fundamen­taram o pensamento econômico dessa fase. Entretanto, não seria justo que, ao nos referirmos a êsses acontecimentos, pelo menos, não apontássemos, como fôrça coincidente com a eclosão dêsse pensamento social a chamada influência dos fisiocratas.os séculos xvni E xix ha elaboração das idéias 
CIENTÍFICAS' — Ao falarmos no século dezenove, não pode­ríam escapar ao nosso estudo os vultos mais notá­veis de sua configuração. Entretanto, seríamos for­çados a fazer, mesmo em uma síntese, uma expo­sição de caráter central das idéias dêsses mesmos espíritos, com sacrifício, no momento, da explana­ção do assunto, que é, inicialmente, relativa ao Trabalho.Todavia, para que não nos acusem de esqueci­mento dessas geniais figuras marcantes do pensa­mento humano, vamos confessar que não olvida­mos Hegel, Fourier, Comte, Proudhon, Fichte, Marx, Gobineau, Nietzche, do mesmo modo, como na ex­planação de teorias econômicas, não deixaríamos a margem, certas opiniões de repercussão.Nesse sentido, dá-nos uma visão de chôfre BOURTHOUMIEUX, citando os nomes de Boisguil- bert, Vauban, Fenelón, Law, Melon, D’Argenson. Há referências sôbre Montesquieu, Rousseau, Di- derot, Cantillon e outros, inclusive o dr. Ques- nay. <5d <* *).

(51) Ch. Bourthoumieux — Essai sur le Fondement Philosophique des 
Doctrines Économiques, Paris, Librairie des Sciences Politiques et 
Sociales, 1936.

(*) Tôdas essas referências incluem, vultos não só do século XIX, como 
também, de outras centúrias.



192 GENTIL MENDONÇAPode-se afirmar que o aparecimento da grande indús­tria, em sua forma mais acentuada, na maneira como surge diante de nós, isto é, a Emprêsa, resultou da substancial influência de fatores de ordem variada.A fundação de estabelecimentos de crédito, a constru­ção de canais e estradas de ferro foram válvulas de esca- pação para o comércio internacional, realizando, êste, além dessa função estritamente mercantil, uma outra, a de apro­ximação e internacionalização do próprio homem, facilitan­do, dêsse modo, a criação de um mundo de maior inter- compreensão, ao mesmo tempo que fêz germinar uma série de problemas, comuns, e, porisso, de fisionomia universal.Sob o ponto de vista cultural, a instrução primária obrigatória constituiu uma função primacial do Estado, transformando um direito que cada indivíduo tem — o de procurar saber — em um dever, i. é, em uma obrigação do Estado, projetado, nesse particular, como Sociedade.Intensifica-se a educação profissional, preparando-se o proletariado para a superindustrialização, que viria, como veio, em nosso tempo, afeiçoando-o às exigências da maqui­naria, com o objetivo principal — qual seja —• o de produ­zir mais e de maneira melhor, para que o proprietário au­ferisse ou desfrutasse maiores vantagens, em menor tempo e com menor soma de gastos.Ao lado dessas providências de natureza técnica, pro­priamente, verificamos a busca, a pesquisa, a procura in­cessante para o aperfeiçoamento de “matérias primas” so­bretudo de minérios, como o ferro, o manganês, a bauxita, etc. e ainda de outras fontes de energia, além da água e das correntes aéreas, como a hulha, o petróleo e a eletricidade”, como acentua o prof. Pimenta em seu trabalho, já, por tantas vezes, por nós referido.O espírito do século dezenove foi, inegàvelmen- 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 193te o da crítica e o da pesquisa. Não é demais citar­mos os trabalhos de Wundt no campo da psicologia experimental, fundando em Leipzig “un établisse- ment universitaire de ce genre”. Interessa-nos apontar Ardigo, que esposava a idéia de que a Ci­ência e sinceridade do Espírito eram a base da Religião e da Alma. Sobrepondo outros nomes à ordem de continuidade, visto que nos interessa a relação entre o pensamento de certos homens com a realidade empírica da Sociedade, referimo-nos a James Clerk Maxwell, celebrizado porque desen­volveu sob o ponto de vista matemático a teoria eletro-magnética da luz.Sobressaem ainda Mach com seus estudos físi­cos, Hertz com seus estudos sôbre a luz e a eletri­cidade, Ostwald, químico, voltado a uma concep­ção energética da Vida, Avenarius e seu mecani- cismo da natureza. (52).Os trabalhos de Oersted, Ampère, Arago e Faraday, relacionando intimamente, conforme anota Pimenta, os fe­nômenos magnéticos e elétricos, deram lugar, segundo nossa interpretação, a conclusões importantes na Ciência e na concepção do Trabalho, resultando, dessas descobertas, o marco inicial para as máquinas eletro-magnéticas e dína- mo-elétricas, bem assim, posteriormente, os motores de ex­plosão e de combustão interna, abrindo o domínio do es­paço, por meio de aeronaves.Sob o ponto de vista econômico, uma visão sôbre a Inglaterra nos oferece o prof. MARIO PESSOA:“O império britânico estendia-se da Nova Ze­lândia- à Columbia britânica e penetrava profunda-
(52) Philosophes Contemporains — Harald Hoffding, 3.a ed. Paris, Felix 

Alcan, 1924.



194 GENTIL MENDONÇAmente na África, na Ásia, na Oceânia e no Norte da América. Poder sôbre os mercados do chá, do algodão, da borracha, do petróleo, dos diamantes, do estanho, do zinco, do ferro, do carvão, etc. Os navios ingleses, pelo número, absorviam o comér­cio nos mares da Europa à Ásia. A sua marinha de guerra, rica de tradições nelsonianas, dominava potencialmente, as esquadras rivais. Não era ester- tor de propaganda o argumento mais perfurante que a granada de canhão: Britannia rules the waves.” <*).

(*) Aula inaugural na Faculdade de Direito da Universidade do Recife, 
1963.

Fazendo uma ligeira síntese a respeito de- alguns de seus vultos, inclusive daqueles anteriormente referidos, vamos resumir adiante, as suas idéias principais.Foram êsses fatos coincidentes que cooperaram para a superestrutura do século XX, que, em nosso estudo, é o século, rigorosamente, da superindustrialização ou, evidente­mente, da Grande Indústria.
A EMPRÊSA E A "MASSA"A Emprêsa assoma, definitivamente, nas proximidades de nosso tempo, e tem, em seu íntimo, um complexo de rela­ções que necessitam ser postas a ôlho nu, principalmente, em se querendo investigar agora os seus efeitos.A ondulação demográfica teve, também, a sua parcela de valor na dramatização dessa história. O crescimento das populações, resultante de várias causas, e, aparentemente, dessa permutação constante de atividades e objetos comer­ciais, bem assim outros fatores já analisados, determina­ram o aumento dos mais pobres, sem proteção estatal, sem 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 195a tutela dos regulamentos corporativos, sujeitos ao fluxo e refluxo dos elementos de ordem econômica.Com essa pretendida liberdade, que não era nada mais nada menos do que a ausência da intervenção de organiza­ções ou do Estado, em favor do mais fraco, teria o trabalha­dor, como teve, de procurar ocupação, nessa nova forma de vida, e, porisso, de submeter-se às condições que lhe fôssem impostas.E o que vimos foi a concentração crescente de braços, cohfigurando aquêles monstruosos desenhos expressionistas de que se servem os artistas, quando pretendem, em um golpe de idéia, no pincel, retratar a chamada massa.Foi, em verdade, a massa, a grande massa que invadiu os portões das fábricas em procura de trabalho. Aí, o que vimos, foi, por indicação das condições das tarefas, a espe­cialização industrial, que- teria, como teve lugar, através da lei da divisão do trabalho, a estandardização na produ­ção, a produção por série, a igualdade entre uma unidade de matéria fabricada e milhares ou milhões de unidades, quandó' se pretende a feitura de certos objetos completos, facilitando o sistema de fazer, posto que, as peças de um mesmo objeto servem para os outros, ao mesmo tempo em que são obtidas vantagens, diante do poder aquisitivo dos mercados. <*)

(*) Aquela especialização industrial a que nos referimos, não tinha, ain­
da, um caráter rigorosamente científico. Sôbre tal assunto falaremos 
adiante, na parte indicada.

Por outro lado, opera-se a desaproximação brutal e inevitável de homem para homem, ou, para melhor dizer, do chefe ou do patrão para com o empregado ou operário. As relações humanas sofrem um grotesco processo de mo­dificação, visto que as combinações, as ordens, os entendi­



196 GENTIL MENDONÇAmentos, já não têm lugar através dêsse renãez-vous, pois, as coisas substituiram o homem.Não se guarda mais a fisionomia do obreiro. Êle se confunde na multidão de seus companheiros, sempre num crescendo, na proporção em que as atividades empresárias se multiplicam. Predominam, em vez das ordens e suges­tões verbais, os regulamentos de fábricas, os duros, hirtos e frios ordenamentos emanados do hermetismo dos gabi­netes, onde se reúnem os grandes senhores da Emprêsa, para daí, através de seus lugares-tenentes, administradores e gerentes, serem, essas mesmas ordens, irradiadas por todos os ângulos das oficinas.Ao mesmo tempo em que se verifica essa extinção de escambo de valores afetivos e humanos, o operário, assu­mindo, a personalidade de proletário, é empurrado para os bairros pobres e miseráveis, onde, aí, sem condições higiê­nicas favoráveis, vulnerável a tôdas as espécies de vícios torna-se prêsa fácil das conseqüências trágicas do paupe- rismo que o destino histórico lhe reservou.Magnífica exposição dessa dramaticidade vamos encon­trar no maravilhoso livro de ÉMILE ZOLA, o “Germinal”, onde são retratados, em côres vivas e perturbadoras, os so­frimentos a que estavam sujeitos os trabalhadores de minas, incluindo-se, aí, as mulheres, submissos, todos, a um salário desumano, habitando num ambiente asqueroso e respiran­do uma atmosfera de promiscuidade dissolvente, em que os princípios morais desapareciam, emolientemente, ante a fa­cilidade e diuturnidade do contacto entre o homem e a mu­lher, e das canseiras, exigindo e forçando, estas, a um deri­vativo de ordem psicológica — a diversão sem as peias das normas sociais. (53) (*)
(53) Émile Zola — Germinal — ed. Brasileira.

(*) A literatura e a Arte quando bem aplicadas são uma grande auxi­
liar no Ensino Científico. Assim, Pérez Botija prefaciando o livro 
“INTRODUCCION AL DERECHO SINDICAL”, de GARCIA ABE- 
LLAN, recorre às “Mãos de Eurídice” — CARNELUTTI tem um 
livro sôbre a Arte no Direito.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 197Sob o ponto de vista da produção, a Emprêsa tem um objetivo — qual seja o de vender tudo o que faz, num arrojo sem precedentes para obter o máximo de vantagens finan­ceiras, com um lucro impressionante, em escala sempre cres­cente, endeusando-se, destarte, o capital, que passou a ser o senhor absoluto do Trabalho.Essa servidão é enraizada no princípio básico da orga­nização capitalista, que é, inegavelmente, o regimen do sa- 
lariato. 1 Escusado dizer que tal sistema de egotismo social, oca­sionou, como conseqüência, um estado de luta permanente, promovida através do proletariado, que, por meio de várias formas, veio resistindo a essa situação, na ânsia de encon­trar uma Justiça Social, e que só poderia ser atingida atra­vés de novos critérios jurídicos, com o Direito do Trabalho.Advogou-se mesmo um estado de guerra sem quartel contra o patrão, invocando-se, como justificativa, as fases históricas em que as gerações lutaram, também, em defesa de seus direitos, sob as formas, ainda históricas, de homens livres e escravos, de patrícios e plebeus, de suzeranos e ser­vos da gleba, e, na última fase — mestres e companheiros.Resultou dêsse espírito insaciável de lucro a super­produção. Espírito — repitamos que foi analisado com sa­bedoria por W. SOMBART, dêsse modo:“L’âme de 1’homme économique moderne est travaillée, tourmentée, nous le savons déjà, par 1’aspiration à 1’infiniment grand qui le pousse vers des entreprises toujours nouvelles et vers, une acti- vité de plus en plus intense”. (54)
< 54) Werner Sombart: Le Burgeois, Payot, Paris, 1926, pag. 419.



198 GENTIL MENDONÇASISMONDI, estudando êsse fenômeno, já se referira 
assim:

“Car si de Sismondi s’oppose à la surproduc- tion, ce n’est pas que les richeses par elles-mêmes lui semblent immorales; mais c’est que, si elles croissent sans règle, elles cessent d’être elles-même, elles se tournent contre la fin qui est leur raison dêtre, et engendrent la misère au lieu de la prospe- rité”. <55)A super-produção só se alcançaria, como só foi alcan­çada, através do processo comercial — a Emprêsa._Esta extinguiu as atividades isoladas, combatendo a livre iniciativa.As profissões individuais tiveram de ceder ante a impo­sição das necessidades vitais, sendo, então, disciplinadas pelo nôvo processo econômico-social.“Assim acontece que é o alfaiate vencido pelas fábricas de roupas feitas ou “meia-confecção”; o sapateiro, pelas fábricas de calçado de produção em série; o marcineiro modesto pelas indústrias de mó­veis entalhados à máquina e-vendidos a prestações mínimas mensais”.
Então abandona as ferramentas modestas, que são o seu próprio capital, e vai procurar a emprêsa a que se entrega pelo preço de um salário diário, quinzenal ou mensal”. <55 56>

(55) Émile DURKHEIM: Le Socialisme, Bibliotheque de Prilosophie Con- 
temporaine, Paris, Librairie Félix Alcan, 1928, pags. 111-112.

(56) Prof. José PINTO ANTUNES, da Faculdade de Direito da Universi­
dade de Minás: Os Direitos do Homem no Regime Capitalista, S. 
Paulo, 1947, pag. 52.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 199Nesse sistema de concepção do Trabalho houve, como se vê, uma despersonalização crescente do empregador e do empregado, ou melhor — do patrão e do operário, pois, sendo a Emprêsa o fenômeno característico do capitalismo moder­no somente ela emergiu no cenário de nossos dias.WERNER SOMBART, assim explica:“Modem capitalism made its appearance with the development of the capitalistic entreprise.> By the combination of all simultaneous andsuccessive business transactions into a conceptual whole an independent economic organisms is crea- . ted over and above the individuais who constitute it”. (57)Estranha personalidade que surgiu no mundo sócio- econômico, com um poder quase ilimitado em relação ao homens. Senhora e detentora integral dos meios de pro­dução, vasta em sua configuração anatômica, ensimesmada em sua função vital, egoísta nas aspirações e desejos, fria e dura na consolidação da fisionomia arquitetônica, buro- cratizada, regulamentada, mecanizada ao máximo no modo como exprimir suas ordens e determinações, é a realidade mais impressionante de nossos tempos.Acrescente-se a tôda esssa série de particularidades, aquela, a mais importante, e que, normalmente não tem faltado à observação de muitos autores, quando pretendem fixar em linhas gerais, seu retrato: ela é, sobretudo, a má­quina fazedora de inválidos.Não foi, senão, com o seu nascimento que os acidentes de trabalho tomaram vulto muito maior, provocando sem-
(57) The Encyclopaedia of the Social Sciences, vol. 3.°, The Macmillan 

Company New-York, MCMXXXV, pag. 200, parte escrita por W. 
Sombart, edição de 15 volumes. 



200 GENTIL MENDONÇApre e sempre o seu estudo e determinando uma legislação específica, com o objetivo, assim, de se marchar pari-passu com as conquistas técnicas.Êsse, o quadro sinóptico da era contemporânea do Tra­balho.Disputando, por outro lado, o poder, em seu aspecto mais objetivo e atuante, a Emprêsa assemelha-se a uma espécie de pequeno Estado, no qual suas ordens têm valor eficiente e com fôrça de absoluta execução.Seu vigor chegou a tal ponto, que se estabeleceu uma luta constante entre os seus domínios e o do Estado, cada um pretendendo conseguir a primazia do mando na ordem social.
O capitalismo organizado, dentro de seus moldes os mais consolidados, fechado às interferências do poder esta­tal, tornou-se capaz de, sem a assistência do Estado, ou com um mínimo de seu amparo, viver isoladamente, como se estivesse em um só mundo seu.Nesse caso, o poder empresarial, tendo, apenas, um ca­ráter isolado ou exclusivista, pôde disciplinar os indivíduos imediatamente subordinados à sua vida, submissos ao sa- lariato, ou sujeitos às suas tenazes (*).

(*) Poder hoje limitado pelo Direito do Trabalho.

André Corteano, em um estudo sugestivo sôbre o capi­talismo, em um dos seus livros mais interessantes, conside- ra-o “como a forma de civilização na qual o espírito comer­cial constitue a forma moral da sociedade”. (Trad. do autor dêste livro).Em seus considerandos que atraem, não só pela essen- cialidade que contêm, como também, pela originalidade da posição em que coloca o problema social, visualizando-o através de uma nova modalidade, qual seja — a forma moral dos ciclos da vida humana, pondera e escreve:



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 201“Devenu maitre des forces naturelles et des marches étrangers, le commerçant a imposé à 1’Etat sa conception de vie e les valeurs morales crées par sa profession. II est devenu ainsi l’élé- ment social prépondérant”. (58)Dá, Corteano, a denominação ao Estado contemporâneo de Estado Comercial.Nessa crisma estão incluídas tôdas as manifestações ecopômicas que identificam nossa era, não sendo necessário especificar o sistema industrial contemporâneo, para, daí, denominar-lhe de Estado-industrial.Não: o Estado-comercial abrange e encerra tôdas as atividades, visto que, através dêsse golpe de vista, estão im­plícitas as heteromorfas modalidades econômicas e finan­ceiras.Mais adiante, fixando o fenômeno do maquinismo, cri­tica: “Le machinisme n’est apparu et ne s’est dé- veloppé que par le besoin du commerçant de faire des économies sur les salaires et de s’émanciper de sa dépendance envers la classe ouvrière. Cette préoccupation constitue, aujourd’hui encore, l’im- pulsion principale au perfectionnement du machi­nisme comme producteur d’énergie et de travail à bas prix”. (59).Em comparação impressionante o autor chega a con­siderar o maquinismo igual a uma nova classe social, des­
(58) André Corteano: L’Evolution de l’Etat, Bibliotheque Politique et 

Économique. prefácio de Lucien Romfer. Payot. Paris, ed. 1833. 
pag. 100.

(59) A. Corteano, o. c. pag. 101.



202 GENTIL MENDONÇAcobrindo, nesta, uma superioridade inegável sôbre as ver­dadeiras classes sociais humanas, já porque não tem limi­tes à sua fôrça de produção, já porque não é dotada de consciência, onde palpitem quaisquer ressíduos de reivindi­cações igualitárias.Fatos antecedentes desempenharam u’a missão apre­ciável no espírito do século dezenove, e, consequentemente, no século vinte. Entre êles, teremos de fazer referências àquêles que dizem respeito à abolição oficial do sistema corporativo do Trabalho, através do Edito de Turgot de 1776 e da Lei Chapelier de 14-17 de junho de 1791, estabelecen­do a-proibição dos direitos de associação e de reunião.Foi, dessa maneira, completamente ratificada a supres­são das corporações, o que teria, já, sido objeto de aprecia­ção, por meio da Assembléia Constituinte Francesa, em decreto de 2 de março, do último ano, proclamando-se, nessa ocasião, o princípio da Liberdade do Trabalho.Sufraga-se uma doutrina aparentemente bela, e abso­lutamente imune de prejuízos ou danos, quer políticos, quer pessoais. E, não se podia objetar que tal concepção sôbre essa atividade humana iria, como foi, ser a fôrça de im- pulsão mais vigorosa do verdadeiro espírito capitalista, abrindo uma nova perspectiva ao futuro da Humanidade.Sem as peias e os regulamentos hierárquicos do siste­ma corporativo, sem obediências gradativas, sem os esca­lões necessários ao funcionamento do regime artesanal, no qual prevaleciam, como prevaleceram, uma unidade admi­rável e uma sucessão de funções conjugadas e harmônicas (mas que degenerou, após a infiltração de, outros fatores de ordem social e individual) poderia, o indivíduo, alçar-se acima dessa prisão e realizar o que desejasse fazer, movido, unicamente, por sua exclusiva vontade ou determinação.E o que vimos foi um sistema atomista de relações individuais dominar a Sociedade.



CURSO'DE DIREITO DO TRABALHO 203É verdade que o corporativismo, em sua organização gremial não podia, de modo algum, mais, corresponder aos anseios de um outro mundo que nascia, alimentado por uma doutrina libertária.Era o naturalismo filosófico que entrava, arrogante, nos domínios das relações do Trabalho.PIC, em se reportando à liberdade individual no Tra­balho, assim se manifestou:“Assemblée Constituante: — Loi Chapelier — L’Assemblée Constituante avait cru à la toute-puis- sance de la liberte inãiviãuelle. Nòn contente de proclamer la liberté politique et dãnscrire des liber- tés publiques dans sa charte des Droits de l’homme et du citoyén, elle avait brisé toutes les entraves à liberté du travail, détruit le regime corporatij (loi des 2-17 mars 1791), et reconnu à tous les tra- vailleurs le droit de travailler a leur gré chez eux ou à l’atelier, pour leur compte ou pour compte d’autrui. L’idéa était généreuse; les resultats, ma- Iheureusement, ne répondirent pas complètement aux esperances de 1’Assemblée”. (60).

(60) Paul PIC: Traité Élementaire de Législation Industrielle — Les 
Lois Ouvrières, sixième édition. Paris, Librairie Artliur Rousseau. 
1931-1933, pags. 71 e 72.

Em sua crítica, em poucas ilnhas, insere PIC a justi­ficativa de como os bons resultados não foram alcançados, visto que, se, de um lado, o amplo desenvolvimento da liberdade individual incrementou maiores possibilidades em 
produzir, de outro, gerou irremovíveis e insuperáveis confli­tos sociais, nascidos à sombra da grande indústria.E, em verdade, é a liberação dos movimentos da indi­
vidualidade humana responsável pelo vigor da civilização 



204 GENTIL MENDONÇAcapitalista, e — porque não dizê-lo — da civilização super- capitalista, que é, irecusàvelmente, a que atravessamos.Paradoxalmente, enquanto se reconhecia ao homem, o direito de dispôr de suas liberdades, em sentido contrário, riscavam-se outras liberdades, a de associação e a de re­união.Em consequência, eis o que vimos: os interêsses do pro> letariado ficaram dependendo da natural manifestação da personalidade do patrão, embora se preconizasse uma har­monia entre senhor e operário, visto que, nesse entrosa- mento de relações, se pressupunha o máximo de compreen- sibilidade na aplicação da justiça social.Era, por assim dizer, a visão romântica do século.As determinações restritivas dessas regalias não pode­ríam resistir aos mais rudimentares princípios que regem a vida social. Sim, porque era o mesmo que privar o homem. de sua alimentação, de sua vestimenta, de seus mais naturais direitos.Aguçada a luta, de modo mais acêso, e revistida de características alarmantes, porisso que a era industrial seria, como foi, a fase do grande sofrimento do proleta­riado, em virtude da presença de várias circunstâncias, e, sobretudo, de uma, a mais profunda e mais dissolvente — a da desagregação social do homem — impunha-se, por uma recíproca de legítima defesa, o movimento de organi­zação do trabalhador. Tal movimento podería assumir duas feições: uma, de natureza pacífica, a associação — e a outra, violenta — com o uso da greve, como * expressão mais objetiva de sua fôrça de reação, de protesto, de desapro­vação.A resistência somente assume uma forma definida, através da compreensão e instalação do Sindicato, mesmo sem autorização legal. A despeito de dificuldades de todos 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 205os matizes, mantém fundos de socorro financeiro, ao mes­mo tempo em que irradia suas idéias nos amplos espaços internacionais, pugnando pelo reconhecimento de seus justos ' reclamos na espectativa de conseguir a integração de seu órgão de classe na esfera do Estado.Frente a êsse organismo em que predominava o máxi­mo de disciplina, os patrões tiveram de unir-se, também, estruturando o seu sindicato.O fenômeno é um resultado natural do modo de pensar de uma época, bem como da maneira pela qual a ação do homem se projeta e se realiza. Daí, não ser aceitável a identificação que se tente estabelecer entre a união cor- porativista ou gremial e o sentido de associação sindical, pois, entre ambos os símbolos de coesão subsistem diferen­ciais persuasivos dessa distinção.Enquanto o primeiro era um grupamento em que se reuniam senhores ou mestres, aprendizes e companheiros, numa entrosagem harmônica e unitária, propugnando por um estado de tranquilidade social permanente, visto que funcionava, de certa maneira, a exemplo de peças mecâ­nicas da própria engrenagem do Estado, no segundo, o que verificamos é a ação isolada de cada um sindicato, quer dos operários, quer dos patrões, tomando, por sua vez, cada um, uma posição oposta ou antagônica, posição ecologica­mente de luta, de batalha, de guerra sem quartel, por seus interêsses particulares.Sim: neste momento, estamos fixando o fenômeno dentro de sua fase de fato, ainda nos primórdios de sua ossificação, pois sabemos que, daí para diante, o Sindicato impôs a sua entrada no complexo da vida sócio-jurídica, arrombando os diques que represavam sua vida, arreben­tando portais e invadindo, sem considerações, o peristilo do edifício estatal, até penetrar na sua grande sala, exi­gindo de modo imperativo o seu reconhecimento.



206 GENTIL MENDONÇANo Sindicato, mesmo o- atual, o reconhecido legalmente, não prevalece a hierarquia característica do corporativismo. Porisso, não houve, sequer, a mínima esperança de o ope­rário transformar-se em empresário ou capitalista, o que não ocorria com a organização gremial, onde, pela ordem natural das coisas (a não ser em sua fase de declínio) c aprendiz transformado em companheiro poderia, como pôde, chegar a ser até Mestre.No corporativismo dominava um plano de integração e entendimento, entre mestres, aprendizes e companheiros, num ambiente de pacífico entendimento.No Sindicato o que prevaleceu foi uma posição de guer­ra, de luta, ;— cada qual pelos seus interêsses — em um plano — poderiamos dizer — de desintegração, embora ideo­logicamente transitivo, para se chegar a uma situação de normalidade tranquila.Tem, êste, pelo menos imediatamente, por missão a de­fesa dos interêsses profissionais, uma vez que o seu campo de ação grupai ficou reduzido a uma perspectiva simplesmente material, em contraposição ao corporativismo que abrangia, logo de início, um panorama de ação econômica, social e religiosa.. Ademais, sobrelevam, entre os dois fenômenos, outras circunstâncias diferenciais que seriam capazes de os distin­guir nitidamente.Os grêmios possuíam uma fôrça de irresistível consis­tência psicológica — qual seja — a presença sempre e sem­pre do patrão junto aos seus companheiros, e aprendizes, tecendo-se, assim, uma rêde de relações de afetividade, num mesmo local, no qual os problemas comuns poderíam, como puderam, ser apreciados, discutidos e resolvidos, numa at­mosfera de sentimento de humanidade e de interinfluências pessoais.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 207O sistema sindical, dividido em dois tipos, um de obrei­ros e um de patrões, consequência matemática da grande indústria e da cristalização da civilização burguêsa, não contou, como não conta, ainda hoje, com a presença física do Patrão ou Empresário nos grupos operários, fixando-se uma situação de tremenda descontinuidade relacionai, que- brando-se o vínculo de solidação afetiva, rompendo-se aquêle elo interindividual que era a característica ética do processo regulamentador do Trabalho.A desaproximação entre um e outro gerou um mons­truoso substituto: o patrão foi representado pelo Capital, essa entidade fisicamente anônima, êsse fantasma que tem, entretanto, vida. É o capital — o Patrão. Êle está presente em suas oficinas, em suas fábricas, através das pessoas de seus gerentes ou administradores, impondo seus regulamen­tos, afixando placarás com ordenamentos expressos, exigin­do tudo o que é possível conseguir de seus ex-companheiros de ontem.Divididos, assim, Capital e Mão de Obra, não era pos­sível um traço de união entre ambos, pois a organização econômica do mundo contemporâneo não facilita mais, nem sequer, uma fracção de minuto, para que o Patrão possa estar com o seu Operário, haja vista a necessidade que aquêle tem de permanecer nos seus complicados escritórios, nos quais tem de atender aos chamados e reclamos de Lon­dres, Nova York, Indostão, Congo Belga, Buenos-Aires, Rio ou Tóquio.Claro está que, se houve, como há, hoje, êsse desen- tranhamento de vidas irmanadas anteriormente, cada uma, por sua vez, segue uma concepção de vida que melhor consulte os seus interêsses e aspirações. Eis, aí, a razão por que desapareceu o sentido de univocidade ideológica — su- perestrutura espiritual do corporativismo.Sem um centro exterior de atração e de soidagem de



208 GENTIL MENDONÇAidéias de vários grupos sociais, cada um sentiu-se no di­reito de gravitar em tôrno de seu próprio centro, lutando tenaz e desesperadamente pela consecução de um progra­ma de realizações, ao mesmo tempo em que se tornava maior a separação abismai entre um mundo e outro, como se fôsse uma grande extensão de terra que se partisse de meio a meio.Era lógico que, com tais acontecimentos supervenien­tes, adquirissem, êsses dois mundos, cada qual a sua con­cepção de vida.Foi, precisamente, por meio dêsse auto-conhecimento de sua situação social ou econômico-social que o proleta­riado percebeu a noção exata de consciência de classe.Essa consciência está manifestada na organização sin­dical operária.Eis, aí, ainda, alguns aspectos objetivos do mundo ca­pitalista. Além do mais, a respeito de um critério de fina­lidade, vamo-nos defrontar no espírito gremial, com uma orientação substancialmente conservadora, sem inovações, com uma obediência cem por cento aos preceitos que regu­lamentavam a produção.Batia-se, também, pela consecução de um espírito rela­tivamente coletivista, auferindo-se vantagens, lucros e mag­níficas lições dêsse entendimento confraternizador entre as várias classes profissionais, no Trabalho.Na civilização capitalista prevalece, soberano e incon­fundível, autoritário e desumanamente frio, um sentido de profundo individualismo, ou para melhor dizermos — de egocentrismo.Por outro lado, não tem qualquer subordinação espi­ritualista ou religiosa.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 209
ESPÍRITO DO CAPITALISMOCom tais ensinamentos, seria lógico o endeusamento do êxito pragmático como um paradoxal finalismo de sua contextura ideológica, condicionando todo êsse êxito a uma dinâmica concepção filosófica de vida, afastando, reprimin­do ou expulsando do âmbito das cogitações humanas qual­quer credo em que subsistisse, ainda, o princípio da con­

templação, que seria, a seu juízo, o repouso da individuali­dade humana.I Nao: nada de repouso, nada de contemplações, nada* de inércia, mesmo que esta tivesse fôrça em potencial.O que interessa é movimento, é dinamismo, é propul­são, é maquinofilosofia se é possível, assim dizer.Por seu turno, o Trabalho sofreu um novo tipo de va­lorização, condicionado a um fim prático e utilitarístico.Domina uma contorcida Filosofia da Atividade.í Com tal doutrina o que se pretende é construir o Mundo.• Construí-lo sem qualquer consideração às lições da Moral,da Experiência, da Razão das coisas.Da concretização da obra surgirá u’a maneira de pensar. : E isso é, justamente, o Evangelho do Capitalismo, é a suai: tábua de lei, a sua bússola — acusando e orientando a mar-'j cha para os dias que nos aguardam.j A natureza humana, condicionada a um mecanicismopragmático, tem de ceder as suas bases racionais onde se fundamentava, adaptando-se às novas e absorventes reali- t dades e imposições da hora presente.í Essas imposições decorrem dêsse afã e dessa exigênciaJ de se fazer, de se fabricar, de se construir, qualquer coisa,j: desprezando-se as raízes dêsse fazer, em sua valoração pri-
 : U :



210 GENTIL MENDONÇAmordial, para se aceitar, somente o resultado dêsse mesmo 
fazer.Dir-se-ia que era Goethe, abrindo as estradas do mundo de nossos dias. Somente aí, poder-se-á aferir da grandeza e da especificidade do homem, subvertendo a Natureza, transformando-a de sua quietude ou de sua tranquila po­tencialidade em uma formidável usina de movimentos con­tínuos e concretistas. Feito êsse esforço, realizada essa mis­são, não havería mais qualquer motivo de subordinação ra­dical entre o homem e a Natureza, proclamando-se a sua independência e absoluta autonomia.Segue-se, daí, a íntima conexão entre fazer e produzir. Sim — produzir — produzir sempre o máximo, ainda que entre os dois símbolos subsistam profundas e irrecusáveis diferenças.Se há o encanto magnífico do fazer, do construir um objeto em sua unidade, ordenando-se mental e material­mente ò cáos da matéria bruta, nesse esforço constante que se despende em contacto com a complexa babel das hetero- geneidades, em perseguição tenaz à homogeneidade da obra realizada, até conseguí-la, não poderemos dizer o mesmo em relação ao produzir.Sob a concepção moderna, produzir- é objetivar em 
massa, aquilo que foi feito de maneira una e inicial, é tentar repetir-se o original em tantos milhares ou milhões de exemplares quantos sejam necessários para abarrotar os continentes, é construir algo que se secunda de modo estandardizado e em séries intermináveis, sem o encanto do verdadeiro trabalho principal e sem a beleza que aflora da coisa criada e prevista.E não se vá afirmar que, essa filosofia de vida, encerra paz na vida íntima do trabalhador. Não: o operário con­temporâneo não é mais um criador, não experimenta o mi­nuto anímico em contemplar sua obra feita, não tem a 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 211sua personalidade integrada na alma daquilo que produz, a exemplo do que vimos em relação ao companheiro me­dieval.O seu esforço é mecanizado, é fraccionário, tem uma especialização técnica que o estiola e o melancoliza, desem­penha as tarefas de modo rudemente material, visto que é, apenas, uma peça no gigantesco concêrto harmônico da usina em funcionamento. Comunga de uma espécie de ati­
vidade material e limitada à construção de parcelas, numa antecipada decomposição de uma soma, ainda, a se fazer.

ORIENTAÇÃO PROFISSIONALAlém dêsse aspecto de ordem geral, verificamos ser im­possível o desenvolvimento da personalidade do trabalha­dor que é obstada por um monstruoso processo de organi­zação coletiva, no qual, escolhido em grupos, não tem, rigo­rosamente, uma formação profissional. Cada grupo exercita uma só e mesma função, diferindo, os grupos de individua­lidades em face da tarefa distribuída e especificada, e não em virtude de desessemelhanças cristalizadas e caracterís­ticas em cada um dos tipos humanos do trabalhador, o que deveria ser feito através de suas inclinações, tendências,- vocações e reações personalíssimas diante dos ambientes e da interferência de critérios circunstanciais. (*)

(*) Hoje, nos povos cultos, já há um exame completo do empregado.

Dessas circunstâncias e de processos adaptativos re­sultariam notas distintas especiais, que, em conjunção a outros fatores, afeiçoariam o tipo configurativo de cada um operário, despertando em seus espíritos expontâneas e irre- movíveis tendências consubstanciadoras de especializações fecundas.Na organização capitalista, de modo geral, a indicação de trabalhos ou de funções parte do alto para baixo, sem criteriosos respeitos e considerações rigorosamente científi­cas à estrutura da personalidade do trabalhador, pois, o 



212 GENTIL MENDONÇAque se deseja é a produção, mecanicamente projetada, sem delongas, sem demoras, sem escrupulosos exames nas pes­soas de cada um.Só em virtude de uma direção científica e humana seria possível um reajustamento da personalidade do ope­rário às realidades da vida e da técnica contemporâneas, florindo, daí, em sua pessoa, não só uma capacidade obje­tiva para as solicitações atuais, mas, ainda, uma consciên­cia. subjetiva no desempenho de sua missão.Tal medida seria, um resultado de um programa edu­cativo econômico-social, segundo o qual, se realizasse a ade­quação científica das gerações novas ao mundo de nossos dias e àquêle que está em vésperas de sucedê-lo, estudan­do-se o indivíduo, circunstâncias e fatores relacionados com o Trabalho e com a Técnica, confluindo, tais observações para a organização de um tipo definido de trabalhador social.Atendendo, já, em parte, (pois estamos no início dêsse movimento) aos imperativos do mundo moderno, para a configuração de uma sociedade em que os conflitos sejam menores, vários países, seguindo as lições de entendidos, prolongam a idade escolar do menino, até quinze e dezes­seis anos, não admitindo, por hipótese alguma, que, antes disso, o infante esteja dependendo de trabalho remunerado.Tal providência visa, antes de tudo, o não lançamento do menor na luta pela vida, destruindo-lhe as possibilida­des cie entremostrar sua personalidade, com seus mistérios ainda não desvendados, o que só será feito por. meio de uma orientação e de uma descoberta de vocação profissional.Prepara-se, assim, por intermédio de uma incipiente educação para o trabalho, um exército composto das novas gerações. Êste sistema é precipuamente prático e objetivo, visto que não há um sentido de aproveitamento unicamente 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 213teórico, o que geralmente sucede, com a aquisição de títu­los doutorais de escolas reconhecidas e universalmente su­periores. .Tanto é assim, que, na Alemanha, segundo referências, para o período de 1943-1944, as Arbeitsrichtleinien tiveram por escôpo a orientação profissional, nas chamadas escolas populares, no derradeiro ano do curso.São providências alicerçadas nas lições e observações mais exaustivas, sem condicionamentos ideológicos ou polí­ticos. Surgem isoladas destas influências, certos de que resolverão os complexos problemas que a civilização capi­talista criou.Apregoam, ainda, os defensores dessa terapêutica que a aplicação dêsses remédios sociais, se se deseja um trata­mento sistemático e de possibilidades maiores, deve come­çar no primeiro núcleo de atividades interindividuais, ou seja — a escola -—• ambiente em que são descobertas, apu­radas e orientadas as vocações profissionais até certa fase, latentes.Acrescentam, ainda, que a inclinação pedagógica con­temporânea sendo dirigida para um objetivo de compreen­são do trabalho, fundamentada em conhecimentos psicobio- lógicos, será o bastão condutor dêsse nôvo tempo.Inventada e aproveitada a máquina-esqueleto do capi­talismo, a tendência tem sido e será a invenção de novas máquinas, e nunca a sua paralização. Avançaremos sem­pre nesse sentido, em face dos gigantescos passos que temos dado.Decorre dessa verdade inegável que, para fazer face aos futuros inales que advirão aos trabalhadores, sobretudo na parte que se liga à sua adaptação, impõe-se uma cres­cente e constante política de especialização variada, (e. não 



214 GENTIL, MENDONÇAuma preparação suficiente para um e só determinado mis­ter) a fim de se ampliar o campo de aproveitamento pes­soal e se conseguir sua capacitação, colocando-os em verda­deira atitude de previdência ante o estado de perspectiva do dia de amanhã.À proporção que os estudos e experiências se realizem, si quisermos combater eficazmente os maus resultados que decorrem dos grandes empreendimentos, temos de recorrer à busca e à aplicação das medidas científicas, ligadas à per­sonalidade do trabalhador e à materialidade do trabalho.A indústria, com sua complexidade crescente, em vir­tude de seu poder de expansionismo, empregando legiões de técnicos — notadamente — químicos, diretores e orga­nizadores dé Trabalho, vai aumentando as suas posisbili- dades de ganhar sempre maiores mercados, invadindo con­tinentes, com inovações em seus artigos, o que obtém por meio de funcionários especializados em laboratórios.Por outro lado, a escolha de organizadores não se deve fazer mais como se fazia ontem, em relação aos feitores ou fiscais, administradores ou vigias de fábricas, ou emprêsas, que eram, antes de tudo, contratados, em consequência de laços afetivos ou de consagüinidade mantidos com o patrão ou empresário, sem outras considerações mais importantes.Hoje, o método a seguir é o racional: o organizador e instrutor do Trabalho é escolhido através de um exame mi­nucioso de suas qualidades pessoais, para, daí, reputar-se, enfim, se é capaz de permanecer estimado e respeitado no ambiente onde vai atuar.O instrutor ou o organizador do Trabalho que acumule as duas funções é aquele sob quem estão dependentes os novos aprendizes.À medida em que aumentam ou se multiplicam os re­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 215cursos de produção, ao mesmo tempo em que se alargam cada dia, os horizontes das possibilidades individuais eco­nômicas e.financeiras do capitalista, o obreiro reduzido a um autômato ou a uma peça de sua fábrica ou usina.Uma sociedade humana plena de tantos conflitos, no­tadamente, no campo do Trabalho, no qual a Técnica de­sempenha um saliente e complexo papel, deveria ser disci­plinada por outra forma jurídica de vida.Não resolviam mais, os incidentes, os dispositivos an­teriores, sufragados e insertos nos Códigos. Impunham-se novo sistema e nova interpretação, pois, a Civilização con­temporânea criou problemas inextricáveis e provocou lutas, até hoje, incessantes.LUIS A. DESPONTiN, falando sôbre a Técnica, assimse exprime: “La técnica, como expresión de perfecciona- miento de los médios mecânicos de la producción, ha traído a la vida dei trabajo y al mismo medio social en donde éste se desarrola, manifestaciones tales que van a la raiz misma de la individualidad y de la libertad, que peligran en sucumbir si es que una adecuada y oportuna transformaclón de este ordenamiento jurídico no se impone”. <61>.Essa mesma Técnica foi objeto cio seguinte e impressio­nante julgamento:
Les technolâtres et technocrates font euxmêmes,

(61) Dr. Luis A. Despontin: La Técnica en el Dereeho dei Trabajo, pró­
logo dr. Savedras Lamas, editorial Claridad. B. Aires, 1941, pag. 57. 



216 GENTIL MENDONÇAsans nul cloute, partie de ces influences nocives, comme en font partie dü reste tous ceux qui con- trôlent, ou qui croient contrôler, des teclmiques comme le cinéma, la radio, la pressé, sans vérita- 
'ble connaissance des moyens qui sont entre leurs mains, sans véritable connaissance des effets que ces moyens exercent sur les liommes ,et qui les utilisent par ailleurs, sans conscience des fins éle- vées qu’ils devraient servir”. (62).Essa nova bússola, surgida no tumultuar dêsses acon­tecimentos, será, de agora por diante, observada convenien­temente.Assume especial relêvo nesse panorama de conflitos a Igreja Católica, através de seus documentos célebres, va­lendo a pena transcrever alguns.Estamos em face das idéias fundamentais de Hegel, que via, também, “la division du travail s’orienter vers le separation des classes ou états dont chacun forme un tout órganique, une unité morale avec son honneur profession- nel”. <63).

(63) . E. Bréhier: H. da Filosofia, 3.® vol., pag. 767.

(62) Georges Gurvitch: INDUSTRIALISATION ET TECHNOCRATIE, 1.» 
semana sociológica do Centro de Estudos Sociológicos, sol? a direção 
do autor citado, Librairie Armand Colin, 1849, pag. 60.



0 SÉCULO XIX NA ELABORAÇÃO DAS 
IDÉIAS SOCIAIS





O espírito do século dezenove foi o grande responsável pelas transformações porque passa a humanidade de hoje. Jamais se poderia prever que o tempo seguinte ao século dezoito, caracterizado pelo assentamento dos princípios mais democráticos da História, a par de um comêço de revolução nò domínio das Ciências, procurando libertar o homem de tôdas as algemas e preconceitos, teria de gerar a tragédia a que assistimos e na qual tomamos parte saliente. Sim, por­que a nossa época se identifica, além de outras particulari­dades, pela predominância que todo homem exerce, em meio da confusão de nossos dias, independentemente de sua situa­ção econômica, política ou social. O sofrimento atingiu em cheio a todos os entes.O desenvolvimento do espírito industrialista, o alarga­mento do campo das ciências e a tendência aos especialis- mos, o poder dos grupos econômicos, que absorveu os direi­tos conferidos ao homem, reproduzindo em ampliação o as­pecto histórico-sociológico do feudalismo, onde cada família representava uma fôrça positiva na configuração do Esta­do, deu mais adiante, no século XX, como resultante, a de­sintegração dos valores morais, e em certos países, a substi­tuição dos mais sagrados direitos do homem, pela licencio- sidade.Outros motivos de grande importância também colabo­raram para essa terrível Babel.O alargamento dos horizontes do mundo, poderia muito bem ser notado, através do próprio século dezoito. Em vá­rias manifestações, êle impunha a conclusão de que um nôvo mundo maior se preparava. “O século XVIII foi a
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época onde se multiplicaram as vias de comunicação. Foi 
o da abertura dos canais, do emprego do ferro-carril para 
se fazer o transporte do carvão. Foi o século do incipiente 
desenvolvimento da grande indústria, do desaparecimento 
quase completo do sentido gremial. Foi o do incremento 
da construção de moinhos de vento e de água, aprovei­
tando. esta, como fôrça. Estava-se no início da revolução 
industrial propriamente dita”. <64).Com um terreno assim preparado, iria suceder-lhe o Século XIX.

SÃINT-SIMO2TSAINT SIMON tentou refazer a Sociedade em novas bases morais e científicas; é o pai do Positivismo. Preocu­pou-se com as questões de maior interesse social; fêz a exal­tação da Indústria, pois esta dominará o muiido, incluindo naquela concepção, os sábios. O regime político de amanhã .será o industrialismo, com a extinção das classes. A Socie­dade será composta de operários manuais, agricultores, ar­tífices, industriais, sábios e banqueiros. O diferencial entre uns e outros é a sua “posição”, a capacidade de cada um. (A cada um segundo a sua capacidade, inclusive a dos ca­pitalistas) .AS DISTINÇÕES ESPECIAIS QUE NÃO TIVEREM POR BASE O TRABALHO, não devem permanecer e bem assim o próprio govêrno — A França é uma grande MANUFATU­RA e a nação uma grande OFICINA. Logo o govêrno deve defender os trabalhadores. A política deve transformar-se em ciência positiva ou ciência da produção» — Câmara de deputados de representantes do comércio, indústria e agri­cultura.
(64) Gentil Mendonça — Considerações sôbre o Homem e o Estado Tota­

litário, tese para a livre-docência de Teoria dó Estado, 1940, pag. 17.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 221Em síntese: govêrno político substituído pelo govêrno econômico; a administração das cousas toma o lugar da autoridade sôbre os homens; a organização social nas ofi­cinas, as nações transformadas em associações produtoras — Influências dessas idéias em Marx, Engels, Menger e Sorel. “O socialismo aspira a transportar para a sociedade o regime da oficina”. Os sainsimonistas ao contrário de Saint-Simon anunciam o desaparecimento da propriedade privada.. A idéia de participação nos benefícios foi. estabelecida pela primeira vez num artigo do “PRODUCTEUR”, revista editada pelos sainsimonistas. Precede aos socialistas pro­priamente quando fala da- “exploração do homem pelo homem”, reproduzida mais tarde em luta de classes de Marx.
ROBERT OWENOs dois mais importantes: Robert Owen e Charles | Fourier. Owen:. homem rico, advogava a criação de novost capitais que é ainda hoje o diferencial entre o cooperati-j vismo e o coletivismo. Foi quem usou pela primeira vez o

í têrmo “socialismo” como uma bandeira. Começou pelasl instituições patronais. Em sua fábrica, em -New-Lanarck,; antecipou-se às instituições que mais tarde fizeram partel de programas de economia social: casas com jardins para: operários, refeitórios e economatos, caixas econômicas, etc.ÊLE ANTECIPOU UM SÉCULO O QUE SERIA A LE­GISLAÇÃO OPERÁRIA COM AS PROVIDÊNCIAS — l.°) ; reduzindo o trabalho de adultos para 10 horas; 2.°) recu-sando empregar crianças de 10 anos e criando escolas para elas, pela primeira vez, laicas; 3.°) suprimindo multas em i uso corrente. Iniciou uma campanha em favor da dimi­nuição do horário do trabalho nas fábricas por menores, contribuindo para a lei de 1819 que fixava em 9 (nove) anos o trabalho das crianças quer privada ou públicamente pelo Estado. Só havia uma solução: voltar à Associação.



I222 GENTIL MENDONÇASó a associação podería criar um novo MEIO para a r-solução do problema social. Logo, o objetivo de Owen era j-a criação de um novo MEIO.O homem não é bom nem mau, é um produto do MEIO. Se o homem atual é mau êle uma resultante do regime eco­nômico que é mau.
ABOLIÇÃO DO LUCROEra o pregador de um utopia: o lucro, causa do pe­cado original, vai além do preço do custo. Os produtos devem ser vendidos pelo justo preço, isto é, pelo que custa­ram. O operário só deveria comprar pelo seu salário. Só havería um caminho: substituir a moeda por SENHAS DE TRABALHO (labour notes). Seria justo porque o Trabalho é a causa e SUBSTÂNCIA DO VALOR: o produtor receberá tantas SENHAS DE TRABALHO, IGUALMENTE A TANTAS HORAS QUE O PRODUTO LEVOU PARA SER FEITO.

THOMPSONFoi Thompson quem preparou o caminho para a teoria da mais-valia e do “trabalho não pago”.
FOURIERO Falanstério: espécie de grande hotel que reúne ricos e pobres, diferente da Nova Harmonia de Owen, da Icaria de Cabet, da Cidade do Sol de Campanella, da Utopia de More. Mas, êsse hotel ERA O MEIO que êle desejava criar.O Falanstério é um hotel cooperativo que recebe só os membros da associação. A FALANGE é sociedade de con­sumo e produção. Transformação do trabalho assalariado em trabalho associado, espécie de proprietários ou co-inte- ressados. O operário participará dos lucros em virtude de seu Capitai; para nós essa concepção de capital é resultado do trabalho operário e não capital em espécie. Êle será acionista em face de seu talento, participará da direção e da administração. É o que os inglêses chamam copartner- 
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ship e os franceses chamam de “sociedade em participação operária”.Síntese: não-abolição da propriedade, MAS a abolição do salário pela aquisição da propriedade ASSOCIADA E UNI­VERSALIZADA que não é conseguida pela luta de classes, mas pela associação da Inteligência, Trabalho e Capital, conciliando interêsses. Serve de ideal à classe operária, na França no século XIX até o dia em que o coletivismo mar­xista o repila. Redução ao mínimo dos trabalhos indus­triais, do maquinismo das grandes fábricas. Regresso à terra, não no sentido de velha agricultura rude, incluindo horticultura, avicultura, apicultura, psicultura e tudo o que entra na denominação de JARDINAGEM.

O habitante dos Falanstérios cultiva o seu Jardim.
LOUIS BLANCSeu livro “Organization du Travail” teve grande êxito. TODOS OS MALES ECONÔMICOS PROVÉM DA CONCOR­RÊNCIA em face das misérias que engendra. Para comba­tê-las — fundação de um regime econômico em sentido con­trário: a associação. Sugere a Oficina Social que abrange operários do mesmo ofício. O lucro líquido dessa oficina seria dividido em 3 partes: a la. entre os membros da asso­ciação, como acréscimo de salários; a 2a. para os velhos e doentes; a 3a. se propõe a fornecer instrumentos de traba­lho aos que quisessem entrar na associação. É o primeiro a chamar a cooperação do Estado. Os sucessores: LEROUX, 

a quem se atribui a paternidade das palavras “socialismo” e “solidariedade” substituindo a caridade, e CABET, porta­dor de idéias comunistas.
PROUDHON E O SOCIALISMO DE 1848Sua obra prima: o livro “O qtie é a propriedade?”. “A propriedade é um roubo”, não deve ser entendida nesse sen­tido vulgar pois o que PROUDHON quis dizer foi que, 



224 GENTIL MENDONÇAsendo o Trabalho a única fonte de produção, o roubo está em receber renda, aluguel, juro cie dinheiro, lucro, ágio, comissão, etc., em virtude do trabalho que outros execu­tam em proveito dêsse senhor ou possuidor de terra ou instrumento de trabalho, todos èsses direitos resultantes do direito de sucessão. O que MARX chamou de mais valia e RODBERTUS chamou de oposição entre a partilha econômi­ca e a espoliação social, PROUDHON chamou de “êrro de conta”. O Patrão paga áo seu operário o valor de seu tra­balho individual, MAS fica com o produto da fôrça coleti­va de todos, produto muito superior ao que a soma de suas forças individuais podia fornecer-lhe. Eis o lucro. Contra os socialistas e comunistas, pois êstes queriam a destruição das forças econômicas — como á divisão do trabalho, a fôrça coletiva, a concorrência, o crédito, a propriedade e a liberdade. Êle tem um ideal: equilibrá-las sem uma prejudi­car a outra.PROUDHON repudia a associação e organização do trabalho. “A liberdade é a fôrça econômica por excelência”. Nada de supressão da propriedade como os críticos apressa­dos supõem, mas pô-la à disposição de. todos. “Entre a pro­priedade e a comunidade construirei um mundo”, eis uma de suas frases.Façamos, por outro lado, uma síntese até agora, rela­cionada com o Direito do Trabalho:Direito ao Trabalho: Fórmula de FOURIER, amplia­da por CONSIDÉRANT, aceita por LOUIS BLANC tornou- -se popular no reinado de LUIS FELIPE. PROUDHON cha­mou “a única fórmula” da revolução de fevereiro: “dai-me direito ao Trabalho e eu vos darei a propriedade”. Um de­creto estabelecia as oficinas nacionais, bastando inscrever-se numa das “mairies” de Paris. BLANC em seu livro de 1841 reclamou a criação de oficinas sociais. As oficinas foram transformadas em focos de agitação. No projeto da Consti­tuição apresentado a 19 de junho, vejamos o art. 2.°: “A



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 225Constituição garante a todos cidadãos a segurança, a instru­ção, o TRABALHO, a propriedade e a assistência.
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHOAo rebentar a Revolução os operários reclamaram vá­rios direitos. Em 28 de fevereiro do ano de 1848, êles foram exigir a criação de um Ministério do Progresso, organiza­ção do Trabalho, abolição da exploração do homem pelo homem. Disso tudo, saiu a COMISSÃO DO GOVÊRNO PARA OS TRABALHADORES, que faria os projetos de Reforma e deveria decidir nó Palácio de Luxemburgo.A Comissão de Luxemburgo compreendeu representan­tes eleitos por operários e patrões na base de 3 por indústria unindo-se em assembléias gerais, para a apreciação dos rela­tórios elaborados por outra Comissão Permanente, composta de 10 obreiros e 10 patrões, no meio dos quais BLANC in­cluiu economistas liberais e homens de tendências socialis­tas: LE PLAY, DUPONT, WHITE, CONSIDÉRANT e PROU­DHON que por sinal, não aceitou, e outros. VIDAL e PEC- QUEUR foram os indicados para a elaboração de projetos e propuseram um estudo baseado em um socialismo de Es­tado. Dentre as medidas suscitadas, relevavam: oficinas ou colônias agrícolas, armazéns geridos pelo Estado, lojas para depósitos e venda, warrants, empréstimos sôbre gêneros, pe­didos ao próprio Estado, estatatização dos seguros (fora o de vida), modificação do Banco de França transformado em Banco de Estado, alargamento do crédito e diminuição da taxa de desconto que deveria ser igual a um prêmio de se­guro contra riscos. Nenhum dêsses planos foi discutido na Assembléia, tendo, porisso, a Comissão de BLANC uma úni­ca conquista: redução em Paris, a 10 horas e a 11 horas nas províncias, da duração do trabalho, conquanto, aduzem, não foi observada. Foram realizadas conciliações entre patrões -e operários.

ASSOCIAÇÕES OPERÁRIASNa declaração de 26 de fevereiro o Governo Provisório 



226 GENTIL MENDONÇAsufraga o Direito ao Trabalho e concloca a necessidade de associação. Foram fundadas associações de alfaiates, cor- reeiros, sirgueiros, fiandeiros. Restaria, apenas, pôr em evi­dência a teoria do crédito gratuito de PROUDHON, que, se­gundo se afirma, fracassou. Muitas dessas associações de­sapareceram.
O SOCIALISMO DE ESTADOEsta Escola representava apêlos à intervenção do Es­tado (intervenção chamada na Alemanha socialismo de Estado ou socialismo cãtedrático e intervencionismo, na França). Discussão filosófica, metafísica e política. Crítica a Adam Smith. A sua teoria da concorrência previa a queda dos preços e equilíbrio entre a oferta e a procura.RODBERTUS: “A sociedade é um organismo criado pela divisão do Trabalho”. É uma síntese: une os homens por uma solidariedade inevitável.As massas não estão educadas. As duas instituições que determinam a injustiça são: a Liberdade ãos Contratos e a Propriedade Privada.

LASSALLEFundou a Associação Geral dos Trabalhadores Alemães em Leipzíg 1863. Deixou a semente do Partido Social De­mocrático. O progresso depende da limitação progressiva à propriedade privada. O que há de novo em sua teoria: o apêlo à intervenção do Estado. O Estado da classe ope­rária.Daí por diante, após a morte de LASSALE, o socialis­mo de Estado toma vulto. Assumem grande importância as questões operárias. A partir de 1848 houve impressio­nante progresso industrial na Alemanha. Cristaliza-se, de­finitivamente uma classe operária. Em 1867 são eleitos de­putados LIEBKNECHT e BEBEL e fundam o Partido Social 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 227Democrata dos Trabalhadores (Socialdèmokratische Arbeiter- partei) que teve por 30 anos grande evidência.
BISMARCKO grande papel de BISMARCK: “o melhor meio de afastar os trabalhadores do socialismo revolucionário seria uma sistema de seguros operários”. Foi através de sua in­fluência que surgiram as leis de seguros operários contra as doenças acidentais, invalidez e velhice votadas de 1881 a 1889. Entretanto, foi imprescindível a vontade do impe­rador Guilherme II para que a legislação obreira tomasse novo alento. Na França e na Inglaterra essas idéias avan­çam. Base dessas tendências: imposto progressivo sôbre o rendimento, seguros, proteção e intervenção do govêrno no Trabalho.A regulamentação das relações entre patrões e operá­rios foi o fim essencial do socialismo de Estado. Governos e municípios interferem na produção. Multiplicaram-se es­tradas, canais, transportes (trabalhos públicos) em face do desenvolvimento da época.

KARL MARXSob o ponto de vista filosófico-político — o maior vulto do século XIX. Foi e é ainda o responsável principal pelas transformações da sociedade do mundo oriental, di­latando sua influência através de vários países. Teve de levar princípios de sua teoria às massas, através de men­sagens, as mais simples, como se fôssem traduções accessí- veis a todo mundo, embora, no íntimo a parte mais com­plexa, estivesse confinada aos homens de gabinete.Eis a síntese de suas idéias: o trabalho é a própria subs­tância do valor. A propriedade do produto do trabalho e dos meios de produção é do capitalista. A teoria da mais valia: a compra pelo, capitalista, da fôrça-trabalho. A quantida­de de subsistências relativas a um dia, por exemplo, do tra­



228 GENTIL MENDONÇAbalho do operário corresponde ao valor de seu trabalho em relação a um dia, apenas; ao se pagar o salário em dinheiro, êste somente vale o custo dessas subsistências. O operário cria um valor do trabalho que vai para o bolso do capitalista, através da venda dos produtos, em contradição com o valor 
consumido pelo trabalho que é percebido pelo obreiro, sim­bolizado no salário. Há porisso um diferencial que perma­nece com o capitalista. Enquanto o capitalista vende o pro­duto à base— vamos supor — de dez horas-trabalho (valor 
criado), paga ao operário o salário correspondente a cinco horas-trabalho ou seja o valor consumido. Dessarte, fica o capitalista com cinco horas de trabalho gratuito que é o seu lucro, fazendo sempre esforço para que êsse diferencial entre valor-trabalho e valor consumido seja sempre maior para enriquecer, ainda mais.Insistindo ainda: o operário trabalha, de graça, por êsse diferencial, CINCO HORAS, pois, só recebe em verdade as primeiras CINCO HORAS, se estamos a apreciar a com­paração de 10 HORAS DE SERVIÇO, para efeito, somente de explicação, pois sabemos que a duração do trabalho é hoje de oito horas. Todavia, a operação é a mesma. Esta­mos diante da mais-valia ou do super-trabalho, na concep­ção de KARL MARX.Segue-se uma análise do Capital cuja discriminação se­ria longa, em uma simples exposição de fundamentos das principais teorias do século XIX. E daí, afloram outras con­cepções super-estruturais na conceitualística marxista, isto é, nos vários terrenos, inclusive e principalmente os campos social e político, até chegarmos à sua composição com LE- NINE. e se ter chamado Marxismo-Leninismo. (*)

(*) — Concepção inaceitável pelo seu radicalismo filosófico, político 
e social, ao negar os valores da pessoa humana.

NEO-MARXISMO — CRISE DO MARXISMOAs duas fases: la. Reformista, com BERNSTEIN; 2a. Sindicalista. Houje pouco ou nada resta. Essas “contradi­ções”, dizem os marxistas... “não são do livro, mas, das 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 229próprias condições antitéticas que a produção capitalista apresenta”. Os marxistas, hoje repelem a teoria do valor- -trabalho e adotam a teoria da “utilidade final”.
BERNSTEINA lei da concentração. — Até na agricultura vê a incli­nação para a pequena propriedade. Examina o crescimento da população. Mais da metade da população, da França é dona de valores imobiliários. Fêz uma distinção: a expro- priação só se faria na grande indústria e na grande proprie­dade. Perguntava quantas classes estavam em luta, e não duas classes somente. As crises são previsíveis e não consti­tuem surprêsas. Disse haver luta entre os sindicatos ver­melhos e amarelos.

NEO-MARXISMO SINDICALISTAFoi, antes de tudo, um movimento prático consubstan­ciado na ação sondicalista. Não é o reformista; não apregoa a tradeunionismo -de BERNSTEIN e dos neo-marxistas. É o sindicalismo dominante na Itália e na França, êste último país, com a Confederação Geral do Trabalho.Afirma a Beleza do Trabalho que transforma e modela o cáos da matéria bruta. Ê profissional e só operário. Quer a consciência de classe e esta só é exequível com o sindi­cato. Há uma nova filosofia e uma nova moral para uma sociedade também nova, baseada no orgulho da obra feita. É favorável à luta de classes dinâmica, à greve, à violência. Vota desprêzo ao Estado.
O SOLIDARISMOBOURGEOIS — Prevalência de um Quase-Contrato. Êste é fruto da solidariedade de fato ou natural.Todos contraem dívidas para com os deserdados que são representados pelo Estado que os incarna, através de Insti­



230 GENTIL MENDONÇAtutos e Sociedades, Suas providências práticas: Seguros con­tra Riscos de Vida. A Nação deve ser uma vasta sociedade de socorros mútuos; mínimo de existência garantido a todos; ensino gratuito em todos os graus: o capital intelectual é obra coletiva.É nos seguros sociais onde está a mais importante missão da aplicação do Solidarismo. Teve dois caminhos: um tendente ao socialismo de Estado e outro dirigido ao associacionismo francês.Realização por via legislativa — Tôdas as leis de po­lítica social dos últimos decênios: aumento da legislação operária, Regulamentação do Trabalho, higiene das oficinas e cidades, leis sanitárias e de proteção contra as doenças contagiosas, seguros de operários contra acidentes e velhice, assistência obrigatória dos doentes e velhos indigentes, orga­nização de sociedades de socorros mútuos e de caixas rurais, construção de casas econômicas, instituições de cantinas es­colares, subsídios às citadas associações. Como único meio para pagar a tais subsídios —. o imposto progressivo sôbre as sucessões ou sôbre rendimentos — eis os fundamentos da concepção da solidariedade.
O ANARQUISMO“Deriva de uma fusão curiosa (ou paradoxal) dos ideais liberais e socialistas. Do liberalismo: a exaltação da livre iniciativa e de uma sociedade economicamente organizada 

expontâneamente-, do socialismo: — a crítica à propriedade e à exploração do trabalhador.”O liberalismo olha o Estado como a segurança da socie­dade. Diz o anarquismo: é a segurança dos proprietários contra os pobres. Os socialistas dão ao Estado tôda a di­reção da produção social; os anarquistas recusam. Vejamos BAKUNINE: “A liberdade sem o socialismo é o privilégio, é a injustiça; o socialismo sem liberdade é escravatura”



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 231brutalidade. O verdadeiro pai do anarquismo moderno: PROUDHON. Daí seguem-se BAKUNINE, KROPOTKINE, RECLUS e JEAN GRAVE.Ao lado do anarquismo político vem o filosófico e lite­rário — MAX STIRNEK (alemão): Absoluta liberdade do espírito, crítica ao comunismo, ao cristianismo e ao absolu- tismo.A exaltação do EU: “Pode-se até derrubar a Deus...” jSupressão do Govêrno e do Estado. BAKUNINE: a proprie­dade deve ser coletiva, só pode ser explorada pelos trabalha­dores reunidos em associações industriais e agrícolas e serão remunerados conforme o seu trabalho. Em vez do casamento no sentido atual, deve haver a união livre.
O PENSAMENTO ITALIANODeixou também o marco de sua passagem VICENZO RUSSO com o socialismo utópico. Depois, vemos CUOCO enxergar a necessidade de uma educação de todo indivíduo, a-fim-de que se obtenha um resultado “total’, tomando-se como início a formação nacional. Êsse trabalho só poderia ser realizado, mediante uma compreensão exata da questão 

social, cuja solução se fixava em libertar os que pertenciam às classes desprotegidas, ao mesmo tempo em que se valori­zasse o trabalho.É realmente a personalidade de CARLO PISACANE, que mais se destaca, ao doutrinar: “La verdad primera, que no 
puede desconocerse sin negar cuarenta siglos de historia, es 
que la razon econômica en la sociedad domina la poltica: 
por consiguiente, sin la reforma de aquélla, es inútil refor­
mar ésta.” (65)Tais declarações ocorriam nos tempos de 1850. Expres- sam-se, também, sôbre os problemas sociais, GIUSEPPE FERRARI e AUSONIO FRANÇHI, argumentando ambos que 



232 GENTIL MENDONÇAa “reconquista. nacional” deveria “marcar” uma funda trans­formação na ordem econômica.PISACANE entende que, para conseguir a liberação e a unidade nacionais, é preciso “interessar en la Incha a las 
masas de óbreros y campesinos.”, ao mesmo tempo que pre­ga a abolição da propriedade. (65)

O PENSAMENTO SOCIAL-CATÓLICOFaçamos uma apreciação nessa rápida análise sôbre pensamento social católico, embora existam certos vultos que já estão no limiar do século XX. Incluamos também nesse retrospecto pelo menos, os nomes de algumas Encí- clicas e seus respectivos Papas.Segundo os princípios católicos, a Igreja é profunda­mente o “prolongamento” no Tempo e no Espaço da En­carnação do Filho de Deus ou seja, sua “Encarnação So­cial”, conforme se atribui, pois que Jesus Cristo viverá sem­pre “como legislador, sacerdote e rei”, enquanto o Verbo se propaga por tôda a Humanidade, realizando' a sua tarefa de salvação.No que diz respeito à chamada “Questão social”, esta é considerada segundo alguns autores, sob o prisma de pa­tologia social.Decorre daí a sobreposição em que coloca o fator moral em relação ao problema social, pois não é possível desinte­grar-se um elemento de outro, se se pretende mesmo chegar a uma conclusão satisfatória para o gênero humano.Todavia, sem defender a intervenção da Igreja nas ques­tões de ordem temporal, nem porisso, há de se desprezar a
(65) — Rodolfo Mandolfo: LA FILOSOFIA DE ITALIA EN EL SIGLO 

XIX, ed. ÍMAN, B. Aires, pg. 118.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 233sua presença, desde quando essas mesmas questões estejam em conexão com os valores espirituais, aos quais a Igreja é o verdadeiro sustentáculo. Nessa conjuntura está verda­deiramente delimitado o campo em que a Igreja começa a considerar a importância de sua presença nesses mesmos assuntoss temporais.Daí, se justificar a interferência da Igreja, através de suas Encíclicas., A Igreja não silenciou, nesse sentido, desde o século XIX, época em que começavam a se agravar as relações hu­manas, no domínio do terreno econômico.Façamos uma ligeira síntese, a êsse respeito, sem alu­são específica aos Papas; trata-se, no momento, de um nú­mero de individualidades notáveis que esposavam o catoli­cismo social.Conforme nos ensinam os estudiosos, poderiamos ali­nhar assim, os vultos mais eminentes, na la. fase do sé­culo XIX:1782-1863 — VILLERMÉ, levando à Academia de Ciên­cias Morais estudo exaustivo sôbre as condições de trabalho na indústria têxtil, por operários francêses;1784-1850 — VILLENEUVE-BARGEMONT: contra a explo­ração da criança no trabalho, insalubridade, promiscuidade entre empregados de sexos diferentes, salário vil, imorali­dade e falta de higiene nas fábricas. Escreveu a ECONO­MIA POLÍTICA CRISTÃ cuja repercussão foi notável;1825 — Dr. FODÉRÉ publica “Ensaio Histórico e Moral Sôbre a Pobreza das Nações, a População, a Mendicidade, os Hospitais e as Crianças Engeitadas”. Defende: salários fixos através de lei, previdência social e amparo familiar;1841 — DANIEL LEGRAND, por sinal sendo industrial,fi



234 GENTIL MENDONÇAe católico, sugeriu uma legislação internacional do trabalho, cuja objetivação somente muito tempo após as suas pala­vras, foi possível, isto é, no ano de 1920, ao tempo da Conf. de Versalhes, com a instauração e funcionamento do Bureau Internacional do Trabalho.1850 — ALBERTO DE MUN — Influenciou considera­velmente no que se prende às incipientes medidas de legisla­ção social: contratos de aprendizagem, higiene, caixas de apo­sentadorias e pensões, etc.2a. METADE DO SÉCULO:
ALEMANHA1864 — KETTELER — Foi o seu livro — A Questão Ope­rária e o Catolicismo — onde pregava a associação obreira, o caminho escolhido para fortificar classe operária. Tomou certos pressupostos como ponto de partida e em síntese fêz conclusões, para se chegar à concretividade dos pleitos: com­bate ao conceito do trabalho como se fôsse mercadoria, re­dução da jornada do trabalho, repouso em função da dura­ção do trabalho, proibição de trabalho por crianças na fase de instrução e de mulheres em fábricas, bem como de se- nhoritas.Era considerado o “bispo combativo”, pois a sua atua­ção não se circunscreveu à área puramente doutrinai; foi um lutador pertinaz, desassombrado na vida prática.

ÁUSTRIA1818-1890 — BARÃO VON VOGESLAND sucessor mais legítimo de KETTELER, transformou-se em católico, deixan­do o protestantismo e exerceu notável influência, a despeito de não ter deixado, sob o ponto de vista teórico, uma obra sistematizada. Os seus escritos foram esparsos em jornais e revistas, pregando sempre uma reforma social.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 235Entretanto, foi um campeão no campo da ação, e atra­vés de seu espírito que era considerado cativante teve o mé­rito de congraçar um bom número de aristocratas simpati­zantes de suas idéias e fundou um círculo “Die Freie Ve- reinignung Katholischer Politiker” (“Associação Livre dos Políticos Sociais Católicos”), e que foi cognominado o “Cír­culo dos Barões Cristãos”.Iniciando um movimento de envergadura em sua Pá­tria, a Áustria, combateu o capitalismo representado pelos judeus opressores, donos das finanças, do govêrno e dos nobres. Apesar dêsse combate sem tréguas ao capitalismo reijeitava o coletivismo socialista por ■ considerá-lo desuma­no, inclinando-se por uma tese corporativista.
SUÍÇA1824-1892 — D. MERMILLOD — Suíço, filho de um sim­ples padeiro, foi um clérigo de notável atuação em sua pá­tria. Dando o devido valor à Questão Social, prevendo o conflito violento e iminente entre classes, conclamava a todos os cristãos para uma solução sem guerras, para os problemas mais urgentes. Dizia que a Igreja deveria resol­ver essas questões com a necessária coragem. Critica a falta de iniciativa de certos representantes da Igreja aos quais considerou indiferentes.1885-1916 — GASPAR DECURTINS — Foi o pioneiro do movimento social cristão na Suíça ,advogando uma le­gislação operária de âmbito internacional.

FRANÇA1829-1915 — LÉON HARMEL — Antecipou-se, no ter­reno. da prática, aos princípios da RERUM NOVARUM. Homem de emprêsa, fêz na sua própria organização a apli­cação das idéias que preconizava, realizando o seu projeto de aposentadorias e pensões, abonos familiares e caixa eco­



236 GENTIL MENDONÇAnômica. Instaurou a cogestão, representada pelo conselho 
de emprêsa. Domiciliado na França. Fundou em Reims, em 1890 o chamado “Secretariado Popular”, integrando-se na propagação dos Círculos da Sstudos Sociais, o lastro, segundo os estudiosos, dos Congressos Operários.1834-1924 — MARQUÊS RENÉ DF LA TOUR DU PIN É também de origem francêsa, sendo mais um homem de teoria do que mesmo prática. Defendia as idéias corpo- rativistas.1841-1914 — ALBERT DE MUN — Era mais um homem de ação, conquanto se afirme que, em união ao primeiro — LA TOUR DU PIN, pôde justificar doutrinàriamente a sua atuação, estudando as obras de seu companheiro. Não isolou o problema ecpnômico, como se êste fôsse o único ou o determinador das demais questões. Ao contrário, uniu os fatores econômico, social, moral e religioso, batendo-se por uma educação de ambas as classes, em conjunto à uma legislação social.Afirma-se que tôdas as conquistas feitas através do Par­lamento francês nesse sentido, já teriam sido sugeridas por êle: proteção do trabalho das mulheres e crianças, repouso dominical, redução da duração do trabalho, pensões para obreiros da cidade e do campo, seguros compulsórios sôbre acidentes e doenças. Teve outras iniciativas notáveis e den­tre essas, as Semanas Sociais da França, que ainda perma­necem em nosso tempo.

INGLATERRAArgumentam os estudiosos que a minoria católica in- glêsa conseguiu, ainda assim notáveis marcos no pensa­mento social, em virtude da conversão de certos vultos como seja o de NEWMAN. Por outro lado, a parte mais atuante nesse sentido era de origem irlandesa.Alinham-se adiante CHARLES STENTON DEVAS que 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 237teve a preocupação de fundamentar uma economia políti­ca lastreada. na doutrina católica. Todavia, aponta-se como o espírito de maior importância e realce em função da sua receptividade a figura do cardeal HENRY-EDWARD MA- NING, sobressaindo em sua formação não o homem de ga­binete, porém o homem dotado de extraordinária atuação. Nesse particular, foi um arauto do justo salário e batalhou contra a exploração dos arrendamentos, por parte dos land- 
lords, os quais desfrutavam de um preço exorbitante em função da terra arrendada. Pugnou pelo direito de associa­ção bem como defendeu o direito de greve. Foi um dos inte­grantes do l.° Congresso de Malinas. Deixou o seu nome de maneira mais gravada no movimento dos dockers de Londres, no qual interferiu com ânimo apaziguador, não obstante ter sido incriminado de socialista.Condenou a civilização maquinística na qual homens, mulheres e crianças transformam-se em verdadeiras máqui­nas, destruindo também o verdadeiro lar, sobrecolocando a moral e família em face de outros problemas.

ESTADOS UNIDOSAbordemos, apenas um dos vultos mais eminentes e de maior atuação no cenário social, político e econômico: Car­deal JAMES GIBBONS que interveio favoràvelmente aos “CAVALEIROS DO TRABALHO” (Knights òf Labour), so­ciedade operária que era de cunho ainda, secreto. Modifi­cou o conceito que se tinha sôbre a sociedade citada e inva­lidou a sua proscrição.
BÉLGICAA princípio o que prevaleceu foi um feixe de idéias cari- tativas. Entretanto, logo após, surgiram movimentos autô­nomos, com fins sociais específicos, tomando parte inicial DUCPÉTIAUX, cujos projetos apresentados no Congresso de 



238 GENTIL MENDONÇAMalinas, em .1864, foram postos à margem. Todavia eram os mais humanos conforme poderemos fazer alusão aos assun­tos ventilados nos mesmos: fixação de uma idade mínima para o trabalho nas fábricas, através de lei, limitação de 12 horas de trabalho, proibição de trabalho feminino no inte­rior das minas, higiene do trabalho, etc., todos confluindo para um entendimento de caráter internacional do qual sur­gisse a unidade da legislação social.Seguem-se outras personalidades como sejam: HELLE- PUTE, VERHAEGEN e o Padre POTTHIER.
ESPANHASomente uma referência especial a BALMES, conside­rado pensador católico, cuja atuação foi das mais brilhantes.

Inicialmente citaremos TAPARELLI D’AZEGLIO e GIU- SEPE TONIOLO, notáveis espíritos informados do pensamen­to social católico. Ajuntemos, ainda como homem de ação S. JOÃO BOSCO, cuja preocupação foi sobretudo, a Juven­tude.



PROTESTANTISMO SOCIAL





CHARLES KINGSLEY

Dentre os adeptos desta Escola, o mais avançado foi CHARLES KINGSLEY. Publicou o primeiro romance de fundo social, conforme acentuam os estudiosos .__ . chamado“ALTON LOKE”.Advogou a associação operária de tipo de produção, in­clinando-se, mais tarde, para o Estado, com o fim de conse­guir uma legislação social mais liberal. Pelejou em favor da transformação da propriedade rural, òbviamente, contra os latifúndios da Inglaterra, com os seus lanãlcrds. Sali­ente-se o movimento associativo cognominado a FEDERA­ÇÃO DOS BROTHEROODS (fraternidades) com duas mil sociedades e um milhão de operários.



MÍSTICOS





RUSKIKRUSK1N, inglês, sob inspiração bíblica, pretendia uma Sociedade nova, cavalheiresca, heróica, enquanto TOLSTOI pregava uma vida comunitária, santa, igual.O primeiro anatematizou a imoralidade da existência ociosa, quando êsse ócio resulta do trabalho alheio, concluin­do a necessidade de se pagar o trabalho presente com o tra­
balho presente, pois não era possível viver-se de um trabalho morto. Preconizava a abolição da Máquina, .com exceção da­queles engenhos que eram movidos por água ou vento. Todo o esforço em relação às energias humanas deveria ser uma 
obra de arte, do mesmo modo como o título de Artífice devia ser um sinônimo de Artista, a exemplo da Idade Média, rei­vindicando para o obreiro o direito à criatividade.

TOLSTOIO segundo — TOLSTOI — foi um combatente contra a propriedade privada, espírito cuja influência foi de teor considerável na Rússia, inclusive pelas suas obras literárias que tiveram profunda repercussão em tôdas as camadas sociais.



O PENSAMENTO OFICIAL DA IGREJA 
CATÓLICA





PIO IXPublicou a Encíclica QUI PLURIBUS em 9/11/1846 e na qual após a apreciação de vários problemas sociais pros­creve a comunismo como solução para tais questões; existe também o documento QUANTA CURA cujos objetivos são os mesmos de 8/12/1864.
LEÃO XIIIFizemos o título acima com o objetivo de distinguir as idéias expendidas por certos clérigos em face das orienta­ções do pensamento originário e oficial da própria Igreja Católica, pois, enquanto nas páginas anteriores, temos ma­nifestações expontâneas e de natureza individual, na atual hipótese estamos diante de figuras proeminentes que fala­ram, em nome da própria Igreja.Avulta, de início, a figura inconfundível e também imperecível de Leão XIII, cujo pensamento, vai abaixo, em algumas linhas.Transcrevemos aqui alguns trechos da Encíclica Re- 

rum Novarum, cujas palavras candentes são uma lição e uma advertência:
"EXISTÊNCIA, CAUSAS E GRAVIDADE DA QUESTÃO SOCIAL

Uma vez despertada essa avidez de inovações que há muito agita os 
Estados, não podia deixar de acontecer que a série de transformações pas­
sasse um dia do terreno de política para o campo vizinho da economia.

De fato os novos progressos da indústria e os novos rumos tomados 
pelas artes, a alteração das relações recíprocas entre operários e patrões, 
o acúmulo das riquezas nas mãos de poucos, a pai- da indigência da multi­
dão, nos operários a consciência crescente do próprio valor e o maior espi­
rito de solidariedade, enfim a corrupção dos costumes, fizeram estalar a 
luta. Quão grandes interesses estejam aqui em jôgo evidencia-se da ansiosa 
espectativa que traz suspensos os espíritos, dando que fazer ao engenho 
dos doutos, aos congressos dos sábios, às assembléias do povo, à perspicácia 
dos legisladores, às deliberações dos governantes, a ponto de não haver 
outro problema tão grave que mais preocupe e apaixone os homens.

SOLUÇÃO CONFORME A VERDADE E A JUSTIÇA

Por isto, Veneráveis Irmãos, tendo em vista a defesa da Igreja e o 
bem comum, como temos feito em outras ocasiões, nas nossas Encíclicas 
sôbre a soberania política, a liberdade humana, a constituição cristã dos 
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Estados e outros assuntos semelhantes, refutando, segundo nos parecia 
oportuno, os erros falazes, assim agorã pelos mesmos motivos, julgamos 
dever proceder tratando da condição dos oparários.

Já diversas vêzes temos tocado ocasionalmente esta matéria: toda­
via a csnsciência de nosso cargo apostólico nos impele a tratar tôda a 
questão explicitamente, a fim de pôr em evidência os princípios de uma 
solução conforme a verdade e a justiça.

A SOLUÇÃO NAO á FÁCIL

O problema não é fácil de resolver nem isento de perigo. Pois árdua 
é a tarefa de estabelecer a medida dos direitos e deveres recíprocos entre 
os ricos e os proletários, entre o capital e o trabalho. Por outro lado o 
problema não é sem perigos, porque não poucas vêzes homens turbu­
lentos e astuciosos procuram desvirtuar-lhes o sentido e aproveitam-no 
para excitar as multidões e fomentar desordens. .

Em todo o caso, Nós estamos persuadidos, e todos concordam nisto, 
de que é necessário, com medidas prontas e eficazes, vir em auxílio dos 
homens das classes humildes, atendendo a que êles estão pela maior parte 
numa imerecida situação de infortúnio e de miséria.

Pois, extintas no século passado as antigas corporações de artífices, 
sem se lhes substituir qualquer outro meio de defesa, e em virtude de 
terem as leis e instituições públicas abandonado as tradições religiosas, 
pouco a pouco no decorrer dp tempo os trabalhadores isolados e sem defesa 
ficaram entregues à mercê de patrões desumanos e à cobiça de uma con­
corrência desenfreada.

Veio agravar ainda o mal uma usura voraz, a qual, condenada muitas 
vêzes pelo julgamento da Igreja, continua a ser praticada cada sob outra 
forma por homens ávidos e gananciosos; acresce o monopólio do trabalho 
e dos papéis de crédito posto nas mãos de uns poucos, de modo que um 
número diminuto de opulentos e ricaços impuseram um jugo quase servil 
à imensa multidão de proletários.”

"PIORA A SITUAÇAO DO OPERÁRIO E OPÕE-SE À JUSTIÇA

De fato, como é fácil de compreender-se, a razão intrínseca do trabalho 
empreendido por quem exerce uma arte lucrativa, o fim imediato visado 
pelo trabalhador, é conquistar um bem que possuirá por direito particular 
e propriedade sua. Porque, se põe à disposição de outrem as suas forças 
e a sua indústria, não é, evidentemente, por outro motivo senão para 
conseguir com que possa prover à sua sustentação e às necessidades da 
vida, e espera do seu trabalho não só o direito ao salário, mas ainda um 
direito estrito e rigoroso a usar dêle como entender. *

Logo se, reduzindo as suas despesas, chegou a fazer algumas econo­
mias, e se, para assegurar a sua conservação, as emprega, por exemplo, 
num campo, torna-se evidente que êsse campo não é outra coisa senão 
o salário transformado, e por isto o terreno assim adquirido será pro­
priedade do artista com o mesmo título que a remuneração do seu tra­
balho. Mas quem não vê que é precisamente nisso que consiste o direito 
de propriedade mobiliária e imobiliária? Assim, esta conversão da pro­
priedade particular em propriedade coletiva, tão preconizada pelo sócia- 
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lismo, não teria outro efeito senão tornar a situação dos operários mais 
precária, tirando-lhes a livre disposição do seu salário e roubando-lhes, 
por isso mesmo, tôda a esperança e tôda a possibilidade de engrandecerem 
o seu patrimônio e melhorarem a sua situação.

Mas, e isto é ainda mais grave, o remédio proposto está em oposi­
ção flagrante com a justiça, porque a propriedade particular e pessoal 
é para o homem de direito natural. Há, efetivamente, sob êste ponto de 
vista, uma grandíssima diferença entre o homem e os animais destituídos 
de razão, âstes não se governam a si mesmos; são dirigidos e governa­
dos pela natureza, mediante um duplo instinto, que, por um lado, con­
serva a sua atividade sempre viva e lhes desenvolve as forças; por outro, 
provoca e circunscreve ao mesmo tempo cada um dos seus movimentos. 
Um priraeiro instinto leva-os à conservação e à defesa da sua própria 
vida, um segundo à propagação da espécie. Êste duplo resultado obtêm-no 
facilmente pelo uso das coisas presentes e postas ao seu alcance; aliás 
seriam incapazes de transpor êsses limites, porque apenas são movidos 
pelos sentidos e por cada objeto particular que os sentidos percebem.

Muito diferente é a natureza humana. Primeiramente no homem 
reside, em sua perfeição, tôda a virtude da natureza sensitiva, e por isto 
lhe pertence, não menos que aos animais, gozar dos objetos físicos e cor- 
póreos. Porém a vida sensitiva, ainda mesmo possuida em tôda a sua 
plenitude, não só não abraça tôda a natureza humana, mas é-lhe sujeita.

O que em nós se avantaja, o que nos faz homens e nos distingue 
essencialmente do animal, é a razão ou a inteligência; e em virtude dessa 
prerrogativa deve reconhecer-se ao homem não só a faculdade geral de 
usar das coisas exteriores, o que é comum a todos os animais, mas ainda 
o direito estável e perpétuo de as possuir, tanto as que se consomem 
pelo uso, como as que permanecem depois de nos terem servido.

A PROPRIEDADE INDIVIDUAL Ê CONFORME A NATUREZA

Uma consideração mais profunda da natureza humana fará realçar 
ainda mais esta verdade. O homem, como abrange pela sua inteligência 
uma infinidade de objetos, e às coisas presentes acrescenta e prende as 
coisas futuras, e como além disso é senhor das suas ações, por isto, sob 
a direção da lei eterna e sob o govêrno universal da Providência divina, 
êle é também para si a sua lei e a sua providência; com direito, por­
tanto, de escolher as coisas quê julgar mais aptas não só para prover 
ao presente, mas ainda ao futuro.

Donde se segue que deve ter sob o seu domínio não só os produtos 
da terra, mas ainda a própria terra, que, pela sua fecundidade, êle vê 
estar destinada a ser a sua fornecedora no futuro. As necessidades do 
homem repetem-se perpètuamente: satisfeitas hoje, renascem amanhã com 
novas exigências.

Foi preciso, portanto, para que êle pudesse realizar o seu direito em 
todo o tempo, que a natureza pusesse à sua disposição um elemento está­
vel e permanente, capaz de lhe fornecer perpètuamente os meios. Ora, 
êsse elemento só podia ser a terra, com os seus recursos sempre fecundos.

RESPOSTA E DUAS OBJEÇÕES

E não se apele para a providência do Estado, porque o Estado é poste­



252 GENTIL MENDONÇA

rior ao homem, e antes que êle se pudesse formar já o homem tinha rece­
bido da natureza o direito de viver e proteger a sua existência. Não se 
oponha também à legitimidade da propriedade particular o fato de que 
Deus concedeu a terra a todo o gênero humano, para a gozar, porque Deus 
não a concedeu aos homens para que a dominassem confusamente, todos 
juntos.

Tal não é o sentido dessa verdade. Ela significa únicamente, que 
Deus não assinalou tuna parte a nenhum homem em particular, mas 
quis abandonar a limitação das propriedades à indústria humana e às 
instituições dos povos.

De resto, ainda que dividida em propriedades particulares, a terra não 
deixa de servir à utilidade comum de todos, atendendo a que ninguém 
há entre os mortais que não se alimente do produto dos campos. Quem 
não os tem supre-os pelo trabalho, de maneira que se pode afirmar, 
com tôda a verdade, que o Trabalho é o meio universal de prover às 
necessidades da vida, que êle se exerça num terreno próprio, ou em 
alguma arte lucrativa cuja remuneração, apenas, sai dos produtos múl­
tiplos da terra, com os quais ela se comuta.

De tudo isto resulta, mais uma vez, que a propriedade particular é 
plenamente conforme a natureza. A terra, sem dúvida, fornece ao homem 
com abundância as coisas necessárias para a conservação da sua vida e 
ainda para o seu aperfeiçoamento, mas não podería fornecê-las sem a 
cultura e os cuidados do homem.

Ora, que faz o homem, consumindo os recursos do seu espírito e as 
forças do seu corpo em procurar êsses bens da natureza? Aplica, para 
assim dizer, a si mesmo a porção da natureza corpórea que cultiva e 
deixa nela como que um certo cunho da sua pessoa, a ponto de, como 
tôda a justiça, êle possuir esse bem de futuro como seu, e não ser lícito 
a ninguém violar-lhe direito, sob qualquer aspecto.

A fôrça destes raciocínios é duma evidência tal, que chegamos a admi­
rar como certos partidários de velhas opiniões podem ainda contradizê-los. 
concedendo sem dúvida ao homem particular o uso do solo e os frutos 
dos campos, mas recusando-lhe o direito de possuir, na qualidade de pro­
prietário, êsse solo em que edificou a porção de terra que cultivou.

Não vêem, pois, que despojam assim êsse homem do fruto de seu 
trabalho. Porque afinal êsse campo amanhado com arte pela mão do cul­
tivador mudou completamente de natureza: era selvagem, ei-lo arrotea- 
do; de infecundo tornou-se fértil. O que o tornou melhor está inerente 
ao solo e confunde-se de tal forma com êle, que em grande parte seria 
impossível separá-lo. Ora, a justiça sofreria que um estranho viesse atri­
buir-se esta , terra banhada pelo suor de quem a culjivou? Com o efeito 
segue a causa, é justo que o fruto do trabalho pertença ao trabalhador.”

"OS ELEMENTOS QUE PODEM CONCORRER PARA A SOLUCAO DO 
PROBLEMA: A IGREJA, O ESTADO, OS PATRÕES E OS OPERÁRIOS

É com tôda a confiança que abordamos êste assunto com a plenitude 
do Nosso Direito; porque a questão de que se trata é duma tal natureza, 
que, se não se apelar para a religião e para a Igreja, é impossível encon­
trar-lhe uma solução eficaz. Ora, como é principalmente a Nós que estão 
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confiadas a salvaguarda da religião e a dispensação do que é do domínio 
da Igreja, silenciar seria aos olhos de todos trair o Nosso dever.

Certamente uma questão desta gravidade pede ainda a colaboração 
e os esforços de outros agentes: queremos falar dos governantes, dos se­
nhores e dos ricos e dos próprios operários, de cuja sorte se trata. Mas, 
o que Nós afirmamos sem hesitação é a inanidade de qualquer ação fora 
da Igreja.

É a Igreja, efetivamente, que busca no Evangelho doutrinas capazes 
de pôr têrmo ao conflito ou ao menos de o suavizar, expurgando-o de 
tudo o que êle tenha de severo e áspero; a Igreja, que, não se contenta 
apenas em esclarecer o espírito com seus ensinamentos, mas também se 
esforça por regular em harmonia com êles a vida e os costumes de cada 
um; a Igreja, que, por uma multidão de instituições eminentemente be­
néficas, tende a melhorar a sorte das classes pobres; a Igreja, que quer 
e deseja ardentemente que tôdas as classes empreguem, em comum, suas 
luzes e suas forças para dar à questão operária a melhor solução pos­
sível; é a Igreja, enfim, que julga que as leis e a autoridade pública 
devem levar a esta solução, sem dúvida, com medida e com prudência, 
a sua parte do concurso.”

O TRABALHO E O SOFRIMENTO SAO APANÁGIO DE TODOS

Pelo que diz respeito ao trabalho em particular o homem, no estado 
mesmo de inocência, não era destinado a viver na ociosidade. Mas, ao 
que a vontade teria abraçado livremente como exercício agradável, a 
necessidade lhe acrescentou, depois do pecado, o sentimento da dor e o 
impôs como uma expiação.

A terra será maldita por tua causa: é pelo trabalho que dela tirarás 
com que te alimentar todos os dias da vida". O mesmo se dá com as 
outras calamidades que caíram sôbre o homem: neste mundo estas cala­
midades não terão fim nem trégua, porque os funestos frutos do pecado 
são amargos, acres, acerbos, e acompanham necessariamente o homem até 
o último suspiro. A dor e o sofrimento são o apanágio da humanidade, 
e os homens poderão tudo ensaiar, e tentar para os banir, mas não o 
conseguirão nunca, por mais recursos que empreguem e por maiores 
.fôrças que para isso desenvolvam. Se há quem, atribuindo-se poder 
fazê-lo, prometa ao pobre uma vida isenta de sofrimento e de trabalhos, 
tôda de repouso e de perpétuos gozos, certamente engana o povo e lhe 
prepara laços, onde se ocultam para o futuro mais terríveis calamidades 
que as do presente.

O melhor partido consiste em ver as coisas tais quais são, e, como 
dissemos, em procurar um remédio que possa aliviar os nossos males.

DUAS CLASSES QUE NÃO SÃO INIMIGAS

O êrro capital na questão presente é crer que as duas classes, ricos 
e pobres, são inimigas natas uma da outra, como se a natureza os tivesse 
armado para que se combatessem mütuamente num duelo obstinado.

Isto é uma aberração tal que é necessário realçar a verdade com 
uma doutrina oposta, pois, assim como no corpo humano, os membros, 
apesar da sua diversidade, se adaptam maravilhosamente uns aos outros, 
de modo a formarem um todo exatamente proporcionando a que se poderá 
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chamar simétrico, assim também na sociedade, as duas classes estão des­
tinadas pela natureza a unir-se harmoniosamente e a conservar-se mütua- 
mente num perfeito equilíbrio.

Elas têm imperiosa necessidade uma da outra: não pode haver capital 
sem trabalho, nem trabalho sem capital. A concórdia traz consigo a ordem 
e a beleza; ao contrário: dum conflito perpétuo, não pode resultar senão 
confusão e lutas selvagens. Ora, para dirimir êste conflito e cortar o mal 
pela raiz, as instituições cristãs possuem uma virtude admirável e múltipla.

Primeiramente, tôda a economia das verdades religiosas, de que a 
Igreja é guarda e intérprete, é de natureza a aproximar e reconciliar os 
ricos e os pobres, lembrando às duas classes os seus deveres mútuos e, 
primeiro que todos os outros, os que derivam da justiça. Entre êstes 
deveres, eis os que dizem respeito ao pobre e ao operário: fornecer inte­
gral e fielmente todo o trabalho a que se comprometeu por contrato livre 
e conforme à equidade; não lesar o seu patrão, nem nos seus bens, nem 
na sua pessoa; as reivindicações devem ser isentas de violências, e nunca 
revestir a forma de sedições; fugir dos homens perversos que, nos seus 
discursos artificiosos, lhes sugerem esperanças exageradas e lhes fazem 
grandes promessas, as quais só conduzem a estéreis pezares e à ruína das 
fortunas.

O QUE SE IMPÕE AOS RICOS E PATRÕES

Quanto aos ricos e aos patrões, não devem tratar o operário como 
escravo, mas respeitar nêle a dignidade do homem realçada ainda pela 
do cristão. O trabalho do corpo, pelo testemunho comum da razão e da 
filosofia cristã, longe de ser um objeto de vergonha, honra o homem, 
porque lhe fornece um nobre meio de sustentar a sua vida. O que é 
vergonhoso e desumano é usar dos homens como de vis instrumentos de 
lucro, e não os estimar senão na proporção do vigor de seus braços.

O cristianismo, além disso, prescreve que se tenham em considera­
ção os interesses espirituais do operário e o bem de sua alma.

Aos patrões compete desvelarem-se, para que o operário tenha oca­
sião de cumprir os deveres religiosos, que não seja entregue à sedução e 
às solicitações corruptoras, que nada venha enfraquecer nêle o espírito 
de família nem os hábitos de economia. Proíbe também aos patrões 
que imponham aos seus subordinados um trabalho superior às suas fôrças 
ou em desarmonia com a sua idade ou o seu sexo.

Mas entre os deveres principais do patrão, avulta o de dar a cada 
um o salário que convém. Certamente, para fixar a justa medida do 
salário, há numerosos pontos de vista a considerar.

UMA GRAVE ADVERTÊNCIA

De um modo geral recordem-se o rico e o patrão que explorar a 
pobreza e a miséria e especular com a indigência são coisas igualmente 
reprovadas pelas leis divinas e humanas: É um crime enorme que brada 
por vingança ao céu, defraudar o pobre no preço de seus labores. Eis 
que o salário, que tendes exiorquido por fraude aos vossos operários 
clama contra vós: e o seu clamor subiu até os ouvidos do Deus dos exér­
citos.

Enfim, os ricos devem abster-se religiosamente de todo o ato vio­
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lento, tôda a fraude e tôda a manobra usurária que seja de natureza a 
atentar contra a economia do pobre. E isto mais ainda, porque além 
de êste ser menos apto a defender os seus haveres, por serem de mínima 
importância, revestem um caráter mais sagrado.

UMA PROFUNDA UNIÃO DO CAPITAL E DO TRABALHO

A obediência a estas leis, — perguntamos Nós, — não bastaria só 
de per si para fazer cessar todo o antagonismo e suprimir-lhe as causas? 
Todavia a Igreja, instruída e dirigida por Jesus Cristo, eleva suas vistas 
ainda mais alto; propõe um corpo de preceitos mais completo, porque 
ambiciona estreitar a união das duas classes até as unir uma à outra 
por laços duma verdadeira amizade.

Ninguém pode ter uma verdadeira inteligência da vida mortal, nem 
estimá-la no seu justo valor, sé não se eleva até à consideração dessa 
outra vida que é imortal.

Suprimi esta, e imediatamente tôda a forma e tôda a verdadeira noção 
do honesto desaparecerá; mas ainda: todo o universo se tornará um 
impenetrável mistério.

Quando tivermos abandonado esta vida mortal, então, somente co­
meçaremos a viver: esta verdade, que a mesma natureza nos ensina, é 
um dogma cristão sôbre o qual assenta, como sôbre o seu primeiro fun­
damento, tôda a economia da religião. Não, Deus não nos fêz para estas 
coisas frágeis e passageiras, mas para as coisas celestes e eternas; não 
foi como morada fixa que nos deu esta terra, mas como um lugar de 
exílio.”

"MAIS PROFUNDA QUE A AMIZADE É A FRATERNIDADE CRISTA 
ENTRE PATRÕES E OPERÁRIOS

Mais é ainda demasiado pouco a simples amizade: se se obedecer aos 
princípios do cristianismo, será no amor fraternal que a união se operará. 
Duma parte e doutra se saberá e compreenderá que os homens são todos 
absolutamente oriundos de Deus, seu pai comum; que Deus é o seu único 
e comum fim, que somente Êle é capaz de comunicar aos anjos e aos 
homens uma felicidade perfeita e absoluta; que todos êles foram igual­
mente resgatados por Jesus Cristo e restabelecidos por Êle na sua digni­
dade de filhos de Deus, e que assim um verdadeiro laço de fraternidade 
os une, quer entre si, quer a Cristo, seu Senhor, que é o primogênito de 
muitos irmãos, primogeniíus in muliis fxairibus.

Êles saberão enfim que todos os bens da natureza, todos os tesouros 
da graça pertencem em comum e indistintamente a todo o gênero hu­
mano e que só os indignos é que são deserdados dos bens celestes. Se 
vós sois filhos, sois iambém herdeiros de Deus, co-herdeiros de Jesus 
Cristo.

Tal é a economia dos direitos e dos deveres que ensina a filosofia 
cristã. Não se veria em breve prazo estabelecer-se a pacificação, se êstes 
ensinos pudessem vir a prevalecer nas sociedades?

A IGREJA À FRENTE DE UMA INTENSA ACAO SOCIAL E 
EDUCATIVA

Entretanto a Igreja não se contenta em indicar o caminho que leva 
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à salvação; ela conduz a esta e aplica por sua própria mão ao mal o 
conveniente remédio. Ela dedica-se tôda a instruir e a educar os homens 
segundo os seus princípios e a sua doutrina, cujas águas vivificantes tem 
o cuidado de espalhar, tão longe tão largamente quanto lhe é possível, 
pelo ministério dos Bispos e do Clero. Depois se esforça por penetrar 
nas almas e dirigir vontades que se deixem conduzir e governar pela 
regra dos preceitos divinos.

Êste ponto é capital e duma Imensa importância, porque encerra como 
que o resumo de todos os interesses que estão em litígio, e aqui a ação 
da Igreja é soberana. Os instrumentos de que ela dispõe para tocar as 
almas recebeu-os para êste fim de Jesus Cristo, e trazem em si a efi­
cácia duma virtude divina. São os únicos aptos para penetrar até às 
profundezas do coração humano, que são capazes de levar o homem a 
obedecer às imposições do dever, a dominar as suas paixões, a amar a 
Deus e ao seu próximo com uma caridade sem limites, a esmagar cora­
josamente todos os obstáculo? que dificultam o seu caminho na estrada 
da virtude.

Neste ponto basta passar ligeiramente em revista pelo pensamento 
os exemplos da antiguidade. As coisas e fatos, que vamos lembrar estão 
isentos de controvérsia. Assim, não é duvidoso afirmar-se que a socie­
dade civil foi essencialmente renovada pelas instituições cristãs, que esta 
renovação teve por efeito elevar o nível do gênero humano, ou, para 
melhor dizer, chamá-lo da morte à vida e guindá-lo a um alto grau de 
perfeição, como se não viu semelhante nem antes nem depois, e não se 
verá jamais em todo o decurso dos séculos. Que enfim dêstes benefícios 
foi Jesus Cristo o princípio e deve ser o seu fim: porque assim como 
tudo partiu dêle, assim também tude deve lhe ser referido.

Quando, pois, o Evangelho raiou no mundo, quando os povos tive­
ram conhecimento do grande mistério da encarnação do Verbo e da 
redenção dos homens, a vida de Jesus Cristo, Deus e homem, invadiu 
as sociedades e impregnou-as inteiramente de sua fé, de suas máximas 
e de suas leis.”

INTERVENÇÃO DO ESTADO PARA FAVORECER O BEM-ESTAR 
DAS MASSAS OPERÁRIAS

Ora, a fonte fecunda e necessária de todos êstes bens, é principal­
mente o trabalho do operário, o trabalho dos campos e da oficina.

Mais ainda: nesta ordem de coisas, o trabalho tem uma tal fecun- 
didade e uma tal eficácia que se pode afirmar, sem receio de engano, 
que êle é a fonte única de onde procede a riqueza das nações. A equi­
dade manda, pois, que o Estado se preocupe dos trabalhadores, e proceda 
de modo que de todos os bens, que êles proporcionam à sociedade, lhes 
seja dada uma parte razoável, como habitação e vestuário, e que possam 
viver à custa de menos trabalhos e privações.

De onde resulta que o Estado deve favorecer tudo o que, de perto 
ou de longe, pareça de natureza a melhorar a sorte dêles. Esta solici­
tude, longe de prejudicar alguém, tornar-se-á, ao contrário, em proveito 
de todos, porque- importa soberanamente à nação que homens, que são 
para ela o princípio de bens tão indispensáveis, não se encontrem conti­
nuamente a braços com os horrores da miséria.”
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SUBTRAIR O OPERÁRIO AO IMPÉRIO DOS EXPLORADORES

Quanto à tutela dos bens naturais e exteriores; primeiro que tudo 
é um dever subtrair os pobres operários à desumanidade de ávidos espe­
culadores, que abusam, sem nenhuma discreçáo, das pessoas como se 
fôssem máquinas, para fins de sua insaciável ganância.

Não é justo nem humano o exigir tanto trabalho a ponto de fazer 
pelo excesso da fadiga embrutecer o espírito e enfraquecer o corpo. A 
atividade do homem é limitada como a sua natureza. O exercício e o 
uso a aperfeiçoam, mas é preciso que de quando em quando se suspenda 
para dar lugar ao repouso.

LIMITAR AS HORAS DE TRABALHO

Não deve portanto o trabalho prolongar-se por mais tempo do que 
as forças o permitem, 
t

Determinar a quantidade do repouso depende da qualidade do tra­
balho, das circunstâncias do tempo e do lugar, da compleição e saúde dos 
operários. O trabalho, por exemplo, -de extrair pedra, terra, sendo mais 
pesado e nocivo à saúde, deve ser compensado com uma duração mais 
curta.

Deve-se também atender às estações, porque não poucas vêzes um 
trabalho que fàcilmente se suportaria numa estação, noutra é de fato 
insuportável ou somente se vence com dificuldade.

O TRABALHO DAS MULHERES E DAS CRIANÇAS OPERÁRIAS

Enfim o que pode fazer um homem válido e ,na fôrça da - idade, não 
será equitativo exigi-lo duma mulher ou duma criança. Especialmente 
a infância, — e isto deve ser estritamente observado, — não deve entrar 
na oficina senão depois que a idade tenha desenvolvido nela as forças 
físicas, intelectuais e morais: do contrário, como uma planta ainda tenra, 
ver-se-á murchar com um trabalho demasiado, precoce e será prejudicada 
a sua educação.

Trabalhos há também que se não adaptam tanto à mulher, à qual 
a natureza destina de preferência os afazeres domésticos, que por outro 
lado salvaguardam admiravelmente a honestidade do sexo, e correspondem 
melhor pela sua natureza ao que pede a boa educação des filhos e a pros­
peridade da família. Em geral, a duração do ■ descanso deve-se medir pelo 
.dispêndio das forças que êle deve restituir."

FIXAÇÃO DO SALÁRIO RACIOCÍNIO ERRÔNEO

Passemos agora a outro ponto da questão e de não menos importân­
cia, o qual, para evitar os extremos, demanda uma definição precisa: re- 
ferimo-nos à fixação do salário.

Uma vez livremente aceite por uma e outra parte o salário, assim 
se raciocina: o patrão pagando-o tem desempenhado todos os seus com­
promissos e não é obrigado a mais nada.

Em tal hipótese, a justiça só seria lesada, se êle se recusasse a saldar 
a dívida ou o operário a concluir todo o seu trabalho, e a satisfazer as 
suas condições; e neste único caso, com exclusão de qualquer outro, é 
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que o poder público teria que intervir para fazer valer o direito de qual: 
quer dêles.

Semelhante raciocínio não encontrará um juiz equitativo que con- 
sinta em o abraçar sem reserva, pois que não abrange todos os lados da 
questão e omite um realmente importante. Trabalhar é exercer a ativi­
dade com o fim de procurar o que requerem as diversas necessidades do 
homem, mas principalmente a sustentação da própria vida. Comerás o 
ieu pão com o suor de teu rosto.

DOIS ASPECTOS FUNDAMENTAIS DO TRABALHO

Eis a razão porque o trabalho recebeu da natureza um duplo cunho: 
é pessoal, porque a fôrça ativa é inerente à pessoa, e porque é proprie­
dade daquele que a exerce e a recebeu para sua utilidade; e é necessário, 
porque o homem precisa do fruto do seu trabalho para conservar a sua 
existência, existência que êle deve conservar, para obedecer às ordens 
irrefragáveis da natureza.

Ora, se se encarar o trabalho apenas pelo seu lado pessoal, não há 
dúvida de que o operário pode a seu falante restringir a taxa do salário. 
A mesma vontade que dá o trabalho pode contentar-se com uma pequena 
remuneração ou mesmo não exigir nenhuma.

Mas já é outra coisa, se ao caráter de personalidade se juntar o de 
necessidade, que o pensamento pode abstrair, mas que em realidade não 
é separável.

Efetivamente conservar a existência é um dever imposto a todos os 
homens e ao qual não se podem subtrair sem crime. Dêste dever pro- 
mana necessàriamente o direito de procurar as coisas necessárias à sub­
sistência, e. que o pobre as não procure senão mediante o salário do seu 
trabalho.

UMA LEI DE JUSTIÇA NATURAL ESTATUE OS LIMITES 
DO SALÁRIO

Façam, pois, o patrão e o operário tôdas as convenções que lhes 
aprouver e cheguem inclusivamente a acordar na cifra do salário: acima 
da sua livre vontade está uma lei de justiça natural, mais elevada e 
mais antiga, a saber, que o salário não deve ser insuficiente para assegu­
rar a subsistência do operário sóbrio e honrado.

Mas se constrangido pela necessidade, ou compelido pelo receio dum 
mal maior, aceita as condições duras que por outro lado lhe não seria 
permitido recusar, porque lhe são impostas pelo patrão ou por quem 
faz a oferta do trabalho, é isto sofrer uma violência contra a qual a 
justiça protesta.

O PAPEL DAS CORPORAÇÕES E DOS SINDICATOS, EM FACE 
DO SALÁRIO

Mas nestes casos e em outros análogos, para que no concernente às 
horas diárias de trabalho e à saúde dos operários, sobretudo por causa 
da variedade das circunstâncias, dos tempos e dos lugares, será preferível 
que a solução seja confiada às corporações ou sindicatos de que falare­
mos mais adiante, ou que se recorra a algum outro meio de defender 
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os interesses dos operários, mesmo com o auxílio e apôio do Estado, se 
a questão o reclamar.

"ECONOMIA DOS TRABALHADORES PARA A FORMAÇÃO DE 
SEU PATRIMÔNIO

O operário que perceber um salário suficiente para ocorrer com de­
safogo às suas necessidades e às da sua família, se fôr avisado, seguirá 
o conselho que parece dar-lhe a própria natureza; aplicar-se-á a ser 
parcimonioso e obrará de forma que, com prudentes economias, vá jun­
tando um pequeno pecúlio, que lhe permita chegar um dia a adquirir 
um modesto patrimônio.

Já vimos que a presente questão não podia receber solução verdadei­
ramente eficaz, se não começasse por estabelecer, como princípio funda­
mental, a inviolabilidade da propriedade particular.”

PIOEscreveu DE ACTIONE POPULARI CHRISTIANA da- tad ade 8/12/1903 estudando e vincando uma orientação para as associações operárias.
BENTO xvEscreveu a CARTA INTELLEXIMUS EX EIS de 17/2/ 1920, onde, entre outras observações e rumos importantes sugeriu a necessidade de se criar órgãos de Conciliação entre o Capital e o Trabalho.

PIO XI

ENCÍCLICA "QUADRAGÉSIMO ANNO"Eis os seguintes trechos comentados:
“No que concerne o primeiro ponto, Nosso Predecessor. declara nova­

mente que o direito da propriedade privada decorre da própria natureza; 
e demonstra e acentua ainda seu. aspecto social e sua função.

Sôbre a segunda questão, depois que o Soberano Pontífice refuta 
a tese que considera o regime do salário injusto por sua própria natu­
reza, mas deplora que não raro tenha sido instituído de modo desumano 
e injusto, indica minuciosamente o critério e as condições que devem 
ser obsrevados para que não se falte nessa questão nem à justiça nem 
à equidade.'

Nesse ponto, como mostra brilhantemente Nosso Predecessor, nas 
condições atuais é conveniente ajustar, em alguns pontos, os contratos 
de trabalho aos contratos sociais, de modo que ‘‘os operários se tornem 
participantes da propriedade ou da administração, ou participem de certo 
modo dos lucros apurados” (cfr. ibid, p. 199).”
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“O trabalho não pode ser avaliado com justiça nem retribuído ade­
quadamente se não fôr levada em conta á sua natureza social e indivi­
dual” (cfr. ibid. p. 200). Por conseguinte, ao tratar-se de remuneração, 
a justiça exige que se considere, além das próprias necessidades do ope­
rário e de sua família, também as condições do organismo produtivo no 
qual trabalham ■ os operários, como as exigências do “bem público.”

“A liberdade do mercado foi substituída pelo poder econômico; à 
cobiça- do lucro seguiu o desmedido desejo de predomínio; e tôda a eco­
nomia tornou-se assim horrivelmente dura, inexorável, cruel.” Em con­
sequência disso os poderes públicos serviam aos interesses das classes 
mais favorecidas e assim o imperialismo econômico dominava em tôda 
parte.

Para deter essas tendências, o Sumo Pontífice indica êstes princípios 
fundamentais; a re-inserção do mundo econômico na ordem moral e a 
harmonização dos interesses quer dos indivíduos, quer dos grupos, com 
o bem comum.”

PIO XIIDentre suas atividades a que mais se liga a um pro­nunciamento objetivo e reformista é aquela que se liga a um seu Discurso onde apregoa e difunde o caráter comuni­tário da Emprêsa e suai respectiva organização social em 1949. Temos também a destacar a sua Alocução que teve lugar no dia 3/6/1950 aos Membros do Congresso Interna­cional Cristã ditando regras para a organização da Produ­ção, ao lado da Co-Gestão Econômica e da Propriedade Pri­vada. Ajuntemos ainda sua Alocução ao Congresso Inter­nacional Católico, em 2/7/1950, batalhando pela melhoria das condições de vida da população rural.Conclue um observador:
'‘Quanto ao trabalho, Pio XII, retomando os ensinamentos da Encí- 

clica leonina, mostra que o mesmo é simultâneamente dever e direito de 
cada um dos homens; e, por conseguinte, é a êles que, em primeiro lugar, 
compete estabelecer as normas do trabalho. Somente se não quiserem 
ou não puderem incumbir-se disso, “cabe ao Estado a repartição equi- 
tativa e atribuição do trabalho, na forma e proporção requeridas pelo 
verdadeiro bem comum.”

JOÃO XXIII

MÃTER ET MAGISTRAFoi João XXIII o mais fiel seguidor de Leão XIII, quer pela sua coragem pessoal em anatematizar os males do nosso tempo, quer pela sua posição assumida em relação às 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 261questões de nossa época, falando como Grande Pastor e gi- zando em.linhas vivas e definitivas o rumo que deverá a humanidade seguir, se quiser um estado de paz individual e social.Damos, abaixo, transcritos, alguns tópicos de sua no­tável ENCÍ CLICA MATER ET MAGISTRA:
"a) CRITÉRIOS DE JUSTIÇA E EQUIDADE

Sentimo-nos tomados de profunda tristeza quando se Nos apresentam 
diante dos olhos — tristíssimo espetáculo —• enormes multidões de operá­
rios que em muitos países e continentes inteiros recebem salário tão pe­
queno que ficam reduzidos, com suas famílias, a condições de vida infra 
a ônus excessivos, impostos com o fim de elevar em pouco tempo a eco­
nomia a tal nível de riqueza que não seria possível sem ferir as leis da 
humanas. Deve ser isso atribuído também ao fato de que, nessas regiões, 
os modernos processos de industrialização ou estão apenas no início ou ainda 
não progrediram suficientemente.

Acontece, porém, em alguns dêsses países, que, diante da extrema mi­
séria de muitos, vêem-se a opulência e o luxo desenfreado de alguns 
poucos, em manifesto e insolente contraste com as condições dos pobres. 
Acontece também, em outros lugares, que os homens estão submetidos 
a ônus excessivos, impostos com o fim de elevar em pouco tempo a 
economia a tal nível de riqueza que não seria possível sem ferir as leis 
da justiça e humanidade a aumentar mais do que é justo o prestígio 
nacional, e ainda se despendem elevadíssimas somas em armamentos.

Além disso, entre os povos econômicamente desenvolvidos, não é 
raro que a serviços de pouca importância ou valor discutível sejam dados 
preços altos e mesmo altíssimos, ao passo que o trabalho assíduo e pro­
dutivo de classes inteiras de eficientes e honestos cidadãos recebem re­
muneração extremamente reduzida, desproporcionada ao custo da vida, 
se levarmos em conta o benefício por êles prestado à Nação, e os lucros 
da emprêsa em que trabalham e a proporcionalidade das rendas nacionais.

Consideramos, pois, dever nosso lembrar novamente que o salário, 
assim como não pode ser abandonado às leis do mercado, assim também 
não é lícito ser fixado ao arbítrio dos mais poderosos, mas em tal coisa 
devem ser observadas as leis da justiça e da equidade. Isto exige que 
se pague ao operário um salário que lhe permita manter um teor de 
vida digno e lhe torne possível o desempenho de seus encargos fami­
liares. Mas é preciso também ter em vista na determinação do salário 
a sua contribuição efetiva na. produção e as condições de fortuna da 
emprêsa para a qual trabalham os operários, as exigências do bem comum 
universal, isto é, de vários estados ligados entre si, diversos pala natu­
reza e extensão.

É claro que as normas que expusemos acima valem para todos os 
tempos e lugares; porém a maneira de adaptá-las às circunstâncias par­
ticulares não se pode determinar, a não ser tendo-se em vista as riquezas 
disponíveis. Estas podem. diferir e realmente diferem entre os vários 
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povos em quantidade e qualidade e até freqüentemente na mesma Nação 
conforme as épocas.”

''d) PRESENÇA. ATIVA DOS TRABALHADORES NAS MÉDIAS E 
GRANDES EMPRÊSAS

Além disso, seguindo a linha traçada por nossos Predecessores, esta­
mos persuadidos de que é legítima a aspiração dos operários a partici­
parem ativamente da vida das emprêsas a que estão adidos, em que tra­
balham. Qual seja esta participação, como convém ser, não julgamos 
poder determinar por certas e definidas regras, visto depender isto mais 
da situação de cada empresa que não é idêntica para tôdas e que pode 
freqüentemente variar no interior de uma ' mesma emprêsa. Cremos 
contudo que devem ser ■ atribuídas aos operários partes ativas nos negó­
cios da emprêsa na qual trabalham sejam estas de particulares ou do 
Estado; e, em todo caso, deve-se tender a que as emprêsas revistam a 
forma de uma sociedade humana por cujo espirito sejam totalmente 
influenciadas as relações individuais, o número e a variedade dos ofícios.

Isto exige que as relações entre os empregadores e diretores com 
as associações operárias sejam impregnadas de mútuo respeito, de esti­
ma e de benevolência pede ainda que todos, como para uma obra, cola­
borem com sincera e eficaz concórdia, e a obra que intentam, não a pro­
jetem apenas com o sentido do lucro que dela advirá, mas realzem-na 
antes como um serviço que lhes foi confiado e desempenhem um ofício 
que reverta também em benefício para outros. Daí decorre que na so­
lução das questões e no aumento da sociedade se devam ouvir de modo 
oportuno os desejos dos operários e se apele para seu concurso. Nosso 
Predecessor Pio XII observava: “A função econômica e social que cada 
um deseja exercer proibe que a, indústria de cada um seja totalmente 
submetida a govêrno estranho”. (Alócução de 8 de outubro de 1956; cfr. 
A. A. S_. XLVIII, 1956, pp. 799-800). Todos, é certo, sabem muito bem 
que a sociedade, tendo por primeiro dever cuidar da dignidade humana, 
tem de proteger a necessária e eficaz unidade de regime. Mas daí, de 
modo s-. . ■ gue que aqueles que nela trabalham diariamente apenas 
ocupei ar de servos natos para simplesmente obedecer em silêncio
e a quem não é permitido expressar seus desejos e necessidades mas que 
devem permanecer inertes quando se delibera sôbre seu destino e direção.

Finalmente é preciso recordar que se deseja hoje em dia em várias 
sociedades produtoras, associar os operários às responsabilidades maiores 
e isto não apenas concorda plenamente com a natureza humana, mas é 
conforme a evolução econômica, social e política.

Embora, infelizmente nos tempos atuais o campo econômico e social 
conheça bem grandes discrepâncias inimigas da justiça e da humanidade 
e em todos os domínios se insinuem erros que infeccionam gravemente 
sua ação, seus fins, estrutura e exercício dos cargos, — ninguém, no enta- 
to, poderá negar que os recentes meios de produção, ” incentivados pelo 
desenvolvimento das técnicas e das ciências, de modo visível progridem 
e se renovam e que receberam mais rápido incremento do que o haviam 
feito até aqui. Tal fato exige hoje dos operários uma dextreza maior e 
mais perícia no ofício. Mas tambúm recebem maior abundância de re­
cursos, .tempo bem maior para se entregar a uma instrução mais apurada, 
e a praticar com mais liberdade os atos religiosos.

Também ! os jovens agora podem empregar mais anos na educação 
geral e em aprender os segredos do ofício.
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Se assim se fizer, nascerá nova situação em que os operários poderão 

assumir encargos de maior responsabilidade mesmo em sua sociedade. 
Quanto ao país, muito lhe importa que, em tôdas as classes, os cidadãos 
se sintam cada dia mais obrigados ao dever de guardar o bem comum.

e) PRESENÇA DOS TRABALHADORES DE TODOS OS NÍVEIS

É cousa patente a todos ter-se, em nossa época, multiplicado as as­
sociações de operários, que se vêem incluídas nas organizações jurídicas 
de cada Estado e até de várias Nações em geral; o que leva os operários 
não máis a combater, mas antes a colaborar na mesma obra; resultado 
êste principalmente dos contratos feitos entre os sindicatos de operários 
e de empregadores. Ainda cabe relevar ser necessário ou pelo menos 
oportuno que os operários possam dar seu parecer e se apresentarem 
por si mesmos fora dos limites de sua associação e junto de qualquer 
classe do Estado.

Desde o início pode-se ver que tôda emprêsa econômica, por mais 
que se eleve em grandeza eficiência e importância, não deixa contudo 
de inserir-se nas condições econômico-sociais gerais de sua Nação e de 
depender destas para a própria prosperidade.

Contudo, discernir o que mais contribuirá para o estado geral da 
economia não compete a cada emprêsa, mas aos Chefes de Govêrno e 
àquelas instituições que, fundadas ou por uma Nação, ou por vários países, 
operam em diversos setores econômicos. Torna-se assim oportuno ou 
mesmo necessário haver junto das autoridades governamentais e das ci­
tadas instituições, além dos patrões ou de seus representantes, operários 
em pessoa ou aqueles que por ofício são procuradores em defesa dos 
direitos, necessidades e justos reclamos dos operários.

É, pois, muito natural que, em primeiro lugar, Nosso pensamento e 
paterna afeição’ se dirija às associações profissionais e aos sindicatos 
operários que, conformes aos princípios cristãos, trabalham em muitos 
Continentes. Sabemos no meio de quantas e quão grandes dificuldades 
êsses Nossos filhos diletíssimos se esforçaram eficazmente, e com de- 
nodo ainda se esforçam por que, dentro dos limites de seus países ou 
em todo o orbe da terra, sejam reconhecidos os direitos dos operários 
e elevados a melhor condição a sua sorte e seu gênero de vida.

E desejamos ainda celebrar a obra dêstes Nossos filhos com mere­
cido louvor porque não se prende a um êxito imediato e visível, mas se 
espalha pelo domínio do trabalho humano universal, poi- meio de retas 
normas de ação e de pensar, propagadas pelo puro sôpro da religião 
cristã.

Com Nosso louvor paterno’ queremos também ornar os filhos carís­
simos que, imbuídos dos princípios cristãos, contribuem com excelente 
trabalho para outras associações e sindicatos operários regidos pelas leis 
naturais e respeitosos da liberdade de consciência de cada um.

Nem podemos aqui deixar de Nos congratular e manifestar Nossa 
estima pela “Organização Internacional do Trabalho” — abreviadamente 
O. I. L. uo I. L. O. ou O. I. T. em língua vulgar — que há anos vem 
realizando inteligente, eficaz e valioso trabalho no campo econômico-so- 
cial no mundo inteiro a fim de conseguir leis humanas e justas; nela 
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nela também os legítimos direitos da classe operária são reconhecidos 
e protegidos.”

"g) SEGUROS SOCIAIS E SEGURANÇA SOCIAL

Além disso parece necessário criar duas espécies de seguros: um 
que diga respeito ao que a terra produz, outro, aos próprios agriculto­
res e a suas famílias. E, como reconhecidamente são as rendas de cada 
agricultor individualmente menores do que as dos operários de indús­
trias ou de outros serviços não parece ser absolutamente conforme às 
normas da justiça social e da equidade, estabelecer para os agricultores 
um sistema de seguro social inferior ao das demais classes de cidadãos. 
Com efeito, os seguros e previdências que geralmente se constituem 
devem diferir pouco uns dos outros, qualquer que seja o setor econô­
mico em que os cidadãos trabalhem ou as rendas de tôda a Nação sejam 
distribuídas segundo as normas da justiça e da .equidade entre os ci­
dadãos, podem, por isso considerar-se como um meio pelo qual se dimi­
nuem as diferenças entre as várias classes de cidadãos.”Segue-se a mais nova Encíclica, sob o nome PACEM IN TERRIS, na qual o mesmo Papa conclama a todos para uma coexistência pacífica, sob o reinado de Cristo.



RELAÇÃO JURÍDICA DO TRABALHO 

(Parte Geral)





O NOVO DIREITOO contratualismo sufragado durante o século dezoito, sob o aspecto político, (sem esquecermos as influências filo­sóficas do século dezessete, inclusivemente o espírito de Hóbbes, unido, posteriormente à revolução contratual que fêz Rousseau), inundou o mundo inteiro, e, notadamente, o mundo europeu.Dir-se-ia que uma avalanche percorria incessantemente tôdas as partes da Europa, destruindo tôda uma sociedade subestruturada em privilégios e honras nobiliárquicas.Dono de tudo, senhor de baraço e cutelo, monopolizador de tôdas ás atividades políticas seria, como foi, o Povo. Sim, o Povo, o único elemento da Sociedade, realmente possuidor de direitos e prerrogativas, capazes de, em certa fracção, transitarem de sua posse para a de outro símbolo — o Govêrno — detentor dessa impressionante fôrça de con­fluência coletiva onde teria de cristalizar, juridicamente, uma nova concepção do poder.Não havia dúvida de que, sob essa teoria, fôra uma renúncia expontânea e livre o que o homem fizera. Despo­jara-se de certa soma de direitos pessoais, e, sentindo a necessidade imprescindível de estabelecer, de modo perene e logicamente aceitável o fundamento do Poder, decidiu consentir-se em ser governado pelo depositário da fôrça po­lítica, permutando, êste, em contraprestação, as garantias essenciais ao livre desenvolvimento de sua personalidade, quer na vida privada, quer na vida pública.Essa transação fôra o Contrato Social.



268 GENTIL MENDONÇADêle não se podería fugir, de suas cláusulas não pode­ría, ninguém, recusar o seu cumprimento, da inflexibilidade de seus itens não surgiram interpretações variadas ou pro- teiformes. (*)

(*) — “Cláusulas” e “itens” têm sentido figurado.

Êsse sistema justificado? de vida política iria dar os frutos esperados, como deu, nos séculos próximos. E, não foi outra, senão, a frondosa árvore dêsse instituto que abri­gou dois séculos, ou, pelo menos, quase dois séculos.Foi, irrecusàvelmente, a partir do século dezenove, e. daí, para os nossos dias, a época em que o contratualismo chegou, enfim, ao apogeu. E chegou, porque foi invadindo os domínios de tôdas as relações humanas, principalmente o campo das atividades privadas, nos quais, a interferência do Estado não se fêz sentir.Foi, precisamente o contratualismo sob a forma jurí­dica, ou sob a forma de pensamento jurídico de uma socie­dade o responsável maior pela expansão do espírito capita­lista e super-capitalista.Armado, êste, de uma filosofia política que continha, em seu íntimo, tôdas as teorias garantidoras da extrema liberdade social do homem, divulgando o princípio de que os governos eram dependentes da vontade do inãivíduo- 
contratante, alentado nas idéias do novo economismo onde rebrilhavam os dogmas do absoluto direito de se fazer o que se quisesse sem que o Estado pudesse, ao menos, con- trafazer a fisionomia, sobreviría, fatalmente, a tarefa de coroamento, de super-estrutura, o magnífico zimbório dessa construção: a absoluta aceitação do homem como um ani­
mal contratante, no domínio relacionai privado.Com tais direitos e com tamanha amplitude de super­fície para mobilizar a sua personalidade, o que adviria, daí, seria o capitalismo em sua manifestação mais técnica, em sua organização mais perfeita, em sua complexa engréna- 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 269gem de ferramentas, metais e homens. E, dêsse conúbio de coisas e pessoas, ergueram-se, sobranceiros, orgulhosos, fortes e frios os paredões das grandes fábricas e das grandes emprêsas, em cujos pórticos deveria estar inscrito, mesmo sem ser legível, o mandamento social: aqui tudo é contrato.SOROKIN estudando o aparecimento do contratualis­mo, disse: <68).“O século dezenove e o comêço do século vinte constituiram a idade de ouro da sociedade con­tratual. Se tivéssemos que caracterizar, numa só palavra a sociedade moderna do Ocidente, tal palavra seria, indiscutivelmente, contratualismo. Ela denota a característica mais essencial da so­ciedade euro-americana dêsses séculos. Durante êsse período, tentou a sociedade ocidental cons­truir uma confortável sociedade sensitiva basea­da na convenção, contrato ou acordo, para a mú­tua vantagem dos membros da sociedade, dos ci­dadãos e seu govêrno, dos empregadores e seus empregados, e dos membros de outros grupos de homens livres. Êsse objetivo parece ter sido atin­gido por algum tempo. A sociedade ocidental, foi, através do século dezenove uma casa contratual bem ordenada, habitada por homens livres, gover­nados por livre acordo. O seu sistema capitalista 
dominante de economia era um sistema contratual 
de relação econômica entre as partes envolvidas”.Essa bandeira sob a qual marchava o mundo capitalista não poderia resistir aos vendavais, porque, em realidade, nela não estavam contidos os verdadeiros símbolos caracte- rizadores de nossa época.

(66) PITIRIM A. SOROKIN: A Crise do Nosso Tempo, Bibl. de Cultura 
Geral, Ed. Universitária limitada, S. Paulo, ed. 1945, págs. 151 e 1952.



270 GENTIL MENDONÇAO Contrato, sob a concepção clássica, ereto em um deus do jurismo, seria, somo é, na universalidade em que pretendem fazê-lo reinar, no máximo, um ídolo com pés de barro. Não: o realismo da. vida social demonstrou que não se pode mais viver, de maneira total, contratualmente. dentro daquelas bases ideológico-jurídicas.Há relações em que êsse vínculo não se estabelece, na sua estrutura clássica e original porque faltam os requi­sitos essenciais para que se possa falar de uma união ver­dadeira, na qual prevaleçam a liberdade e a igualdade dor: contratantes.Fazer-se uma convenção em que, de um lado está um poderoso, ainda que êsse poder se manifeste sob diversas projeções, e, de outro, está um débil, um fraco, um tipo de homem que não está em condições de discutir o que deseja, é, inegàvelmente, uma simulação de pacto, e jamais um con­trato.E, tanto é assim, que o seu cumprimento, nessas con­dições, não está subordinado a preceitos' obrigatórios e in­violáveis. Êsses são alterados na medida em que o inte- rêsse do mais forte predominar, sem qualquer consideração a danos ou prejuízos causados ao mais fraco.A decadência da forma contratual na Sociedde não se manifestou, exclusivamente, no domínio da vida priva­da, pois, através de um complexo de circunstâncias ou de interinfluências, tal declínio constatamos no próprio con- tratualismo político, sobressaindo-se, de modo assustador, a onda de derrubadas de govêrnos organizadamente liberais- democratas. Fundaram-se regimes totalitários, uns de modo ostensivo e outros de modo mais ou menos refalsados.Em todos, entretanto, o que se notou foi o desapareci­mento do princípio da divisão e funcionamento dos poderes, forma clássica do espírito de Montesquieu, e que serviu de 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 271mola à grande engrenagem da maquinaria contratualístico- democrática.Não foi outro, o motivo, pelo menos aparentemente, c que determinou a instalação dessa espécie de govêrno, senão o agravamento das relações sociais, resultante da complexa estrutura e funcionamento do sistema capitalista, agoni­zante e incapaz, (dentro de suas fórmulas clássicas, e, po- risso, contratuais), de permanecer no espírito do tempo.Os problemas surgidos foram, a nosso ver, originados do's eternos choques e conflitos entre interêsses morais e econômicos, na Sociedade, configurando a velha e debatida questão social.Deparamo-nos, em frente de um dos pontos, o mais essencial de nossa digressão, quando ferimos o aspecto mais importante em que êsse declínio mais se acentuou; foi, exa tamente, no campo do Trabalho.Aí o que verificámos foi o desrespeito ao cumprimento das obrigações contraídas, e de tal maneira aberrante, que foi necessário um novo sistema de normas regulamentadoras da relação do Trabalho, se não se desejava presenciar ruir de vez, o edifício da Sociedade.É o mesmo SOROKLN quem escreve:“No campo econômico, empregadores e empre­gados formaram em dois hostis campos armados confiando na fôrça para defender os seus direitos. Disso resultou uma curva crescente de violência desde os lock-outs e greves até as revoltas abertas e outras desordens com cabeças quebradas e que­jandos acidentes. Uma só das partes tinha em vista os “lucros” do negócio, um alvo justificando 



272 GENTIL MENDONÇAe exigindo o extremo desprêzo das considerações morais e sociais”. <69).GEORGES RIPERT estudando o espírito da legislação civil de nosso tempo, numa equilibrada crítica, diz textual­mente que, o mundo moderno, não suporta mais esperar a formação lenta de um direito, mas que, de acôrdo com as condições e exigências da vida contemporânea, êsse di­reito é exigido dentro de um tempo breve, a fim de poder regulamentar as novas relações criadas.Explica o modo como se vem processando a interven­ção do Estado nas relações privadas, acrescentando, entre outras funções características dessa intervenção, a de vigiar os fraudadores, coibindo as simulações, perseguindo os es­peculadores, concluindo pela vigência de um novo direito que seria o Direito Social.Confessa, em palavras duras, que o “princípio da igual­dade perante a lei sucumbiu”, em virtude de circunstâncias e motivos novos. E adianta que “as transformações da vidi econômica impõem as modificações técnicas do direito”.Exprime, dessa maneira, o seu pensamento:“Daí a idéia de fazer uma distinção entre os contratos: há alguns em que os contratantes de­vem defender-se por si mesmos, porque se presu­mem de fôrça igual, e a prestação não tem uma tal utilidade que não seja possível recusá-la. Outras existem, pelo contrário, em que uma das partes impõe a sua lei, e a outra é obrigada a suportá-la. Tais contratos foram denominados contratos de 
adesão. SALEILLES imbuído de democracia lançou

(69) Sorokin; o. c. pág. 178.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 273a idéia que foi acolhida favoravelmente em certos . meios”. W).Mais adiante a junta:“Idéia semelhante levou o legislador a uma intervenção ativa no contrato de trabalho. Tra­tava-se, dizia-se, dum contrato de adesão: o pa­trão dita a lei e o operário é obrigado a aceitá-la sem discutir. Um industrial pode sempre deixar de contratar qualquer operário e até, sendo pre­ciso, parar a fábrica; o operário não pode recu­sar-se ao contrato, que representa para êle uma questão de vida”. <7i>.O que é evidente é que todos os observadores sentiam a necessidade do surgimento de um novo direito, capaz de fazer valer os seus dispositivos em tudo o que abrangesse a área do Trabalho.Não mais resolviam certos problemas os artigos e pará­grafos do Código Civil.A tradição, a fonte clássica, o que estava aí escrito para acionar a relação do Trabalho não era mais do que uma sobrevivência do Direito Romano, mumificado, e, porisso, aquilosado, sem articulação, sem vibração, escondido em um recanto de um museu de preciosidades históricas.Não: a relação do Trabalho exigia, clamava, gritava imperativamente por um novo sistema que auscultasse tôdas as suas aspirações, anseios e reclamos.E tal exigência não era formal ou improcedente. Tinha suas causas, suas raízes, suas razões.
(70) Georges Ripert: O Regime Democrático e o Direito Civil Moderno, 

ed. traduzida de 1937, Saraiva & Cia., págs. 188-189.

(71) Ripert o. c. pág. 192.

18



íjij 274 GENTIL MENDONÇAO • O Direito sofria profundas transformações em seus ali­cerces e na sua expressão configurativa, abandonando o campo, rigorosamente jusprivativista das relações para avan­çar no campo do juspublicísmo. O- Estado, agora, não era mais olhado como um terceiro interveniente, como hóspede indesejável, como um vizinho agressivo, violento e incô­modo.Todos se voltavam para êle, pois por seu intermédio seria reconhecido êsse novo direito. Só êle, através de sua ; formidável fôrça e de seu poder universalmente unitário,seria capaz de rearmonizar a vida social, conturbada.O que se depreende dessa decantação de valores e do tracejar dêsse novo rumo é que se operou uma vertiginosa invasão do fato social na enferrujada sistemática do natu­ralismo jurídico da Revolução.Partindo de um pressuposto de “consciência coletiva”, os tecristas arrasaram as construções individualistas do Di­reito, e fundamentaram a ordem social, em sua expressão mais rigorosa de coesão, através dêsse complexo de rela­ções gerais, e, porisso, projetoras do fenômeno jurídico.
I' ■ ■ ■ Exerceu profunda influência o princípio de que as re­lações de convivência, têm poder para determinar, através de seu grau mais alto — as relações de dependência — a afirmação livre, por parte da Sociedade, de seus pressu­postos jurídicos, de sua vontade, de seus próprios desíg­nios.f . Dêsse modo, acreditaram, certos espíritos, na quasecompleta independência dos fatores sociais • para com os fatores pessoais, fazendo dêstes um resultado, apenas, d^ funcionamento do complexo de relações na Sociedade, que, ■ por meio de sua autonomização, seria capaz de prefixar■ rumos e normas à atividade da pessoa humana.Êsse intricado de interêsse e juxtapôsições interindi-
L . • • V: : ■ ... .  õ ' . / ■- ' 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 275viâuais que, no total, seria um mup.do de relações coleti- ’ vas, seria, também, o responsável pela ordem social esta­belecida ou a se estabelecer.Se há exagero nessas conclusões — como seja subor­dinar a vontade e a razão humanas a elementos absolu­tamente independentes desses valores, se provaleceu um unilateralimo tão extremado quanto o do individualismo, nessa escola cio fato social, se não é possível fazer ou fabri­cai' um homem nas oficinas das relações sociais, com tôclas as suas virtualiclades e suas características psíquicas e éti­cas, não se vai contrapor ao argumento de que houve, em verdade, -uma notável descoberta: a da recíproca influência existente entre o homem e a sociedade, aquele com sua con­figuração espiritual e ética superior e insubstituível, porém suscetível de modificações e adaptações acidentais, e- esta, com sua formidável energia produzida no gigantesco pro­cesso de novos conhecimentos mais avançados sôbre as rela­ções humanas.Entre um e outro símbolo há uma ação e reação cons­tantes, existe um barômetro onde se registam as oscilações, quer de um, quer de outro, evidenciam-se, inegavelmente, flutuações termométricas, de onde tem de partir o critério do perene afeiçoamento recíproco, ou, em linguagem mais apropriada, a superação dos conflitos ou incidentes armados pelas circunstâncias.O declínio do Contratualismo, foi,' como tivemos opor­tunidade de dizer, também, constatado, no campo do Direito Político.Com a precipitação, para o abismo, dos postulados libe­rais e democráticos, as novas idéias filosófico-sociais atin­giram a um ponto de paroxismal relevância, atraindo prosé- litos, fazenclo adeptos, e, na pior das hipóteses — apontando êrros irremovíveis no sistema capitalista.



276 GENTIL MENDONÇAO ordenamento j.urídico do Estado, feito para regula­mentar, definitivamente, a vida social, experimentou, nesse formidável embate, as mais severas derrotas, restando-lhe, como fôrça de resistência, até há bem pouco tempo, somente destroços.Por outro lado, rebentaram os irracionalismos políticos, e a Civilização exigiu a solução dos problemas básicos dos povos, e, no caso — o do Trabalho — transbordou os planos, para aquêle fim, estabelecidos, admitindo-se que, só uma pro­vidência seria possível para neutralizar o conflito: a ado­ção de um sistema estatal onde predominasse um refalsado conceito de Democracia que seria a “Democracia Econômi­ca”, ditada do alto para baixo, e em que as suas leis magnas fôssem concessões promanadas dos senhores do govêrno, para o povo.Diz, melhormente, ARTURO ENRIQUE SAMPAY:“La técnica dei maquinismo motriz puesto al servicío dei espíritu de lucro y acumulación dei hombre moderno, la garantia de la actividad eco­nômica y la libre concurrencia establecida por el ordenamieirto jurídico dei Estado liberal, confor­ma la gran industria capitalista de exploración cada vez más concentrada”. <72>.A corporificação de um novo direito, observada na con- temporaneidade dêsses acontecimentos, e anteriormente pre­vista, fazia parte da indagação e dos reclamos dos espíritos previdentes.
VISÃO DE UM NOVO DIREITODescobrimos na fase da própria Revolução Francesa

(72) A. E. Sampay: La Crisis dei Estado de Dereeho Liberal-Burguês, 
Editorial Losada, S. A., B. Aires, ed. 1942, pág. 231. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 277aquela visão de Robespierre, quando, com impressionante perspicácia, defendia os direitos sócias do homem.O seu projeto não fêz, entretanto, parte da Declaração de 1793, não obstante a repercussão, ainda que relativa, alcançada por ocasião de sua apresentação.É bem verdade que se depreende de sua ousada atitude, uma previsão geral de assuntos que iriam ser discutidos e incluídos, somente nas Cartas constitucionais de após-pri- meira grande guerra. 1 Em fazendo uma enumeração dos artigos configurati-vos do projeto, MIRKINE faz alusão especial aos seguintes:“Art. 7.° — A propriedade é o direito que tem cada cidadão de gozar e de dispor da porção de bens que lhe é garantida por lei.Art. 8.° — O direito de propriedade é limi­tado como os outros pela obrigação de respeitar os direitos de outrem.Art. 9.° — Não se pode prejudicar nem a se­gurança nem a liberdade, nem a propriedade de nossos semelhantes.Art. 10.° — Toda a posse, todo o tráfico que viole êste princípio é essencialmente ilícito e imoral.Art. 11.° — A sociedade é obrigada a prover 
a subsistência cie todos os seus membros, seja em 
lhes procurando trabalho, seja assegurando os 
meios de vida àqueles que estão impossibilitados 
de trabalhar.Art. 12° — Os socorros cia constituem uma dívida necessários à indigên- do rico para com o



GENTIL MENDONÇApobre: cabe a lei determinar a maneira como deve esta dívida ser saldada.Art. 13.° — Os cidadãos cuja renda não ex­ceder o - necessário para sua subsistência são dis­pensados de contribuir para ás despesas públicas. Os demais devem suportá-las PROGRESSIVAMEN­TE SEGUNDO A EXTENSÃO DE SUA FORTUNA.Art. 14.° — A sociedade deve favorecer com todo seu poder os progressos da razão pública e pôr a instrução ao alcance de todos os cida­dãos”.Nessa magnífica antevisão do futuro e das responsa­bilidades da Sociedade, detalhando e inserindo dispositi­vos de acentuada previdência social,' Robespierre pressen­tiu que, somente as declarações dos direitos do homem e do cidadão não bastavam para satisfazer às necessidades humanas.Atribuindo ao todo social o papel de desempenhar uma função além das outras, qual seja — a de envidar meios para manter a subsistência de seus membros, esbo­çou o gênio político francês uma concepção dinâmica do princípio do desenvolvimento societário.Altea-se, aí, a imagem evidentemente clara do proble­ma do Trabalho, ao prever que nem sempre é possível conseguí-lo. E. nesse caso, é da alçada e da obrigação da Sociedade — procurar emprego para aqueles que estão
.-(*)  Aulard: La Societé des Jacobins. F.ecueil de documents pour l'his- 

toire tte Club des Jacobins de Paris. (Vicie Mirkine).
(*)  Aulard: Histoire Politique de la Révolution Française. (Vide Mir­

kine).
(*)  La Déclaration des Droits de 1'Homme et du Citoyen. (Vide Mirkine).

(73) Tôcias obras citadas por Mirkine Guetzévitch em seu livro “As Novas 
Tendências do Direito Constitucional, ed. 1933, Editora Nacional, 
págs. 147 e segs.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 279inativos, distribuindo cie medo justo e louvável, a cada um, uma função no organismo cia vida comunitária.Destaca-se, por outro lado, a sua preocupação em evi­tar na comunhão humana, os casos cie insuficiência indi­vidual, não os deixando à mercê cia precária caridade pes­soal,’ quando, de maneira impressionante, conferiu ao Es­tado, além de suas outras tarefas, aquela — a de prover a subsistência dos incapazes, numa horizontal visualiza­ção dessas questões previdenciais.Era, nesse particular, em resumo, a segurança social, o que via -Robespierre.Conclue-se, assim, que os “impossibilitados de traba­lhar” são aquêles — portadores de personalidades defici­tárias, os que são privados dessa. sintonia entre o mundo interior e o exterior, que, em última análise, produz a har­monia cia individualidade. São, em resumo, os desajusta­dos de tôda a natureza.Verifiquemos o espírito do art. 12, ao dispor sóbre as obrigações dos ricos para com os pobres, impondo aos pri­meiros o desempenho de uma tarefa de assistência social, visto que considerou os “socorros” como se fôssem “uma dívida”, constatando a diferença formidável existente entre ambos os padrões de vida.O art. 13 tem um inestimável valor se confrontarmos com as idéias correntes nos dias atuais. Salvaguardando de obrigações os pobres, no que se prende à contribuição para, as despesas públicas, acha que tais deveres recaem nos indivíduos cujas rendas vão além de um orçamento para, a sua subsistência, e — interessante — de u’a manei­ra. PROGRESSIVA e que deverá ser relacionada na base de uma proporção entre a sua fortuna e sua extensão.Neste desígnio está ensaiada uma concepção avança­



280 GENTIL MENDONÇAda de idéias, se não — socialistas —. pelo menos acentua- damente sociais, procurando estabelecer, sempre, um equi­líbrio entre ricos e pobres, ao mesmo tempo em que está contida uma perfeita convicção de que o pobre depende do rico, e êste depende, por sua vez, daquele.O ponto de apoio, o objetivo a atingir, o alvo de tôdas essas idéias era, por assim dizer, a Sociedade.Pouco importava que o Indivíduo conseguisse amea­lhar uma soma considerável de fortuna, pois as leis- pro­mulgadas na época garantiam a livre manifestação e atua­ção da individualidade humana. Cada um poderia, no ex­tenso campo do individualismo econômico-jurídico, realizar o que considerasse de melhor agrado e de maior vantagem para a distensão de suas forças psicológicas.Aquilo que se não podia esquecer e mesmo omitir do espírito das Leis era a vida da Sociedade, era o grupo, era a reunião de homens.. Se esta não fôsse defendida dos exageros e do descomedimento dos sentimentos individua­listas, então, veriamos, no futuro, inevitavelmente, embora Robespierre a isso não tivesse assistido: a luta sem tré­guas de um contra a outro, a arena armada em tôdas as partes onde se digladiam os irmãos, os homens, a espécie, cada um no afã de maior lucro, o que é, como afirma SOM- BART, um dos característicos essenciais do regime capita­lista. c?4).Antevendo o desenvolvimento social do homem, o autor do projeto prognosticava a jurisdicização de certos fenôme­nos sociais, sabedor, como era, de que os fatos quando se elevam de sua expressão simplesmente empírica, em busca de sua regulamentação no maquinismo da Sociedade, há a irrecusável necessidade de absorvê-los e discipliná-los, não
(74) Werner Sombart: LA INDUSTRIA, ed. Labor, 1931. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 281o deixando ao arbítrio do jôgo das ocorrências que se entre- cruzam, nem ao deliberativismo dos homens privilegiados que os torcem a seu talante. Nessa oportunidade, então o 
jurídico invade os domínios do próprio fato social e avoca a seu poder a responsabilidade pela segurança de sua exis­tência, posto que verificou a necessidade de afeiçoá-lo às exigência da própria organização sócio-estatal.É o nascimento de um novo direito o que se observa nesse magnífico drama.■ Êle vale pelo seu conteúdo, pela essência que encerra, pelo cunho nitidamente realista de que se reveste, travando a princípio, uma luta sem interrupções e vigorosa com a organização jurídico-estatal, antes que esta venha ao seu encontro.É dessa experiência, é da análise dessa luta, é da co­lheita de elementos, que o Estado, através da serenidade e da perspicácia de seus governantes é capaz de aferir das necessidades de uma nova compreensão dos valores sociais.

O NOVO DIREITO E GURVITCHMaravilhosa, é, por assim dizer, a exposição que nos oferece GURVITCH ao estudar a aparição dêsse novo direito. Interessa-nos incluir em nosso trabalho, apenas, êsse trecho de seu monumental estudo: “Mais même dans les secteurs qui n’ont pas acquis une pleine indépendence et ne se sont pas entièrement débarrassés de la tutelle du droit étatique, le droit social pur peut quand même limiter en contre-ba- lancer d’une façon bien sensible l’ordre du droit étatique. Le droit social pur rangé par la volonté de l’Etat dans le droit privé peut parfois se dresser d’une façon singulière- ment énergique coritre le droit étatique et le falte reculer 
dans des proportions considérables. C’est tout particuliè- 
rement le cas du droit syndical, de la Coutume ouvrière, comme l’a appelé MAXIME LEROY (1), faisant concürren- ce à la législation officielle du travail et la refoulant; telles 



282 GENTIL MENDONÇAsont aussi les “conventíons collectives de t-ravail” et toutesles espèces de “contrats d’adhésion”, ainsi que les innom-brqbles statuts et usages des grbupements et cercles prives,qui règlent la vie juridique d’une façon toute différente etparfois opposée à celle qui a été prévue par le droit officiel. Ainsi non seulement le droit social pur et indépendant, mais aussi le droit social pur soumis à la tutelle étatique font valoir 1’élément de la “Societé” opposée à celui de 1’Etat et le limituit”. (75>.Eis aí numa síntese rica de idéias o processo de luta ideológica que se fere no íntimo da vida jurídica.Jíssa oposição da “Sociedade” para com o Estado é, in- dubitàvelmente, a fase encarniçada do combate.Sim, porque após êsse convergir de idéias, passada a contenda, superados os exageros do entrechoque, sob o cri­tério de valorização do espírito humano colhe-se o que surge de útil, de indispensável e imprescindível para a continua­ção e conservação do organismo social.Nessas condições, vai, o Direito, invadindo territórir s antes julgados indevassáveis, na sua ânsia incontida de tudo jurisdicizar, somente deixando de lado aquilo que não passa de elemento inútil ou sem qualquer valoração supe­rior ao empirismo do próprio jato.É que o Estado moderno tem de se preocupar com a defesa social do homem. E, para tal fim, não bastava a De­claração dos Direitos do Homem e do Cidadão.
OS PRIMÓRDIOS DAS LEIS TRABALHISTASPredominou entre os homens interessados no problema

Í75) Georges Gurvitch: LTdée du Droit 
Paris, ed. 1932,. págs. 37 e 38. 

Social, Librairie Kecueil Sirey,



iURSO DE DIREITO DO TRABALHO 283social, um gigantesco esforço para dotar o proletário de leis amparatórias. Poderiamos fazer um ligeiro esboço mos­trando os países em que as leis obreiras começaram a viver.Iniciamos com a Inglaterra, com o disposto na. lei social de 22 de junho de 1802, estabelecendo uma regulamentação do trabalho para o menor, e logo após a lei de 1819 que não admitia o menor de nove anos tomasse parte ern ocupações industriais. Após esta, sobrevêm a de 1833, proibindo o tra­balho durante a noite, desempenhado por menores de 18 anos e a de 1841 equiparando a. mulher ao adolescente, tendo em vista a regulamentação, ainda, de trabalho industrial.■ A França, em 1841, tomou a frente, através da inter­venção estatal, em 22 de março, a tarefa de regulamentar o trabalho de menores — ou melhor — de meninos nas usinas.Patenteava-se o mais sórdido abuso do poder industrial, arrebanhando até crianças de cinco anos de idade. Estas, preenchiam um horário de dòze e até de catorze horas diárias.Em 1848, constatava-se uma preocupação fundamental em dotar o proletariado com as mais eficientes medidas de segurança vital. Assim, o decreto de 2 de março desse ano regulamentou o trabalho do adulto, realçando o decreto de 29 de fevereiro sôbre a liberdade de associação, deter­minando a proliferação de grupamentos profissionais e de tipos de sociedades cooperativas, que inundaram, por tôda a parte, a nação.
(,*)  Não é possível esquecer a Revolução de 1343 e suas consequências 

de grande repercussão no tema objeto de nosso estudo. Não nos 
interessa o campo do detalhe. Mas, omitir-se uma referência a êsse 
acontecimento, seria o mesmo que ignorar a fase mais objetiva das 
conquistas trabalhistas, no século XIX. dentro do teorismo jurídico.

' Vale a pena tocar no chamado "Direito ao Trabalho", fórmula de 
Fourier, estudada, por Considérant e adotada por Louis Blanc e 
outros companheiros de idéias. Segue-se a parte prática da medida, 
decretos, etc. Fala-se da “organização do trabalho". Empregam-se 
esforços para a concretização das "associações operárias".



284 GENTIL MENDONÇAEm 25 de maio de 1864 foi reconhecido ao operário o direito de coligação.A lei de 19 de maio de 1874 é considerada por muitos estudiosos como o ponto fundamental, como o fulcro inicial da legislação trabalhista francêsa, visto que foi em conse­quência de sua promulgação que se seguiram outras provi­dências conexas e mais ou menos harmoniosas.Assegurando, já, uma proteção notável à infância, por outro lado, defende a mulher operária, proibindo suas ativi­dades em lugares subterrâneos, ao mesmo tempo em que cria a inspecção do Trabalho.No decorrer do último quartel do século dezenove e até o início do século XX, as leis de proteção operária se inspiraram no propósito de dar um tipo de organização oficial da indústria, na formação de agrupamentos profis­sionais, na regulamentação do trabalho industrial, e, até comercial, no amparo ao salário, no estabelecimento de arbitragem, ao mesmo tempo em que criaram' instituições destinadas à melhoria das condições de vida do obreiro, quer em seu plano material quer no plano ético, moral ou es­piritual.Com tais objetivos e munidos de tais direitos, os obrei­ros tiveram oportunidade de falar em frente ao Estado, pois, só o direito de congregação em grupos profissionais, dava- lhes ensanchas para a discussão de seus problemas em am­bientes próprios, nos quais eram ventiladas as suas reivin­dicações mais razoáveis ou justas, exteriorizando seus legí­timos pontos de vista, irrepresentáveis por‘outrem, ao mes­mo tempo em que se tornavam conhecidos dos poderes pú­blicos.Paralelamente a tais inquéritos e ponderações, onde se consigna o resultado ou a colheita de todo êsse mate­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 285rial de base profundamente social, abriam-se possibilida­des a uma apreciação mais concreta, de parte dos Parla­mentos, em consonância a essas realidades.Daí, a instalação de órgãos indicados e competentes para a realização das medidas sugeridas. E o que vimos foi o sur­gimento de Ministérios ou Departamentos de Trabalho, de Escritórios e de Conselhos de Trabalho e de Indústria de caráter regional ou nacional, em cuja composição figuravam elementos eleitos por industriais e trabalhadores e que te- riam o papel de autoridades consultivas ou até desempe­nhavam a missão de arbitragem.Seria exaustivo dar-se uma lista mais ou menos com­pleta da instalação dêsses órgãos, em alguns países.Mas, a título de comprovação dos fatos que alegamos, e considerando-se que êsse movimento está contido na fase que deve mediar entre os fins do século XIX e o comêço de nosso século, é oportuno inserirmos segundo explana­ção dos estudiosos, algumas referências imprescindíveis: Alemanha, Minist. do Trabalho em novembro de 1918; Ar­gentina, departamento de Trabalho em 30 de setembro de 1912; Bélgica, Minist. da Indústria e do Trabalho em 25 de maio de 1895; Canadá, Minist. do Trabalho em 19 de março de 1909; Est. Unidos, departamento do Trabalho em 18 de março de 1904, transformado em Ministério Federal em 4 de março de 1913; França, através do decreto de 26 de outubro de 1906 instituindo um Ministério do Trabalho que foi desdobrado em 27 de janeiro de 1920 em dois depar­tamentos ■— trabalho e higiene, reagrupados, novamente em 1924; Itália, Minist. do Trabalho, em 3 de junho de 1920, que foi substituído em 1922 pelo Ministério da Economia Na­cional, juntando-se-lhe, em 1927 o Ministério das Corpo­rações; México, departamento do Trabalho, em 1911; Po­lônia, Minist. do Trabalho em 1920; Portugal, Ministério, do Trabalho, em 1916; Iugoslávia, Ministério da Política Social em 1923.



286 GENTIL MENDONÇAEm linhas gerais, estão aí alguns países que, por meio dos poderes competentes, procuraram regulamentar o Tra­balho.Incluia-se, nessas idéias, o intento de se reconhecer o sindicato livre, ao mesmo tempo em que se advogava o princípio da restauração das corporações que seria feita da maneira pela qual melhor se adaptasse às exigências de cada povo, haja vista a justificativa da prática do corpora­tivismo estatal italiano.Acrescente-se o zêlo pela instalação de jurisdições es­peciais, a fim de serem solucionadas questões coletivas ou individuais do Trabalho, pela criação de conselhos ou tri­bunais industriais, juntas de conciliação, em resumo — tôda essa preocupação subordinada aos interêsses de pa­trões e operários sob uma atmosfera de pacifismo e aplica­ção de novas fórmulas jurídicas.As providências foram até ao íntimo da vida privada do trabalhador, pois fêz parte dessas medidas, a melhoria econômica da família operária, desde o problema da habi­tação ao do funcionamento de cooperativas de crédito, de construção ou de consumo, ajuntando-se o mterêsse em de­fender o operário dos infortúnios, desde , os acidentes às do­enças, invalidez prematura, falta de trabalho involuntária, numa visão magnífica de uma política assistencial.Alguns autores analisando o progresso do Direito do Trabalho, admitem que a Inglaterra, França, Alemanha. Suíça, .Iugoslávia, México, Dinamarca, Suécia, Espanha, Por­tugal e Rússia possuem verdadeiros Códigqs de Trabalho.Na Inglaterra, apontam o Código de 17 de agosto de 1901 que enfeixa uma legislação a respeito de. higiene e se­gurança nas instalações fabris, com dispositivos sôbre aci­dentes de trabalho, horários, descansos, trabalho à noite, preparação técnica para o trabalho, zêlo e amparo das cri­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 287anças, até sob o ponto de vista educacional, defesa dos tra­balhos insalubres e perigosos, regulamentação, do trabalho doméstico, arbitragem e Inspecção do Trabalho.Quanto à França, vemos o Código do Trabalho e de Previdência Social regulamentando o contrato de aprendi­zagem, o contrato do trabalho, convenções coletivas do tra­balho, salário, colocação de trabalhadores, bases para a ad­missão dêsses mesmos trabalhadores, dispondo ainda sôbre trabalhos em minas, mulheres e crianças, trabalhos notur­nos em panificação, repouso semanal, repouso das partu- rientes e lactantes, trabalho de bordo, em casas diversio- nais e ambulantes, higiene nas emprêsas fabris, leis sôbre o uso de carbonato de chumbo, inspecção do trabalho, sindi­catos profissionais com suas funções, especialmente as de previdência, sociedades cooperativas de crédito ou produção, jurisdição, conciliação e arbitragem e representação profis­sional.Fazem alusão, ainda, ao Código de Acidentes do Traba­lho e ao Código do Trabalho Marítimo.Sm contraposição, outros autores, não reconhecem qual­quer sentido de homogeneidade na legislação operária fran­cesa.Todavia, seja como fôr, o que se observa é um espírito de reunião de leis esparsas em um só corpo, capaz de fazer valer de modo mais coerente tôdas as determinações isola­das e até então vigentes, e que impunham a sua obediência através de situações episódicas, onde se constatava uma dis­persão de textos e matérias.Em relação à Alemanha vemos o Código cie Seguros (Reichswersicherung Ordnung) de 19 de julho de 1911 e de 15 de dezembro de 1924, por sinal conceituado de maneira a mais recomendável possível, pois se enxerga nesse diplO' ma uma obra já de relativa perfeição.



288 GENTIL MENDONÇAHá referências, ainda, sôbre o Código de Seguros e Pen­sões de 30 de junho de 1913 suiço e de 13 de outubro de 1921, assim como sôbre a Iugoslávia com o seu Código de 7 de outubro de 1911 e de 28 de fevereiro de 1922. Há uma pers­pectiva avançada dos problemas trabalhistas, nota-se a re­gulamentação sôbre a participação nos lucros, fixa-se o des­canso semanal obrigatório.Descobrimos ainda, aí: o princípio do controle ope­rário .México: — Código do Trabalho de PUEBLA, de 1921.A Dinamarca com os seus Códigos de 29 de abril de 1913 e de 28 de junho de 1920, a Suécia com o seu de 1912, Por­tugal com o Código do Trabalho Indígena das Colônias da África de 6 de dezembro de 1928, regulamentando várias espécies de trabalho, simultâneamente a uma assistência completa ao trabalhador.Por último, em nossa rápida exposição, vem a Rússia, com o seu Código de Trabalho de 9 de novembro de 1922.O objetivo de nossa dissertação foi a apreciação sôbre a marcha de tais acontecimentos, a sua conexão existente a partir dos fins do século XIX até o comêço de nosso século.
AS CONSTITUIÇÕES E O DIREITO DO TRABALHOAnotamos nas Constituições que se seguiram após a primeira grande-guerra o predomínio dessas tendências sociais. Para se ter u’a noção aproximada do espírito que presidiu essas Cartas basta-nos citar alguns dos tópicos de certos diplomas legais onde avultam aquêles objetivos pre- visados.

ALEMANHAA Alemanha em sua Carta de 11 de agôsto de 1919, em seu art. 119, ampara o casamento, colocando-o sob sua pro­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 289teção, tendo em vista as nobres e edificantes finalidades das quais, é possuidor. Acresce um cuidado especial que deve subsistir por parte do Estado, também, pela saúde e melhoria da família, em sua manifestação social, adicionando-se ainda o dever que tem o Estado de auxiliar as proles numerosas.Seguem-se outros dispositivos de proteção à juventude, à educação, etc. Sobressai nesse Estatuto o ■ art. 156 que confere ao Estado o poder de transferir à coletividade a propriedade de emprêsas privadas suscetíveis de serem so­cializadas, cumprindo-se òbviamente certas obrigações legais, inclusive a indenização.Verifica-se o que está inscrito na parte correspondente ao princípio da compreensão e paz social,' sugerindo medi­das de caráter relevante, e, sobretudo avançadas no terreno das idéias sociais, subvertendo, dessarte, nesse particular todo o edifício da.construção liberal-democrática. Não é exagêro dizer-se assim, pois o Reich tem o direito de deliberar sôbre o sistema da “exploração coletiva”, predicando o princípio de colaboração entre os “fatores.da produção”, inclusive a participação de patrões é operários no que se liga à admi­nistração das emprêsas, regulamentando ainda a parte re­lativa à mesma produção, à criação, à distribuição, ao em- prêgo, aos preços, à importação e à exportação, dentro de uma base coletivista.No seu artigo 157, defrontamo-nos com a visão que o legislador teve sôbre o Trabalho, assegurando, além do apôio que o Reich lhe deveria dar, a obrigação de fazê-lo dentro da configuração de um “direito operário uniforme”.Ainda impressiona o que está escrito no artigo 161 em que dispõe sôbre o seguro para a saúde e “capacidade de trabalho”, visando, também, problemas da maternidade e seu auxílio, velhice, acidentes e invalidez.Compromete-se, ainda, o Reich a envidar esforços para 



290 GENTIL MENDONÇAuma ascenção no padrão de vida do obreiro, encaixando em seus artigos um que transpõe os limites de sua organização nacional e.vale como uma declaração internacional, quando na prescrição n.° 162, propõe-se a batalhar por uma “regu­lamentação internacional do trabalho”, cujo objetivo é con­seguir para os operários de tôdas as partes do mundo “um mínimo geral de direitos sociais”.
ESTÔNIA E POLÔNIACitaríamos mais as Constituições da Estônia, da Polô­nia, elevando-se, nesta, o que. dispõe o art. 102, onde se reza claramente a proteção que o Estado deve dar ao Trabalho, abrangendo os casos de impossibilidade de ocupação, de vá­rias maneiras, ao mesmo tempo em que combate tais males com os seguros sociais.

HOMÊNIA E IUGOSLÁVIAA Constituição romena também encampa, sob seu am­paro, todos os fatôres da produção, de par com a Iugoslávia, convindo fazer sobressair, nesta, o que asserta o art. 26 quando outorga ao. Estado o direito de “intervir nas rela­ções econômicas entre cidadãos” com o objetivo fundamen­tal de- neutralizar os choques sociais.
MÉXICOA título ainda, de digressão, poderiamos incluir nesse rápido exame sôbre as tendências sociais, observadas em vá­rias Cartas, uma outra, desta vez, situada na América e que tem um cunho impressionantemente avançado, mesmo em relação às européias, considerando-se, para surprêsa de muitos a sua promulgação, feita em data anterior àquelas, conforme se segue.É a Constituição do México de 1917 estabelecendo me­didas severas sôbre a regulamentação do direito de proprie­dade, gizando rumos e prefixando restrições, chegando ao ponto de perder a sua fisionomia de lei genérica e funda­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 291mental para confundir-se com lei ordinária, quando procura individuar ou especificar as condições em que a propriedade será permitida.Autoriza uma perseguição tenaz aos especuladores, com­batendo o açambarcamento, ao mesmo tempo em que estru­tura as bases da regulamentação do Trabalho, defendendo a adoção de um salário mínimo com o qual o operário possa manter-se, desfrutando, também, de prazeres honestos. Atri- bue responsabilidade pelo acidente do Trabalho exclusiva­mente aos patrões, assim como enfermidades profissionais, àdvóga o direito de greve (embora subordinando-o a certas condições) e inclue exceções a êsse mesmo direito.Êsses exemplos servem, apenas, para documentar, em linhas gerais, a presença, não teórica, porém concreta de um espírito social dentro das legislações de nossa tempo.Não é um fato inconsequente, nem deixa, porisso de ter as suas origens no profundo e complexo drama das idéias. E tanto é assim que tivemos oportunidade de re­correr à opinião de Robespierre, comprovando que, muito antes de nossa época, no fragoroso entusiasmo da Revolu­ção Francesa, os homens privilegiados anteviam o mundo que se esboçava em sua frente.Dentro da própria consciência revolucionária agitava-se o processus de renovação da Idéia, auscultava-se a palpita­ção de um novo mundo, descobria-se um panorama longín­quo, e que à proporção em que os dias corressem, teria de se aproximar da humanidade, e, acentuar de modo mais nítido os seus contornos ainda imprecisos.
suíçaCitamos a Constituição Federal Suíça de 29-5-1874, o que fazemos agora, apontando-a, conforme criticam os doutos, como o primeiro diploma legal que atribuiu ao Estado o poder 



292 GENTIL. MENDONÇA'de legislar sôbre o Trabalho, abrangendo, em seu artigo 34 tudo p que diz respeito a menores, duração do trabalho, assim como proteção ao operário nas indústrias insalubres ou de risco vital. Acrescente-se o espírito da emenda de 26 de outubro de 1890, distendendo os poderes do Govêrno, podendo, dessarte, legislar sôbre seguros contra acidentes e doenças.Ajunte-se, ainda a emenda de 1926 que incluia uma legislação sôbre seguros contra a velhice e invalidez.
UNIÃO SOVIÉTICAA Constituição da República Socialista Federativa Sovie- tista Russa de 11 de maio de 1925, foi, por assim dizer, a Carta mais avançada.Sim, porque fêz a declaração fundamental de que a Rússia era um Estado Socialista, composto de proletários e camponeses.Tal inclusão em uma Carta representa unir decidida­mente o poder político aos interêsses trabalhistas, avocando à sua responsabilidade todos os problemas relativos ao Tra­balho de onde se originam tôdas as funções, todos os deveres e direitos, embora não exista uma correspondência entre tal declaração e a realidade fática.Vale, apenas, como teoria-, na prática tal enunciado não existe, visto que não há um Direito do Trabalho livre.



A DECLARAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS DO HOMEMO que presenciamos, afinal, é uma nova dimensão dos direitos do Homem, acrescentando-se um outro aspecto — ,o de direito social. GURVITCH argumentou êsse novo ân­gulo, quando sugeria e clamava o reconhecimento dessa nova projeção jurídica da qual o homem seria o beneficiário. Fa­zendo o prólogo dessa DECLARAÇÃO, pôs em evidência a necessidade da complementação dos direitos anteriores, invo­cando a consideração de novos valores como sejam ___ osprodutores e consumidores. Assim falou: “A fim de des­truir todo vestígio de feudalismo econômico e da oligarquia financeira e eliminar tôda escravidão do TRABALHO e do consumo ao capital; a fim de proteger a dignidade humana do produtor e do consumidor, assim como a liberdade inte­gral de suas organizações; a fim de tornar impossível todo o poder arbitrário e autocrático, na esfera econômica bem como na esfera política, protegendo a liberdade dos gru­pos e a liberdade entre os grupos; a fim de convocar todos os interessados ao controle popular do funcionamento de todos os grupos nos quais êles estão integrados, fazendo-os participar em pé de igualdade, da gestão de tais grupos... são proclamados, garantidos pela Constituição, defendidos pelos tribunais e sancionados pela coação, OS DIREITOS SOCIAIS DO PRODUTOR, DO CONSUMIDOR E DO HO­MEM”. (76).O autor desce em outras considerações, indicando as recentes Constituições que sofreram as influências dêsse
(76) PINTO FERREIRA: Princípios Gerais do Direito. Const. Moderno, 

pag. 358, 4a. ed.



294 GENTIL MENDONÇAnovo ethos político, dentre elas as Cartas da França, Japão e Itália, as primeiras de 1946 e a última de 1947.Conforme se vê, em face da exposição que fizemos, não é possível desconhecer a invasão violenta dos fatores eco- nômico-sociais contemporâneos na circulação sanguínea das Constituições.E nenhuma motivação mais importante e mais deci­siva do que o Trabalho,' com sua essência e sua manifesta­ção em variados setores da atividade humana é mais res­
ponsável por essa aferição valorativa, mais consentânea, mais razoável, mais afeiçoada à realidade hodierna.Observou-se uma incorrespondência entre os pressupos­tos jurídicos cristalizados através de uma concepção indivi- dualístico-jurídica, e os fatos sociais: aquêles se revelaram incapazes de uma resistência mais prolongada diante do rea­lismo da vida contemporânea.

O DIREITO DO TRABALHO PROPRIAMENTE DITOO tradicionalismo das relações humanas, baseado numa permutação constante de interêsses individuais, diante do 
processus de renovamento dessas mesmas relações, acarre­tou um conflito sem precedentes em tôda a História, recla­mando-se dessarte, u’a melhor adaptação entre o homem e o meio ambiente.Se é verdade que ainda não atingimos a uma fase sis­tematizada da elaboração de um novo Direito, é bem certo que estamos bem distantes, já, da época ,em que havia, apenas,' noções esparsas, perspectivas indefinidas, panora­mas anuviados dessa nova regulamentação da vida social. Não é muito fácil precisar o perfil dêsses acontecimentos, porque, estamos, ainda, na época da construção, e esta re­presenta ou contém, implicitamente, uma tarefa de des­truição de velhos preconceitos jurídicos, a fim de, sôbre os 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 295alicerces dos valores eternos e imutáveis do próprio Direito, fazer-se o novo edifício, operando-se dêsse modo o renova- mento das categorias jurídicas.Toma posição de relêvo nesse tocante drama (no qual sucumbem, de modo arrazador e já em sudários, os velhos princípios, ao mesmo tempo em que nascem as novas con­cepções) o problema da aplicação da Justiça, condicionada, ainda, sob certos aspectos à endurecida interpretação, su­jeita à literalidade da lei.E o que mais a constringe é a firme convicção de ser compreendida dentro dos limites prefixados através dos pos­tulados do liberalismo jurídico, no qual o Estado se tornou um prisioneiro de sua própria opulência legal, ao mesmo tempo em que fincou as estacas para fazer o seu cêrco imprevidentemente, sobrando-lhe, apenas, o direito de loco­mover-se nos estreitos limites que êle mesmo traçara de boa vontade.Essa concepção vital do Estado produziu o tipo de ho­mem particular a quem os alemães chamam de Rechts- 
mensch.Mas, os acontecimentos, em conjunção, provocaram um novo complexo de relações interindividuais, que, apesar de, originàriamente, individuais, transcendiam ao espírito dêsse entendimento primordial, e desagüavam, de modo inapelá- vel em uma confluência, que seria, como é, a dos intreêsses sociais.Dêsse modo, a clássica distinção fronteiriça entre Di­reito Público e Direito Privado, que foi, como ainda é, em muitos casos, uma divisão de campos que não se confrater­nizam, mas que estão em posição de antagonismo doutri­nário, foi abalada em seu pedestal e — porque não dizê-lo — ruiu, em seu rigorismo geral, diante da fôrça irresistível dessas novas relações nas quais prepondera, de modo per- 



296 GENTIL MENDONÇAsuasivo, um princípio ideacional de vida, mais completo, mais genérico, mais universalístico.O fenômeno, no qual se confundem os sistemas de ação jurídica do homem, vamos achar, em nossos dias, princi­palmente no Direito do Trabalho, onde se constata uma interinvasão de um para com o outro.RADBRUCH (77) estudando a transição que estamos so­frendo nesse particular, em um final de um de seus capítu­los, assim conclue:

(77) Gustav Radbruch: Filosofia do Direito, trad. de Cabral de Moncada, 
ed. de 1934, Saraiva & Cia., S. Paulo, pag. 185.

“...E assim também, pode finalmente dizer- se: é ainda uma transformação idêntica, e, como as anteriores, constitutiva duma época aquela a que estamos assistindo hoje. Esta, caracteriza-se, por sua vez, por uma idêntica transição dum di­reito liberal para um direito social, em que o di­reito privado, e particularmente a propriedade e a liberdade contratual voltam a sofrer de novo numerosas e importantes limitações impostas pelo direito público”.Apreciando o Direito do Trabalho, diz ainda RAD­BRUCH que é precisamente em seus domínios em que a confusão entre Direito Público e Direito Privado se faz, de modo evidente.Afora qualquer ■ aceitação dos postulados de DUGUIT, não seria completa uma crítica, por mais ligeira que fôsse, a essa subversão de conceitos clássicos do Direito, se não o citássemos. Isto poderá ser feito, em virtude da soberana beleza de seu talento e de sua cultura, e, sobretudo, em face do modo como se conduz, estabelecendo um sistema na constelação científica do Direito.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 297Afinal, está nêle a preocupação ostensiva de focar a predominância de fator social na confecção do novo Di­reito, aspecto que é indissimulável, sob qualquer concep­ção filosófico-jurídica que se possua, embora as premissas e conclusões difiram de modo substancial em relação à nossa maneira de pensar.Em um trecho de um de seus livros diz:“Además, no impone al hombre más que los actos que tienen un valor social y porque tienen semejante valor. Nuestra regia no está fundada en la idea que se forma de cierta cualidad en sí dei acto exigido o prohibido, sino sobre el afecto social que es susceptible de producir tal o cual acto individual” w>).Nesse espírito transformista levante papel as relações ligadas do jurismo assumem re- ao Trabalho.Não se vá inferir, daí, que, anteriormente à Revolu­ção Industrial, não tivesse preexistido um sistema de Tra­balho no qual predominaram determinações legais, e, por assim dizer regulamentos que tiveram fôrça de lei, exigin­do-se obediência e seu fiel cumprimento.O sistema corporativo é um exemplo frisante de har­monia dessa relação, e no qual se constatou o máximo acatamento às ordens preestabelecidas, configurando, po- risso, uma fase de impressionante significação na História do labor humano.Todavia, o sentido definido do Direito do Trabalho nós só o vemos quando se inicia a era industrial. E só vemos porque é aí que surgem novos processos de vida, florejam
(78) León Duguit: La Transformación dei Estado, trad. de Adolfo Posada, 

ed. Francisco Beltrán, Librería Espanola y Extranjera, Madrid. pág. 
65.



298 GENTIL MENDONÇAnovas relações e se materializam novas situações que não viriam à tona sob uma fase de trabalho, ainda rudimentar.CABANELLAS reduz tôda a sua exposição nessas linhas, que, a nosso ver, são uma síntese da discussão:“Durante una larga etapa, anterior a la revo- lución industrial y al liberalismo en matéria eco­nômica y política, el trabajo se desarrola dentro de un circulo reducido en sus manifestaciones so- ciales. No existen asalariados ya que la moneda apenas se conoce. El trabajo durante ese período, o sea hasta la iniciación de aquella revolución no se paga en dinero y no está, por tanto, sujeto a las vicisitudes de las leyes da la oferta y de la demanda.Como dice MINGUIJÓN el sudor que riega la tierra produce el mismo fruto que ha de reparar las fuerzas que en su producción se consumen”. ES POR ESTA RAZÓN QUE EL DERECHO DEL TRABAJO NACE CONJUNTAMENTE CON LA NUEVA TÉCNICA INDUSTRIAL. Y no es que an­teriormente dejaran de existir trabaj adores sino que éstos tenían una organización propia que pu- diéramos denominar como de DERECHO CORPO­RATIVO, distinta a la que rige hoy para los traba- jadores asalariados. La libertad de trabajo CREA LA NECESIDAD DE UN CONJUNTO DE REGULA- MENTACIONES, LAS QUE AGRUPADAS POR LA DOCTRINA APARECEN CONSTITUYENDO EL 
NUEVO DERECHO. TRABAJADORES LOS HA HABIDO EN TODOS LOS TIEMPOS, PERO NO ASALARIADOS EN EL CONCEPTO ACTUAL. ESTA SITUACIÓN DE DEPENDENCIA REAL, EFECTI- VA, ES LA QUE CREA UN TIPO DE OBRERO DIS­TINTO A AQUEL QUE HA SIDO CONCEBIDO DU­RANTE LARGOS ANOS, CON LA DESAPARICIÓN DE LA PEQUENA INDUSTRIA, LAS MASAS SE



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 299CONVIERTEN EN ASALARIADAS, INDIVÍDUOS. QUE DEPENDEN DE UN PATRONO PARA PODER SOBREVIVER Y LOS CUALES, POR ESO MISMO, CARECEN DE INDEPENDENCIA, POR LO MENOS DESDE EL PUNTO DE VISTA DE SU ECONO­MIA”. (79).Ginge, assim, CABANELLAS, a aparição do Direito do Trabalho, sob o sentido que entendemos atualmente, ao surgir da Revolução Industrial, posto que, somente com esta, foi possível, também, por sua vez, a manifestação de certas atividades peculiares, que não podiam ser regula­mentadas através dos processos até então vigentes.Responsabiliza, em visão geral, a Técnica Industrial como a causa fundamental do surgimento dêsse “nuevo derecho”, pois foi por seu intermédio que se originaram certos problemas inerentes a nosso tempo.Mas, em tôda a sua justificativa, aquela que mais se ajusta ao desenvolver da idéia jurídica é a que se refere ao princípio da liberdade de trabalho, conquista feita, não em nossos dias, a se querer falar rigorosamente, mas, desde o momento em que os privilégios corporativistas foram abolidos, e, documentalmente, por meio da célebre e tão ci­tada Lei Chapelier.Contudo, é no espírito da era industrial (se e que há espírito realmente aí) em que essa “liberdade” assume maior corpo, pois as relações têm lugar em um ambiente mais amplo, graças ao desenvolvimento da própria técnica e da consciência dessa tecnocracia.,É verdade que não se pode falar decididamente em
(79) Guülermo Cabanellas: EL DERECHO DEL TRABAJO Y SUS CON­

TRATOS, editorial MUNDO ATLÂNTICO, B. Aires, 1945, págs. 73-74. 



300 GENTIL MENDONÇAuma verdadeira liberdade de trabalho, senão a começar dêsses período. Foi aí, onde o Trabalho assumiu diversas formas, multiplicando os modos de se manifestar, através do sistema inteiramente novo da produção, sugerindo-se e adotando-se métodos mais racionais no tocante ao desem­penho e à fôrça da Máquina.Claro está que inventados novos meios de produção, quanto ao seu complexo instrumental, novo sistema de vida surge, paralelamente.Foi nessa época, somente, em que se “agruparam” as “regulamentações”, assim como foi durante êsse tempo que ficou cristalizada a tipologia do assalariado, na sua con­cepção de modernidade.Erigiu-se o patrão como o centro de integração das atividades do proletariado ou das massas obreiras, conso­lidando-se o princípio da subordinação e da dependência, pois, estas, para viverem, teriam de se subalternar àquele.A liberdade de Trabalho no seu conteúdo mais intenso, está, porisso, ligada ao desenvolvimento da grande indús­tria, era em que se acentuam, de modo mais extenso, a oferta e a procura, determinando, como consequência dêsse engrandecimento e reforçamento de. poder econômico a de- saparição das pequenas indústrias, mais ou menos primiti­vas, rudimentares, ou incipientes, .em face das exigências da nova Sociedade.Todavia, é preciso dizermos que essa “liberdade de tra­balho” não deu' os resultados benéficos esperados pelos ope­rários, pois em sua essência, serviu, apenas, para legalizar a amplitude em que a personalidade do patrão podia desen­volver-se.E tanto é verdade o que afirmamos, que, com a rup­tura operada entre a era còrporativista e a era da Revolu­ção, a organização . de defesa dos interesses trabalhistas ■— ou mais precisamente — dos operários, foi por terra.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 301O corporativismo era, de qualquer modo, um harmo­nioso sistema de trabalho, exeluida, é claro, a fase de seu delíquio, a quando de sua transformação em um domínio quase doméstico onde só tiveram direitos de respirar os senhores — qual nova casta social. A sua queda deixou o operário ou trabalhador - sem qualquer recurso de defesa associativa que deveria permanecer, contra as imposições, agora, do Capitalismo.A realidade é que, suprimidos os direitos de associa­ção, puníveis todos aquêles que se agrupassem sob pretexto de proteção aos sèus interêsses, o trabalhador foi jogado aos azares da vida, como sé sua sorte dependesse do pro­cesso de produção capitalista, sem qualquer amparo ou se­guro, sem medidas legais em seu favor, sem assistência de espécie alguma.E o que vimos foi uma paradoxal reviravolta dos acon­tecimentos, restringindo-se, de outro modo, essa mesma “li­berdade”. Mas, essa constrição não foi, desta vez, contra o trabalhador.Foi, irrecusàvelmente, uma providência que veio con­ferir um outro tipo de liberdade ao trabalhador, enquanto, por outro lado, limitava o abuso da “liberdade” da qual desfrutava o patrão.Dominou, nessa medida, a preocupação do interêsse so­cial, através do Estado, regulamentando as relações indi­viduais de modo a ter em vista o bem-estar da Sociedade.A era industrial criou- uma série de problemas insolú­veis para aquêle que os tentasse resolver dentro dos prin­cípios clássicos de Direito. Foram situações insuperáveis que emergiam dêsse complexo de circunstância, nas quais preponderou de modo incontestável uma subversão total na forma de vida, quer individual, quer social.EUGENIO PEREZ BOTIJA, <so) seriando os motivos justificadores do aparecimento-do Direito do Trabalho, den­



302 ■ GENTIL MENDONÇAtro de um plano histórico e filosófico, os enumera dêsse modo: “a) — Situación creada al liombre por la Re- volución Industrial.b) —• La malentendida libertacL econômica QUE PERMITIA una inhumana técnica de la produc- ción. El sweating System, esto es, que jornadas agotadoras para adultos varones eran exigidas tam- bién a mujeres y ninos. Las fuerzas dei liombre teniam que entrar en concurrencia con la das má­quinas y semovientes. Quienes dirigían una ex- plotación habían de hacer bien sus cálculos para obtener de aquéllos el máximum de rendimiento, sin parar mientes en que una parte de dichas fuer­zas de la producción tenían un alma y una con- ciencia.i c) — El maquinismo, que al relegar a segun­do plano la intervención material dei liombre en |jl la producción parecia haberle- desplazado un tantode su puesto en la economia. Se materializa la civilización. Otra vez el uso de herramientas ser­viría para designar un período de la historia. Jun­to al paliolítico o al neolítico podria hablarse de la I “era de las máquinas”.d) — Empleo de mujeres v ninos — La socie- 
H dad no ganaba mucho con que se hiciera concur­rencia a los trabajadores adultos, pues las mujeres ; hacinadas en no muy cômodos e higiênicos talle-|j res, suffrían embarazos difíciles, y sus hijos, cuan-do apenas podían sostenerse en píe, ya los ocupa- i ■ ■ ■ ■■ ? __________í (80) • Eugênio Perez BOTIJA: Curso de Derecho dei Trabajo, ed. Tecnos
li S/A, Madrid, 1948, págs. 9, 10 e 11.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 303ban como aprendices. Tampoco la família se be- neficiaba con esa dispersión forçoza de sus miem- bros.e) — Las instalaciones mecanizadas se bacen. sobre la base de grandes concentraciones de masas 
y de capital; exigen talleres imponentes, un latifun- dismo industrial que alberga enjambres de obreros. También se necesitam enormes disponibilidades de capital. Nace así la gran industria, cuya magnitud se mide socialmente, más que por la cantidad de obreros y empleados que tiene a su servicio o bien por el valor de sus inversiones en capital fijo, que ocasiona desplazamientos de mano de obra.Por otra parte la gran industria no sólo en­gendra aglomeraciones sociales y urbanas, sino una nueva corporativización dei trabajo. El obrero de una gran fábrica, al ponerse en contacto con sus companeros de taller, se siente incorporado a una nueva comunidad, “el grupo profesional”.f) — Materialismo jurídico — No se materia­liza sólo la civilización y la História. Se materia­liza también el Derecho. Los códigos no son un ejemplo de espiritualidad. Tampoco los cultivado­res de las leyes sienten grandes preocupaciones mo- rales ante la situación social.g) — La acción directa en lo social, pues al margen de los Códigos y de las leyes comunes, de una manera pacífica y espontânea uns veces, a través de sui generis procedimientos coactivos otras, iba surgiendo en la calle, en la officina, en el taller, en la fábrica, un derecho nuevo que POR SER EMANACIÓN DIRECTA DE LA SOCIEDAD. algunos autores han llamado Derecho social, y que por el objeto de sus relaciones y por los fines que 



304 GENTIL MENDONÇAsu normación persigue, nosotros le conocemos co­mo Derecho dei Trabajo.Encontramos así en la gênesis dei moderno . Derecho laborai dos clases de aportaciones bien definidas. Agrupando metodicamente estas insti- tuciones, algunos tratadistas intentam construir una figura convencional de contrato de trabajo.Junto a estos factores o causas técnicas, so- ciales y políticas debemos considerar el Derecho laborai como una retificación de teorias y prin- ' cipios econômicos, al par que una reafirmación de doctrinas ético-religiosas. Mas apesar de todos estos hechos que confirman la APARICIÓN DE AQUÉL, la nueva rama PUEDE DEMONSTRAR SU SUBS- TANTIVIDAD LÓGICO-FORMAL”.Em magnífica síntese, o autor rebusca e traz à luz as causas que motivaram o nascimento e a vigência do Direito do Trabalho.No início de sua exposição alude à desumanização da técnica de produção capitalista, desrespeitando os mais pri­mários princípios de solidariedade, quando não de frater­nidade, exigindo a colaboração exaustiva dos trabalhado­res, contanto que a coluna dos lucros ascenda em seu favor.Eram extensos horários de trabalho em que se incluíam mulheres e crianças. Era o desprêzo pelas condições de hi­giene, exigidas, agora, mais do que ontem, em virtude do caráter técnico das ocupações, tomando-se-em consideração o fenômeno da concentração de grandes massas humanas, que, em resumo, facilitava aí a invasão de todos os agentes mórbidos. Era a subversão dos valores da Família, expulsan­do crianças de seus lares, jogando-as no campo estúpido da luta pela vida, como se fôssem criaturas adultas, ao mesmo tempo em que comprometia, de início, as bases de uma per­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 305sonalidade em formação, preparando débeis de tôda a na­tureza, hipossuficientes e vencidos. Eram a desagregação e a promiscuidade nas relações do trabalho, facilitando a eclo­são dos mais inferiores sentimentos, sobretudo, nas tarefas em que se reuniam homens e mulheres.Era, em resumo, a modificação de um conceito de Vida, em que tudo se materializava, corrompendo o corpo e a alma, determinando a criação de milhões de desiludidos, melan­cólicos, vencidos ou rebeldes.Somente através da compreensão de um novo Direito seria possível limitar a projeção dessa “liberdade” do patrão ou do empresário, do empregador ou do capitalista — seja qual fôr a denominação restrita ou ampla que se der.O próprio autor, em fazendo uma síntese a respeito dêsse novo ramo jurídico, afirma que não se trata de um Direito produzido em “laboratório”, assim como não há qualquer identidade com aquêle Direito a que se referiu com maestria o grande Savigny, quando o subordinou ao espírito popular.Seria longo esmiurçarmos a que ponto de crueldade chegaram os processos de trabalho em relação ao menor. Dizem as estatísticas que, em 1835, havia nas manufa­turas de algodão, inglesas, assim, como nas indústrias de lã, de sêda e linho, quatro mil e oitocentos meninos e mais de cinco mil meninas menores de onze anos; sessenta e sete mil meninos e oitenta e nove mil meninas com a idade com­preendida entre onze e dezoito anos, oitenta e oito mil ho­mens e mais de cem mil mulheres maiores de dezoito anos.Adiantam, os técnicos no assunto, que existiram, até, instrumentos' de suplício ou de castigo para as crianças, em algumas fábricas da Normandia.Impunha-se a necessidade de uma tutela legal do Tra­



306 GENTIL MENDONÇAbalho em que fôssem suprimidos os abusos e fôssem para­lelamente estabelecidas leis em favor da classe trabalhado­ra, ao mesmo tempo em que se operasse u’a maior dilatação das funções do Estado.Ainda, DESPONTIN, ao justificar o aparecimento dêsse Direito escreve:“La Revolución Francesa inaugura la época de la libertad sin limites que se ha llamado, al vincu­laria al contrato de trabajo, como “liberticida” y que da nacimiento, con el desarrollo de la técnica y de su aplicación a los médios de la producción, A LA LEGISLACIÓN OBRERA, al perfilarse de­cididamente EL DOMÍNIO DEL CAPITAL EN LA INDUSTRIA Y SURGIR EL ASALARIADO. . . etc.”. <81)

(81) Dr. Luis A. DESPONTIN. o. c. pág. 68.

Comprovada a inexequibilidade de solução dos proble­mas criados em os novos tempos, já não serviam mais as leis inspiradas na Revolução, e, de certo modo, os disposi­tivos esparsos que regulamentavam matérias e situações episódicas.Urgia, diante, dêsses fatos, uma visão homogênea do assunto, num todo, em que predominasse uma sistemati- zação capaz de constituir um corpo de leis realmente co­nexas e eficientes, abrangendo tôda a problemática do Tra­balho, se se queria, evidentemente, dotar os povos de um diploma capaz de garantir-lhes o direito à vida, no plano social.Por êsse motivo têm razão BORSI e PERGOLESI «2>quando objetam:“La rivoluzione francese, e le legislazioni che



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 307successivamente si ispireranno ai suoi principi, si illuderanno di aver risolto ogni problema in argo- mento sancendo la liberta contrattuale; ma ia effetti noa faranno che aggravare la situazione dei popolo, in quanto sia considerato come prestatore di opere, perchè quella liberta astratta in pratica lo pone in piena balia dei sempre piú potente capi­talismo, sopratutto per la ragione — in contrasto logico con la stessa ideologia libertaria — che è negata Ia liberta di associazioni professionale e . ogni tentativo in tal senso è perseguito come un delitto, in odio alie disciolte corporazioni dei Yan- 
cien régime. II lavoratore rimane cosi privo di ogni tutela associata e, d’altro canto, da solo è dei tutto impotente a determinare quel contenuto dei con- tratto, che rimane nel potere esclusivo ed assoluto delFimprenditore”. <83).

(83) Profs. Umberto Borsi e Ferruccio Pergolesi: Trattato di Diritto Del 
Lavoro, voL l.°, Ed. Cedam, 1938, págs. 24-25. ■

Dêsse modo enquanto a Revolução reconheceu a Liber­dade, no sentido vasto da expressão, asfixiou êsse direito de manifestação da personalidade humana, constringindo-o. E tanto foi assim, que o mesmo direito, ficou apenas limi­tado a um certo número de pessoas componentes de uma determinada classe social.Abolido todo o direito de associação, considerada cri­minosa tôda e qualquer atitude que. revelasse o intuito de 
união, sufragando-se o princípio de que todos poderíam viver, porém, isoladamente, o operário ficou privado de certos meios de defesa individual, e, por conseguinte grupai.Se é verdade que após a fase áurea do corporativismo, já se observava uma degradação no sistema, invadido pelos privilégios e pelo jôgo inescrupuloso de lucros e vantagens 



308 GENTIL MENDONÇAcobiçadas e auferidas de modo inconfessável, não é menos verdade que, no seu período de vida normal êle desempe­nhou sua missão dentro de um quadro mais ou menos har­mônico de interêsses.A liberdade defendida pela Revolução era, como foi, a liberdade de interêsses. Foi o corolário do teorismo da revolução liberal-econômica.O Trabalho regulamentado por um Contrato, no qual, de um lado, estava o empresário, o empregador, o capita­lista — o forte — em suma, e, de outro, o operário, o tra­balhador, o empregado — o fraco — em síntese, vigoran­do numa época em que o Estado era um monstro neutro, abúlico e comodista, sem diretriz social, necessitava de um outro sistema de leis, sistema capaz de assegurar o míni­mo de garantias a uma numerosa classe de pessoas, ou, se se quiser — a uma das maiores somas de criaturas da So­ciedade.Garantir-lhes, não era somente uma medida generosa ou indulgente. Era uma imposição, uma legítima defesa dos interêsses coletivos, era uma diretriz ao próprio Estado.O abuso do poder econômico, a ambição desvairada pelo sucesso e lucro e a desordenada corrida para o êxito ime­diato deflagraram uma guerra sem quartel entre duas classes de pessoas, porque, na proporção em que o sistema econômico-político atraía vantagens sem precedentes para os que foram privilegiados, produzia u’a miséria parado­xalmente progressiva para os deserdados. Além dêsse ân­gulo visivelmente prático, o trabalhador foi transformado em um órfão do Estado, sem tutela e sem auxílios.Explica, essa última digressão, que o operário, sem leis que defendessem o seu direito à vida, indefesa, também, sua família, sem qualquer pronunciamento por parte dos órgãos competentes que implicasse em uma assistência 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 309moral e econômica à sua pessoa, teria de tomar uma deli­beração: a luta em grupo organizado, contra outro grupo super-organizado.Foi, no tremendo fragor dessa batalha, na qual pere­ceram milhares e talvez milhões, através do variado cená­rio por onde ela se manifestou, que o Estado reconheceu a procedência de seus direitos, promulgando leis que tives­sem a finalidade de solver uma série de problemas urgentes.. GUIDO ZANOBINI, em sugestivo estudo, embora redu­za todo o movimento de idéias jurídicas a uma fórmula — Direito Corporativo — apreciando a transição entre um espírito jurídico e outro, afirma:“Gli operai, ormai isolati, non piü protetti dalle antiche corporazioni e piü che mai bisognosi di protezione e di aiuto, si trovarono, nella stipulazione dei nuovi contratti di lavoro, nella condizione dei contraente piü debole, assolutamente impotente a far valere le sue condizioni e dei tutto alia mercê dei contraente piü forte”. (84-'.Discorrendo sôbre êsse aspecto negativo dessa orien­tação jurídico-contratual, em que o mais fraco estava de­fronte ao mais forte, sem qualquer proteção legal que res­guardasse sua vontade, e, em resumo — a personalidade, o autor responsabiliza a própria massa pelas conquistas trabalhistas, em relação ao Estado.Adianta, assim:“Oltre a ciò, la massa stessa, attraverso la pro-' paganda e i sistemi elettorali, cercava d’influire sul potere legislativo, per ottenere la tutella dello
(84) Guido Zanobini: Diritto Corporativo, Milano, 1942, 6.a edição pág. 18.



310 GENTIL MENDONÇAStato rispetto a qualche elemento dei rapporto, sopra tutto a quelli riguardanti la sicurezza e 1’1- giene dei metodi di lavoro”. <85).Não foi, senão através de lutas cruentas que as vitó­rias trabalhistas se fizeram, impondo a aceitação de seus objetivos conquistados.O Direito do Trabalho foi, então, tomando corpo. Ne­cessitava-se de uma Legislação do Trabalho capas de neu­tralizar choques, superando antagonismos, traçando um novo mundo de atividades, no qual as relações se proces­sassem de modo mais sereno, humano e justo.Êsse Código viria delimitar até que ponto o Capital poderia continuar desfrutando de seu prestígio, consideran­do, também, o Trabalho, numa visão conjunta de um só e único problema, talvez, o fundamental para a Humanidade, no que se prende à ação individual, na Sociedade.Êsse Direito estabelecería um sistema de arbitragem nos conflitos entre o Capital e o Trabalho, instituindo, antes, a conciliação, que, usada em sua técnica processual, não é mais do que um anteparo à disjunção da complexa e imen­sa soldagem social.Resultou, êle, como tivemos oportunidade de dizer, do fenômeno da aparição do maquinismo, da concentração monstruosa de grandes massas humanas em lugares deter­minados, e, consequentemente, da formação de um espí­rito de solidariedade repassado no cadinho do sofrimento comum.Quanto mais se multiplicavam as formas técnico-capi- talistas de produção, mais avultavam e progrediam as m-
(85) G. Zanobini, o. c. pág. 17.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO ux.lcógnitas. O sistema super-capitalista, provocou, também, o surgimento dos trusts. Êstes contribuiram, mais ainda, para o agravamento das relações do Trabalho, refletindo, seus efeitos, na Sociedade.No século passado existiu um esboço de legislação social.Todavia, o que mais preponderou naquele tempo foi uma sucessão de doutrinas sociais preconizadas pelos re­formadores dos costumes.Procurando emprestar ao Trabalho o seu exato valor, visto que somente o Capital era considerado como ele­mento importante, os teóricos dêsse Direito sustentam a necessidade de pôr em evidência o mérito daquele, ao mes­mo tempo em que reduzem o Capital a um estado de inér­cia, incapaz de viver por si próprio, e, porisso, sujeito, ao movimento de ação do trabalho humano.Concluem, diante de sua crítica, que só o Trabalho é capaz de criar valores e de criar o próprio Capital.Deduz-se dessa sintética exposição que tal idéia já re­presenta um gigantesco passo na evolução social. Sim, con­siderar o Trabalho, descobrir os seus valores, ativar suas virtualidades, libertá-lo, enfim, daquele preconceito velho e retrógrado, quando era considerado, então, como simples mercadoria.ALBERT THOMAS prefaciando o Código Nacional dei Trabajo (S5), fazendo uma apreciação sôbre o fenômeno do surgimento dêsse novo Direito, assevera que, há vários sé­culos a batalha continua para a destruição dos precon­ceitos rotineiros, e com d objetivo de consolidar uma pro­teção ao obreiro, culminando, em várias partes, com a vitó­ria dêste, através da adoção de uma legislação operária. Não fôsse essa refrega não se admitiría como justificável a intervenção do Estado, no uso de suas novas atribuições, 



312 GENTIL MENDONÇAquando tomou a iniciativa de defender primeiramente, os mais fracos, em face do abuso do poder industrial: mu­lheres e crianças. Mais adiante, persuadiram-se, todos, da necessidade da ampliação dessas medidas, até aos adultos assalariados, incluindo-se nessas providências de prevenção social, aquele princípio do reconhecimento de indenização obrigatória para com os acidentes originários do risco pro­fissional.Situando o Direito do Trabalho face a face dos códigos civis, admitiu nestes, até a derrogação, em alguns casos, de seus postulados de há muito cristalizados, em virtude da emersão de “una serie de disposiciones nuevas”. Teriam, então, a finalidade de regulamentar as relações que se tra­vassem entre o Estado, os patrões e os assalariados.Tais dispositivos (na crítica que estamos fazendo à exposição de Thomas), em harmonia com a marcha do pro­gresso industrial forçaram que fôssem promulgadas novas leis mais eficientes, para a disciplinação das novas rela­ções que a Sociedade criou.Desce em outras considerações, aliás, coincidentes com nosso ponto de vista anteriormente referido, quando aludiu às primeiras leis, que foram isoladas (aisladas”), “fragmentárias”, e que projetavam, em sua manifestação mais objetiva, espaçosos claros, bem como deixavam, reper­cutindo, de modo convincente, suas contradições.
A NECESSIDADE DA CODIFICAÇÃODiante desses atritos aparentemente insolúveis, surgia a necessidade de um sistema unitário e unívoco, no qual predominasse uma orientação homogênea, capaz de corpo- rificar essas mesmas leis em uma sequência de determina­ções rigorosamente legais, e, porisso. metodològicamente ci­entíficas.



CURSO' DE DIREITO DO TRABALHOFoi então, que Thomas considerou a necessidade de codificação. É êle quem escreve:“Es así como desde fines dei siglo XIX se hace sentir un deseo de codificación. Se opone a los códigos civiles lã idea de un código dei trabajo. En Francia, en 1898, Arthur Groussier presenta en la Câmara de Diputados un proyeto de ley ten- diente a la elaboración de un código dei trabajo y en seguida todo un movimiento de ideas, uni­versitárias y parlamentarias se manifesta en ese sentido”. (86).

(86) Doctor Carlos Saavedra Lamas: Código Nacional dei Trabajo, tomo I, 
1933, ed. "La Facultad”, Buenos Aires, pág. VI, prefácio de Albert 
Thomas.

THOMAS avoca nossa atenção para um fato de impor­tância científica, a nosso ver, sob o aspecto técnico, o mais valioso, no domínio do jurismo: a coerência e identidade que se estabelecem entre as leis de vários países, oriundas dessas novas situações, transpondo as demarcações fron­teiriças, e marchando, vitoriosamente para a universalidade.Justificando êsse auspicioso acontecimento, responsabi­liza a presença da “indústria moderna” em todos os povos, como a causa motivadora dêsse formidável ajustamento de idéias e concepções, visto que ela criou sociedades humanas nas quais existem os mesmos problemas e as mesmas “con­dições”.É a oportunidade do despontar um mesmo sentimento de justiça social, inspirando a vigência do Direito do Tra­balho, e, por conseguinte, o reajustamento de relações in- terindividuais e coletivas no campo daquela atividade, con­turbado em virtude do funcionamento jurídico de um enve­lhecido regimento contratual.



314 GENTIL MENDONÇANão se vai afirmar, todavia, que estamos em uma fase definitiva de codificação internacional do Direito do Traba­lho: as suas características essenciais, a sua procedência, o nascimento de situações constantes e díspares, a eclosão de acontecimentos particularíssimos, a plurifisionomia da ca­suística que tem lugar nas relações do Trabalho, o vasto campo onde se desenvolvem essas mesmas relações, subordi­nadas às origens várias, complexas e por vêzes intrincadas, e, sobretudo, as flutuações econômicas e financeiras que re­sultam da interdependência das relações nacionais e inter­nacionais, repercutindo de maneira variada em cada povo, todos êsses fatores conspiram ainda hoje, contra uma pre­tendida unidade doutrinária.Teríamos de enumerar outra série de causas de base local, regional, nacional ou internacional. Tocaríamos no fator político, exercendo profunda influência no evolver dêsses acontecimentos — seja vista a declaração de uma guerra ou uma política inesperada de barreira nas impor­tações, com alicerce em um arraigado nacionalismo eco­nômico.,MANOEL ALONSO GARCIA, o mais interessante es­tudioso do problema da codificação do Direito do Trabalho, em excelente livro, após exaustiva e substanciosa exposição do assunto em vários planos, assim diz: “El Código Inter­nacional, en lo que es ordenación sistemática, ofrece puntos de discusión y se presta a divergências”. (8?)Em virtude dêsses e de outros aspectos de natureza particular, imprevisíveis e inevitáveis, ou ainda não estu­dados convenientemente, em seus efeitos, (a fim de se esta­belecer um mínimo de homogeneidade doutrinária), o que é evidente é que o Direito do Trabalho ainda não está sazo- nado, maduro, maior — se nos fôsse permitido dizer assim.
(87) Manoel Alonso Garcia: LA CODIFICACIÓN DEL DERECHO DEL 

TRABAJO, Madrid, 1957, pg. 283.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 315Todo êsse movimento foi para compensar o estado de­ficitário da personalidade do obreiro na Sociedade. Essa menoridade se manifesta de modo mais ostensivo e con­creto na elaboração do Contrato Individual do Trabalho, que, não fôra o zêlo com que o Estado ausculta a posição inferior do operário, continuaria a ser uma farsa.Por outro lado, não sendo possível considerar certas leis isoladas e tumultuarias, como verdadeiros ordenamen­tos, não se pode nem se deve subestimar a sua importância, a’ sua capacidade, a sua receptividade e atuação em seu tempo e em determinadas oportunidades.Não endossamos, também, a opinião de certos escrito­res, aludidos por GONZALEZ, (citado por MARIANO TIS- SEBAITM), ao dizer:“Los últimos escritores — dice JOAQUIN V. GONZALEZ — sobre estas publicaciones, expresan con singular insistência y uniformidad, sus votos y su convencimiento, en favor de una unificación de la legislación obrera, pues han advertido ya, que 
el proceso experimental de su formación está ter­
minado, que es tiempo de dar existência visible y animada a lo que ya tiene en los hechos una per- sonalidad definida y que la causa de la persistência en las agitaciones e inquietudes de las clases tra- bajadoras, consiste en que ninguno de los proble­mas que constituyen el conjunto de sus aspiracio­nes coletivas, tiene una solución completa”. (8S)Procede a argumentação, quanto à segunda parte, isto é, quando o autor se refere à necessidade de dar vida àquilo que está definido, com personalidade, no íntimo dos fatos

(88) Mariano R. Tissebaum: La Legislación dei Trabajo en México, 
Santa Fé, Argentina, 1933 pág. 8.



316 GENTIL MENDONÇAsociais.. Sim, porque a eterna procrastinação ou a prefe­rência pelos torneios dialéticos que se verifica em certos povos, a quando da regulamentação das leis fundamentais, além de proporcionar a eterna posição de antagonismo entre as classes sociais, semeia, a descrença, o ceticismo, a desilu­são a respeito dos homens responsáveis pela defesa dos di­reitos dessas mesmas classes.No momento em que escrevemos o presente estudo, tra- vam-se furiosas batalhas em vários campos, no Brasil, no sentido de se ver se é possível pôr em prática o princípio da ‘participação nos lucros, que a nossa recente Constitui­ção incluiu em seu corpo de leis fundamentais.Enxameiam os técnicos no assunto, na sua maioria, divulgando sua opinião em sentido contrário à concreção da medida, baseados numa argumentação interminável e naturalmente prevista — como seja — aquela que se liga aos riscos do patrimônio, concluindo assim pela improce- dência da disposição constitucional, em virtude de os ope­rários ou empregados não correrem a aventura dêsse perigo.Sim — dizem — os trabalhadores são partes que aufe­rem seus salários de qualquer maneira, com lucro ou com prejuízo das emprêsas. Se seus direitos são garantidos dessa maneira — absolutamente — dir-se-ia, não é justo que des­frutem de outras vantagens decorrentes do Capital, e, no caso, dos capitalistas, pois, contra êstes, existe a ameaça que é pendente sôbre suas cabeças, quando estão à frente de seus negócios, sujeitos a tôdas as intempéries de âmbito regional, nacional ou internacional.Só essa condição de flexibilidade a fatores estranhos à vontade do empresário, aprisionando-o ao desconhecido, ao imprevisto, ao adventício, o coloca em uma situação de inferioridade ao operário, quanto à estabilidade entre am­bos, decorrendo, dêsse complexo e transobjetivo (se puder­mos dizei*  assim) jôgo de circunstâncias o seu direito de 
(*) A expressão — “no momento” refere-se à época em que elaborámos 

o presente capítulo.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 317se apoderar sòzinho de todos os lucros e vantagens oriun­dos de seu Capital.Não é de nosso rumo indagação de tão relevante pro­blema, principalmente dentro da economia brasileira. O que tínhamos a dizer sôbre o assunto, o fizemos em artigo especial publicado no “Jornal do Comércio” desta capital, no qual relacionamos o princípio de participação nos lucros ao novo conceito de propriedade, hoje, completamente mo­dificado, e já antes combatido em sua forma primitiva, por meio dos mais serenos e ponderados homens da estatura mbral e espiritual de Leão XIII. (*)

(*) — A matéria analisada está no 2.° volume.

Sem aceitação de que a propriedade privada desapa­receu, hoje, no seu rigorismo, na sua brutal e desumana forma, sem a persuasão de que, nesse sentido, só se encon­tram ruínas de u’a mentalidade que podería ser considera­da, (numa violentação ao matematicismo dos ciclos histó­ricos), atualmente, remota, sob o ponto de vista jurídico, é certo que o patrão, não está em condições de compreen­der e aceitar a participação nos lucros, visto que, o proprie­tário hodierno, de modo geral, ainda é o mesmo homem egresso de Roma antiga, no uso e abuso dêsse direito, insen­sível às reformas, mesmo que sejam razoáveis e moderadas.Mas, o derivativo de nosso itinerário se não veio trazer uma contribuição à nossa exposição, serviu, pelo menos, para documentar aquela opinião de GONZALEZ, na sua segunda parte.Sim — os fatos sociais — quando no estado de ma- durez, necessitam de ser regulamentados por leis' específicas.Há, evidentemente, situações sociais no tocante à ma­téria em análise que reclamam uma disciplinação ou um condicionamento jurídico breve, porque contêm elementos de intrínseco valor no funcionamento da engrenagem social e que são relegados, esquecidos, retardados.



318 GENTIL MENDONÇATodavia, não sufragamos aquela opinião do autor, quan­do afirma, seguindo a orientação de outros escritores — que o processo experimental da formação dêsse direito esteja terminado.Não: há uma incessante produção de fatos e juízos jurídicos nesse sentido, ainda, em nossa época, incapazes de fixação em uma catalogação tranquila e imutável, no íntimo do Direito do Trabalho.Agora é que estamos numa linha gigantescamente ascensional de evolução no campo das experiências sociais, ligadas ao Trabalho. Chegamos, assim, no meio de um novo tempo, com suas descobertas e seus inventos, com suas conquistas e seus cálculos julgados, até ontem, como ideais de loucos. Vamos fazendo, nessa hora, a curva, a grande curva, a difícil (e que nem todos terão a felicidade de assistir) curva dos tempos, encerrando um ciclo de vida.Em uma fase nessas condições, na qual se encerra a civilização mais pragmática de todos os tempos, há uma variabilidade de cenários, que se movimentam e transfogem, e que não podem ser considerados como definitivos, na pers­pectiva do observador ou do estudioso.Nenhuma atividade mais importante para o Homem do que o Trabalho, porque é nêle onde sua personalidade se realiza de modo completo. É por seu intermédio que ela projeta as suas virtudes, inclinações, boas obras, pois o homem, somente ligado ao bem comum é possível viver e ser digno de viver.È lógico que essa atividade esteja condicionada ao pro­gresso da época, a novos fatores técnicos que eséão surgin­do dia a dia, e que estão por surgir, a cada momento, pres­sentidos e desejados.Novos fatos, novas formas de produção, novo técnica, novas idéias.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 319Não: o processo experimental não está terminado.Nem porisso não se deseje um corpo de leis autôno­mas, eficientes, para a regência das relações sociais. Nem porisso não nos esforcemos pela conquista de um espírito de unidade na conjunção das idéias dispostas em leis. Nem por isso não desejemos a codificação, o sistema, enfim.Mas, não esqueçamos de que atravessamos uma fase de profunda renovação — e coisa curiosa — exatamente no próprio campo do experimentalismo.E de que tal fenômeno não constitue motivo para dei­xarmos de ir acompanhando a sua repercussão, os seus efei­tos, a sua conexão com o espírito do Direito, afeiçoando-o às realidades atuais, em um dilatado ciclo, onde possamos re- cebê-lo e adaptá-lo às ocorrências sucessivas.
O DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHOAssume saliente papel, nessa questão, o vulto de RO- BERT OWEN, com sua petição dirigida a uma reunião em Aix-la-Chapelle, clamando pela regulamentação do Traba­lho, quanto à limitação de horas, dentro de um plano uni­versal, no qual fôssem incluídos todos os povos civilizados, fato ocorrido em 1819.Em 1838 BLANQUI bateu-se pela internacionalização de leis amparatórias aos operários, por meio de seu curso de Economia Industrial, em Paris. O industrial DANIEL LEGRAND apresentou um memorial à Câmara dos Pares, ressaltando a necessidade de providências internacionais sôbre o assunto, em 1841.É impossível omitir a atuação que tiveram os congres­sos operários dêsse tempo. Faremos um apanhado sucinto dêsse movimento.Dêsse modo, apontaremos alguns exemplos que carac­terizaram essa grande e humanitária preocupação.
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GENEBRAA Associação Internacional dos Trabalhadores, cujo l.° Congresso teve lugar em Genebra, em 1866 abordou o pro­blema operário com máximo interêsse. Ém 1867, 1868, 1869, 1872, em Bruxelas, Lausanne, Basiléa e Haia, respectiva- mente, êsse movimento reiterou os seus propósitos, naquele sentido.
PARISEm 1886, em Paris, houve um congresso do qual fizeram parte, de seu temário, assuntos relativos ao trabalho, den­tro da seguinte orientação: supressão do trabalho de me­nores, de trabalho noturno das mulheres, criação de uma sociedade internacional protetora da infância, ensino pro­fissional e proteção ao maior desenvolvimento do sindica­lismo, trabalho de oito horas para os adultos, em união a um descanso semanal obrigatório, proibição do trabalho noturno em sentido geral, (menos certas e determinadas exceções), responsabilidade criminal e civil do patrão nos acidentes, inspecção de oficinas e fábricas por inspetores que seriam eleitos e remunerados pelo Estado, trabalho nas prisões e salário mínimo.

BRUXELASEm Bruxelas, em 1891, teve lugar outro congresso, que batalhou pelo desaparecimento do trabalho por peças e do “sweating system”, além de assentar o l.° de maio como dia feriado para os trabalhadores de todo o mundo.
OUTRO CONGRESSO EM GENEBRAEm 1876, em Genebra, houve um congresso internacio­nal, convocado pela “Aliança Anglicana” cujo ponto cen­tral foi a adoção- do descanso dominical em todo o universo. Nasceu, daí, a “Federação Internacional para a Observa­ção do Descanso Dominical”. Seguiram-se outras reuniões internacionais.
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NOVAMENTE EM PARISNo ano de 1889 instalou-se, em Paris, o l.° “Congresso de Acidentes do Trabalho”, que, por seu turno, celebrou outras reuniões em Berna, (1891), em Milão (1894), em Bruxelas (1897), Paris (1900), Dusseldorf (1902), Viena (1905) e Roma (1908).

BERNADurante o Congresso de Berna a discussão não foi ape­nas limitada ao Acidente ão Trabalho, posto que, foi adianta — até ao problema do seguro em seu amplo significado.
EM BRUXELAS, NOVAMENTEEm 1897, em Bruxelas, houve um congresso interna­cional que contou com notáveis personalidades, dentre elas professores, intelectuais e representantes operários.Teve uma notável atuação na História da defesa dos direitos do Operário, pois foi aí que se resolveu indicar uma comissão com a incumbência de configurar um projeto de um estatuto relativo a uma sociedade de âmbito interna­cional, cujo objetivo fôsse a defesa dos interesses do prole­tariado universal.

SUÍÇASob o ponto de vista de iniciativa oficial, considera-se a Suíça como responsável pelos primeiros ensaios para o estabelecimento de uma regulamentação internacional do Trabalho. E tanto é assim que os dados se referem ao envio que êste país fêz, envio de uma nota-consulta aos ga­binetes de Paris, Berlim, Bruxelas, Roma, Londres e Viena, na qual sugeria a celebração de uma assembléia interna­cional com o fim de se proceder estudo no tocante à ado­ção de medidas universais a prol do obreiro, fato ocorrido em 1881.



322 GENTIL MENDONÇARecebeu resposta negativa dos governos consultados, com exceção dos governos da Áustria e Itália.Não obstante, em 1888, o Conselho Federal procedeu à nova consulta, e, agora, incluía nesta, uma esquemati- zação de certas medidas que deveríam ser estudadas, sali­entando-se as seguintes: a proibição do trabalho noturno para menores e mulheres, proibição do trabalho da mulher em determinadas atividades industriais insalubres ou peri­gosas, o descanso semanal, o dia de oito horas, a limitação da idade para a entrada de crianças nas fábricas, e outras questões.
BERLIMA Conferência Internacional de Berlim realizou sete sessões, compreendendo o período entre 15 e 29 de março de 1890, estando presentes a Alemanha, Áustria, Hungria, França, Inglaterra, Holanda, Bélgica, Suécia, Noruega, Lu­xemburgo, Itália, Portugal e Espanha.Nessas reuniões a Alemanha e a Suíça bateram-se pela adoção de uma legislação de caráter internacional unifor­me, sendo os outros países seus antagonistas, nessas idéias. Afinal, foram aceitas as sugestões a título de estudos e de­terminações, reservando-se aos signatários o direito de ado­tarem ou não, as mesmas determinações, o que equivalia como um não-compromisso.Ficaram reduzidas, assim, as apreciações & simples pro­postas.Seguiram-se novas tentativas da Suíça, em Berna, em 1905, para a realização de uma conferência, com o intento de traçar os fundamentos da regulamentação internacional do Trabalho noturno entre as mulheres e do uso do fósforo branco na indústria, tendo comparecido, a tal assembléia, cêrca de dezoito Estados.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 323Foi votado um acordo, proibindo o uso do fósforo bran­co e o trabalho noturno das mulheres.Um ano após, a Suíça ainda chamou os países para uma conferência diplomática, com o objetivo de fazer das medidas aprovadas em 1905 convenções formais. No dia 26 de setembro foram fechados os trabalhos dessa conferência, ao mesmo tempo em que foram firmadas duas convenções, sôbre as últimas matérias referidas.Em 1913, ainda a Suíça provocou nova assembléia que teve grande comparência, tendo sido presentes dezoito países. Fêz parte do temário a discussão de mais duas convenções que consistiam no seguinte: trabalho de menores à noite, nas indústrias e fixação de dez horas, como o dia de tra­balho de mulheres e menores.Em 25 de setembro, cerrava as suas portas, após a res­pectiva aprovação do princípio da proibição do trabalho no­turno aos menores de dezesseis anos e à especificação de sessenta horas semanais, como o total do trabalho, para as mulheres.Outros movimentos tiveram lugar, e muitos dêles com uma importância relevante.
TRATADO DE VERSALHESEntretanto é, decididamente, no Tratado de Versalhes onde o Trabalho chega, até então, ao ápice de seu valor, como ponto de indiscutível importância na vida dos povos.Incluindo-o no campo de suas determinações, trans­formado em objeto de compromisso pelos povos signatários dêsse documento, o Tratado de Versalhes o consagrou como um dos mais cruciais problemas cuja solução se impunha às. nações esclarecidas.Somente àquêle preâmbulo de sua parte XIII vale como 



GENTIL MENDONÇAuma confissão, ou como uma antevisão do panorama que iríamos defrontar, no decorrer da metade de nosso século.Ao subordinar a paz universal a uma base de justiça 
social, julgou impossível obter-se aquela sem uma paz social. E, esta não se conseguiría sem a remoção de defeitos ou modificações de situações e conceitos sôbre o Trabalho hu­mano, visto que campeiam, como é de conhecimento de todos, a miséria, a injustiça e as privações, originando-se dai um perigo para a estabilidade internacional.Por êsse motivo expunha as bases de um grande con­trato, no qual os aderentes ou signatários se comprome­tessem a melhorar a situação dos trabalhadores do mundo, ■baseado em um plano em que fôsse possível uma verdadeira justiça social.A Organização Permanente do Trabalho, consagrada pelo Tratado, compunha de duas partes: a Organização do Trabalho e os Princípios Gerais.A Organização do Trabalho tinha duas secções autô­nomas: A. Conferência Geral e o Bureau Internacional do Trabalho.Não nos interessa uma busca nas funções de cada um dêsses órgãos, visto que a sua natureza técnica pouco im­porta na exposição de idéias e de fatos subordinados ao nosso estudo.Nesse caso, merecem especial atenção, em virtude da sutura que prevalece entre seu corpo e a matéria sôbre a qual vamos discorrendo, os Princípios Gsrais, que são em número de nove. São êles :l .° — O trabalho não deve ser considerado como uma mercadoria ou artigo de comércio;2 .® — O direito de associação para todos os 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 323fins que não sejam contrários às leis, tanto para os operários, como para os patrões3 .Q — O pagamento aos trabalhadores de um salário que lhes assegure um meio de. vida deco­rosa de acordo com sua época e seu país;4 .° — A adoção do dia de oito horas ou dasemana de quarenta e oito horas;5 .° — A adoção de um descanso semanal de vinte e quatro horas, no mínimo, que será no domingo, sempre que assim fôr possível;6 .° — A supressão do trabalho das crianças e a obrigação de introduzir no trabalho do ado­lescente de ambos os sexos as limitações necessá­rias que lhes permitam continuar a sua educa­ção e o seu desenvolvimento físico;7 .° — O princípio do salário igual para o tra­balho de igual valor, sem distinção de sexo;8 .° — As leis ditadas em cada país sôbre as condições do trabalho deverão assegurar o trata­mento econômico equitativo a todos os operários que residam legalmente no país;9 .° — Cada Estado deverá organizar um ser­viço de inspecção do qual farão parte mulheres, a fim de assegurar a aplicação das leis e regula­mentos de proteção operária.A Organização do Trabalho teve uma atuação eficiente, realizando em várias oportunidades, reuniões. Destacou-se, sob o ponto de vista crítico geral, como a assembléia de maior relevância aquela que teve lugar, aliás, a primeira, a partir de vinte e nove de outubro até 29 de novembro de 1919.



326 GENTIL MENDONÇAForam assuntos dessa reunião :a) — aplicação do princípio de oito horas, ou da semana de quarenta e oito horas;b) — Meios de prevenção à falta de trabalho e processos para neutralizar suas consequências;c) — Emprêgo das mulheres: antes e depois do parto, problemas da maternidade, trabalhos no­turnos e insalubres;d) — Emprêgo das crianças; idade de admis­são, trabalhos noturnos e insalubres;e) — Extensão e aplicação das convenções internacionais adotadas em Berna em 1906 sôbre a interdição do trabalho noturno das mulheres e do emprêgo do fósforo branco.
CONFERÊNCIAS E CONVENÇÕESVotou, a Conferência, que por sinal se realizou em Washington, seis projetos de convenções e seis recomen­dações.Seguiram-se as conferências de Gênova de 15 de junho a 10 de julho de 1920, a dos meses de outubro e novem­bro de 1921, a de 1922 outubro-novembro, a de 22 a 29 de outubro de 1923, a de junho-julho de 1924, a de maio-junho de 1925, a de maio de 1926 e a de junho dêsse mesmo ano.DANIEL ANTOKOLETZ estudando o Trabalho sob o ponto de vista internacional faz uma exposição elucidativa e ao mesmo tempo documentada da importância que assu­miu o movimento obreiro, com seu caráter universal.Após indagações e detalhes quase mínimos, enumera as Convenções aprovadas nas Conferências internacionais 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHOdo Trabalho, desde 1919 até 1937, fornecendo uma lista exaustiva, levando-nos a distinguir algumas, dentre elas, pela sua originalidade, visto que há muitas matérias que são objeto das mesmas e que, por sua vez, foram devida­mente apreciadas, estudadas e sugeridas em ■ outros movi­mentos.Assim, anotamos a Convenção referente à indenização por desocupação causada em virtude de navio naufragado, em 1920, Convenção sôbre colocação de marinheiros em ■1920, Convenção sôbre idade mínima para a admissão de meninos em trabalhos agrícolas (1921), Convenção sôbre reparação de Acidentes de Trabalho na agricultura (1921), Convenção a respeito de salário mínimo (1928), e Conven­ção sôbre 40 horas na indústria têxtil (1937).Mais adiante, faz uma crítica sôbre o aspecto pragmá­tico dessas convenções observando uma ausência de inte- rêsse por parte dos signatários ou dos países que firma­ram o compromisso para o desempenho das obrigações as­sumidas.Exprime-se assim :. “Las ratificaciones de las Convenciones apro- badas en las Conferências internacionales dei Tra- bajo están retrasadas. Este retardo motiva acer­bas críticas, tanto de los óbreros como de las na- ciones menos industriales. La indiferencia de los gobiernos por la sanción legislativa, ha hecho decir que los acuerdos internacionales sobre trabajo no son más que “deseos” o convênios de “un valor moral”. Existe la impresión de superanbundancia de Convenciones, que es contraproducente”. (88).
(88) Dr. Daniel Antokoletz: Tratado de Dereeho Internacional Publico, se­

gunda parte, segundo volume, pág. 641. Editorial .‘La Facultad”, B. 
Aires, 1938.



328 GENTIL MENDONÇANa parte ligada às ratificações, avulta, em sua exposi­ção, (na qual estão incluídas justificativas de delegados dos governos), aquela explicação que proferiu o delegado obreiro iugoslavo quando atribuiu essa ausência de ratifi­cação aos antagonismos políticos e econômicos existentes entre os povos da Europa, cuja orientação, nesse particular, tem sido de isolaeionismo. E advoga a aceitação de uma política de “pacificação e unificação”, apontando como es­trada para chegar a êsse objetivo — o cumprimento dos convênios internacionais do Trabalho.A representação da Finlândia, numa das reuniões, abor­dou uma tese muito interessante, pelo seu realismo, obje­tando que, era impossível, sob o ângulo prático, pôr em evidência as medidas aceitas em discussões: os dispositivos não poderiam ser iguais para todos os países, dada a hete- rogeneidade de situações particularíssimas de cada povo.A Suíça também formulou considerações sôbre o pro­blema e arrazoou-se, quanto à sua parte, justificando a pre­sença de leis cantonais como um dos obstáculos a essa pre­tendida uniformidade. Em outra parte, indicou o exemplo seguinte: “El descanso semanal se halla garantizado por la aplicación federal en los grandes establecimentos indus- triales y empresas dei transporte, mientras que los peque­nos establecimentos están sometidos a la legislación can- tonal”. 'Salientou-se por outro lado o juízo emitido pelo Brasil, subordinando a ratificação dos Convênios, nos estados fe­derais à jurisdição legislativa dos Estados autônomos. Fixou o problema da imigração. Fêz referências à sua gfande ex­tensão territorial ,e concluiu pela aceitação de que as difi­culdades brotam em consequência da. existência de uma disparidade de situações, nas quais incluiu até o fator-clima, sensivelmente variável porisso que empresta a determina­das zonas um caráter diferencial, provocando dêsse emara-



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 329nhado de circunstâncias particulares, em certos lugares, um tipo de vida diferente, e daí, a nosso ver, carecedora de tra­tamento legal especial.
CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 

DO TRABALHOEstamos, agora, diante da Organização Internacional do Trabalho, cujos princípios regulamentam o Trabalho, con­siderando o seu relevante papel na Civilização contemporâ­nea. Transcrevemos alguns de seus trechos principais, onde se'depreende a alta preocupação da Humanidade em digni­ficar, cada vez mais, o labor humano.Considerando que a paz para ser universal e duradoura deve assentar sôbre a .justiça social;Considerando que existem condições de trabalho que redundam, para grande número de indivíduos, em injustiça, miséria e privações, o que gera tal descontentamento que põe em perigo a paz e a harmonia universais,e consideran­do que é urgente melhorar essas condições no que se refere, por exemplo, à regulamentação das horas de trabalho, à fixação duma duração máxima da jornada e da semana de trabalho, ao recrutamento da mão de obra, à luta contra o. desemprego, à garantia dum salário que assegure condi­ções de existência convenientes, à proteção dos trabalhado­res contra as moléstias gerais ou profissionais e os aciden­tes resultantes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interêsses dos trabalhadores empre­gados no estrangeiro, à afirmação do princípio- “para igual trabalho, mesmo salário”, à afirmação do princípio de liber­dade sindical, à organização do ensino profissional e técni­co, e outras medidas análogas;Considerando que a não adoção por qualquer nação dum regime de trabalho reahnente humano cria obstácu­



330 GENTIL MENDONÇAlos aos esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte dos trabalhadores nos seus próprios países;As ALTAS PARTES CONTRATANTES, movidas por sentimentos de justiça e humanidade tanto como pelo de­sejo de assegurar uma pas mundial duradoura, visando aos fins enunciados neste preâmbulo, aprovam a presente Constituição da Organização Internacional do Trabalho:
Capítulo IORGANIZAÇÃO
Artigo l.°1. É criada uma Organização permanente, encarrega­da de promover a realização do programa exposto no pre­âmbulo da presente Constituição e na Declaração referente aos fins e objetivos da Organização Internacional do Tra­balho, adotada em Filadélfia a 10 de maio de 1944, cujo texto figura em anexo à presente Constituição.2. Serão membros da Organização Internacional do Trabalho os Estados que já o eram a l.° de novembro de 1945, assim como quaisquer outros que o venham a ser, de acordo com os dispositivos dos parágrafos 3 e 4 do presente- artigo.3. Todo Estado membro das Nações Unidas desde a criação desta instituição e todo Estado que fôr a ela admi­tido, na qualidade de membro, de acordo com as disposições da Carta, por decisão da Assembléia Geral, podem tornar- se membros da Organização Internacional do Trabalho, co­municando ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho sua aceitação formal das obrigações decorren­tes da Constituição da Organização Internacional do Tra­balho.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 3314. A Conferência geral cia Organização Internacional do Trabalho tem igualmente poderes para conferir a qualidade de membro da Organização, por maioria de dois terços, do conjunto dos votos presentes, se a mesma maioria prevalecer entre os votos e os delegados governamentais. A admissão do novo Estado membro tornar-se-á efetiva quando êle houver comunicado ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho a sua aceitação formal das obrigações decor­rentes da Constituição da Organização.’ 5. Nenhum Estado membro da Organização Interna­cional do Trabalho poderá dela retirar-se sem aviso prévio ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. A retirada tornar-se-á efetiva dois anos depois que êste aviso prévio houver sido recebido pelo Diretor Geral, sob reserva de que o Estado Membro haja, nesta data, preen­chido tôdas as obrigações financeiras que decorrem da qua­lidade de membro. Esta retirada, não afetará, para o Esta­do membro que houver ratificado uma convenção, a vali- dez das obrigações desta decorrentes, ou a ela relativas, du­rante ò período previsto pela mesma convenção.6. Quando um Estado houver deixado de ser membro da Organização, sua readmissão, nessa qualidade, far-se-á de acordo com os dispositivos dos parágrafos 3 e 4 do pre­sente artigo.
Artigo 2.°A Organização permanente compreenderá:a) uma Conferência geral constituída pelos represen­tantes dos Estados membros;b) um Conselho de Administração composto como in­dicado no artigo 7.°;c) uma Repartição internacional do Trabalho, sob a direção do Conselho de Administração.
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Declaração referente aos fins e objetivos da Organização 
Internacional do Trabalho, dita Declaração de FiladélfiaA Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, reunida em Filadélfia em sua vigésima sexta sessão, adota, aos dez de maio de mil novecentos e quaren­ta e quatro, a presente Declaração sôbre fins e objetivos da Organização Internacional do Trabalho e princípios que devem inspirar a política dos seus membros.I ■A Conferência reafirma os princípios fundamentais sôbre os quais repousa a Organização, principalmente os seguintes:

a) o trabalho não é uma mercadoria;
b) a liberdade de expressão e de associação é uma con­dição indispensável a um progresso ininterrupto:c) a penúria, seja onde fôr, constitui um perigo para prosperidade geral;
d) a luta contra a carência, -em qualquer nação, deve ser conduzida com infatigável energia e por um esforço internacional contínuo e conjugado, no qual os represen­tantes dos empregadores e dos empregados discutam, em igualdade, com os dos Governos, e tomem com êles deci­sões de caráter democrático, que visem ao bem comum.IIA Conferência, convencida de a experiência ter plena­mente demonstrado a verdade da declaração, contida na Constituição da Organização Internacional do Trabalho, de 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 333que a paz, para sêr duradoura, deve assentar sôbre a jus­tiça social, afirma que:c) todos os sêres humanos, de qualquer raça, crença ou sezo, têm o direito de assegurar para si o bem-estar ma­terial e o desenvolvimento espiritual dentro da liberdade e da dignidade, da tranquilidade econômica e com as mesmas possibilidades;b) a realização de condições que permitem o exercí­cio ,de tal direito deve constituir o principal objetivo de qualquer política nacional ou internacional;c) quaisquer planos ou medidas, no terreno nacional ou internacional, máxime os de caráter econômico e finan­ceiro, devem ser considerados sob êsse ponto de vista e so­mente aceitos quando favorecerem, e não entravarem a rea­lização dêsse objetivo principal;d) compete à Organização Internacional do Trabalho apreciar, no domínio internacional, tendo em vista tal obje­tivo, todos os programas de ação e medidas de caráter eco­nômico e financeiro;e) no desempenho das funções que lhe são confia­das a Organização Internacional do Trabalho tem capaci­dade para incluir em suas decisões e recomendações quais­quer disposições que julgar convenientes, após levar em conta todos os fatores econômicos e financeiros de inte­
resse. UIA Conferência proclama solenemente que a Organiza­ção Internacional do Trabalho tem a obrigação de auxiliar as Nações do mundo na execução de programas que visem a

a) proporcionar emprêgo integral para todos e elevar os níveis de vida;



334 GENTIL MENDONÇAb) dar a cada trabalhador uma ocupação na qual êle tenha a satisfação de utilizar plenamente sua habilidade e seus conhecimentos e de contribuir para o bem geral;c) favorecer, para atingir o fim mencionado no pará­grafo precedente, as possibilidades de formação profissional e facilitar as transferências e migrações de trabalhadores e de colonos, dando as devidas garantias a todos os interes­sados;d) adotar normas referentes aos salários e às remu­nerações, ao horário e às outras condições de trabalho, a fim de permitir que todos usufruam do progresso e, tam­bém, que todos os assalariados que ainda não o tenham percebam, no mínimo, um salário vital;e) assegurar o direito de ajustes, coletivos, incentivar a cooperação entre empregadores e trabalhadores para me­lhoria contínua da organização da produção e a colabora­ção de uns e outros na elaboração e na aplicação da políti­ca social e econômica;f) ampliar as medidas de segurança social, a fim de assegurar tanto uma renda mínima e essencial a todos a quem tal proteção é necessária, como assistência médica completa;
g) assegurar uma proteção adequada da vida e da saúde dos trabalhadores em tôdas as ocupações;
h) garantir a proteção da infância e da maternidade;i) obter um nível adequado de alimentação, de aloja­mento, de recreação e de cultura;
j) assegurar as mesmas oportunidades para todos em matéria educativa e profissional.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 335IVA Conferência.— convencida de que uma utilização mais ampla e completa dos recursos da terra é necessária para a realização dos objetivos enumerados na presente Declara­ção e de que ela pode ser assegurada por uma ação eficaz nos domínios internacional e nacional, em particular atra­vés de medidas tendentes a promover a expansão da produ­ção e do consumo, a evitar flutuações econômicas graves, a realizar o progresso econômico e social das regiões menos desenvolvidas, a obter maior estabilidade nos preços mun­diais da matérias primas e de produtos, e a favorecer um comércio internacional de volume elevado e constante — promete a inteira colaboração da Organização Internacio­nal do Trabalho a todos os organismos internacionais aos quais possa ser atribuída uma parcela de responsabilidade nessa grande missão, como na melhoria da saúde, no aper­feiçoamento da educação e do bem-estar de todos os povos.VA Conferência afirma que os princípios contidos na presente Declaração convêm integralmente a todos os poyos e que sua aplicação progressiva, tanto àqueles que são ainda dependentes, como aos que já se podem governar a si pró­prios, interessa ao conjunto do mundo civilizado, embora se deva levar em conta, nas variedades dessa aplicação, o grau de desenvolvimento econômico e social que cada um tenha atingido.
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO TRABALHOVoltando suas vistas para a América WILFRED JENKS publicou um estudo específico sôbre as relações do Traba­lho, cujos aspectos principais vão abaixo sintetizados wd, incluindo referências sôbre Convenções, Conferências, etc.

(39) Os Direitos do Homem na Organização Mundial do Trabalho.
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‘'OS DIREITOS DO HOMEM NA TRADIÇÃO AMERICANA

O caráter intangível e inviolável dos direitos do homem constituiu 
sempre um dos princípios fundamentais da filosofia política das repú­
blicas americanas. Tôda a diligência que tenha poi’ fim obter o vosso 
apoio para a proteção de tais direitos, através de garantias internacio­
nais efetivas, não pode, pois, deixar de ser acolhida com simpatia. Ani­
mado desta certeza, tomo a liberdade de lançar hoje um apêlo no senti­
do de que se intensifiquem os esforços através de tôdas as repúblicas 
américanas para assegurar a plena aceitação e aplicação de uma série 
de convenções internacionais do trabalho relativas a certos direitos e 
liberdades fundamentais, nomeadamente o direito à proteção contra o 
trabalho forçado, a liberdade de associação no domínio sindical, o di­
reito à proteção contra a discriminação nos empregos e nas profissões 
e a igualdade de remuneração para trabalhos de valor igual. A decla­
ração de Buenos Aires, unânimemente adotada pela sétima Conferência 
dos Estados Americanos, membros da Organização Internacional do Tra­
balho, reafirma que a política relativa ao desenvolvimento econômico e 
ao progresso social do continente deve basear-se nos princípios formu­
lados por tais convênios.

Cada um destes direitos e liberdades exprime um ideal que repre­
senta um elemento essencial da tradição americana. Os herdeiros inte­
lectuais de Bartholomé de las Casas, Castro Alves e Joaquim Nabuco 
contam-se entre os dirigentes naturais numa cruzada contra o trabalho 
forçado. A liberdade de associação, considerada como um ideal . político, 
foi reconhecida na América Latina pelo menos desde a época da Asso- 
ción Mayo; Alberdi e Sarmiento podem indicar-se entre os seus primei­
ros defensores e Joaquim V. Gonzales analisou a sua importância e as 
suas limitações com um equilíbrio poucas vêzes igualados. Neste conti­
nente que se transformou, através dos conflitos e das harmonias das 
raças, no continente da raça cósmica, onde as barreiras sociais entre a 
casa grande e a senzala nunca foram intransponíveis, e onde a assimila­
ção constituiu desde tempos recuados o primeiro objetivo da política na­
cional, a renúncia à discriminação nas relações entre as raças passou a 
constituir a pedra angular da política social. Ao assumir a chefia do 
movimento mundial nesta matéria, as repúblicas americanas não farão 
mais do que exprimir, na realidade, a lei fundamental da sua própria 
existência. A situação da mulher na sociedade origina problemas sociais 
de natureza diferente, mas as nações que foram o berço de Sor Juana 
Inez de la Cruz, Gabriela Mistral e Juana de Ibarborou, não poderão 
nem quererão negar a igualdade dos sexos.

Enquanto, na vossa América, Ariel fôr o senhor de Caliban, os 
ideais que estas convenções procuram exprimir, no quadro das leis da 
humanidade, encontrarão um éco instintivo no seio dos povos america­
nos, quer se trate de “los pueblos enfermos” quer de “los pueblos em 
marcha”.

Estas convenções, ao mesmo tempo que exprimem os ideais tradi­
cionais das Américas, correspondem a um alrgo consenso da opinião 
mundial contemporânea. Elas foram aprovadas, depois de estudos e dis­
cussões exaustivas, pela quase unanimidade duma assembléia univer­
sal representativa de governos, empregadores e trabalhadores; elas re­
presentam o fruto de um “esforço internacional contínuo e concertado 
no qual os representantes dos trabalhadores e dos empregadores, coope­
rando em pé de igualdade com os representantes dos governos, partici­
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pam em discussões livres e em decisões de caráter democrático visando 
promover o bem comum”. Embora estas convenções só adquiram fôrça 
obrigatória depois de ratificadas, segundo as práticas constitucionais de 
cada país, elas têm recebido um número cada vez maior de ratificações 
e tendem assim a adquirir fôrça de lei em tôdas as partes do mundo. 
Elas concretizam os objetivos reafirmados pela Organização Internacio­
nal do Trabalho em 1944, na Declaração de Filadélfia, e representam 
o passo mais importante realizado até hoje no sentido de conferir à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem o caráter duma lei respei­
tada em todo o mundo.

Vejamos em que medida elas estão já em vigor nas Américas e qual 
o caminho que nos falta percorrer, examinando sucessivamente o direito 
de proteção contra o trabalho forçado, a liberdade de associação no do­
mínio sindical, o direito de proteção contra a discriminação nos empre­
gos e nas profissões e a igualdade de remuneração.”

Em primeiro lugar abordamos um assunto de transcendental impor­
tância e que foi objeto de suas atenções. Essas referências são presas a 
certos documentos internacionais. Assim falou:

"O PROBLEMA DO TRABALHO FORÇADO

O Comitê declarou ainda que: “um tal sistema, pela sua natureza e 
pelas suas características próprias, viola os direitos fundamentais e os 
mais sagrados da pessoa humana garantidos pela Carta das Nações Uni­
das e proclamadas pela Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
Independentemente de todos os sofrimentos físicos e morais decorrentes 
de tal sistema, o que o torna dos mais perigosos para a liberdade e para 
a dignidade humana é o fato de êle violentar as convicções e as idéias 
mais íntimas do indivíduo, até ao ponto de o obrigar a modelar suas 
opiniões, suas convicções e a sua atitude mental em conformidade com 
a doutrina do Estado. No que se refere aos sistemas de trabalho forçado 
utilizados para fins econômicos, o Comitê verificou que enquanto as 
formas de trabalho forçado visadas pelas convenções adotadas pela Or­
ganização Internacional do Trabalho entre 1930 e 1940 “diziam respeito 
na realidade aos habitantes “indígenas” dos territórios dependentes, os 
sistemas de trabalho forçado cuja existência foi comprovada em alguns 
Estados que se governam a si próprios (os quais não possuem nenhuma 
população “indígena”) originam novos problemas e requerem medidas, 
quer da parte dêsses mesmos países, quer no plano internacional”. O 
Comitê assinalou que “tais sistemas de trabalho forçado que se aplicam 
aos trabalhadores de países que se governam plenamente a si próprios, 
são o resultado de diversas medidas de ordem geral que implicam uma 
certa coerção no recrutamento, na mobilização e na distribuição da mão- 
de-obra”.

O Comitê declarou que, “estas medidas, combinadas com outras res­
trições à liberdade do emprêgo e com uma rigorosa disciplina do traba­
lho imposta sob a ameaça de sanções penais severas, vão mais longe do 
que a “obrigação geral de trabalhar” inscrita em numerosas constituições 
modernas e ultrapassam também as “obrigações cívicas normais” e os 
“casos de fôrça maior” a que se refere a convenção sôbre o trabalho for­
çado de 1930. Elas privam frequentemente o indivíduo da livre escolha 
do seu emprêgo e da sua liberdade de movimentos; elas opõem-se dêste 
modo aos princípios enunciados pela Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”.
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O relatório do Comitê especial sôbre o trabalho forçado estimulou 
poderosamente a ação ulterior que por decisão do Conselho econômico 
e social ficou a cargo da Organização Internacional do Trabalho.

A questão foi inscrita na ordem do dia da Conferência Internacional 
do Trabalho de 1956, com vista à adoção duma convenção em 1957. Antes 
da adoção da convenção, um novo inquérito independente, conduzido sob 
a presidência do Senhor Paul Ruegger, da Suíça, confirmou as conclusões 
do" Comitê especial. Por ocasião dêste segundo inquérito o eminente 
homem de estado uruguaio, Dr. Cesar Charlone, desempenhou um papel 
importante.”

Houve também a Convenção sôbre a abolição do trabalho forçado. 
Esta teve lugar em 1957 e foi ratificada por 40 Estados e aceita em 
nome de 49 territórios não metropolitanos; as repúblicas americanas que 
ratificaram a convenção foram: Argentina, Costa Rica, Cuba, Guatemala, 
Haiti, Honduras, México, Peru, República Dominicana, Salvador. O Ca­
nadá ratificou igualmente a convenção. As 11 repúblicas americanas que 
não ratificaram êste instrumento são as seguintes: Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Equador, Estados Unidos, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Uru­
guai e Venezuela.”

Mais adiante abordou o problema da liberdade de associação. Afirmou:

"A LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO NO CAMPO SINDICAL

A libertação do trabalho forçado representa, aos olhos do mundó 
civilizado, a eliminação dum mal que é essencialmente uma sobrevivên­
cia do passado; a liberdade de associação no domínio sindical corres­
ponde, por sua vez, a uma necessidade instante das modernas sociedades 
industriais. Numa época caracterizada pela interdependência e pela or­
ganização em larga escala, na qual o indivíduo pouco conta se não agir 
em cooperação com os seus semelhantes, a liberdade de associação tor- 
nou-se a pedra angular das liberdade cívicas e dos direitos sociais e 
econômicos. Durante longo tempo ela foi o baluarte da liberdade polí­
tica e religiosa; atualmente ela transformou-se numa condição cada vez 
mais necessária da liberdade econômica e social do cidadão comum.”

Prosseguiu, fazendo comentários sôbre a proteção do Direito Sindical, 
ao mesmo tempo em que se referiu à Convenção respectiva, de 1948. De­
fendendo essa liberdade, concluiu, em um dos períodos que “as autoridades 
públicas devem abster-se de. tôda intervenção que seja de natureza a 
limitar êste direito ou a dificultar o seu exercício legal”; ela prevê que 
as organizações de trabalhadores e de empregadores não poderão ser 
dissolvidas ou suspensas por via administrativa, que elas terão o direito 
de constituir e de se filiarem em federações e confederações assim como 
o de se filiarem em organizações internacionais de trabalhadores e de 
empregadores. Tomadas em conjunto, estas garantias asseguram a liber­
dade de constituição de organizações, o livre funcionamento de tais orga­
nizações, a proteção contra a dissolução ou suspensão por via adminis­
trativa, o direito de federação e o direito de filiação em organizações 
internacionais.”

A convenção relativa à liberdade sindical e à proteção do direito 
sindical, 1948, foi ratificada por 54 Estados e está em vigor . em 54 ter­
ritórios não metropolitanos; 10 repúblicas americanas ratificaram êste 
instrumento, a saber: Argentina, Costa Rica, Cuba, Guatemala, México,
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Panamá, Peru, República Dominicana e Uruguai; 11 repúblicas ameri­
canas ainda não ratificaram a convenção: Bolívia, Brasil, Chile, Colôm­
bia, Equador, Estados Unidos da América, Haiti, Nicarágua, Paraguai, 
Salvador e Venezuela.

Segue-se a convenção sôbre o direito de organização e de negocia­
ção coletiva, de 1949 e que foi ratificada por 45 Estados e aceita em 
nome de 29 territórios não metropolitanos; 9 repúblicas americanas rati­
ficaram a convenção, a saber: Argentina, Brasil, Costa Rica, Cuba, 
Equador, Haiti, Honduras, República Dominicana e Uruguai. 12 repú­
blicas americanas ainda não ratificaram êste instrumento: Bolívia, Chile, 
Colômbia, Estados Unidos da América, Guatemala, México, Nicarágua, 
Panamá, Peru, Salvador e Venezuela.

Realizaram-se outras Conferências dos Estados da América membros 
da Organização Internacional do Trabalho reunidas em Montevidéu em 
1949, em Petrópolis em 1952, e na Havana em 1956.

DIREITO À PROTEÇÃO CONTRA A DISCRIMINAÇÃO NO QUE SE 
REFERE AO EMPRÊGO E A PROFISSÃO

“O princípio da não discriminação foi solenemente consagrado no 
campo internacional. Todos os membros das Nações. Unidas têm o dever, 
nos termos da Carta, de agir em conjunto ou separadamente, em coopera­
ção com as Nações Unidas, a fim de promover “o respeito universal e 
efetivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais para todos, 
sem distinções de raça, de sexo, de língua ou de religião”. Por outro lado, 
os componentes da Organização Internacional do Trabalho disseram na De­
claração de Filadélfia, atualmente incorporada na Constituição da O.I.T., 
que “todos os sêres humanos, de qualquer raça, religião ou sexo, têm o 
direito de assegurar para si o bem-estar material e o desenvolvimento 
espiritual dentro da liberdade e da dignidade, da tranquilidade econô­
mica e com as mesmas oportunidades; a Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem dispõe que todo o indivíduo deve gozar dos direitos e liber­
dades enunciados na Carta e que compreendem o direito “à livre escolha 
do seu trabalho” “sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de côr, 
de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou de qualquer outra 
opinião, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
qualquer outra situação”.

GONVENCÃO SÔBRE A DISCRIMINAÇÃO (EMPRÊGO E PROFISSÃO), 
1958

Adianta: “A convenção define as palavras “emprego” e “profissão” 
como compreendendo “o acesso à formação profissional, o acesso ao em­
prego e às diferentes profissões, assim como as condições de trabalho” 
Ela define a palavra “discriminação” como compreendendo “tôda a dis­
tinção, exclusão ou preferência fundada sôbre a raça, a côr, o sexo, a 
religião, a opinião política, a ascendência nacional ou origem social, que 
tenha por efeito anular ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tra­
tamento em matéria de emprêgo ou de profissão”.

RECOMENDAÇÃO SÔBRE A DISCRIMINAÇÃO (EMPRÊGO E PRO­
FISSÃO), 1958

Contemporâneamente à convenção, a Conferência Internacional do



340 GENTIL MENDONÇA

Trabalho homologou uma recomendação complementar que se compõe de 
seis princípios:

1 As medidas destinadas a promover a igualdade de oportunidades 
e de tratamento em matéria de emprêgo e de profissão constituem 
uma questão de interesse público.

2 Todo o indivíduo deverá se beneficiar, sem discriminação, da igual­
dade de oportunidades e de tratamento no que respeita:

i) ao acesso aos serviços de orientação profissional e de colo­
cação;

ii) ao acesso à formação profissional e ao emprêgo de sua esco- 
' lha, segundo as suas aptidões pessoais para essa formação ou 

para êsse emprêgo;

iii) à promoção na escala profissional, segundo as suas qualidades 
profissionais, a sua experiência, as suas aptidões e a süa apli­
cação ao trabalho;

iv) à segurança no emprêgo;

v) à remuneração para um trabalho de valor igual;

vi) às condições de trabalho, compreendendo o horário de traba­
lho, os períodos de descanso, as férias anuais pagas, as me­
didas de segurança e de higiene no trabalho, assim como as 
medidas de seguridade social, os serviços sociais e outros be­
nefícios relacionados com o emprêgo.

A IGUALDADE DE REMUNERAÇÃO-

Segue-se outro capítulo sôbre a igualdade de Remuneração e conclue 
umum de seus períodos assim: “Nestas condições ,afigura-se natural que 
a reivindicação de igualdade de remuneração entre a mão-de-obra mas­
culina e a mão-de-obra feminina para um trabalho de valor igual seja 
hoje considerada como um símbolo do problema geral da igualdade entre 
os sexos.”

CONVENÇÃO SÔBRE A IGUALDADE DE REMUNERAÇÃO, 1951

Teve lugar uma convenção, nesse sentido, em 1951.

Abrange, também, o seu comentário o problema da integração das 
populações indígenas e tribais.

Retrata, finalizando, o seu espírito de homem arejado diante dos pro­
blemas atuais ao dizer: “O direito à proteção contra o trabalho forçado, à 
liberdade de associação, à proteção contra a discriminação e à igualdade 
entre os sexos são, em si próprios, elementos importantes da liberdade 
sob a égide do direito. Êles têm no entanto um sentido ainda mais amplo. 
Se é verdade que não pode existir verdadeira liberdade econômica e 
social sem que existam certas liberdades civis fundamentais, não é menos 
incontestável que as liberdades civis fundamentais não podem ser repri­
midas quando a proteção contra o trabalho forçado, a liberdade da asso­
ciação e a proteção contra a discriminação se transformam em realidade. 
Êstes dois grupos de liberdades e de direitos são interdependentes, quer 
como conceitos teóricos, quer como realidades práticas.”



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 341Ao fecharmos essa rápida explanação, façamos alusão à terceira das quatro liberdades preconizadas por Roose- velt: “viver livre da miséria, o que significa entendimento econômico que possa assegurar a tôdas as nações uma vida saudável e pacífica para os seus habitantes, em tôdas as partes do mundo” — declaração que foi consagrada entre as finalidades objetivas da Carta do Atlântico.
SÍNTESE DA EVOLUÇÃO DAS LEIS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

NO BRASILNão era justificável a omissão de uma referência ao Brasil, nesse assunto, sobretudo porque a nossa legislação social é, incontestàvelmente, uma das mais avançadas do mundo contemporâneo.Assim, passamos a transcrever o que dizíamos naque­la data, sem esquecermos as origens remotas da evolução do conceito do Trabalho, feita em páginas anteriores, quan­do abordámos as primeiras fases históricas do Brasil.“A concepção que se tinha, no Brasil, sôbre o Trabalho, até 1888, não transpunha os limites em que se configurava a Escravidão. A lei de 28 de se­tembro de 1871, em benefício dos filhos nascíturos de escravos, nem porisso constituiu uma libertação completa do sistema escravocrata, isto porque o Trabalho permanecia subalternado a uma série de obrigações asfixiantes.A labutação livre — dizem os estudiosos — teve início, entre nós, paralelamente, ao tempo da escravidão, por iniciativa dos proprietários residen­tes no Estado de S. Paulo, os quais traziam colo­nos europeus para as suas fazendas, despendendo quantias que lhes facilitassem o embarque, embo­ra condicionassem tais despesas a um ressarcimen­to proveniente de serviços executados pelos mes­



342 GENTIL MENDONÇAmos, acrescido de juros e de outras impiedosas exigências. Dêsse modo, êsse labor jamais fôra livre: o colono, ao chegar no Brasil, já era um escravo, e dificilmente se libertava das obrigações que eram gravadas em seu dôrso.
OUTROS ASPECTOS DA EVOLUÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO, 

NO BRASIL1 — Lei sôbre a prestação de serviços de 13-9-1830 e que constituiu o primeiro grito de legislação trabalhista, propriamente dito;2 — Lei de 11 de outubro de 1837 que regulamentou o trabalho dos colonos;3 — Código de Comércio de 1850, em seus arts. 79 e se­guintes, referentes à rescisão do Contrato de Trabalho e aos Acidentes, em suas partes respectivas;1 — Comentário: se o acidente fôsse impre­visto e inculpado e que tolhesse o preposto da execução do trabalho, no decurso de três meses contínuos, o patrão era obrigado ao pagamento de salários devidos, conforme preceituava o art. 79. Se, por acaso, o dano era considerado extra­ordinário, impunha-se uma indenização, cujo mon­tante estava a depender de uma apreciação ou juízo de arbitradores.2 — Sôbre a rescisão do Contrato de Traba­lho, não havendo um prazo estipulado, poderia qualquer uma das partes, terminá-lo, com avisode um mês de antecedência, tendo o preposto di­reito ao seu salário, conquanto fôsse facultado ao preponente o direito de não manter o mesmo em seu serviço, conforme o art. 81.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 343Se, entretanto, havia um têrmo certo, nenhum dos contratantes poderia fugir às suas obrigações. Se recusasse ao cumprimento das mesmas, era obrigado indenizar, um ao outro, em relação aos prejuízos, ainda sob o critério de arbitradores, conforme o art. 82, a não ser se acontecesse injú­ria do preposto pelo preponente, ou ainda em re­lação, a injúria, ao preponente.Prossigamos na exposição:4 — Sôbre o trabalhador de bordo, tivemos certos dis­positivos relativos à justa causa para despedida;5 — Regulamentação em 1870 dos Contratos para Ser­viços Agrícolas;6 — Decreto legislativo de 979 facultando aos agricul­tores a sindicalização;7 — Extensão dêsse direito a outras profissões, inclu­sive às liberais;8 — Decreto 1150 de 5-1-1904 dando privilégio ao cré­dito procedendente de salário do trabalhador agrícola, de­vendo ser pago pelo que produzisse a colheita com direito à ação sumária ou embargo e arresto;Em 1891, o Govêrno Provisório, através do De­creto 1313, regulamentou o trabalho de menores nas fábricas da Capital da República, obstando-o, quando se tratasse de crianças menores de doze anos, limitando sua duração para sete horas aos menores do sexo feminino, de doze a quinze anos, e para os do sexo masculino de doze a catorze anos. Ao mesmo tempo Opunha-se ao emprêgo de menores em “depósitos de carvão”, “fábricas de 



344 GENTIL MENDONÇAácidos”, “algodão pólvora”, “nitro-glicerina”, “ful- minatos e manipulações diretas de fumo, chumbo, fósforo, etc.”. Por outro lado, não admitia que os mesmos trabalhassem em limpeza de máquinas-em- movimento, ou em qualquer função em que fôssem comprometidas a vida e a sua integridade física.Criticou-se, de várias maneiras, o espírito dêsse decreto. Representava, para alguns observadores, a primeira lei rigorosamente social que tinha lugar, entre nós, enquanto outros sustentavam que se cui­dava de u’a medida com o intuito, apenas dissimu­lado, de aparentar às nações civilizadás, o nosso grau de adiantamento social...Sejam quais fôrem as posições críticas em que se coloquem os polemistas, em tal discussão, o que se verificou foi que a Lei em apreço, nunca foi posta em execução.A nossa Constituição Federal de 24 de feverei­ro de 1891 foi indiferente à matéria do Trabalho, certamente influenciada pelo espírito da cultura européia daquele tempo, principalmente baseada nas idéias políticas da França e da Inglaterra que pregavam a liberdade absoluta individual em qual­quer setor de suas atividades.Na Câmara e no Senado foram discutidos vá­rios projetos, e, dentre êles, um merece nomeação principal: o que procura incluir em nossa legisla­ção o homesteaã, importado da vida constitucional norte-americana.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 345Medeiros e Albuquerque pôs em discussão, na Câmara, em 1904, um projeto sôbre Acidentes do Trabalho, o que foi também feito, após, com os se­nhores Graco Cardoso e Vencesláu Eseobar, sem qualquer êxito.Vale, então, discorrermos ligeiramente, forne­cendo somente alguns aspectos da questão, fixados pelo s” Maurício de Lacerda, em 1917, quando submeteu à Câmara os seguintes projetos: l.°) Cria­ção do Departamento Nacional do Trabalho; 2.°) Fixação de oito horas de trabalho efetivo para os obreiros do Estado, das indústrias particulares e das minas, excepcionando-se as de combustível, cuja duração seria limitada a seis horas, proibin­do as horas suplementares, salvo quando dentro dos dispositivos legais; 3.°) Obrigação da manu­tenção por parte dos industriais que tivessem em seu serviço mais de dez mulheres, de uma CRÉ- CHE anexa ao seu estabelecimento. Seguem-se outros projetos de autoria do mesmo tribuno.9 — O Código Civil estabeleceu dispositivos sôbre a locação de serviços, determinando normas do referido con­trato e fixando o limite máximo de quatro anos de sua vi­gência e admitindo rescisão se não existir prazo estipulado, com observância do aviso prévio e fazendo referências exa­tas sôbre a justa causa para a sua rescisão, incluindo tam­bém a indenização de parte do locatário se não houver aque­la justa causa e estendendo dispositivos sôbre o trabalhador agrícola no contrato de empreitada (1917).O professor Andrade Bezerra também apre­sentou em 1918 projetos relativos às chamadas leis sociais.O Congresso Nacional aprovou a lei 3724 de 15 de janeiro de 1919 sôbre acidentes de trabalho, 



346 GENTIL MENDONÇAsendo considerada, como a primeira lei essencial­mente social, no ciclo de trinta anos de sistema republicano.Temos em vista, agora, a Lei de número 5.109, de 20 de dezembro de 1926, regulamentada pelos decretos de números 17.940 e 17.941 de 11 de ou­tubro de 1927, estabelecendo que as Estradas de Ferro e emprêsas exploradoras de Portos do país, a cargo da União, Estados, Municípios ou parti­culares, terão Caixas de Aposentadorias e Pensões, determinando especificadamente a sua constitui­ção. A Lei Federal número 4.982, de 24 de dezem­bro de 1925 regulamentada pelo decreto número 17.496, de 30 de outubro de 1926, concede aos. empregados e operários de estabelecimentos co­merciais, industriais e bancários, de instituições de caridade, de beneficência e das emprêsas jorna­lísticas, quinze dias de férias por ano, sem prejuí­zo dos ordenados ou diárias, vencimentos ou grati­ficações.Foi criado o Conselho Nacional de Trabalho pelo decreto número 16.027, de 30 de abril de 1923 e modificado por meio do decreto número 18.074 de 19 de janeiro de 1928, cuja finalidade era estu­dar a Economia Social e Questões interligadas à Organização do Trabalho e da Previdência Social.10 — Ministério do Trabalho, criado em  26 de novem­bro de 1930; *
11 — Decreto 19.482 de 12-12-930, denominado a lei dos dois têrços, pelo qual nacionaliza a indústria e o trabalho e impondo a obrigação de ter, ao menos dois têrços de em­pregados brasileiros, e regulamentado mais adiante:



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 34712 — Em 19 de agosto de 1931 tivemos a nacionaliza­ção da Marinha Mercante;13 — Tivemos, também, a regulamentação de várias profissões em outros decretos, convindo salientar, para nós o mais importante que foi o de número 22.132, que insti­tuiu as Comissões Mistas de Conciliação para dirimir os dissídios coletivos;14 — De igual importância foi o decreto 22.132, insti­tuindo Juntas de Conciliação e Julgamento, para dissídios individuais;20 — A instituição da Convenção Coletiva do Trabalho também de transcendental importância, através do decreto 21.761 de 23-8;21 — Reconhecimento dos sindicatos como associações profissionais, dando direito à sua pluralidade (Constituição de julho de 1934);
Comentário — Para se ter uma exata com­preensão das leis sociais e trabalhistas nas Cons­tituições, basta consultá-las. No momento não cabe qualquer outro comentário, porque ao citarmos qualquer Constituição, decerto que as medidas re­levantes que a integram, na sua parte correspon­dente configuram um corpo único.Outros decretos sucederam-se, salientando-se os que abaixo vão anotados em seus respectivos anos.Em 1934:Dec. 54 de 12 de setembro regulamentando o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários.Dec. n. 183, de 26 de dezembro, regulamentan­do o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co- merciários;



348 GENTIL MENDONÇAEm 1935:Dec. n. 57, de 20 de fevereiro, regulamentando a profissão de químico;Dec. 85, de 14 de março, estabelecendo as con­dições de organização e funcionamento das socie­dades de seguros contra acidentes do trabalho;Dec. n. 86, dessa mesma data, baixando as ta­belas para cálculo das indenizações devidas por acidentes do trabalho;Dec. 114, de 5 de abril, regulamentando a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores de Trapiches e Armazéns de Café;Lei n. 62, de 5 de junho, regulando a rescisão do contrato de trabalho e estabelecendo indeniza­ções no caso de dispensa injusta;Dec. 279, de 7 de agosto, regulando a duração de trabalho dos ‘ empregados no serviço ferroviário;Dec. n. 337, de 12 de setembro, regulamentan­do a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Estiva­dores;Lei n. 159, de 30 de dezembro, regulando a con­tribuição para a formação da receita dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões;Em 1936:Lei n. 185, de 14 de janeiro, instituindo as co­missões de salário mínimo;Dec. 591, de 15 do mesmo mês, regulando a ar­recadação, execução e fiscalização da taxa de pre­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 349vidência social, destinada aos Institutos de Apo­sentadoria;Dec. n. 643, de 14 de fevereiro, provendo sôbre a arrecadação da taxa destinada ao Instituto dos Comerciários;Dec. n. 890, de 9 de junho, regulando ainda a contribuição dos associados dos Instituto e Caixas de Aposentadoria;• Lei n. 228, de 24 de julho, tornando extensivoaos empregados em hotéis e outros estabelecimen­tos congêneres, os dispositivos de legislação social atinentes aos empregados do comércio;Lei n. 264, de 5 de outubro, regulando o horário de trabalho nos serviços públicos;Lei n. 367, de 31 de dezembro, criando o Insti­tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá- rios. <89)O prof. Adauto Viana, em seu livro Direito Industrial Brasileiro, <90), após um exame cuidadoso sôbre as origens de nossas leis, nesse sentido, abordou vários aspectos do problema, incluindo a vida colonial brasileira, o trabalho servil, a organização social no tempo da Colônia, etc. Porém, é exatamente, na página 137, onde verificamos o ponto de partida que nos interessa:“As origens do nosso movimento social traba­lhista têm a sua primeira fonte no Alvará de l.° de abril de 1808, baixado pelo Príncipe Regente Dom João VI, permitindo o livre estabelecimento
(90) Adauto Fernandes: Direito Industrial Brasileiro, 2.a ed., 1942, Ed. 

GUAÍRA, Curitiba. S. Paulo. Rio págs. 137-147. 



350 GENTIL MENDONÇAde todo o gênero de manufatura no Estado do Brasil. Só depois dêsse alvará, passados três sé­culos da descoberta cabralina, foi que surgiram os primeiros estabelecimentos fabris no Brasil”.O professor PINTO FERREIRA, da Faculdade de Di­reito da Universidade do Recife, fixando o assunto sob outrc ângulo, dá-nos, entretanto, um testemunho da compreen­são que o Brasil teve a respeito de suas magnas preocupa­ções, nesse terreno.Dêsse modo, realçando o espírito de nossa Constituição de 16-7-1934 afirmou:“A nova carta magna sofreu decisiva influ­ência da Constituição de Weimar, é um reflexo sul-americano dela, catalogando-se o nosso regi­me não mais como uma democracia liberal e sim como uma democracia social, com a poderosa am­pliação da atividade do govêrno no campo econô­mico. A Justiça do Trabalho, o salário mínimo, a nacionalização das emprêsas, a limitação de lucros, o Sindicalismo, a representação Profissional no con­gresso, o intervencionismo estatal, em suma, as grandes bases da democracia social foram instituí­das, guardando-se, em certas variantes, no mais, o modêlo constitucional de 1891”. (90).
NOVOS DIREITOS TRABALHISTASSe fizermos um retrospecto histórico, verificaremos a marcha de evolução do Trabalho, desde a. Escravidão, até chegar ao ponto máximo de valoração no campo jurídico. Toma especial vulto a Legislação de Previdência Social, atra-

(91) Pinto Ferreira: Princípios Gerais do D. Constitucional Modernos, ed. 
Jornal do Comércio, Recife, 1948, págs. 96197: 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 351vés de Lei Orgânica (n. 3.807 de 26-8-1960) e que regula-- menta de maneira definitiva o problema de Seguro no Brasil.
ESTATUTO DO TRABALHADOR RURAL

LEI N.° 4.214, DE 2 DE MARÇO DE 1963Estamos diante, já, do chamado ESTATUTO DO TRA­BALHADOR RURAL, tipo de trabalho que foi uma perma­nente preocupação dos Poderes do Estado, no sentido de estabelecer uma equiparação entre o homem da cidade e o homem do campo, até ontem relegado a um escalão des- prezível, confundindo-se com o servo da gleba.Predominou até ontem um sistema paternalista, visto que, a despeito da transferência de pequenas questões rurais para o Ministério Público, nas Comarcas, pelo menos de Per­nambuco, o que vincava essa relação era a personalidade do proprietário, um misto de senhor e de juiz, e que constan- temente resolvia essas pequenas desinteligências.Ninguém vai negar entretanto que nessa forma de vida laborai do campo houvesse a única vontade do proprietário, projetando-a de maneira férrea e invencível. Porém é neces­sário redarguir que, a par dessas individualidades, ainda per­manecem em muitos proprietários certas qualidades pessoais, que, em resumo, configuram suas personalidades como ho­mens bons, compreensivos e até generosos. Fora dessa con- ceituação verdadeira, o que toma vulto é a campanha demo­lidora e agitacionista, enxergando em todo o proprietário um inimigo, quando essa não é, no total, a correspondente psicológica exata.Todavia os critérios históricos, jurídicos ou em lingua­gem ampla — científicos não têm de se basear nos exemplos excepcionais ou no casuísmo puro e relevante. A necessidade de uma legislação para o homem do campo impunha-se como 



352 GENTIL MENDONÇAuma exigência de nossa época, sobretudo se estamos a de­fender a posição de vanguardeiros, no mundo, das idéias so­ciais -e trabalhistas.Esta lei é originária do substitutivo do deputado fede­ral por Pernambuco, Petronilo Santa Cruz, em que pese a iniciativa do líder trabalhista Fernando Ferrari. No Senado, recebeu ligeiras alterações de parte do relator Nelson Ma- culan, e dentre elas a inovação valiosa do Titulo VI — “Da Organização Sindical”. Houve, ainda, o título VII, insti­tuindo o “Conselho Arbitrai” de autoria do deputado Ge­raldo Guedes. Dessarte, até o Título VI, exclusive, o Esta­tuto é de autoria do deputado pernambucano.Observava-se, até pouco tempo, em muitos casos, e, sobretudo, para quem teve a preocupa­ção de anotar detalhes da vida do campo, a resis­tência desesperada que fêz o bangueseiro à inva­são pacífica das usinas, recusando convites de seus proprietários, desejosos de sua transformação em 
“fornecedor”.Tal procedimento resultava de causas aparen­temente inanalisáveis, mas que, sob o ponto de vista individual, traduziam a predominância de comple­xos afetivos e sentimentais permanentes, especial­mente, no homem do Nordeste, dono de uma per­sonalidade forte e indomável às conveniências e acomodações econômicas.Todavia, hoje, em virtude da inoperância das transações comerciais com o açúcar banguê no sen­tido de oferecerem um lucro compensador ao ban­
gueseiro, êste foi se transformando em fornecedor.Sabemos perfeitamente que naquelas negocia­ções não há individualmente uma responsabilidade direta e voluntária pelos acontecimentos que deter­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 353minaram a ruína do banguê. Circunstâncias fortes e inapeláveis, oriundas da impressionante revolução econômica que estamos assistindo e na qual esta­mos tomando parte impõem essas metamorfoses.Poderiamos dizer que o trabalho, nos casos dos fornecedores, ainda tinham o cunho primitivo. Os salários eram vis e a condição biológico-social dos trabalhadores ainda era a pior possível.Faltava-lhe muito. Com a vigência das Leis Tra­balhistas no Campo, é possível corrigir muitas in­justiças. Vamos ver sua exequibilidade, sobretudo em face do -fornecedor que não dispõe dos horizon­tes largos dos quais desfruta o usineiro, de ordiná­rio amuletado pelo Banco do Brasil.Escusado dizer, que o objetivo de nosso estudo não é a discussão de tão palpitante observação, uma vez que não nos estimamos como entendidos, no assunto, reclamando-se e exigindo-se, para tal fim, uma cultura especializada. Tivemos, apenas, a fra­queza de ser seuzidos por um aspecto deriva­tivo do problema do Trabalho em o Nordeste, e, po- risso, citamos exemplos que refletem o grande valor de nossa gente tão bem descrita e compreendida pelo gênio inigualável de Euclides da Cunha (’)Faltaríamos a um imperativo de nosso espí­rito a não inclusão, em se falando do Nordeste, de algumas considerações sôbre o seu valor huma­no, sôbre a sua capacidade de luta e, sobretudo, sôbre sua sinceridade que toca por fim às raias do incrível. (*)
(*) Euclides da Cunha — Os Sertões, ed. Liv. Francisco Alves, 1946. 20a. 

edição.



354 GENTIL. MENDONÇAColigimos várias observações na zona da mata do Estado de Pernambuco, onde encontrámos êsse acrisolado ou acendrado amor pelo engenho ban­guê, a ponto de, a usina, ser subestimada em seu valor.Porém, nessa atitude, verificámos, com entu­siasmo — quanto de amor, de obstinação, de re­sistência, de espírito de luta há no complexo tem­peramental do homem nordestino, invencível di­ante das inclemências do tempo e inamoldável às circunstâncias e a certos condicionamentos econô­micos.Observámos no espírito do bangueseiro não somente o desejo de lucro ou a preocupação em auferir posições de senhorio. Além dêsse desejo honesto de obter o produto de seu açúcar, há qual­quer coisa de maior e de surpreendentemente es­pantoso que mora em seu íntimo, ou melhor — que faz parte de seu animismo: é o amor pela terra, só comparável ao chinês, ao tempo em que a China estava sob o regime não comunista, ex­pressado com tanto ardor e beleza por Pearl Buck, em um de seus grandes e consagrados livros. <*>

(•) Pearl Buck — China, velha China — ed. Liv. do Globo, Brasil 
(Prêmio Nobel).

Essa dedicação chegava a ponto de o bangue­seiro não querer ‘desmontar” o engenho e deixá-lo de “fogo morto” preferindo continuar “moendo” contanto que não ingressasse na fila dos “forne­cedores” de Usinas, embora esta situação lhe fôsse mais vantajosa, segundo dizem os próprios enten­didos, pois, argumentam — além de conseguir maiores rendimentos em virtude de a cana ser 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 355vendida “no pêso” (isto é, com a sua pesagem bruta incluindo casca), dando um valor total e inteiriço (o que não ocorre com a moagem do banguê, onde se perde grande percentagem de açúcar em virtude da permanência de um siste­ma primitivo de maquinismo, impotente para ex­trair todo o produto), há um número menor de trabalhadores a pagar.Na parte que se refere à aplicação da Justi­ça nos conflitos individuais do Trabalho, verifica­mos de que modo tais choques no seu grande número foram pelo menos — aparentemente supe­rados, no ambiente rural.As leis trabalhistas, no Brasil, ainda não re­giam as relações do Trabalho no campo, prevalecen­do um conglomerado de providências que eram até ontem mais ou menos, reminiscêneias feudais. É evidente que não havia, mais, até certo tempo, uma interferência pessoal decisiva do proprietá­rio, pois, a função de resolver êsses problemas, pas­sou, por costume, nas Comercas do Norte, pelo menos em Pernambuco, para os promotores pú­blicos que ouviam e decidiam sôbre êsses mesmos desentendimento.Era singular, como ainda é, observar a manei­ra de como o camponês expunha a sua situação, sobretudo se se possuia, como é impossível fugir, o ânimo de se resolver a questão atendendo-se aos característicos e às requisições do ambiente, in­cluindo-se, também, o uso de uma ‘terminologia” própria. Há vários tipos de trabalho ou melhor — várias maneiras qualificativas do trabalhador, prevalecendo, então, as duas fundamentais: a si­tuação de “foreiro” e a situação de “eiteiro” (tra­balhador do eito).



356 GENTIL MENDONÇAO primeiro é geralmente o homem que paga, ao fim- do ano, e por ocasião de sua colheita, o foro ao proprietário, participando também da exe­cução de trabalho, por ocasião da colheita ou “safra” do senhor, sendo remunerado por “contas” e “quadras”. Receber por contas quer dizer: atra­vés do número de feixes de cana, por êle cortados. Receber por quadras significa ser pago em virtu­de do trabalho prestado na limpeza e roçagem do terreno, o que é feito pelo sistema de certos “qua­dros” na face da terra. Mas, quase sempre, estava obrigado a vender o produto de seu trabalho ao proprietário da terra, que, vez por outra, ou em casos individuais, fixava de antemão, o preço, ge­ralmente em dissonância com o preço real do pro­duto se fôsse vendido livremente, em outras partes, no momento.O segundo — é o trabalhador que amanha a terra para o “senhor do engenho”, e que tem a obrigação, na semana, de dar três ou quatro dias de trabalho ao proprietário, reservando-se o direito de empregar os outros dias restantes aos seus afazeres próprios, consistindo, êstes, funda­mentalmente, no cultivo de suas plantações e no cuidado despendido no sítio que desfruta, ao pé da casa.Êsses três dias ou quatro que empresta, ao proprietário, por meio de sua energia, são cha­mados “dias de condição”.O autor não pode descobrir a etimologia da expressão, preferindo aceitá-la e anotá-la de plano, sem maiores e exaustivas indagações. Apenas, apreendeu o seu significado essencial — o que quer dizer — trocar três dias ou quatro, de seu trabalho, mediante a condição de um salário de­



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 357terminado, e ter, por outro lado, o direito de cui­dar de seu sítio.Constatava-se, frequentemente, um abuso de direito nessa parte relativa aos dias de condição. Tal violação tinha lugar por ocasião da moagem da cana, momento em que o proprietário se encon­trava em dificuldades, por vêzes insuperáveis, em virtude da falta quase total de braços trabalhado­res, ou de insuficiência de seu número.Nessa circunstância era forçado a chamar o trabalhador que não lhe devia trabalho, visto estar em dia com suas obrigações. Êste, se via na con­tingência de atender ao chamamento do “senhor”, e, contra o que fôra estabelecido, dar mais dias ‘de condição” ao proprietário, em situação de aper- tura para conseguir tirar a safra”.E o que é mais interessante é, como falamos antes, a aplicação dos princípios regulamentadores dessa relação de trabalho: não havia contrato nem individual nem coletivo no sentido da Lei. Houve — sim — uma situação de fato que repousava muito mais na honestidade de propósitos de quem queria dizer a verdade, exigindo-se, quando surgiam con­trovérsias, o pronunciamento da Justiça Comum.Tais discordâncias tinham lugar sempre que o proprietário não desejava mais o seu morador na propriedade. Assim, êste reclamava uma indeniza­ção não mais por qualquer espécie de trabalho, no sentido de ação atual. Mas, umá indenização por aquilo que poderiamos, (se fôsse possível) chamar —• de trabalho aplicado constante dos benefícios feitos na propriedade, e, notadamente, pela sua safra pen­dente ou em véspera de ser colhida, e que, se a deixasse, dela desfrutaria cômoda e injustificada­mente, o proprietário.



OUTRAS CONQUISTAS DO DIREITO 
BRASILEIRO DO TRABALHO





Temos de inserir, também, como uma vitória do Di­reito do Trabalho, a Lei Orgânica de Previdência Social, de n.° 3.807, de 26 de agosto de 1060.Por outro lado, estamos diante do Salário Móvel, atra­vés de um substitutivo que foi aprovado, após o respectivo exame das Comissões de Justiça e Economia da Câmara:
“Artigo l.° — Os salários de todos quantos estejam sujeitos a rela­

ções contratuais de trabalho- ou exerçam emprego público de qualquer 
natureza, inclusive nos poderes legislativo e judiciário, servidores civis 
ou militares, da União, do Distrito Federal, dos Territórios Federais e 
os empregados de autarquias federais, de sociedades de economia mista, 
ou de quaisquer entidades paraestatais subordinadas à União, em ativi­
dade, bem como dos aposentados, reformados e pensionistas, serão rea­
justados quadrimestralmente, sempre que o poder aquisitivo da moeda 
desgastar-se em mais de 10% (dez por cento) nesse período.

Parágrafo l.° — Para os fins do disposto neste artigo, considerar-se-á 
como básico o salário real médio que vigorou no período de janeiro de 
1861 a 31 de dezembro de 1962, computando o 13.° salário estabelecido 
em 1962.

Parágrafo 2.° — Os salários reais médios serão definidos fazendo-se 
sua redução, mês a mês, à moeda de poder aquisitivo de novembro de 
1962, data que será a base para os fatores de reajustamento.

Artigo 2.° — O reajustamento automático dos salários será feito nos 
dias l.° dos meses de janeiro, maio e setembro. ■

Artigo 3.° — Os reajustamentos automáticos ficarão definitivamente 
incorporados aos salários para todos os efeitos inclusive para o salário 
mínimo regional.

Artigo 4.° — Para os fins desta lei é considerado como salário tôda 
e qualquer forma de remuneração do trabalho, inclusive ordenados, ven­
cimentos, diárias, comissões, gratificações, abonos, ajudas de custo, van­
tagens de qualquer espécie, traduzidas em pagamentos, bem assim as 
pensões e os proventos de aposentadoria e reforma.

Artigo 5.° — O Poder Executivo, nos dez dias que antecedem às 
datas referidas no artigo 2.° decretará os fatores de reajustamento cal­
culados pelo Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho com base 
em índice geral de preços apurados e publicado na imprensa, mensal­
mente, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Parágrafo l.° — O SEPT calculará os fatores de reajustamento to­
mando por base as variações do índice geral de preços nos 12 (doze) 
meses que antecederem o trimestre anterior à revisão salarial e ajus­
tará estatisticamente os valores até esta data.

Parágrafo 2.° — Por ocasião de cada reajustamento será feita a re­
visão do cálculo do fator anterior, compensando-se as incorreções verifi-
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cadas e tendo em vista o comportamento dos índices regionais de custo 
de .vida.

Parágrafo 3.° — No primeiro ano de vigência da presente lei, o 
SEPT poderá estabelecer os fatores de reajustamento com base no índice 
geral de preços da Fundação Getúlio Vargas.

Artigo 6.° — Os fatores de reajustamento e os processos de cálculo 
adotados pra encontrá-los serão aprovados por um colegiado integrado 
pelo diretor do SEPT, por um representante dos trabalhadores e outro 
dos empregadores.

Parágrafo l.° — Os representantes classistas serão nomeados pelo 
presidente da República, escolhidos dentre os indicados, em listas trí­
plices, pelas respectivas confederações, não importando em ônus para 
os cofres da União.

Parágrafo .2.° — O SEPT divulgará pela imprensa e em avulsos 
para distribuição ao povo o processo adotado para o cálculo dos fatores 
de reajustamento.

Artigo 7.° — Fica assegurada, de 2 em 2 anos, a revisão dos níveis 
reais de salários, com base no incremento da renda nacional “per capita” 
observado no biênio anterior, a ser estabelecida segundo taxas especí­
ficas para cada categoria profissional e nível salarial, para o efeito de 
corrigir possíveis distorções da estrutura salarial, garantindo-se aos que 
percebem salário mínimo uma participação correspondente a pelo menos 
1/3 (um têrço) do incremento verificado na renda real “per capita” no 
referido período.

Artigo 8.° — A revisão dos níveis reais de salário de todos quantos 
estejam sujeitos a relações contratuais de trabalho será decretada pelo 
Poder Executivo e a que diz respeito aos servidores públicos federais 
será feita em lei especial, mediante proposta do poder competente ao 
Congresso Nacional.

Artigo 9.° — Esta lei não suspende a vigência dos dispositivos legais 
que regulam os dissídios-coletivos para aumento de salários.

Artigo 10.° — As aposentadorias e pensões, custeadas pela previdên­
cia social, passarão a ser revistas consoante o critério adotado nesta lei.

Artigo 11.° — A presente lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação”.



CÓDIGO DE PROCESSO DO TRABALHO(Anteprojeto de autoria do Prof. Mozart Vitor Russomano)
I PARTEORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
LIVRO IDOS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA DO TRABALHODisposições PreliminaresCapítulo I — Tribunal Superior do TrabalhoSeção I — Da ComposiçãoSeção II — Do FuncionamentoSeção III — Da CompetênciaSeção IV — Do Presidente do Tribunal Superior do TrabalhoSeção V — Do Vice-Presidente do Tribunal Superior do TrabalhoSeção VI — Da Corregedoria Geral da Justiça do Tra­balhoSeção VII — Dos Presidentes de Turmas do Tribunal Superior do TrabalhoCapítulo II — Tribunais do TrabalhoSeção I — Da ComposiçãoSeção II — Do FuncionamentoSeção III — Da Jurisdição e da CompetênciaSeção IV — Dos Juiízes do TrabalhoSeção V — Dos Juiízes do Trabalho SubstitutosSeção VI — Dos Suplentes de Juiz do Trabalho



364 GENTIL MENDONÇASeção VII — Dos VogaisSecão VIII — Dos Juizes de Direito
livro nSERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA DO TRABALHODisposições PreliminaresCapítulo I — Dos Serviços Administrativos do Tribunal Su­

perior do TrabalhoCapítulo II — Dos Serviços Administrativos dos Tribunais 
do TrabalhoCapítulo IV — Dos Cartórios dos Juizes de Direito

livro niMINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHODisposições PreliminaresCapítulo I — Procuradoria Geral da Justiça do TrabalhoSeção I — Do Procurador Geral da Justiça do Tra­balhoSeção II — Dos Procuradores do Trabalho de l.a Ca­tegoriaCapítulo II — Procuradorias Regionais da Justiça do Tra­
balhoSeção I — Da OrganizaçãoSeção II — Dos Procuradores Regionais da Justiça do TrabalhoSeção III — Dos Procuradores do Trabalho de 2.a Ca­tegoriaSeção IV — Dos Procuradores do Trabalho de 3.a Ca­tegoriaSeção V — Dos EstagiáriosCapítulo III — Serviços Administrativos do Ministério Pú­
blico do Trabalho
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H PARTEPROCESSO DO TRABALHO
LIVRO IDO PROCESSO EM GERALDisposições PreliminaresCapítulo I — Disposições Gerais■ Seção I — Dos Atos e Têrmos JudiciaisSeção II — Dos Prazos ProcessuaisSeção III — Da DistribuiçãoSeção IV — Das CustasSeção V — Das ProvasSeção VI — Das Nulidades ProcessuaisSeção VII — Das ExceçõesSeção III — Dos Conflitos de Jurisdição.Capítulo II — Do Juiz, das Partes e dos ProcuradoresSeção I —Do JuizSeção II — Das PartesSeção III — Dos ProcuradoresCapítulo III — Da Sentença e da ConciliaçãoSeção I — Da SentençaSeção II — Da Conciliação
livro n

DO PROCESSO ORDINÁRIO
Capítulo Ünico — Da Ação OrdináriaSeção I — Da Forma e do Ajuizamento da Ação Ordi­náriaSeção II — Da ContestaçãoSeção III — Do Despacho SaneadorSeção IV — Da Audiência de Instrução e Julgamento
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LIVRO m

DOS PROCESSOS ESPECIAIS DE NATUREZA INDIVIDUAL
Disposição PreliminarCapítulo I — Da Ação SumáriaCapítulo II — Da Homologação do Pedido de Demissão do

Empregado EstávelCapítulo III — Da Ação Para Demissão do Empregado Es­
távelCapítulo IV — Da Ação de Consignação em PagamentoCapítulo V — Da Ação ExecutariaCapítulo VI — Da Ação de Restituição de PosseCapítulo VII — Da Ação RescisóriaCapítulo VIII — Da Ação de Cumprimento de Convenção
Coletiva de TrabalhoCapítulo IX — Da Mandado ãe SegurançaCapítulo X — Das Infrações e da Aplicação ãe PenalidadesCapítulo XI — Das Medidas PreventivasCapítulo XII — Dos ProtestosCapítulo XIII — Dos Embargos de TerceirosCapítulo XIV — Do Incidente ãe “Factum Principis”Capítulo XV — Do Incidente ãe Falsidade

livro rv
DOS PROCESSOS ESPECIAIS DE NATUREZA COLETIVA
Disposições PreliminaresCapítulo I — Da Ação ColetivaCapítulo II — Da Ação Coletiva em Caso de GreveCapítulo III — Da Homologação de Acôrão IntersinãicalCapítulo IV — Da Ação ãe Extensão ãe Sentença NormativaCapítulo V — Do Juízo Arbitrai
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LIVRO VDOS RECURSOSDisposições PreliminaresCapítulo I — Da ApelaçãoCapítulo II — Do Recurso de RevisãoCapítulo IV — Do Agravo de InstrumentoCapítulo V — Dos Embargos Declaratórios

LIVRO viDA EXECUÇÃO DE SENTENÇADisposições PreliminaresCapítulo I — Da Liquidação ãe SentençaSeção I — Da Liquidação por ArtigosSeção II — Da Liquidação por ArbitramentoSeção III — Da Liquidação por CálculoCapítulo II — Da Execução Por Quantia CertaSeção I — Das Penalidades Contra o ExecutadoSeção II — Do MandadoSeção III — Da PenhoraSeção IV — Do Concurso de CredoresSeção V — Dos Embargos à ExecuçãoSeção VI — Da AvalaçãoSeção VII — Da ArremataçãoSeção VIII — Da AdjudicaçãoSeção IX — Da RemissãoCapítulo III — Da Execução das Obrigações ãe DarCapítulo IV — Da Execução das Obrigações de Fazer ou Não
FazerCapítulo V — Da Execução por Prestações Sucessivas

LIVRO VIIDISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIASCapítulo I — Disposições TransitóriasCaptíulo II — Disposições Finais





ANTEPROJETO DE CÓDIGO DO TRABALHO, DE AUTORIA DO 
PROFESSOR EVARISTO DE MORAIS FILHO

TÍTULO 1 — Introdução

TÍTULO II — Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho
Capítulo I — Da Identificação Profissional

Seção I — Da Carteira Profissional
Seção II — Da Emissão ds Carteiras
Seção IV — Das Anotações
Seção V — Das Reclamações por Falta ou Recusa de Anotação
Seção VI — Valor das Anotações
Seção VII — Dos Livros de Registro de Empregados
Seção VIII — Dos Crimes de Falsidade

Capítulo II — Da Colocação dos Trabalhadores
Seção I — Dos Serviços de Colocação
Seção II — De Admissões Preferenciais e Especiais

Capítulo III — Da Duração do Trabalho
Seção I — Disposição Preliminar
Seção II •— Da Jornada de Trabalho
Seção III — Do Trabalho Noturno
Seção IV — Períodos de Repouso nas Jornadas
Seção V —• Descanso Semanal Remunerado
Seção VI — Do Quadro de Horário

Capítulo III — Do Salário Mínimo
Seção I — Do Conceito
Seção II ■— Das Regiões, Zonas e Subzonas
Seção III — Da Constituição das Comissões
Seção IV — Das Atribuições das’Comissões de Salário Mínimo
Seção V — Da Fixação do Salário Mínimo
Seção VI •— Alteração e Revisão do Salário Mínimo
Seção VII — Do Salário-Família
Seção VIII — Disposições Gerais

Capítulo V — Das Férias
Seção I — Do Direito a Férias
Seção II — Da Duração de Férias

' Seção III — Da Concessão e da Época das Férias
Seção IV — Da Remuneração
Seção V — Disposições Gerais
Seção VI — Disposições Especiais

Capítulo V — Da Higiene e Segurança do Trabalho
Seção I — Introdução
Seção II — Higiene do Trabalho
Seção III — Das Relações lonizantes
Seção IV — Segurança do Trabalho

TÍTULO III — Dos Acidentes do Trabalho e das Doençsa Profissionais
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Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo

I — Do Acidente do Trabalho
II — Do Empregado e do Empregador
III — Dos Beneficiários
IV — Da Assistência Médica, Farmacêutica e Hospitalar
V — Das Incapacidades e das Indenizações
VI — Da Remuneração e do Salário
VII — Da Comunicação do Acidente
VIII — Liquidação cio Acidente
IX — Do Procedimento Judicial
X — (Da Revisão)
XI — Da Prevenção de Acidentes
XII — Da Perícia Médica
XIII — Da Garantia do Pagamento das Indenizações
XIV — Das Sanções
XV — Disposições Gerais

TÍTULO IV — Das Normas Especiias de Tutela do Trabalho
Capítulo I — Da Nacionalização do Tarbalho

Seção I — Da Proporcionalidade de Empregados Brasileiros
Seção II — Das Relações Anuais de Empregados
Seção III — Disposições Gerais
Seção IV — Das Disposições Especiais sôbre a Nacionalização da 

Marinha Mercante
Capítulo II — Da Proteção do Trabalho da Mulher

Seção I — Da Duração e Condições de Trabalho
Seção II — Do Trabalho Noturno
Seção III — Dos Períodos de Descanso
Seção IV — Dos Métodos e Locais de Trabalho
Seoão V — Proteção à Maternidade

Capítulo III — Da Proteção do Trabalho do Menor
Seção I — Disposições Gerais
Seção II — Da.Duração do Trabalho
Seção III — Da Admissão em Emprêgo e da Carteira de Trabalho 

do Menor
Seção IV ■— Dos Deveres dos Responsáveis Legais e dos Empre­

gadores de Menores
Seção N — Da Aprendizagem
Seção VI — Disposições Finais

TÍTULO V — Do Contrato Individual de Trabalho
Capítulo I — Disposições Gerais
Capítulo II — Contrato de Prova
Capítulo III — Contrato de Trabalho Coletivo
Capítulo IV — Da Remuneração
Capítulo V — Da Alteração das Condições de Contrato
Capítulo VI — Da Suspensão e da Interrupção das Prestações do 

Contrato
Capítulo VII — Da Extinção do Contrato ’
Capítulo VIII — Do Aviso Prévio
Capítulo IX — Da Fôrça Maior
Capítulo X — DaEstabilidade ' -
Capítulo XI — Disposições Gerais

TÍTULO VI — Da Organização da Emprêsa
Capítulo I — Disposições Gerais
Capítulo II — Dos Conselhos de Emprêsa
Capítulo III — Dos Serviços de Medicina do Trabalho
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Capítulo IV —■ Da Participaçao nos Lucros
Capítulo V — Acionariado do Trabalho
Capítulo VI — Educação Pré-Primária e Primária nas Empresas
Capítulo VII — Do Regulamento Interno

TÍTULO VII — Da Organização e Relações Coletivas do Trabalho 
Capítulo I — Da Organização Sindical

Seção I — Da Constituição do Sindicato
Seção II — Do Registro da Investitura Sindical
Seção III -— Das Prerrogativas e Obrigações do Sindicato
Seção IV -— Do Cancelamento do Registro
Secão V -- Dos Direitos dos Excedentes de Atividades

fis;sões e dos Sindicalizados
Seção VI -- Da Administração do Sindicato
Seção VII — Das Eleições Sindicais
Seção VIII — Das Entidades Sindicais de Grau Superior
Seção IX -— Do Patrimônio e da Gestão Financeira
Seção X —- Disposições Gerais

Capítulo II — Da Convenção Coletiva de Trabalho
Capítulo III — Da Greve

TÍTULO VIII — Das Penalidades e da Inspeção do Trabalho
Capítulo I — Daspenalidades
Capítulo II — Da Finalidade e da Organização da Inspeção do Trabalho
Capítulo III — Da Inspeção
Capítulo IV — Da Participação Sindical
Capítulo V — Dos Relatórios
Capítulo VI — Disposições Gerais
Capítulo VII — Da Autuação e da Imposição de Multas
Capítulo VIII — Dos Recursos
Capítulo IX — Do Depósito, da Inscrição e da Cobrança

TÍTULO ÚNICO — Das Regulamentações Especiais

ANEXO I — Regulamentações Especiais

Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo 
Capítulo

I — Introdução
II — Do Trabalho Doméstico
III — Do Trabalho em Domicilio
IV — Dos Bancários
V — Dos Empregados nos Serviços de Telefonia, de Tele-

grafia Submarina e Subfluvial, de Radiotelegrafia e Radiotelefonia
Capítulo VI ■— Dos Serviços de Mecanografia e Taquigrafia
Capítulo VII — Dos Operadores Cinematográficos
Capítulo VIII — Do Serviço Ferroviário
Capítulo IX — Dos Professores
Capítulo X — Dos Químicos
Capítulo XI — Dos Jornalistas Profissionais
Capítulo XII — Do Trablho em Minas de Subsolo
Capítulo XIII — Dos Serviços Frigoríficos
Capítulo XIV — Dos Serviços em Conta Permanente com Inflamáveis
Capítulo XV — Dos Vendedores, Viajantes ou Prscistas
Capítulo XVI — Do Exercício da Profissão de Aeronauta
Capítulo XVII — Do Exercício da Profissão cie Aeroviário
Capítulo XVIII — Dos Bibliotecários
Capítulo XIX — Dos Músicos Profissionais
Capítulo XX — Dos Serviços de Estiva
Capítulo XXI — Dos Serviços de Capatazias nos Portos
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Capitulo XXII — Do Serviço dos Arrumadores
Capitulo XXIII — Dos Consertadores de Carga e Descarga
Capitulo XXIV — Dos Vigias Portuários
Capítulo XXV ■— Dos Conferentes de Carga e Descarga
Capitulo XXVI — Dos Carregadores e Transportadores de Bagagem 

nos Portos
Capitulo XXVII — Do Trabalho em Navegação Marítima, Fluvial e
Capítulo XXVIII — Dos Corretores de Imóveis
Capitulo XXIX — Da Profissão de Massagista
Capitulo XXX — Do Exercício da Profissão Médica e do Salário Pro­

fissional de Médicos e Cirurgiões-Dentistas
Capítulo XXXI — Do Exercício da Enfermagem
Capítulo XXXII — Dos Farmacêuticos
Capítulo XXXIII — Do Exercício das Profissões de Engenheiro, Arqui­

teto e Agrimensor
Capítulo XXXIV — Do Exercício da Profissão de Economista
Capítulo XXXV — Dos Contadores e dos Guarda-Livros
Capítulo XXXVI — Do Exercício Profissional dos Odontologistas e 

Protéticos
Capítulo XXXVII — Da Profissão de Advogado
Capitulo XXXVIII — Dos Médicos Veterinários
Capítulo XXXIX — Dos Assistentes Sociais
Capítulo XL — Do Trabalho dos Artistas Profissionais
Capitulo XLI — Da Contratação de Artistas Estrangeiros .
Capítulo XLII — Do Trabalho dos Radialistas
Capítulo XLIII — Do Atleta Profissional
Capítulo XLIV — Dos Motoristas Profissionais
Capítulo XLV — Dos Cabineiros de Elevador
Capítulo XLVI — Disposições Finais e Transitórias



CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO

Juntamos aqui a transcrição da Lei que cria várias Juntas de Conciliação e Julgamento no Estado de Pernam­buco, como uma prova a mais do impressionante desenvol­vimento do campo do Direito do Trabalho:Lei n.° 4.088 — de 12 de julho de 1962. Cria Juntas deConciliação e Julgamento.Art.’ l.° — Ficam criadas na 6.a Região da Justiça do Trabalho, 8 (oito) Juntas de Conciliação e Julgamento, sendo a 4.a e a 5.a com sede em Recife, única em Jaboatão, única em Goiana, única em Nazaré da Mata, única em Es­cada, única em Palmares e única em Caruaru, tôdas no Estado de Pernambuco.Art. 2.° — Fica estendida a jurisdição das seguintes Juntas de Conciliação e Julgamento:a) das sediadas em Recife, aos Municípios de Olinda e São Lourenço da Mata;b) da sediada em Paulista, ao Município de Igaraçu;c) da sediada em Jaboatão, aos Municípios de More­no, Vitória de Sto. Antão, Gravata e Glória de Goitá;d) da sediada em Goiana, ao Município de També;e) da sediada em Nazaré da Mata, aos Municípios de Pau D’Alho, Carpina, Aliança, Timbaúba, Vicência, Maca- parana, São Vicente Ferrer, Limoeiro, Bom Jardim, João Alfredo, e Orobó;f) da sediada em Escada, aos Municípios de Ribeirão, Cortês, Rio Formoso, Barreiros, Amaragi, Cabo,. Ipojuca e Serinhaem;



GENTIL MENDONÇAg) da sediada em Caruaru, aos Municípios de São Cae­tano, Bezerros, Bonito, Vertentes e Santa Cruz do Capi- baribe;li) da sediada em Palmares, aos Municípios de Game- leira, Joaquim Nabuco, Água Preta, Catende, Maraial, Ca- nhotinho e Quipapá.
Temos de pôr em evidência, também, certas medidas conseguidas em benefício da classe trabalhadora, sobieno- tando-se aquela que se refere à obrigatoriedade de, somente ser feito o acordo entre o empregado que contar mais de um ano de serviço na respectiva Emprêsa, com a presença de autoridades sindicais ou judiciárias.

O DIB.EITO DO TRABALHO NOS EE. UU.Importa, entretanto, sobrelevar o que ocorre nos EE. UU. país por excelência liberal e onde se constata uma orientação trabalhista notável, considerando-se a sua for­mação social e econômica.Interpretando em nossas palavras o que diz ARCHI- BALD (96> professor de Direito na Universidade de Harvard e que teve sua passagem no Departamento do Trabalho na­quele país, tendo lecionado Direito do Trabalho na Facul­dade de Direito daquela Universidade e presidido o Conse­lho de Estabilização do Salário em Washington em 1952, assim como tendo obtido notabilidade pelos seus livros pu­blicados sôbre aquêle ramo do jurismo, chega-se à conclu­são de que o movimento trabalhista norte-americano foi em sua maior parte uma resultante das atividades priva­das. Explicando essa razão de ser privativista atribui à “fluidez da sociedade americana”, o que constituiu um obs­táculo à formação de um “proletariado consciente de clas­se”, assim como essa subestrutura foi um óbice à radicaliza-
(9S) — ARCHIBALD COX: A Legislação Trabalhista nos EE. UU.. no livro 

“Aspectos do Direito Americano”, ed. Forense, l.a ed. 1963, Rio. 



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 375ção de posições. Exemplifica a formação de uniões traba­lhistas cuja ação era organizada em grupo, com o objetivo da transação coletiva, na base de acordo com os emprega­dores com o fim de estabelecer salários mais altos, jorna­das de trabalho mais limitadas e melhoramento de condi­ções de trabalho. Havendo a recusa de parte do Emprega­dor sobrevinha a greve cuja duração seria ern função de uma capitulação- ou aceita.ção de um acordo.Defendia-se até o chamado piquete diante da fábrica. Predominou a convicção de que o lei deveria amparar as uniões trabalhistas estimulando os chamados “acordos co­letivos”, sem qualquer interferência do poder público em matéria econômica. Daí para diante, vemos a consolidação dessas idéias, conforme se verifica na indústria ferroviária, por meio da lei do Trabalho dos Ferroviários em 1926, ex­tensivas ao maior número de emprêsas de negócios sob a lei das Relações do Trabalho Nacional, de 1936, considerada pelo mesmo jurista a lei trabalhistas norte-americana fun­damental.Não obstante, êsse caráter privativista não é total, visto que a interferência do Govêrno se faz sentir em determina­dos assuntos, atribuindo o mesmo jurista a complementa- ção dessas relações trabalhistas através dos dois sistemas: o privado e o público. Dessarte, as leis federais especiais obrigam os contratantes “em projetos de construções finan­ciadas com fundos do Govêrno e cs manufatureiros de mer­cadoria sob contrato com o Govêrno paguem o salário esta­belecido na comunidade, cie acordo com a Secretaria do Trabalho”.Podem ser tais médias mais elevadas do que 1 dólar em correspondência a hora a que se refere a lei do Bom Padrão do Trabalho. Convém salientar, entretanto, que as médias efetivas de salário nas bases dos acordos coletivos são mais altas que os chamados mínimos estabelecidos, sendo ainda maiores quando se trata de empregado especializado. A lei acima referida não permite aos empregados mais de 40 horas de trabalho por semana, quando se trata de empre­



376 GENTIL MENDONÇAgadores subordinados aos regulamentos federais, excetuan­do a hipótese de pagamento de hora e meia de trabalho ain­da que os mesmos trabalhos sejam somente de uma hora. Tal determinação é observada nos acordos coletivos, obrigan-, do o dôbro do pagamento do salário habitual para serviços aos sábados e domingos, convindo acrescer que subsistam as férias anuais remuneradas ou como diz o mesmo tratadista, pelo menos “oito feriados por ano sem perda do salário”.É de singular expressão o Seguro-Desemprêgo.Diz assim o citado autor:“Sob a influência de uma lei federal cada Es­tado mantém através de taxas e seguros um fundo do qual, semanalmente, são pagos auxílios aos tra­balhadores que perdem seus emprêgos SEM CULPA. O nível dos pagamentos varia de Estado para Es­tado e também com o número de pessoas depen­dentes do operário desempregado. Um homem com mulher e dois filhos pode receber S30 por semana em Mississipi ao passo que recebería S52 em Mas- sachusetts”. (o. c).E aduz que em alguns contratos coletivos, em minoria, incluem tal princípio, exemplificando o contrato entre os tra­balhadores automobilísticos Unidos e a Ford Motor Co.: um operário desempregado com o patrimônio de cinco anos de serviços é garantido com 65% de seu salário semanal pelo prazo de 26 semanas, ou seja meio ano propriamente. Os que percebem salário menor, nas mesmas condições de tem­po de serviço recebem 55% por semana, durante as mesmas 26 semanas de desemprêgo. E ajunta que tudo isso é com­partilhado, de acordo com a lei, pelo fundo do Estado, e em adjunção com o Empregador. Desce em outras con­siderações as quais faremos referências em seu lugar indi­cado.
(97) — Autor citado pg. 105, o. c.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 377Embora se atribua um valor excepcional aos acordos coletivos (sem ingerência, segundo se propala, do Estado) como se verifica na proibição da despedida sem justa causa, onde houver a “União”, não se pode obscurecer que o Poder Público, discretamente, intervém em certos aspectos, haja vista a referência à contribuição chamada de “fundo do Es­tado”.Poderiamos anotar ainda a lei criada pelo Congresso sob o título de Lei de Exposição e Divulgação da Gerência do Trabalho que vale como um “novo estatuto regulando as relações trabalhistas, seus funcionários e membros, obri­gando às mesmas uniões trabalhistas, seus funcionários e membros, obrigando às mesmas uniões a entrega de relató­rios financeiros minuciosos ao Governo Federal, cujo obje­tivo é o esclarecimento de suas atividades aos membros das mesmas organizações e ao próprio público.Sôbre o direito de greve anteriormente reportado, há limitações que serão postas em relêvo oportunamente. Do mesmo modo apreciaremos outros aspectos trabalhistas norte-americanos em capítulos especiais sôbre várias maté­rias no 2.° volume.
VISÃO FINAL DO PROBLEMAAo fechar o presente volume chega-nos a Regulamen­tação do Direito de Greve, no Brasil. É um diploma su­cinto porém abrangendo, aspectos fundamentais daquela prerrogativa. ■ Está anteriormente transcrito.Admite-se u’a marcha para a democratização dos capi­tais, o que chamaríamos de democratização empresarial, mar­chando a passos largos para u’a maior compreensão entre o Capital e o Trabalho. Sugere-se o Salário-Educação bem como houve a preocupação de traçar normas em relação ao Salário-Família, através de nova redação aos art. 7.° e seu parag. único e ao artigo 29 do Decreto NR 53-153 que regu­



378 GENTIL MENDONÇAlamentou o salário família do trabalhador, instituído pela lei NR 4.226 (V. a transcrição).Merece destaque especial o problema da PARTICIPA­ÇÃO DO EMPREGADO NOS LUCROS DA EMPRÊSA, assunto que vem sendo objeto de várias apreciações e de estudes mais aprofundados. Incrustrada, a medida, na nossa Constituição cie 1943, ainda não foi devida e legal­mente estabelecida.Com a sua vigência, teremos decerto um misto de con- tratualismo e institucionalismo nas relações do Trabalho.Tal assunto é objeto de estudo no 2.° volume.O Santo Padre Paulo VI reporta-se em pronunciamen­tos públicos à necessidade de espiritualizar mais o Trabalho.Eis, na medida possível, o último resumo da evolução do Direito do Trabalho.



DIREITO DE GREVETranscrevemos aqui a Regulamentação do Direito de Greve.’ LEI N. 4330 — DL l.° DE JUNHO DE 1964Regula o direito de greve, na forma do art. 158, da Constituição Federal.O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­ciono a.seguinte Lei: TÍTULO I
Do Direito de GreveCAPÍTULO I
Conceito e extensãoART. l.° — O direito de greve, reconhecido pelo art. 158 da Constituição Federal, será exercido nos termos da presente lei.ART. 2.° — Considerar-se-á exercício legítimo da greve a suspensão coletiva e temporária da prestação de serviços a empregador, por deliberação de assembléia geral de enti­dade sindical representativa da categoria profissional inte­ressada na melhoria ou manutenção das condições de tra-



380 GENTIL MENDONÇAbalho vigentes na emprêsa ou emprêsas correspondentes à categoria, total ou parcialmente, com a indicação prévia e por escrito das reivindicações formuladas pelos empregados, na forma e de acordo com as disposições previstas nesta lei.ART. 3.° — Só poderão participar da greve as pessoas físicas que prestem serviços de natureza não eventual a em­pregador, sob a dependência dêste e mediante salário.ART. 4.° — A greve não pode ser exercida, pelos fun­cionários e servidores da União, Estados, Territórios, Muni­cípios e autarquias, salvo se se tratar de serviço industrial e o pessoal não receber remuneração fixada por lei ou estiver amparado pela legislação do trabalho.ART. 5.° — O exercício do direito de greve deverá ser autorizado por decisão de assembléia geral da entidade sin­dical, que representar a categoria profissional dos associa­dos, por 2/'3 (dois têrços), em primeira convocação, e, por 1/3 (um têrço), em segunda convocação em escrutínio se­creto e por maioria de votos.
§ 1° — A Assembléia Geral instalar-se-á e funcionará na sede do Sindicato ou no local designado pela Federação ou Confederação interessada, podendo, entretanto, reunir- -se simultâneamente, na sede das delegacias e seções dos Sindicatos (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 517, § 2.°) se sua base territorial fôr intermunicipal, estadual ou nacional.§ 2. ° — Entre a primeira e a segunda convocação de­verá haver o interregno mínimo de 2 (dois) cilas.§ 3. ° — O QUORUM de votação será de 1/8 (um oita­vo) dos associados em segunda convocação, nas entidades sindicais que representem mais de 5.000 (cinco mil) pro­fissionais dá respectiva categoria.



CURSO DE DIREITO DÓ TRABALHO 381CAPÍTULO II
Condições para ao exercício do direito de greveSEÇÃO I

Das Assembléias GeraisART. 6.° — A Assembléia Geral será convocada pela Diretoria da entidade sindical interessada, com a publica­ção de editais nos jornais do local da situação da empresa, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias.§ l. ° — O edital de convocação conterá:a) indicação de local, dia e hora para a realização da Assembléia Geral.b) designação da ordem do dia, que será exclusivamen­te destinada à discussão das reivindicações e delibe­ração sôbre o movimento grevista.§ 2. ° —■ As decisões da Assembléia Geral serão adota­das com a utilização das cédulas “sim” e “não”.§ 3. ° — A mesa apuradora será presidida por membro do Ministério Público do Trabalho ou por pessoa de notória idoneidade, designada pelo Proclrador-Geral do Trabalho ou Procuradores Regionais.ART. 7.° — Apurada a votação e lavrada a ata, o Presi­dente da Assembléia providenciará a remessa de cópia au­tenticada do que foi deliberado pela maioria ao “Diretor do Departamento Nacional do Trabalho ou Delegado Regio­nal do Trabalho”.ART. 8.° — É vedada a pessoas físicas ou jurídicas, es­



382 GENTIL MENDONÇAtranhas à entidade sindical, qualquer interferência na As­sembléia Geral, salvo os delegados do Ministério do Traba­lho e Previdência Social, especialmente designados pelo Mi­nistro ou por quem o represente.ART. 9.° —■ Não existindo Sindicato que represente a categoria profissional, a Assembléia Geral será promovida pela Federação a quem se vincularia a entidade sindical ou, na hipótese de inexistência desta, pela correspondente Con­federação.PARÁGRAFO ÚNICO — Quando as reivindicações forem formuladas por empregados, ainda não representados por Sindicatos ou entidade sindical de grau superior, a Assem­bléia Geral será promovida pelo Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, no Distrito Federal, e pelos Delega­dos Regionais do Trabalho, nos Estados, a requerimento dos interessados. SEÇÃO II
Das notificaçõesAR. 10.° — Aprovadas as reivindicações profissionais e autorizada a greve, a Diretoria da entidade sindical notifi­cará o empregador, por escrito, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias para a solução pleiteada pelos empregados, sob pena de abstenção pacífica e temporária do trabalho, a partir do mês, dia e hora que nela mencionará, com o interregnc mínimo de 5 (cinco) dias, nas atividades aces­sórias e de 10 (dez) dias nas atividades fundamentais.§ l. ° — A Diretoria enviará cópias autenticadas da no­tificação às autoridades mencionadas no art. 7.° desta lei, a fim de que adotem providências para a manutenção da ordem, garantindo os empregados no exercício legítimo da greve e resguardando a emprêsa de quaisquer danos.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 383§ 2. ° — Recebendo a comunicação prevista no parágra- ío anterior, o Diretor do Departamento Nacional do Tra­balho ou o. Delegado Regional do Trabalho a transmitirá ao Ministério Público do Trabalho, que poderá suscitar, de ofício, dissídio coletivo para conhecimento das reivindica­ções formuladas pelos empregados, sem prejuízo da parali­sação do trabalho. SEÇÃO III
Da ConciliaçãoART. 11.° ■— O Diretor do Departamento Nacional do Trabalho ou o Delegado Regional do Trabalho adotará tôdas as providências para efetivar a conciliação entre emprega­dos e empregadores, com a assistência do Ministério Público do Trabalho ou do Ministério Público local, onde não houver representante naquele, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da deliberação da Assembléia Geral, que tiver autorizado a greve.
CAPÍTULO III

Das atividades fundamentaisART. 12.° — Consideram-se fundamentais as ativida­des nos ser ricos de água, energia, luz, gás, esgotos, comu- nicações, transportes, carga ou descarga, serviço funerário, hospitais, maternidades, venda de gêneros alimentícios de primeira necessidade, farmácias e drogarias, hotéis e indús­trias básicas ou essenciais à defesa nacional.PARÁGRAFO ÚNICO — O Presidente da República, ouvidos os órgãos competentes, baixará, dentro de 30 (trinta) dias, decreto especificando as indústrias básicas ou essen­ciais à defesa nacional cuja revisão será permitida de 2 (dois) em 2 (dois) anos.



384 GENTIL MENDONÇAART. 13.° — Nos transportes (terrestre, marítimo, flu­vial e aéreo) a paralisação do trabalho em veículos em trân­sito e dos respectivos serviços, só será permitida após a con­clusão da viagem, nos pontos terminais.ART. 14.° — Nas atividades fundamentais que não pos­sam sofrer paralisação, as autoridades competentes farão guarnecer e funcionar os respectivos serviços.ART. 15.° — A requerimento do empregador e por de­terminação do Tribunal do Trabalho competente, os grevis­tas organizarão turmas de emergência, com o pessoal estri­tamente necessário à conservação das máquinas e de tudo que, na emprêsa, exija assistência permanente, de modo a assegurar o reinicio dos trabalhos logo após o término da greve.ART. 16.° — Será de 72 (setenta e duas) horas o pré- aviso para a deflagração da greve, nas atividades fundamen­tais e nas acessórias, quando motivada pela falta de paga­mento de salário nos prazos previstos em lei ou pelo não cumprimento de decisão, proferida em dissídio coletivo, que tenha transitado em julgado.CAPÍTULO IV
Do exercício do direito de greveART. 17.° — Decorridos os prazos previstos nessa lei, e sendo impossível a conciliação preconizada no art. 11, os empregados poderão abandonar pacificamente, o trabalho, desocupando o estabelecimento da emprêsa.PARÁGRAFO ÚNICO — As autoridades garantirão livre acesso ao local de trabalho aos que queiram prosseguir na prestação de serviço.ART. 18.° — Os grevistas não poderão praticar quais-



CURSO de direito do trabalho 385quer atos de violência contra pessoas e bens (agressão, de­predação, sabotagem, invasão do estabelecimento, insultos, afixação ou ostentação de cartazes ofensivos às autoridades ou ao empregador ou outros de igual natureza), sob pena de demissão por falta grave, sem prejuízo da responsabili­dade criminal, de acordo com a legislação vigente.
CAPÍTULO y

Das garantias ãos grevistas

AST. 19.° — São garantias dos grevistas:I — O aliciamento pacífico;II — A coleta de donativos e o uso de cartazes de pro­paganda, pelos grevistas, desde que não ofensivos e estranhos às reivindicações da categoria pro­fissional;III — proibição, ao empregador, de admitir emprega­dos em substituição aos grevistas.PARÁGRAFO ÚNICO — Nos períodos de preparação, declaração e no curso da greve, só empregados que dela participarem não poderão sofrer constrangimento ou coa­ção. ART. 20.° — A greve lícita não rescinde o contrato de trabalho, nem extingue os direitos e obrigações dêle resul­tantes.PARÁGRAFO ÚNICO — A greve suspende o contrato de trabalho, assegurando aos grevistas o pagamento dos salários durante o período da sua duração e o computo do tempo de paralisação como de trabalho efetivo, se deferi­das, pelo empregador ou pela Justiça do Trabalho, a-s rei­



386 GENTIL MENDONÇAvindicações formuladas pelos empregados, total ou parcial­mente.AHT. 21.p — Os membros da Diretoria da entidade sin­dical, representativa dos grevistas, não poderão ser presos 'ou detidos, salvo em flagrante delito ou em obediência a . i mandado judicial. «
!CAPÍTULO VI 

Da ilegalidade da greve

ART. 22.° — A greve será reputada ilegal;I — Se não atendidos os prazos e as condições esta­belecidas nesta lei;II — Se tiver por objeto reivindicações julgadas im­procedentes pela Justiça do Trabalho, em deci­são definitiva, há menos de 1 (um), ano;III — Se deflagrada por motivos políticos, partidários, religiosos, sociais, de apoio ou solidariedade, sem quaisquer reivindicações que interessem, direta ou legitimamente, à categoria profissional;IV — Se tiver por fim alterar condicão constante de A -aacôrdo sindical, convencão coletiva de trabalho ou decisão normativa da Justiça do Trabalho em vigor, salvo se tiverem sido modificados subs­tancialmente os fundamentos em que se apoiam.
TÍTULO II

Da Intervenção da Justiça do Trabalho



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 387CAPÍTULO I
Do dissídio coletivoART. 23.° — Caso não se efetive a conciliação prevista no art. 11, o Ministério Público do Trabalho ou o represen­tante local do Ministério Público comunicará. a ocorrência ao Presidente do respectivo Tribunal Regional do Trabalho, instaurando-se o dissídio coletivo, nos têrmos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.CAPÍTULO II

Das revisões tarifárias e das majorações de preçosART. 24.° — Sempre que o atendimento das reivindica­ções dos assalariados importar em revisões tarifárias e ma­jorações de preços das utilidades, o Ministério Público do Trabalho promoverá a realização de perícia contábil para verificação total dos aumentos obtidos nas majorações sala­riais e indicará ao Poder Executivo a redução dos aumentos excessivos, segundo o apurado pela perícia.PARÁGRAFO ÚNICO — Não devem ser consileralos os aumentos deferidos aos Diretores e auxiliares diretos da em- prêsa os créditos de companhias subsidiárias ou a conversão da dívida em moeda estrangeira, com o propósito de reduzir os lucros e onerar a despesa.
CAPÍTULO III

Da cessação da greveART. 25.° — A greve cessará:I — Por deliberação da maioria dos associados, em Assembléia Geral;



88 GENTIL MENDONÇAII — Por conciliação;III — Por decisão adotada pela Justiça do Trabalho.ART. 26.° — Cessada a greve, nenhuma penalidade po­derá ser imposta pela empregador ao empregado por mo­tivo de participação pacífica na mesma.
TÍTULO III

Da Infringência disciplinar e da Infração Ilegal

CAPÍTULO I
Das Sanções DisciplinaresART. 27.° — Pelos excessos praticados e compreendidos no âmbito da disciplina do Trabalho, os grevistas poderão ser. punidos com:a) advertência;b) suspensão até 30 (trinta) dias;c) rescisão do contrato de trabalho.PARÁGRAFO ÚNICO — Se imputada ao empregado, no decorrer da greve, a prática de ato de natureza penal, ao empregador será lícito suspendê-lo até decisão final da jus­tiça criminal. Se o empregado fôr absolvido terá direito de optar pela volta ao emprêgo, com as vantagens devidas, ou pela percepção, em dôbro, dos salários correspondentes ao tempo da suspensão, sem prejuízo da indenização legal.ART. 28.° — As penas impostas aos grevistas nos têrmos do artigo 27, poderão ser examinadas e julgadas pela Jus­tiça do Trabalho.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 389CAPÍTULO II
Dos crimes e ãas penas

ART. 29.° — Além dos previstos no TÍTULO IV da Parte Especial do Código Penal, constituem crimes contra a orga­nização do trabalho:I — Promover, participar ou insuflar greve ou LOCK- -OÜT com desrespeito a esta lei;II — Incitar desrespeito à sentença normativa da Jústiça do Trabalho que puser têrmo à greve ou obstar a sua execução;'III — deixar o empregador, maliciosamente de cum­prir decisões normativas da Justiça do Traba­lho, ou obstar a sua execução;IV — iniciar a greve ou LOCK-OUT, ou aliciar par­ticipantes quando estranho à profissão ou ati­vidades econômicas;V — onerar a despesa com dívidas fictícias ou de qualquer modo alterar maliciosamente os lan­çamentos contábeis para obter majoração de ta­rifas ou preços;VI — adicionar aos lucros ou fazer investimentos com os rendimentos obtidos com revisão tarifária ou aumento de preços especificamente destinadas a aumentos salariais de empregados;VH — praticar coação para impedir ou exercer a greve.PENA-: Reclusão de o (seis) meses a 1 (um) ano e multa de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a CrS 100.000,00



330 GENTIL, MENDONÇA(cem mil cruzeiros). Ao reincidente aplicar-se-á a penali­dade em dobro.PARÁGRAFO ÚNICO — Os estrangeiros que infringi­rem as prescrições desta lei serão passíveis de expulsão do território nacional a juízo do Govêrno.ART. 30.° — Aplicam-se no que couber, as disposições desta lei a paralisação da atividade da emprêsa por inicia­tiva do empregador (LOCK-OUT).TÍTULO IV
Disposições FinaisART. 31.° — A autoridade que impedir ou tentar impe­dir o legítimo exercício da greve será responsabilizada na forma da legislação em vigor.ART. 32.° — Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto-lei n.° 9.070, de 15 de março de 1946.Brasília, l.° de junho de 1964; 143.° da Independência e 76.° da República.

H. CASTELO BRANCO 
Arnaldo Sussekind 
Milton Campos(Publicado no “Diário Oficial” da República, no dia 3 de junho de 1964).



SALÁRiO-FAMÍLIADamos a seguir a nova regulamentação do Salário- -Família em suas partes retificadas:
O Presidente assinou também decreto, dando novas redações ao artigo 

7.° e seu parágrafo único e ao Art. 28 do Decreto NR 53.153, que regu­
lamentou o salário-familia do trabalhador, instituído pela Lei NR 4.266. 
Passam a ter as seguintes redações:

Art. 7.° — Para efeito de manutenção do salário-familia, o empregado 
é obrigado a firmar, perante a empresa, em janeiro e julho de cada ano, 
declaração de vida e residência de filho, ficando sujeito às sanções apli­
cáveis, de acôrdo com a legislação penal vigente, pela eventual declara­
ção falsa prestada, além de a mesma constituir falta grave, por ato de 
improbidade, ensejando a rescisão do contrato de trabalho, pelo empre­
gador, por justa causa, conforme prevê a letra “A” do artigo 482 da Con­
solidação das Leis do Trabalho • (artigos 29 e 31).

“Parágrafo único — A falta dessa declaração obrigatória pelo empre­
gado, na época própria, importará na imediata suspensão do pagamento 
da quota respectiva, pela emprêsa até que venha a ser efetivada”.

“Art. 29.° — O pagamento da quota de salário-familia sem o respec­
tivo comprovante (Art. 17.°) sem prova de filiação respectiva, oportuni­
dade apresentada (Art. 6.°, parte inicial sem a declaração de vida e resi­
dência, firmada, na época própria, pelo empregado (Art. 7.°), algm da 
idade-Iimite de 14 anos (Art. 6.°, parte final e Art. 10.°, item II), após a 
comunicação do óbito do filho (Art. 8.° e Art. 10.° item K), ou após a ces­
sação da relação de emprego (Art. 10.°, item III), importará na sua ime­
diata glosa, cabendo à fiscalização o levantamento do débito correspon­
dente, para imediato recolhimento ao Instituto; observadas, no tocante à 
cobrança, as condições e sanções prescritas na Lei Orgânica da Previdên­
cia Social e no seu Regulamento Geral”.

SALARIO-EDUCAÇAOTranscrevemos o Ante-Projeto da Lei que institui o Salário-Educação e dá outras providências. O Congresso Na­cional decreta:
Artigo l.° — Fica instituído o salârio-educação, que será devido pelas 

emprêsas industriais, comerciais e agrícolas, vinculadas â Previdência 
Social, destinado ao custeio do ensino primário dos filhos dos seus em­
pregados, em idade de escolaridade obrigatória.
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Art. 2.° — O custo do ensino primário, para os efeitos do artigo l.° 
desta lei, será calculado sob a forma de quota percentual, com base no 
salário-mínimo local, arredondado êste para múltiplo de mil seguinte.

Art. 3.° — O salário-educação será estipulado pelo sistema de com­
pensação do custa atuarial, sabendo a cada emprêsa recolher, para êsse 
fim, ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver 
vinculada, em relação a cada empregado, qualquer que seja o seu estado 
civil e o número de seus filhos, a contribuição que fôr fixada em cor­
respondência com o valor da quota percentual referida no artigo 2.°.

§ l. ° — A contribuição de que trata êste artigo corresponderá a per­
centagem incidente sôbre o valor do salário-mínimo multiplicado pelo 
número total de empregados da emprêsa, observados os mesmos prazos 
de recolhimento, sanções administrativas e penais dados estabelecidos 
co mrelação às contribuições destinadas ao custeio da Previdência Social.

§ 2. ° — As contribuições recolhidas, nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Territórios, deduzida a parcela de meio por cento relativa às des­
pesas de arrecadação, serão depositadas pelos Institutos de Aposentado­
ria e Pensões no Banco do Brasil S. A., a crédito do Fundo Estadual do 
Ensino Primário, ou, na inexistência dêste, em conta vinculada ao “de­
senvolvimento do ensino primário”, a crédito da Secretaria de Educação.

§ 3. ° — Os recursos, de que trata êste artigo, serão aplicados nos 
Estados, e no Distrito Federal, de acôrdo com planos estabelecidos pelos 
respectivos Conselhos Estaduais de Educação e, nos Territórios, de con­
formidade com os critérios que forem baixados pelo Conselho Federal 
de Educação.

§ 4. ° — O salário-educação não tern caráter remuneratório na rela­
ção de emnrêgo e não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou à 
remuneração percebida pelos empregados das emprêsas compreendidas 
por esta Lei.

Artigo 4.° — Ficarão isentos do recolhimento da contribuição de que 
trata o artigo 3.° as emprêsas industriais, comerciais e agrícolas que man­
tiverem serviço próprio de ensino primário (artigo 168, inciso III, da 
Constituição Federal), ou que instituírem sistema de bolsas de estudo 
do mesmo grau do ensino, um e outro, em têrmos julgados satisfatórios 
por ato da administração estadual do ensino, aprovado pelo Conselho 
Estadual de Educação, na forma da regulamentação desta Lei.

Parágrafo único — A isenção de que trata êste artigo, concedida 
pelo prazo de úm ano, será renovada mediante comprovação da regula­
ridade das providências realizadas pelas emprêsas, dos resultados obtidos 
e das despesas efetivamente feitas em importância não inferior às con­
tribuições que seriam devidas na forma do artigo 3.°.

Artigo 5.° — Com o recolhimento do salário-educação, instituído por 
esta lei, ou por ato da autoridade competente da administração estadual 
de ensino baixado nos têrmos do artigo 4.°, considerar-se-á atendido pela 
emprêsa, em relação aos filhos de seus empregados e estatuído no artigo 
168, n.° III, da Constituição Federal.

Parágrafo único — O disposto no artigo 168, n.° III, da Constituição 
Federal será cumprido pelas emprêsas industriais, comerciais e agrícolas, 
em relação aos seus próprios servidores, na forma da Legislação Estadual.

Artigo 6.° — Ficam assim fixados, pelo período de três anos, as ida­
des e os valores relativos a esta lei:

I — 7 a 11 anos a idade de escolarização obrigatória, a que se refere 
o artigo l.° desta Lei.

II — Sete por cento do salário mínimo para a quota porcentual re­
ferida no artigo 2°.

III — Dois por cento para contribuição devida pelas emprêsas nos 
têrmos do artigo 3.° parágrafo l.° desta Lei.
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§ l. ° — Se, findo o período previsto neste artigo, não forem por 
Decreto do Governo Federal revistas as idades e valores nèle fixados, 
êstes continuarão em vigor até que isto venha a efetuar-se.

§ 2. ° — A qualquer alteração das idades ou das percentagens refe­
ridas nos incisos I, II, III dêste artigo, deverá corresponder proporcio­
nalmente as das outras, a fim de que seja assegurado o equilíbrio do 
sistema de custeio.

Artigo 7.° — O Poder Executivo, 'dentro de trinta dias, expedirá o 
regulamento desta Lei.

Artigo 8.° — Esta Lei entrará em vigor na, data de sua publicação 
e as obrigações dela decorrentes vigorarão a partir da data de seu regu­
lamento. .

Artigo 9.° — Revogam-se as disposições em contrário”.





SÍNTESE PARA ORIENTAÇÃO DIDÁTICA
1

Relação Filosófico-Sociológica ão Trabalho — Opi­
niões de BATTAGLIA, LENERO, MENENDEZ PIDAL, 
PÊREZ PATON e EVARISTO DE MORAIS FILHO 
— Ligeira critica a DURKEIM — Conceito vdlo- 
rativo sôbre o Trabalho — A angústia ãe não fazer 
o objeto em sua inteireza e o trabalho em fracção 
— FORD e sua escola — Concepção sôbre o 
HOMO-FABER, — A comparação com as abelhas 
— Homens teóricos e homens práticos, na con­
cepção ãe CROCE — DESPONTIN e a fórmula Esta- 
ão-Serviço Social — Trabalhos forçados — O Tra­

balho e a Vida.

II

Aspectos do Trabalho na Pré-História: ausência pro­
videncial — O Mundo Antigo: China, Calãéia e As­
síria, ' Egito e Grécia — Concepção ãe Aristóteles 
sôbre o Trabalho — Roma: as profissões e o traba­
lho remunerado — O inicio ãa Era Corporativa: 
controvérsias — Os Colégios Romanos — Os liber­
tos e os escravos — Os Colégios Femininos —- Dis­
tinção entre o Trabalho Físico e o Trabalho Inte- 

tual — Erro ãe Cícero.
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III

A Idade Média e seus dois períodos: o rural e o 
urbano — Ol.° período: o> amanho das terras e 
outros ofícios — Caracterização do Senhor ou Barão 
Feudal: seus direitos e deveres — O Servo da Gleba: 
direitos e deveres — O Castelo Feudal e sua jun­
ção social, econômica, comercial e política — As 
Feiras e os Mercados — A Economia Dominial —

O Êxodo do Ca ripo e a Marcha para a Cidade.

IV

A 2.a fase medieval: as indústrias desenraízem-se do 
Campo — Cresce o Comércio: Flanãres, Milão e 
Veneza — Despertam as atividades da Ciãade-In- 
dustrial — O surgimento dos Grêmios: suas diver­
sas denominações — As Confrarias — O grande 
papel da Igreja — As Cidades Episcopais — A Re­
gulamentação Industrial e a Autoridade Comunal 
— Os Editos de Flanãres — O Poder Público — O 
sentimento de Solidariedade — A Tutela do Mu- 
nicipalismo — A Autonomização dos Grêmios: di­
reitos e privilégios — Os Decanos e os Jurados e 
o Exercício de Poderes — O Gozo de Direitos Civis 
— O Papel dos Conselhos das Cidades é Vilas — 
Os Estatutos e as matérias regulamentadas — O 
Conselho Permanente de Conciliação e Arbitragem 
— Problemas fundamentais da organização do 
Trabalho: a Despedida e sua legitimidade — O 
Horário de Trabalho e a adoção antecipada da 

“Semana Inglesa”.

V

Funcionamento das Corporações e seu Trinômio:
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Mestres, Companheiros e Aprendizes — As -Lutas 
Sociais na Idade Média e opiniões divergentes — 
Deveres e Direitos do Aprendiz — Deveres e Di­
reitos do Companheiro — Deveres e Direitos dos 
Mestres — A Condição da Mestria e seu acesso — 
O Contrato de Aprendizagem e sua anulação — 
Os óbices que surgem ao Corporativismo: .seu de­
clínio e causas dêsse declínio — A obra prima e 
as exigências do Poder Público — Sua invasão na 

organização corporativista.

O Renascimento — As Grandes Invenções e as 
Grandes Descobertas — A Indústria Manufatureira 
— Surge o ‘‘Intermediário” — Os Teares Mecâni­
cos — A Transformação da Manufatura — A Re­
volução Francêsa — A Lei Chapelier de 1791 — 
O Edito de Turgot — As Assembléias Constituintes 
— O Código Penal Francês e a proibição ao direito 
de Associação — A Reação: as reuniões secretas — 
O Princípio da Autonomia da Vontade e o direito 

de contratar livremente o Trabalho.

VII

A Revolução Industrial: surge a Máquina em seu 
verdadeiro significado — A Civilização maquinís- 
tica — A. Fábrica e seus problemas fundamentais: 
trabalho em série e o fenômeno das “massas” — 
Os grandes vultos da Filosofia Social e da Ciência 
no século XIX — Bancos, Canais e Estradas dila­
tam o horizonte comercial — Problemas de ondu­
lação demográfica — A. Empresa como a síntese 
mais perfeita do poder econômico capitalista — As 
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Sociedades Anônimas e sua evolução — Obreiros, 
agora, também “anônimos” — Os males decorren­
tes ãa Civilização Industrial e a Questão Social — 
Perda do, Espírito Criativo, de parte do Operário 
e trabalho em fracções — A Capacitação Profissio­
nal e as medidas rudimentares para a sua obser­
vância — O mundo da Técnica vai ãeterminar a 

Tecnocracia.

VIII

Evolução do Trabalho nas eras pre e post-Colom- 
biana — Os Astecas — Os Incas — As Encomen­
das — A opinião de VITÓRIA — As Mitas — As 
Reduções: a semente das Missões — A República 
Cristã — As Missões Jesuítícas: Brasil, Argentina 
e Paraguay — As Leis das índias: a l.a regula­
mentação do Trabalho em seu aspecto geral e espe­
cífico — O Brasil e as ordens ao 1° Governaãor- 
-Geral: a simulação das chamadas “guerras justas” 
e as “peças fôrras” — A 'Escravidão Negra — Os 
Jesuítas e sua luta contra a escravidão vermelha 
— A Assistência prestada pelos jesuítas — Rase 
ãa Cana de Açúcar: os senhores ãe engenho — As fazendas obrigadas — As fazendas sem maquinis- mo — A Pecuária — Gs Trabalhadores Livres: mo­
destos artistas liberais e os “agregados” — O Arte­
sanato e os Mercadores Ambulantes: os mascates 
— Os chamados “homens bons” — O Bequimão e 
Papel dos Jesuítas —■ A obrigatoriedade * do Salá­
rio — O Govêrno da metrópole e o cumprimento 
ãa regulamentação — A Companhia de • Comércio 
e a importação ãe escravos negros — A evolução ãa 

Abolição ãa Escravatura.



CURSO DE DIREITO DO TRABALHO 399

O Pensamento Social-Católico na primeira e segun­
da metade do- século XIX — Alemanha - Áustria - 
Suíça - França - Inglaterra - Estados - Unidos - 
Bélgica - Espanha - Itália —Os Místicos: Ruskin - 
Tolstoi — O Protestantismo Social: Charles Kings- 
ley e a Federação dos Brotheroods — O Pensamento 
Oficial ãa Igreja Católica: Pio IX na Encíclica Qui Pluríbus em 9/11/846 condena o comunismo; Quanta Crua de 8/12/864 condena o naturalismo, 
comunismo e socialismo; Leão XII: Inescrutabili 
ãe 2/4/868 aprecia os medes da sociedade; Rerum 
Novarum, a mais expressiva ãe tôãas os documen­
tos escritos pelo inesquecível preaão — Pio X: De Actione Populari Christiana de 8/12/903 traça nor­
mas sôbre as organizações operárias — Bento XV: Carta Intelleximus ex Eis de 17/6/920 apregoa a 
necessidade de criar órgãos ãe conciliação entre o 
Capital e. o Trabalho — Pio XI: Carta ãa S. Con­
gregação do Concilio a Mons. LIÊNART ãe 3/6/ 
929 sufraga o direito de associações operárias — 
Pio XII: discurso pregando o caráter comunitário 
ãa emprêsa e sua organização social em 1949; Alo­
cação a 3/6/950 aos membros do Cong. Interna­
cional para o estudo social e do Cong. ãe Âss. In­
ternacional Cristã observando os princípios ãa or­
ganização, a co-g estão econômica e a propriedade 
privada; alocução ao Cong. Intern. Católico ãe 2/7 
'para a melhoria- das condições ãe vida a população 
rural — Ioao XXIII: a sua extraordinária Encíclica 
Mater et Magistra. (São êstes os principais docu­
mentos faltando ainda muitos outros de menor 

repercussão).



400 GENTIL MENDONÇA

Relação Jurídica do Trabalho: Parte geral — O 
Novo. Direito — Robespierre e sua visão — Gur- 
vitch — Os Primórãios das Leis Trabalhistas — A 
Revolução de 1848 — Ã Criação de Ministérios do 
Trabalho e suas datas — As Constiuições e o Di­
reito do Trabalho - Alemanha, - Estônia - Polônia - 
Romênia - México - Suíça - União Soviética — Ã 
Declaração dos Direitos Sociais do Homem — O Di­
reito do Trabalho propriamente dito — Necessida­
de da Codificação — O Direito Internacional do 
Trabalho — Congressos: Genebra, Paris, Bruxelas, 
Genebra de novo, Paris outra vez, Berna, Bruxelas 
ainda, Suíça, Berlim — O Tratado de Versalhes — 
O Bureau Internacional do Trabalho — Conferên­
cias e Convenções — A Organização Internacional 
do Trabalho — Conferências e Convenções — A 
Organização Mundial do Trabalho — Os Direitos 
do Homem na Tradição Americana — Síntese da 
Evolução das Leis Sociais e Trabalhistas no Brasil: 
Novas Conquistas do Trabalhador no Direito Bra­
sileiro do Trabalho: Estatuto do Trabalhador R,ural 
ou Estatuto da Terra — Participação nos Lucros 
das Ernprêsas — Salário Familiar e Salário Móvel 
— O Código de Processo do Trabalho — O Código 
de Trabalho — Regulamentação do Direito de 
Greve — A Democracia Empresarial — Nova Re­
dação à Lei do Salário Familiar — Alguns aspec­
tos do Direito do Trabalho Norte-Americano — 

Pronunciamento de S.S. Paulo VI.
Paulo VI.

Observação: Não é possível em um livro relativamente volu­moso como êste evitar os êrros de Revisão, muitos dos quais podem, inadvertidamente, parecer êrros do Autor.
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PEQUENA ERRATA

Em pag. 208, ao envés de se ler “na civilização capitalista” leia-se: na 
concepcão de vida canitalista;
Na pag”. 204 — Leia-se REVESTIDA e não “RIVISTIDA”.

Na pag. 41 ■— “nao satisfaz nem esgota TODOS os casos individuantes”, 
e não como está escrito;

Ainda na pag. 41 — Leia-se “Nem podería deixar de ser assim, tanto a 
primeira quanto o segundo.”
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